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EDITORIAL 

1\ DEFESll. NilCIONl\L 
O PROBLEMA GERAL DA ORGANIZAÇÃO 

RECRUTAMENTO DO PESSOAL 
Quando se perlus tra m os nossos editoriac s 

'de Dezembro d e 1929 e J aneiro do corrente anuo, 
compr eh end:e-se que, a póz termos a bordado o 
i>roblema do Com mando Suprem.o, somos leva­
<los naturalmente a focalizar a questão correlata 
de. organização m ilitar do paiz para a sua defesa. 
Essa Organização militar abrange, como já indi­
ocámos, t res aspectos pr incipaes e que dizem r es­
peito ao P essoal, ao Materia l e a o Terreno. 
- Iniciarem os os nossos commenta rios pela 
'Org anização do Pessoal, que se desdobra em 
Ques tão de Recrutamento, de Distribuição e de 
éommando. 

A solução desse problema é orien tada por 
·sys1:em as, princípios e processos. experimentados 
e a cceitos nos ex ercitas adeantados, systemas 
-que s'ão a daptados ás necessidades e circums­
t ancia particulares a cada nação. Comtudo, po­
·demos desd e já accentuar que os resultados ai· 
ca~d'os dependem muito menos de processos 
-engenhosos e de apparelhamentos complicados, 

·do que do zelo e unanimidade com que são exe· 
c.utados . Mai s uma v'ez, r epetimos. de nada valerão 
:as ma is sabias leis e os mais bem armados ap• 
parelhamentos se não houver uma comprebensão 
nitida de seus objectivos e se não houver uma 
'lt'ontade segura em applical-os integralmente. 

Nesse particul ar, a nossa experiencia vem 
,de bem longe. Sem in tuitos d e apostropha r os 
nue t iveram r espon sa bilidades na gover nanca mi­
lit.1.r. r econhecemo s que as fallencias veri ficadas 
n o<; nossos o rganism os m ilitares foram , quasi 
~!!mpre, devidas "a essa falta de compr ehensão 
.dos objectivos coll imados e a consequente falt a 
·de vontade para realizar o que. m uitas vezes, 
sr conceb eu e o rganizou cor11 acerto. 

P or isso. qu?.ndo im ag inarmos para o B ra· 
·s il um sy s tema de Org a nizaç'ão m ilitar não nos 

·.deveremos esquecer dessn s circums tap~das que 
·cr rcea m profu ndame nte as possibilidades de rea­
lização dos emprehendimentos. Nessa ordem de 

idéas, os processos adaptados na execução do 
S erviço i\1.ilitar offer .::'-cm larga margem á medi­
tação das duas reg ras comezinhas que acabá­
mos de apontar; t\e um lado processos que s~ 

coadunem com as possibilidades de execução pe· 
culiares ao B rasil e, de out ro lado, vontade de 
praticar e de submetter a uma real exper iencia 
t:>das a s prescr ipções t<L'i:adas nos re;-ulamentvs c 
h:is que regulem o assumpto. 

* * * 
Não se pódc negar que o pr&•iem1 do R.c­

c.rutamento no Brasii cons titue uma õas pedras 
fundamentaes da Organização. E ssa importan<:_ia 
avulta, em nosso caso especia l, pelo fac to de nao 
t ermos a t é hoje conseguido impla ntar, óe m~~o 
seg urll, um sys t ema que encareça e p.·es~tgte 

1·ssa providencia basica na vida dos Ex~rcttos. 
Entre nós não bas ta rá executa r. com maiOr ou 
mencr perfeição, a L ei do Serviço 1\filitar: é 
a inda necessar io e essencial qu e se promova a 
sua ac ceit ação expontanca no P aiz, desideratum 
de que, em vez de nos approximarmos. nos afas· 
tamos de dia para dia. 

Por out ro lado. quando se a t tenta .. que o e~­
fectivo fixado pa ra a organização mt!ttar brast­
leiro es tá em notavel desproporção com as ne· 
cessidaues impostas pela s ituação política e geo­
g raphica do pa iz (d fec ti ,•o de paz); quando s~ 
ver ifica que esse effect ivo t heorico de . paz e 

? inda reduzido por força das contingenctas or· 
c; amentarias, impõe-se 2 conclusão de que . as 
medidas tomadas para a realizac:: ão do d fettvo 
concedido devem ser r ealmente ca pazes de pro 
porcionar ao Exercit o todos os elementos en-

carados. · ~t rar 
Se nssim n:io fô r. trrrmM oue rrg t. 

- · ff' · · ·a da ~otu-mais u nhl n~ravaçao na msu tcten.ct • ~ · ~ _ 
o.;ão do prohl ma ; d0 cffec tÍ\'O max 11110 ~~~-.c .sa 
. 1 d a 1u•t cucchvo n o á segurança. conc esccn cmos 
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cumpativel com as possibilidades economicas do 
pa iz; ahi não é possível parar, porque torna-se 
preciso ir até um effectivo orçamentario, equili­
brado dentro das despesas geraes do governo; 
c:-:.berá, então, ás medidas de execução do Ser­
viço Militar impedir que se desça abaixo deste 
uitimo, já, por si só, deficiente para garantir 
a effectivação das funcções desempenhadas pelo 
Exercito durante a paz. 

Não nos podemos esquecer de que o pouco 
que se nos dá deve ser aproveitado integralmen­
te em beneficio de uma instrucção perfeita do 
pessoal e da formação previdente das r eservas. 

Todos comprehendem qu e u m exercito in­
c2paz de passar ao pé de guerra com t odos os 
recursos em pessoal e material rapida e ser e­
namente, furta-se á sua principal finalidade, que 
é a execução da m obilizaç.ão, em defesa da honra 
e da integridade nacionaes. 

Ora, é sabido que a mobilização é uma ope­
ração complexa e que, antes de mais nada, exige 
que haja o que mobilizar. 

•· Officiaes capazes e em numero sufficiente, 
soldados instruidos convenientemente, animaes 
ensinados e todo o material de guerra moderno 
eis o que. é p~eci so ter preparado e adquirido: 
para r eumr rap1damente e dar o maximo de ef­
ficiencia potencia l ás unidades constituid,as ou 
contituindo unidades de formação prevjsta". 

Não resta a menor duvida que o problema 
para nós consiste em formar, economicamen te 
e em curto espaço de tempo. um grande numero 
de r eservistas que m ereçam t oda a confiança 
quanto á s qualidades indi!:pen saveis ao solrl :~ rl o. 

E' intuitivo que a obtenç'ão d~sse desidera­
tum r eside principalmente nos novos moldes que 
devem ser dados á Lei d o S erviço M ilitar, ou, 
em outros termos, á execução mesma do Recru• 
tamento; mas n ão nos devE>mos esop .. rPr d~ ou" o 
mal é muito mais complexo e virulento e o re­
medio não é tão simplista como póde parecer. 

A par de uma Lei, perfeitamente executa· 
vel, hR a considerar dois outros factores corre-

....,,..,,.,,.,,, .................. ~, 
'"' ... ""' .... 

D u Q u E D 
25 de Agosto de 1803 - Nascimento de Luiz 

·\h·cs d10 Lima e Silva, depois Duque de Caxias. 
~asceu na E strella, então província do Rio de Ja­
neiro. 

7 de Maio de 1880 - Morre na fazenda de 
Santa M onica o Marechal Duque de Caxias, ve­

terano da guerra da Independencia e do sitio de 
~ f ontevidéo, e pacificador do Maranhão, S. Pau­

lo, M inas e Rio Grande do Sul, commandante em 

chefe do Exercito brasileiro na guerra contra os 

tFctadores Oribe e Rosas e no p eríodo mais dif­
r:ci l da g uerra do Paraguaí. Nascera na Estrclla 

cHio de J aneiro) , a 25 de Agosto de 1803. Foi 
0 

genera l brasileiro que commandou forças mais 

latos do problema: a educação do povo no toca~ 
te ao Dever Militar e o aproveitamento racional 
e integral do ciáadão na caserna. 

A exequibilidade da Lei do Ser viço Militar 
depende em primeira monta de que não se le­
g isle uniformemente e de uma assentada para 
todo o paiz e que, ao contrario, se attenda ãs. 
rr.ultiplas condições geographicas, topographicas. 
dimatericas, aos meios de commu nicações e re· 
cursos materiaes das differentes zonas, á densi· 
dade e adeantamento das populações, aos cos­
tumes, habitos e índoles dcst~s. 

E' preciso estabelecer soluções particulares. 
e mesmo originaes para o Rrasil e com modali­
dades differenciaes para cada zona do paiz. 

Nesse sentido tém ido innu m eras as sug­
gesW6s apresentadas pelos n ossos collaborado­
res especialistas no as!'umpt o. pondo em fó co as­
rectos interessantes da quec: tão e indicando id éas 
<1ig nàs de serem considerada s por qu em tive r de­
rever a dita Lei. 

Ainda a proposito desta Lei, devemos re­
pet ir e frisar o oue temos dito oor varias ve7.eS . 
FJ' indis.pen savel "qtte haja comple1:a lapproxi­
mação. con'Cordancia l)erfeita c ampa.ro conti­
nuo entre as leis e organizações civis e milita· 
r!' !:''. "Assim. por exfmQio. a Lei do Serviço 
1filitar. que deve ser uma lei typicamente nacio­
nal e de esphera de· acção ~eneralizada, tem que­
estar em harmonia com as differentes outras leis. 
c regulamentos, sem o que os seus disoosith•os 
serão, em g rande parte, letra mor ta". O apoio­
reciproco do serviço de r egistro civil. de alis­
t2mento e le?toral, de cadast·ro ~olicial~ de r e­
g istro commercial e do a listam ento militar po­
derá proporcionar a este ultimo resultad.os sur ­
prehendentes ". Por outro lado, as sancções elo 
serviço militar não devem ser fixadas somente 
nas leis militares; torna-se imp rescindível qu e 
todas ellas figurem com caracter taxativo n as 
leis e r egulamentos civis e, se possível, até no 
codigo penal " . 

E. 
numerosas, tendo sob sua direcção o maior Exer­
cito que o Brasil t em formado, a esquadra em 
operações, as tropa s a rgenti nas c o contingen te­
oriental, durante o assalto das I in h as de Passo­
Pocú e Humaytá e as campanhas de T ebicuarí e 

de Piki sirí. O Brasil deveu-lhe muitas das suas 
mais brilhantes e disputadas victorias. entre as 
IJUaes avultam as do Itoróró, Avahí e L omas Va­
lent inas. Foram troph éos das suas carr(panhas 
no Paragua í 24 bandeiras e · 353 canhões. Tres 
vezes o Well ington brasileiro esteve á frente do. 
Governo de sua pat ria, como pr esidente do Con ­
selho de :Mini s tros. 

(Das Ephemerides Brasileiras, do Barão d o. 
R io Branco). 
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v u N 
Pelo KROMPRINZ GUILHERME 

(Trad. de . L'ILLUSTRATION pelo JO Ten. SEGADAS VIAN NA) 

Desde se tembro de 1914 que tínhamos a 
perfeita noção do pa pel que no Nata l de 1915 
o commando supremo u os con fiar ia . I sto não nos 
ioi . dito. s.enão verba lmente afim de assegurar o 
ma10r Sig lilo. N ão havia um homem em todo o 
E xerci to que não houvesse pensado e esperado 
um assa lto contra Verdun. M.eu estado ma ior de 
exe:cito havia-m e submet t ido frequentes vezes, 
proJecto de offensiva con tra a formidavel for ta· 
leza, e augmentava o n umero de informações e 
croqu~s que possuía. Agora qu e es tavamos jun­
to á s fort ificações ele Verclun , é que conhecia­
mos todas as d iff iculdades da empr esa e que es­
tavam os em condicões de preparar planos defini­
tivos. 

Por ond e começar ? Is to é, em que dire­
cção a tacar e ·sobre que ex-tensão da frente ? 
Quanto m aior fosse a envergadura de nosso ata· 
que, ma is pr obabilidades t er ia de obter successo. 
P orem ·tornava-se necessario que el\e fosse fe ito 
com a maior pot encia possível. 

O Verdun que t ínhamos deante de nós n ão 
era mais o Ver dun de 10 de setembro de 1914, 
aquelle que havíamos podido cercar parcialmente. 
Hoje, em dia o s t raba lhos d e defesa t inham sido 
consideravelmente r eforçado s. Como não podia­
mos esperar em desencadear nossa offensiva an­
t es de fever eiro de 1916, era de pr ever que a 
praça ser ia então m ais t emível do que jam ais 
o havia s ido. 

F inalm ent e, após muitas conferencias com 
o general Falk enhaym, t ive, que me resignar a 
limitar m eu a taque á margem direit a (Est e) do 
Mosa. Nessa r egião no vertice de um esporão 
em ~a l i ente n o " front " . o for te de Douamont 
dominava todos os arredores. Quanto ao ataque 
sobre a margem oes t e do Mosa, não ser ia pos· 
s ivel r ealizar senão em uma data m ais afa stada. 

Logo que a fren te da offensiva h ouvesse sido 
esr n lh ;cl?. t nrnava-se essenci:> 1 coordenar no · es­
pace e no tem po todos os detalhes que assegu­
rasse m successo a um emprehe~Idimento seme· 
:ha nte. Isso era jus tamente o mais diíficil porque 
se tornava n ecessarib g ua rdar o maior segredo. 
Ensaiámos mesm o d eixar nossos propr ios solda­
dos em com plet a ignorancia at é o momento do 
assalto. Entre tanto, das collinas que nos cerca· 
vam, o inimig o lia nosso jogo como em uma par­
t ida de cartas se pode fazer uma icl éa do mesmo 
pela m ão elo adversar io . 

S i os F rancezes es tavam b em adv er tidos so­
bre nossas in tenções cedo de mais, tinham eg ual­
m ente á sua disposição m eios sufficientes para 
nos subtrahir todos os t runfos. N o emtanto não 
se devia perder de vis ta que conforme es timava 
o proprio general Falkenhay m, com os nossos 
2.4001000 hom ens t ínhamos qu e fazer face no 
" front " de oeste a 3.500.000 Franco· Britannicos. 
para não falar da infer ioridade de nosso material 
de g11 erra comparado ao do inim igo. O iacto de 

que tivessemos podido guardar o maior segredo 
sobre nossos plan os até 22 de fevereiro de 1916 
attesta claramente o escrupulo de consciencia de 
todos os que participaram em nossos conselhos de 
guer ra. 

O estafante trabalho da prepar ação estra­
tegica coube ao estado maior de m eu 5° Exercito. 
sob as ordens do gen eral Schmidt de Knobelsdorf. 
Mesmo em um cor po de officiaes de escol com<) 
aquelle da velha Prussia, este chefe distingu ia-se 
por sua energia, sua experiencia e seu senso pn' ­
fundo do dc;ver. Durante muitos m ezes, sua habil 
e infatigavel autor idade regulou os innumeros de­
talh es de toda especie que são neces sarios para 
uma offensiva desta envergadura. Sem duvida es­
tivemos sempre de accôrdo. No d ecorrer das ope­
r ações que se seguiram, nossas v~s-tas, mais ~e 
uma vez, se contra r iaram. O confhcto ent re nos 
chegou mesmo a ser t ão agudo que me vi obriga­
do a afas tai-o de mim. E stes dissent im entos não 
são rar os, em t empo de paz. na organização de 
todo grande emprehendim ento ou no governo de 
E stados. 

A guerra não pode senão reavival-os. In-
feliz do paiz onde ha um exercito em. 9ue os su­
bordinados não têm a coragem sufficiente para 
exprimir sua opinião em presença de seus supe­
rior es r A m eu vêr, um super ior deve ter bastan­
te largueza de espírito para reconhecer, mesm o 
em um subordinado que lhe fa z frente, a nobreza 
de um carac ter. 

E m 4 de janeiro de 19]6. submetti ao. com­
m ando supremo meu plano definitivo. Em _fm s de 
janeiro, a preparaç'ão estava bastante adia~tada 
para que se pudesse f ixar em 12 de ~evererro o 
desencadeamen to da offensiva . N este d'ia cada ho· 
mem dev;a se encontrar em seu Jogar prompto 
para o assa lto, no momento em que a ordem fosse 

dada. 
Outr'ora o chefe t om.ava a . fr ente ~~ ~eu 

exercito · etle se achava mais proxim_o do 1d11
•
1
m

1
g11° · · !dados H oJe em 1a e e 

do que qualquer de seus so ' · 
se mantem no local onde póde observar todos os 

• c1 - por seus pro-
detalhes da operação cngaJa a , nao . ~ 
prios olhos. mas de accordo com as lllform~ç?~s 
vindas da frente. Se u Joga r é onde possa dingi r 
os acontecimentos por m eio das ordens. Entret an­
to, se não lhe é dado offerecer a seu~ h~mens 
um exemplo visível, pcrtence:t~e a obngaçao de 
falar na hora g rave das dec1soes, _quando se es­
pera d e cada um qu,:: forn eça o .max 1mo de esfor ço 

possiYel. 
Eis porque antes de começa.r o ataque. con!.!_a 

\ "erdun. dirigi ao meu 5° Exerc1to a segumte or-
dem do dia: . 

" Após um longo per íodo de pertmaz d_efesa, 
a ordem rle Sua Magestade. im perador e rei. n<?s 
ch ama :> in rla um a vez á o ffensiva. Possam0~ nns 
fic ;~,.r per feitamente c,.,mpenttrados ~a idéa de que 
a ~ tr ia e!' pera de 110s gr;'n.'c• fe1tos ! Compete-
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nos provar a nossos inimigos que a vontade de 
ferro da victoria es t á sempre viva nos filhos da 
Allemanha e que o exercito allemão, em toda a 
parte que escolhe para atacar é capaz de vencer 
":odas as resist encias. 

Firmemente convencido de que cada homem, 
unde se ache, fará -tudo o que puder, dou n este 
momento a ordem de ataque. 

Que Deus esteja comnosco!" 
A surpresa; tal é a condiçlio preliminar 

mais importante para o successo 1 A rapidez da 
acção era pois es_§encial para nós. Emquanto a 
neblina do inverno ainda recobria os planaltos 
e os largos valles, havíamos podido aproveitai-os 
para acabar nossos preparativos. Mas o momen­
to estava chegado de renunciar a mui-tos deta­
lhes comquanto u1eis. Como nos era impossível 
sitiar systematicamen1e a fortaleza, pois que não 
podíamos separar Verdun de suas communica­
ções do lado do SuL uma outra solução se nos 
apresentava. Minha inte,nção era abrir uma pro­
funda brecha nas linhas inimigas do lado norte, 
contando prindpalmente com o elemento sur­
presa, bem como o effeito de te rror provocado 
pelo emprego de uma artilharia superior em nu­
mero, e o emprego de grandes massas de infan-

, taria sobre uma frente limitada. A brecha feita, 
bastar ia alargal·-a para a direita e para a es­
querda. 

A empresa que tentavamos não tinha prece­
dente. Em agosto-setembro de 1914, havíamos 
batido o inimigo em campo raso. Por diversas 
vezes havíamos conseguido varrer a linha de trin­
cheiras russas. Na F landres, combateramos no 
pantano, ' nos Cawa qhos, entrle as montanhas. 
Havíamos quebrado a resistencia da s forta lezas 
belgas, francezas e r ussas, porem jamais havia­
mos ainda ensaido tomar de assalto uma praça 
que não era sómente uma parte das linhas ini­
migas guarnecidas por forças superiores, porém t: 

mais -temível elemento dessas linhas. 
Novas difficuldades surgiram. Se esperas­

semos muito as tropas expunhamos a não as 
obter ; se pedíssemos muito pouco, o r esu ltado 
seria insufíiciente. 

Quando hoje em dia lanço um olhar para 
traz, parece-me que nosso objectivo inicial não 
fôra tão ambicioso como t alvez se pensasse. Foi 
um grave erro. Tropas cheias de bravura sen­
tem-se mais desmora lizadas é quando se retem 
o seu avanço. 

Elias arriscariam tudo por tudo para attin­
gir o impossível. 

Por certo as unidades que foram postas á 
minha disposição pelo Commando supremo, 
eram maravilhosas. Sem duvida nada res tava 
mais que um pequeno numero de soldados dos 
que se haviam posto em marcha para o campo 
de batalha no inicio das hostilidades. Entretanto, 
a Allemanha da primavera de 1916 não era ainda 
a Allemanha de 1918. Apezar de dezoito m ezes de 
guerra. existia um r eservatorio por assim dizer 
inexgotavel de homens, sempre promptos a jo­
gar na luta novas massas de combatentes que 
faziam abstracção de toda consideração pessoal. 
R estavam ainda bastantes officiaes com curso, 

formados na paz, para commandar batalhões, e 
mesmo, em certas occasiões, companhias. 

Os officiaes subalternos que em toda a 
frente partilham estreitamente da vida quo­
t idiana do combatente, o que dá tanta importan­
cia a seu papel: tinham sido substituídos por jo­
vens que haviam ganho ?CUS galões no dect,trso 
das hostilidades, e esta communidade de origem 
collocava -os em plena harmonia com a tropa. 

O material de guerra Illoderno tornara- se 
de uma multiplicidade e de u ma abundancia de 
espantar. Não havíamos reunido a t raz do "front" 
de Verdun menos que 1.225 canhões de todos o! 
calibres com as reservas de munições necessa­
r ias Para cada bateria de campanha 3.000 obuzes 
es tavam previstos. Na primavera de 1916, este 
augmento extraordinario de artilharia parecia um 
absurdo: entretanto foi largamente ultrapassado 
em seguida. 

l\·fas, quando se fala de materia l de guerra 
não se deve perder de vista que o homem que 
inventou todas essas machinas de destruição não 
chegou a ser o senhor absoluto de suas inven­
ções. Existem indust rias onde a engenhosidade das 
machinas supprime completamente o trabalho h u­
mano ou ao m enos torna possível o emprego de 
operarias menos habeis no Jogar dos especialistas. 
:Não acontece o m esmo qua ndo se trata da guer­
ra. O homem atraz de seu canhão ou atraz das 
a lavancas d e seu avião constitue ainda sózinho 
o valor de seu instrumento. Que se encare a guer­
re como um mal ou como um bem, sua indus­
trjalizaç?~ nã o contr ibuiu para diminuir as apti­
does ex1g1das do combatente, Ao contrario, essas 
ant idõ!s são mais do que nun ca neces·sarinas, 
não sómente na ordem intellectual , como n a or­
de m moral. Uma boa machina é como um bom 
cavallo que pede um hom cavallciro. 

Seja. ~omo fôr, é certo que a preparação 
de~ ta fat1d1ca empresa de 12 de fevereiro nada 
de1xou a desejar da parte d e h omens ardente­
mente persuadidos pela fé patriotica, e que fi­
z ~ram tudo o que o t empo e os meios de que 
d1sounham lhes permittiram. Parece poi s que ja­
mais se resolverá esse enig ma de saber por que 
11 successo não foi correspondido na medida de 
nossos e sforços. 

A falta foi das tropas a llemãs? 
K osso alto com mando seria inferior? 
O inimigo revelou-se ma is habil na estrate­

g;a do que nós? 

Não ousaria dar uma r es)X)sta. Os. histo­
r iadores, principalmente os histor iadores mili t a­
r e ~ .. d everão meditar muito tempo a ntes de ex­
pnmlr uma opinião sobre isso. O valor proprio 
Jc um h~mem não é aval iado mais por figu ras 
de rh:tonca do que por d issertações technicas. 

. !\o :m~an.to. é esse um ponto sobre o qua l 
pref1r_o nao msts tlr. Quando se par te para a guer­
ra, nao se sabe onde nem qual será seu proximo 
acant~namento. O soldado adapta-se facilmente 
ao f n o, a? calor, em um tempo incrivelmente 
curto. P orem ha uma causa á qual jamais se ha­
bitua: é vêr sua trincheira transformada em um 
vas?, sob o fogo do in imigo, onde as ordens o 
obngam a permanecer immovel. 
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Reflexões sobre a organização metho­
dica e efficaz da DEFESA NACIONAL 

Pelo Cap. J . B. MAGALHÃES 

11 
Paris, Abril, 1930 

" ll faut voir las choscs tcl/as qrt' ellas sont". 
" C a que ja ragarda, c'ast cc qu'il y a dcssous; ce qrt' ils out fait, ce qu' ils so11t capablcs 

de fa it·e " . 
. : U ur fois dr plus, la g uerrc a montré la neccssité pour reussir d'avoir 1111 but, 11/J 

plnn at 1111a méthoda". 
" L a m auquc da chafs, c'ast là le malhaur" . 
"Si l 'ont v a11t avoir das hommas capablas da pc11ser catta g11arre at de la m enet· le 

m om r11 t v rnrt. c'cst 1111 rnt râi11amant à im poser à l'élite instr rtite " . 
" La politiqua da lâchcssc 11e r e11ssit d persomre tli à caux qui sont làchas, 11aturcllem cnt,. 

111 au.l: autres " . · 
'.'Qua~~ il n 'y a pas de résultats r ien n'est fait. li faut aboutir" . 

Sem duvida é hoje interdicto a quem quer que 
seja, reflectir sobre os phenomenos fundamentaes da 
guerra inoderna sem se inspirar, directa ou indire­
ctamente! .no pensamento e na acção do P era Foclz. 
Seu esp1nto e seu caracter pla inaram a lto e tudo 
dominaram; suas vistas pro fundas e agudas, pene­
traram no. mais intimo do chaos appa rente que se 
fórma da 1mmensa complexidade dos factores consti ­
tu tivos do phenom eno da g uerra , d esde a pr epara­
ção á execução. E llc soube discernir o que Jza de 
esse11cinl e pôr em relevo, visivel aos mais ind iffe­
rentes, o que constitue elemento basico, elemento 
nuclear, elemento predominante sem o que a victoria 
é impossivel. Meditando-o, e agindo em consequencia, 
si para tanto não fallecem, nem patriotismo, nem 
intelligencia, nem caracter , quem quer que seja, onde 
quer que v iva, evita rá em sua conducta e poupará 
á sua patria, er ros e prejuizos g raves . . . 

* 
E m nosso a r tigo anterior fizemos alg UJT)aS con­

siderações sobre a im portancia do A lto Commando 
tendentes- a mostrar que todo trabalho sobra defesa 
nacio11al é improductivo, qualquer que seja sua in­
tensidade, qualquer que seja sua ex1:ensão, qualquer 
que seja seu aspecto, si f eito sem tomar na devida 
conta as necess idades de sua formação e de seu 
f unccionamento. 

.. ~ ..... 

O ra, o t er r eno ao Norte e a Les te de Ver­
dun , onde h aviamos preparado nossas t r incheira! 
de pa rtida, é sempre , e n ão s6mente nest a pr i­
mavera de 1916, em grande pa rte cob er to pela 
agua. Nossas tropas acampavam em um verda­
deiro pan tano. P or t oda par te em que um mont í­
culo de t erra ou um talude offerecia alguma prote­
cção contra essa la ma que nos invadia até os 
ossos, era logo utilizado. 

Mas h avia muita gen te e uma grande inten­
sidade de tra fi co para qu e essa protecção não 
fosse illusoria. Sob o peso d e enormes canhõe9 

(P ensamentos de Foch) 

" La manque da chafs, c'cst là Te 11w~heur'~, disse 
F och, de um paiz, de seu paiz, guerre~ro nullenar, 
guerreiro com Napoleão e Carnot ; vencedor da Ko­
lossal Germania de 1914, e cujo Alto Commando, 
cujos chefes souberam supprir, na crise 1/ICsmo, ás 
falhas concepções do plano XVII ; á fat:a concepção 
da offensiva à O!l france; á insuff icienCJa do arm~­
mento · e souberam 11tili:;ar o poilu, mostrando quao 
falsa ~a a pécha que se lhe atri buia de incapaz de 
tenir ! 

1\i as a bôa formação de . chefes req.ucr um tr~­
balho longo e per sis t ente. v1sando ma1s .a educ~ • 
que propriamente instruir, si bem que <r ws~r~lcçao 
deva ser completa sol ida e isenta de hypocrtsms · · · 

' · · que um dos Em nosso artigo anten or vzmos 
meios mais praticas e capazes de dare:n resultad_o, 
em nosso caso particular (na guer ra ~1a0 ~a senao 
casos par ticulares) para sahirmos da sttuaçao aclu?l 
e TENDE RMOS para uma sit11ação .' zormal, sena 
a remessa systematica de um nwnero 1mp.orta~te de 
officiaes á França, conforme um plano mtell!geJ1te 
e pat rioticamente estabelecido. . . . 

Mas não bastará e~wiar ess~s offzczaes aqu1 e 
dar-lhes uma mentalidade de tunst~s, de g~nte que 
viaja para passar 0 tempo e que na~ sabera .bem o 
que fazer depois de ha\•er per corndo c vzsto ~ 
mundo . . . P ara que o plaiiO ~cgundo o qual clles_ aqw 
devem vir, possa dar resultados honestos, é mdts-

..... ,., 

as e stradas nada mais eram do que um charco. 
As trincheiras onde nossas t ropas de choque se 
mant inham em eterno aler t a. esper ando um a ta­
que imminente estavam inevitavelm.ente tomadas 
pela agua que por todos os lados mma~a do so~o. 
Durante todo 0 periodo de pr~paraçao o m~o 
t empo nos fez varias vezes duv1dar da potencza 
offensiva d e nossos homens t ã? dura~ente pro-

d S Mas não havia outra sah1da. A JUlgar pelas 
va o . . d d h -
pr obabil idades, nossas umd.a es e c oque, n.ao 
t eriam que permanecer m.a1s ~o que al~un~ d1a.s 
ainda nessas pavorosas tnnche1ras _d,e pnmezra h­
nha. E is onde os nossos calculos m am falhar I 
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pensavel que seja t raçado segundo uma idéa de 
aprov eitamento desses officiaes uma vez regressos 
á Patria, isto é, que tal plauo vise alcançar a um ob­
jectivo claro, preciso e logico ; bem determinado e 
bem escolhido. Bem escol/tido, 11otadame11fe pa ra 
que uma ve.z conquistado, dessa conquista se obte­
nham os maiores resultados, ou, no mínimo resul­
tados dignos dos sacri f icios da conquista . . . 

Relembremos que para evitar o erro até ha 
pouco commettido de modo flagrante e que apenas 
começa a querer ser evitado, si bem que timida ­
mente, com c.ertas disposições da nova lei do 
ensino, de s6 se a.ct11ar sobre os postos inferiores da 
ltierarchia, o que é nocivo á disciplina porque, consi­
derados em massa, torna os subordinados mais ca­
pazes de seus chefes conviria comprehender nesse 
plano, não só teue11tes e capitães, mas officiaes de 
todos ós postos (a partir de 1 o Tte.), armas e 
serviços, seleccionados com criterio intelligente, de 
que offerece excellentes bases o aviso ministeria l de 
F evereiro de 1929. 

T al medida é, como dissemos, um acto comple­
tamentar necessario e imprescindível á accelleração 
de nossa reforma militar iniciada com o contracto 
da M . M. F., servindo como esta para corrigir, e 
ainda mais energicame11te, nossos nwles de origem 
(vêr, Calogeras, A incomprehensão das Classes A r­
madas) e os desvios fataes soffridos por nossas 
concepções, introduzidos em nossos costumes, por wn 
seculo de bôa pa:: e de fal sas e engana doras experi­
encias de campanhas sertanejas ... 

* * * 
Mas, " il f aut voir les clloses telles qu·elfes 

so11t " e N E N HUM RESULTADO será sériamen­
t e obtido, o Brasil não ficará em estado de bôa 
defesa, si se pretender esperar tudo do que não é 
senão uma insignificancia, como é, no que se ref ere 
aos phe11ot1WtJOS da g uerra., qualquer cousa tomada 
isoladamente .•• 

Quer na phase de prepa ração pa ra a g uerra, 
quer na phase de execução, tudo concorre, tudo con­
verge, tudo conspira, para a victoria ou para a der­
r ota .. . 

A medida encarada visa accellerar a evolução. 
Mas essa accelleração só terá um va lor dig no de 
consideração, só mesmo se fará sensível, si o illo­
g ismo das promoções por a ntiguidade, negação a 
mais absoluta do progresso, pa selecção dos valores, 
das necessidades do comma11cl6, não asphyx ial-a ; ou, 
si o se1Jfim e11talismo malsão não sacrificar os inte­
resses geraes, e mesmo particulares, a alg uns inte­
r esses indiv iduaes ... 

V emol-a antes como uma collaboradora e fficaz, 
util e precisa, de uma reforma patriotica de um 
novo systema de promoções, onde as necessidades da 
defesa nacional sejam francamente predominantes 
sobre quaesquer considerações de ordem individual, 
quer bondosas, quer odiosas. 

O ra, essa reforma visa essencialmente, isto é, 
deve visar, como obejctivo PI"ÍIICipal, a formação 
de um Alto Commando digno das 1wcessidades da 
g uerra, por sua formação intellectual, por capacidade 
physica e, sobre tudo, por suas qualidades moraes, 
onde as condições de caracter (firmeza, coragem e 
perseverança) são · absolutamente preponderantes. 
I sso exige uma selecção constante, que a escola 
ltierarciJica favorece, creando os objectivos interme­
diarias (01Jde se reconstituem as forças e se reajus­
tam os apoios do fogo . . . ) , facilitando a tare fa da-

quellcs que têm as pesadas e gra~·issimas responsa­
bil idades de propôr e de e f fectua r a s promoções num 
Exercito e lhes permittindo uma ana lyse parccllada 
e minuciosa, como g radati va e logica, dos elementos 
a scleccioi!G1". 

A an.t ig1tidade é a negação de tudo isso. A 
idade deve ser antes um factor de el iminação, po r­
que é evid'='nte que a g uerra, bohemia incorrigível. 
ama menos os velhos que os moços . .. 

Mas não é só. O hom em é em regra como todo 
o animal, imperfeito e necessita de ali'lllento e m es­
mo de estimulall les, para ser capaz de executa r 
certas acções. S i se lhe negarem estes elementos 
elle não produ:;irá. O ra, o ' criterio da ant ig ui ­
dade é o m aior calmante que é capaz de actua r 
sobre a formação de uma hiera rchia militar, porque 
encerra em si uma mentalidade negativista e cria 
habites muçulmanicos. De facto, si qua lquer que seja 
o valor physico, intellectnal, moral e technico do 
off icia l, sua ascenção na hierarch ia não se e ffectúa 
senão pela ,lei do envel/iecimell tO dos quadros, O o f­
f icial intelligente comprehende logo que nenhum es­
forço é delle, de facto, exig ido, salvo o de evita r 
os codigos penaes; e, como os attritos são tanto ma is 
brandos quanto menos energicos são os movimentos, 
elle tende aos habites de uma passividade muçulma­
na . . . ( ver Voitaire, Candide). O ra, a g uerra , mesmo 
defensiva, é toda, v ibração, acção, movimento , . . 

* * * 
"Si l'ont veut avoir des hommes capabl es de 

penser cette guerre et de la mener le moment vcnu, 
c' est un entrãinemen t consta nt à imposer à I' ét:tc 
instruite" (Foch ) . 

E sta phrase lapidar traduzindo o pensamento 
rútilo de um F och, serve como a potheose a outro 
termo das r eflexões que seguimos em torno das 
considerações sobre as necess idades de nossa de fesa 
nacionaL 

•· S i l'ont veut avoir des hom mes capables dt: 
penser cette g uerre et de la mener te moment 
venu c 'est un entrâinement constant à imposer à l'élite 
instrui te" . . . 

. . . à I' élite iustru-ite . .. 

. .. ell t raillemente co11staat . . . 

Duas idéas predomina ntes : uma, formação de 
uma élite instruída ; outra, treinamento constante 1 • •• 

A primeira, vimos como forma l-a, peür selec­
ção . .. A outra, é a que vae nos occupar. 

Ora, em que consiste esse treinamento constan­
t e? 

Em pra ticar os actos da g uerra .. . v iver, mar­
cha r, combater . . . 

Viver, todos vivem... desde que os serviços 
funccionem; marcha r, todos marcha m, se h verem 
saude e não forem demasiado velhos ... - combater 
é um pouco mais difficil ... Combater e~ige conhe~ 
cimentos especiaes, sentimentos educados, meios . .. 
e sobretudo se requer obter a victoria no combate 
s~.ber 11ti licar do melhor modo os meios de combate : 
0 homem, o ten;eno, os armamentos .. . 

O ra , para que a élite instrui /e esteja constante­
mente treinada é preciso cons tantemente lida r com 
o homeu~, com o terre11o, com o aruwtneMo . . . 

Como ? Nossos regula mentos o dizem; e, satis­
fazem. 

O que é preciso é cumpril-os e cumpril -os com­
prehendendo-os, sabendo-os . .. 
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üRGANIZAÇAO DAS PROMOÇOES NO EXERCITO 
T raducção do 1 . Ten. A lcindo P ere1"ra da "Rev"1sta M"l"t A · 1 1 a r rgentm a" 

CAPITULO I V 

~ON DIÇÕES PARTICULARES PARA OS OFICIAIS DOS QUADROS AUXILIARES 
(Continuação) 

Art. 126 - E' condição pal"licular necessana 
-pa;~ _ascender ao pôsto imediatamente super ior, aos 
.oflctats dos corpos de serviços auxiliares ter no 
pôsto o tempo mínimo de sen·iço efect ivo' que es­
tabelece o art. 114. 

Art. 127 - Os médicos especia listas que não 
te.nham vaga, e que pelo tempo de permanência no 
posto lhes corresponda acesso, serão recompensados 
.com 10 % do soldo, alem do j á estabelecido nesta 
lei, até aos 15 anos de serviço e 20 % dos 15 aos 

.30 anos. 

Art. 128 - As condições militares a sat isfazer 
-pelo corpo de oficiais auxiliares serão es tabelecidas 
.em cada especialidade, pelo P. E. 

ARGUMENTOS DO CAPITULO IV 

CONDIÇõES PARTICULARES PARA OS 
OFICIAIS DOS QUADROS AUX ILIARES 

P ouco ~a _que argumentar neste capitulo, devido 
:a que o propno texto de lei o assinala. 

Estabeleceu-se uma gratificação aos médicos 
.especialistas, porque geralmente estes são escassos e 
.os poucos que e.xistem preferem dedicar suas acti­
vidadcs na vida civil, que lhes oferece maiores van­
tagens c beneficios. 

E' possível? Sim, possível e facil. Mas é ne­
cessario um me~hodo, uma pr-ogressão, um ploHo de 
.execução g radattva desses regulamentos. 

E' necessario quem possa dirigir-lhes a exe­
-cução, com conhecimento de causa? Isso falta ? Não, 
.é o papel da M. M. F .... 

E' ncccssario dispôr de terreno? Esse bon 
tlie11! .. . não nos falta, antes nos sobra... ' 

E' necessario material?.. . Sim falta. . . Não 
todo ... 

Sua acquisição é facil, si se graduam e esca­
lonam as ambições . .. Para instrucção, não é dif­
ficil. .. 

Existe mesmo em bom numero ... 
Mas, mais necessario que tudo isso é a vo11tade 

de facer. Não um desejo vago c impreciso indefi­
nido, rê~e11r. . . Uma vontade firm e, teua::z: persis­
teltte, or1e1~ta~a •. calma e sem ambições ou prejuízos 
de ordem tndtvtdual. . . 

* * * 
. Ora! portanto, uma vez adoptadas as medidas 

P~;mord~es tendente~ a assegurar a formação da$ 
élttes, l~n de Promoçoes, M. M. F., remessa de ofti­
.ciaes escolhidos ã França, o programma de con-

CAPITULO V 

DAS INFORMAÇõES DE QUALIFICAÇÃO 

Art. 129 - A informação de qualificação é o 
documento em que o superior caracterisa as aptidões 
do subordinado, tomando como base um lapso de 
tempo determinado por um período de um ano com­
pleto de instrucção militar, ou bem, exteriorisando 
o labor conhecido publicamente, constituído por obras 
de beneficio real e positivo pa ra o quadro de oficiais 
ou para a defesa nacional. 

Art. 130 - A informação de qualificação é 
anual e êssc documento será o único que influirá 
no acesso ou não, dos oficiais que, por fracionamen­
to, deven1 ser considerados, de acõrdo com a regu­
lamentação do P. E. 

Art. 131 - As condições e aptidões a serem 
consideradas para o acesso, deverão ser comprovadas 
primeiramente, com relação ao desempenho práti~ 

na preparação militar, no comando e _na condu~o 
d_e tropa, e depois, na preparação técmca e profis­
SIOnal. 

As aptidões profissionaes para o accesso, 
comprehendem as seguintes condi~ões: . 

1° - Aptidão moral, como CODJ~n~o de. ~ondi­
ções comprovadas de carácter, de esptrtto. mtlt~r e 
procedimento, que são necessários para mvestir o 

... .... ~~--· 

strucção de nossa defesa deve continuar por ~~­
rar as medidas necessarias para manter essa eltt~ 
iu.struida em estado de treinamento. Isto cond?z a 
organização dos E. M. da tropa e dos _serVIços ; 
primeiro, visando as necessidades do tr~ento, 

depois direclamente o caso de g1terra. E_ dahi surge 
uma graduação das medida~ de ~xccuçao, nat;Jral­
mente subordinadas aos nu;JOS extstentes, depots as 
possib,ilidades de desenvolvimento. 

Mas, é preciso. . . w~ b"t, tm .Plan et mre "!l'­
tllode. .. e sobretudo a vontada de alc.~çar o obJ ~­
ctivo, a coragem e a firmeza para orgaruzar e segutr 
o plano e o methodo. . 

E, em qualquer que seja .a s ituação thdividual 
n:t e~c:t l:t hicrarchica, do asp1rG11te ao generalato, 
haverá sempre opportunidadc de ter u_m .fim, um 
pla~Jo e um metliodo, capazes de contnbutrêffi com 
o maximo de efficiencia para a oq,;anização da de­
fesa nacional. A convergencia dos esforços, neces­
saria á obtenção de uma resultante dign: da: gr~11-
de11a nacional de nossa excellente formaçao htstonca 
e dos destin~s do Brasil, será naturalmente obtida 
pelo fim commum a atting ir : a capacidade real de 
defender a Palria . .. 

Mas é preciso querer, VONTADE!. . . 
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põsto da hierarquia militar a e.:xercer a totalidade 
de suas f unções. 

2° - Aptidão intelectual e competência militar, 
baseada nas qualificações obtidas nas escolas e de 
seus superiores para o desempenho das funções do 
pôs to. 

3° - Aptidão física para supportar as fadigàs 
inerentes ás f unções de cada pôsto. 

Art. 132 - A informação de qualificação deve 
conter não só as condições positivas dos oficiais, 
senão tambem as negativas, e é por isso que, quando 
um oficial, por motivos diferentes., e que deverão 
ser documentados, tem diminuído suas condições, 
deverá o superior fazê-lo constar na informação 
indicada, exprimindo com toda a clareza a situação 
do oficial qual ificado. 

Art. 133 - T odos os superior es que qualificam 
um oficial, têm o dever de inspirar-se unicamente 
na justiça e na equidade, para o bem do serviço, 
fazendo resaltar a realidade, com absoluta clareza, 
assim como tomar as medidas, que r equeira a re­
pressão dos casos de injustiça, cometidos por seus 
subordinados, a respeito do qualificado, scientes de 
que são responsaveis sobre sua honra e ante a pre­
sente lei e regulamentos em vigor, dos erros ou 
omissões que cometerem por negligencia, parciali­
dade, fraqueza ou outras fal tas de caracter ou re­
ctidão, assim como de responsabil isa-los pelos danos 
que causem ao serviço, tanto pelo facto de atribuir 
qualificações superiores aos meritos do oficial, quan­
to pelo de diminui-las a quem as tiver. 

Art. 134 - No caso em que um superior, até 
comandante de divisão, comprove ou tenha suspei­
tas de que um subalterno tenha violado os deveres 
prescritos no artigo anterior, e no caso de recla­
mações sobre qualificação, deverá determinar uma 
investigação, por processo sumário, para estabelecer 
formalmente a verdade, falsidade (li! erro dos juizes, 
apreciações ou antecedentes que fundamentam a 
qualificação, e levar o resultado ao Ministro da 
Guerra para a devida solução. 

Art. 135 - A informação de qualificação deve 
exprimir para cada condição estabelecida no art. 131 
(itens 1, 2 e 3) a seguinte qualificação: 

a) - apto para o pôsto imediato superior ; 
b) - apto para o pôsto que desempenha ; 
) - inapto para o pôsto que desempenha. 
Art. 136 - A informação de qualificação será 

formulada pessoalmente pelo que qualifica e terá o 
caracter de documento reservado. 

O oficial qualificado deverá ser inteirado por 
escr ito, anualmente dentro dos cinco dias após a 
qualificação, do contido na mesma, firmando-lhe o 
"sciente ". 

ARGUMENTOS DO CAPITULO V 

E' êste o documento básico para a promoção, 
desde que nele sejam anotados todos os méritos e 
os descréditos que possúa o oficial. 

Fica nêste capítulo estabelecido o que constitui 
a personalidade e, por conseguinte procurar-se-ha 
nêle emquadrar tudo o que corre~ponde ao caso. 

Como se trata de um documento básico, foram 
tratadas em artigos especiais as consequências que 
podem atingir o superior, encarregado de qualificar 
um subalterno, si, por paixão, ou outra qualquer 
causa humana, descer de seu elevado posto de equa­
nimidade absoluta, em que sempre deve encontrar­
se, ou tambem dos erros, que por causas diversas, 
pudesse cometer. 

O que se deseja com êste ar t igo, não é dar 
licenças escandalosas ao subordinado pa ra ·acusar e ­
atacar o superior, mas dar garantia a bsoluta aos 
oficiais de que, se forem incapazes, o serão por 
escassez de mérito, porém, nunca po r má vontade 
de outra pessoa. 

E stando perfeitamente legislado e, por conse­
guinte, conhecido por todos os interessados, perde 
esta influência nefasta que poderia exercer sôbre­
as bases da disciplina, que sempre deve r einar no.­
Exército, se não fõsse transformado em lei. 

Dêste modo o subordinado saberá que tem um 
direito, e só fará uso dêle quando tenha a convicç.ã~ 

de que não se lhe faz justiça. 
Com respeito á qualificação, eliminam-se neste­

projecto as distintas gradações que quasi todas as. 
l eis têm para determina-la. 

E' bLm sabido que nem todas as pessoas têm·. 
a mesma maneira de interpreta r a letra e o espírito. 
de um enunciado. 

E a propósito, vou citar um facto que me ocor ­
reu com um a lto chefe, com o qual t inha muita . 
confiança, (a que pode existir entre duas pessoas.. 
correctas e que cumprem seus deveres) a o fa zer­
lhe uma consideraç.ão sõbre o modo pessoal de qua­
li ficar. 

O alto chefe interpretava com toda a exactidão . 
o texto da letra da lei n. 9675, e qualificava;. 
de distiuto ao oficial que considerava um tanto ex­
cepciona l. 

Fiz-lhe notar, e para o caso até lhe dei nomes 
próprios de outros chefes que qual i ficavam seus ofi­
ciais com mais liberalidade, e o distiuto para êles. 
tornava-se mais geral. 

Respondeu-me que um muito bom seu tinha mais~ 
yalor que o disti1~to de muitos. 

E ra uma idéa própria do mesmo, e, po r con­
seguinte, muito respeitável, porém, é o caso de per ­
guntar: e o Tribunal de Qualificações faria essa..· 
distinção que ê.le considerava existir ? 

Parece difícil que. t_al se désse, e não ha duvida ·, 
de que, entre o quahftcado de 11111ito bom de um 
chefe ~ o _di~ tinto de o?tro sempre a êste último . 
se dara p~t~ndade, e, n~o se entraria a averi,guar­
quem quah ftcava, e mmto menos a qualificar os.. 
qual i ficadores. 

Conheço outro caso que é muito interessante,.._ 
passado ha vários anos. 

Um oficia l ingre~sou na. E scola Superior de­
Guerra, co~ um concC'lt~ de drstinto e eg ressou com . 
um de multo bom, quali ficação que obteve durante­
os trcs ~nos q~e durou sua permanencia na dita . 
escola, at e termma-la. 

O oficial apresentou-se ás autoridades da mes­
n~a para fazer notar essa contradição, porque pare-. 
ct~ _como que . a ~scola em lugar de lhe t er dado• 
mento, os havta tirado. 

A_ resposta dada f o~ q~e o muito bom da Escota, 
Supenor de Guerra e~mval:a a um disti11to ·da tropa. 

Cer tamente. que tsto nao se encontra estipulado 
em ~enhuma let, nen: e:n Pa.rt_e alguma, e, por con­
segumt~, esssa aprectaçao sera logica ou não ; não ­
tenho mteresse em averiguá-lo. O caso porém ' 

e legal t · b ' • e qu . . men e, um m11tto om é sempre inferior a 
um d1stmto. 

. Conside_rando estes, factos, ~ue, como tais, alguns . 
dCJxam ensmamentos, e que neste projecto só exis­
tem tres qualificações a saber : 

a) apto para o pôsto imediatamente supf!rior; . 
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b) apto para o pôsto que desempenha, porém, 
inapto para desempenhar o imeditamente superior ; 

c) inapto para o pôsto que desempenha. 
Como existem outras condições que complemen­

tam esta qualificação, como se verá mais adiante, 
torna-se fácil quali ficar e conferir o pôsto a quem 
merece. 

O apto pa.ra o pôsto que desempeulza, por esta 
lei, tem dois anos para levantar. sua qualificação, 
de modo que se é um elemento estudioso e enthu­
siasta pela profissão, t rata rá de melhorar; do con­
trário, permanecerá nestas condições até que seja 
reformado obrigatória ou administrativamente. 

CAPITULO VI 

COMISSÃO QUALIFICADORA DOS MÉ­
-RITOS - ORGANIZAÇÃO - FUNÇõES 

E ATRIBUIÇõES 
Os artigos 137, 138 e 139 do projecto são por­

menores referentes á Comissão, e por isso não são 
transcritos. 

Art. 140 - A Commissão Qualificadora reunir­
se-ha anualmente, pela terminação do ano militar 
e estabelecerá a ordem de colocação dos oficiais que 
tenham ficado fora do quadro, com os que consti­
tuem a fração a qualificar, que se determinará do 
seguinte modo : 

1 - O total dos oficiais do quadro de cada 
pôsto e arma até coronel inclusive e o de cada 
pôsto de general, como se ache no dia anterior ao 
designado para a sua reunião, dividido pelo número 
de anos estabelecido para a rotação (tempo mínimo) 
no põsto, determinará o numero de of iciais que con­
stituem a primeira fração do quadro que se consi­
dera, os quais serão compreendidos sempre que te­
nham a a ntig uidade mínima que exige a lei para 
a promoção. . 

Se o número de oficiais de um pôsto não fõr 
exactamente divisível pelo número de a nos estabe­
lecidos para a rotação (art. 114) , a fração terá um 
oficial mais ou menos ; conforme a primeira cifra 
do quociente é maior ou menor do que cinco. 

Uma vez constituídas a s frações a qualificar, 
proceder-se-ha á organização das listas dos oficiais, 
aos quais corresponde qualificar no ano pela Comis­
são Qualificadora, que serão publicados no Boletim 
Militar . 

Art. 141 - Organizadas as listas e publicadas, 
os interessados poderão apresentar reclamações, que 
serão levadas á Comissão Qualificadora, dentro de 
cinco dias após a publicação. 

Art. 142 - A mesma quantidade de oficiais que 
seguem em antiguidade, no quadro, aos que formam 
a fração a qualificar, constituirá a segunda fração ; 
c sempre que estejam nas condições exig idas na lei, 
poderão ser promovidos, se houver vagas. 

As vagas serão produzidas em cada pôsto, pela 
reforma automática dos oficiais da primeira fração 
que não possuam o coeficiente mínimo para a pro­
moção, e pela reforma administrativa feita pelo P. 
E., mediante proposta da Comissão Qualificadora, 
dos oficiais com o menor coeficiente médio e que 
já tenham sido deslocados dois a nos consecutivos. 

De acordo com elas a Comissão organizará a 
lista de candidatos por ordem de coeficiente médio, 
e em caso de ser este egual, por antiguidade. 
' Art. 143 - O Poder Executivo regulamentará, 

ademais, a fórma e o processo que deve seguir a 
Comissão Qualificadora no desempenho de suas 
funções. 

ARGt:l\IENTO S DO CAPITL.LO \'I 

A constituição da Comissão Qualificadora é si-· 
milar á actual, dêsde que seja completada pelos di­
rectores gerais, comandantes de diYisão etc. 

As funções são suaves, porquanto se reduzem 
a estabelecer a ordem de mérito dos candidatos de­
terminados pelo fracionamento do ano, como aspi­
rantes á promoção. 

E para o caso de igual termo m édio, dar pre­
ferência ao de maior antiguidade. 

Deve possuir apenas o caracter de comissão in­
formativa, ou, melhor, acessora, pois, a Constituição 
estabelece que. o P . E. é quem c~nfere as promoç.õe~, 
e, por conseguinte, para confen-l~s com equamml­
dade, necessita um or.gão. ou ent1dade des~nada a 
realizar um estudo tranquJ!o e sereno das mforma­
ções de qualificação dos candid!ltos e de seus t~os 
médios determinando aí precisamente sua m1ssao. 

E,' indicado neste projecto o processo das fra­
ções, porque, como se verá mais adiante, é o que 
mais favorece a renovação dos elementos e do 
quadro. 

O projecto de lei est i~ula que_ o ~ue per~anece­
dois anos, sem ser promov1do, na traç-ao cons~d~rada 
para a promoção, deverá se: refo~1~1ado admlmstra­
tivamente · e tambem preve facJ!1dade de acesso 
dos que ~onstituem a fração seguinte, sempre que 
estejam em condições e existam ~gas. . _ 

.Deste modo não se produz1rã~ parah.saçoes, 
porquanto o mais preparado ou de ~a10r mé:1t~, ou, 
0 que é 0 mesmo, 0 de maiores. ~erg1as ou vttahdade 
profissional , avançará e surg1ra antepondo-se aos 
menos capazes c aos menos aptos. . 

Ha assim uma auto-sclecção que ninguem_ po~e 
criticar porque nada existe tam digno de admlraçao 
e de r~peito, como 0 triunf~ baseado no esforço e 
no sacrifício pessoal e própno. 

CAPITULO VII 

PROCESSOS PARA A PROMOÇ_ÃO 
TAS PRELIMINARES_ PARA. A 

QUALIFICAÇAO 

LIS-

Art. . 144 - O Director Geral. d_? Pessoal, .ef!l 
seu carácter de secretário da C~mlssao de Qua11h-

- • comprova e orgamza os auteceden!es 
caçao, reune, · 1 ente as m 
dos assentamentos pessoais, e esp?c!a. 111 Co~ 
formações de qualificação dos. oficiaiS que a _ 

. _ . 1 d r cons1derados para a pro 
nussao JU gue evam se ti 'dade no quadro 
moção, estabelecendo-os pela . 1~n gu

1
• par te, até ge~ 

• t ( corpos auxl lares a arma, pos o os . b ada na 011 tiguidade 
nera l inclusive) e u~a hsta- as:scrita de todos os 
qualificada com a mformaçao 

11 
a nova qualifica-

t dentes que comprovai ' seus an ece . ·1 tos de juizos nega-
ção bem ass1m todos os e .emen

1
.f. • c· ·a1 qua 1 1car ti vos que possúa o o 1c1 a j T - oh-

Deverão reunir-se tambem as qua. 1 !caç?es 
'd • t d suas aptidões proftss10nats, seus tJ as no pos o, e 

coeficientes de instrucçCão, ~te~ Qual i ficadora f un-
Art 145 _ A omtssao . 

cionará. em dois perfodo" Je sessões norn:a1S. 

N 
. . a partir da data determmada pelo o pnme1ro d d 

P. E . para sua ~onstituição ar~~t'o~a Gaer~f doe ~~~= 
membros, acessorados pelo D essoais as quali-
soal C..."-"<~minará os antecedentes P d, .... 
. • _ f' 'entes de cada um os ottctals, f 1caçoes e os coe 1c1 f art 

d 'd nas listas a que se re ere o . an-
compreen 1 os · d romoção 
t . que devam ser considera os para a p , 
en or ef. d ficarem inteirados para a exacta de-

com o lffi e z·r· d 
terminação da antigt•idade qua 1 ICa a. 
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No segundo período. que deverá começar na 
data em que o prt:sidente d l Comissão 1·.:sotvcr d.:­
terminar, impreteri\·elmente dentro do prazo fix;.ú.> 
pelo P. E., a Comissão procederá ao estudo compa­
rativo das qualificações e ao estabelecimento, prévia 
deliberação, da situação de cada of icial, conforme 
as prescrições que regem esta lei. 

Art. 146 - Autiguidade qualificada é a que se 
o btem, baseado no maior coeficiente médio, entre os 
of iciais julgados, que constituem a primeira fração 
determinada pelo a rt. 140, e os julgados que con­
-stituem a fração seguinte, para o caso do art. 142. 

Considerando o prescrito nêste art., é que se 
·confeccionarão, na Directoria Geral do Pessoal, as 
Jistas por antiguidade qua lificada expressa no art . 
144. 

Art. 147 - As diferentes condições de aptidão 
·estabelecidas no art. 131, terão um coeficiente de­
·terminado, e o coef iciente m édio será a base de 
ordem de mérito para a antiguidade quali ficada. 

Para obter o coeficieale médio proceder-se-ha 
do seguinte mqdo: somam-se todos os coeficientes 

,pos itivos e negativos que tenha o oficial e o rcsul­
.tado se divide pelo numero de coeficientes. 

O quociente, com duas decimais, será o coefi­
-ciente médio, que qualificará o oficial que o possúi. 

A rt. 148 - A divisão que se deve fazer pelas 
. aptidões profissionais para a quali ficação, é a se­
,_guinte: 

·1 - aptidões de carácter ; 
·z - aptidões de espírito militar; 
.3 - aptidões de conduta; 
4 - aptidões físicas; 
5 - aptidões militares; 
6 - aptidões intelectuais. 
Art. 149 - Cada uma destas aptidões deve ser 

·qualificada de acôrdo com o que dispõe o art. 135. 
e seus coeficientes serão : 

1 - apto para o pôsto imediato superior -
quatro; 

2 - apto para o pôs to que desempenha - dois; 
3 - inapto para o pôsto que desempenha: todos 

os coef icientes que possúi tomam automaticamente 
o signal - menos ou 11egativo. 

Art. 150 - Quando um oficial é elogiadó pelas 
aptidões .militares de comando demonstradas com sua 
tropa pelos Comandantes de divisão ou Chefe do 
E. M. E., em manobras, exercícios finais ou inspe­
ções, aumentará seu coeíicicnte de aptidões militares, 
de 11m po11to. E ste aumento poderá obter-se por 
uma só vez em um mesmo pôsto e deverá estar 

·documentado e a nexado aos assentamentos pessoais. 
Art. 151 - A s aptidões intelectuais poderão 

aumentar o coeficiente quatro, da base que corres­
ponde ao apto para o pôsto superior, por : 

1 - ter sido a provado sat isfatoriamente nos cur­
.sos das escolas de armas: 11m ponto ; 

2 - Id. id. id. até ao primeiro ano regular da 
Escola Superior de Guer ra ou do Curso Superior, 
ou prestar satisfatoriamente exame como aluno livre 
da E scola Superior de Guerra: dois pontos; 

3 - Id. id. id. até ao segundo ano regular da 
E . S. G. ou do C. _5. ou prestar satisfatoriamente 
exame como aluno livre da E. S. G.: tres pontos· 

4 - Id. id. id. até ao terceiro alio regular d~ 
E. S. G. ou prestar satis fatoriamente exame como 
aluno livre da E. S. G.: ci11co po11tos 

5 - Ser oficial de Estado Maior : um ponto · 
6 - Ter sido aprovado satisfatoriamente no; 

·Cursos de A lta Instrução : tres pontos; 

7 - Ter sido aprovado satis fatoriamente no 
T ema O ral-Escrito que indica o art. 123: dois pon­
tos; e 11:1 direcção do J ogo da Guerra do mesmo 
a rt.: Ires poulos. 

Para o r eprovado em qua lquer das provas acima . 
o coef1C 1 ~ ntc será: ::.:ro poutos. Estes pontos somam­
se ao coeficiente base das aptidões intelectua is . 

8 - Citação especial em ordem do d ia , em tem­
po de guerra: oito pontos. 

A rt. 152 - O oficia l •quc publica uma ou ma is 
obras mi lita res, qualificadas pelo E . M. E . como 
úteis para o corpo de o fic .. ois ou para a defesa 
naciona l, ·obterá um aumento de suas aptidões in-

elect uaes e m seu oôsto e po r uma só vez, variável 
de um a tres p01ztos, de acõ rdo com o que regula ­
mente o P. E. 

A rt. 153 - As aptidões de caráctcr diminuirão 
o coeficiente, em cada caso inj usti fica vel, dois poa­
tos, podendo chegar até ao coeficiente negativo. 

A rt. 154 - Uma vez obtido o coeficiente médio 
de acôrdo com o a rt. -47, proced::r-3.:::-ha á organi­
zação das listas de a11tiguidade qualificada, devendc 
ser o primeiro aquele que possua coeficiente maior. 
e assim successivamentc, entre os of icia is que indica 
o a rt. 144, com exceção dos sub-tenentes e tenentes, 
que terão acesso pela rigorosa a ntiguidade, sempre 
que possuam o coeficiente mínimo pa ra promoção, 
estabelecido nesta lei . 

ARGUMENTOS DO CAPITULO V II 
PROCESSOS PARA A PROMOÇÃO.- LISTAS 
PRELIMINARES PARA A QUALIFICAÇÃO 

Assinalam-se aqui a lguns modos de proceder da 
Comissão Qualificadora. 

D if ine-se tambem o que é a111ig·uidaa'e qualifi­
cada, pois, conversando com um distinto camarada 
cheguei á conclusão de que isso de antiguidade qua­
lificada se interpretava como sendo o acesso exclu­
sivo por antiguidade, no caso do candidato ter a 
qualificação de apto. 

Não. I sso não é autig11idade qual·ificada, apt>nas 
antiguid::de sirr.ples. 

Autíy uidacte qualificada consiste em o candidato 
possuir a'l!tig uidade para ser promovido, porém, com 
a melhor qualificação possível, ainda que entre can­
didatos com iguais direitos, o ma is antigo deva ter 
preferência para a promoção. 

A selecção para o acesso, neste proj ecto, ta m­
bcm existe, mas ning uem a não ser o proprio in­
teressado intervem na dita selecção. 

Um a lei de p1·om oções sem selecção 11ão é logica 
nem jus/a. 

T oda entidade, todo o organismo, todo o ser, 
para que sua existência seja cada vez mais sólida, 
necessita recorrer á selecção. 

A selecção é até um instinto natural. 
Por conseguinte, uma lei de promoção, deve 

considerar antiguidade como alguma cousa muito 
respeitável, porém, que entre os a ntigos devem se­
lecionar-se os melhores. 

Mas, quem deve fazer essa selecção? 
O interessado, com o seu próprio esforço. 
E ' este o concêito fundamental de uma bôa lei 

de promoções. 
· Fiz notar tambem, que os anos e mais que possa 

ter um o•ficial em relação a outro, devam ser res­
peitados, porém, orna diferença tam pronunciada, 
actualmente é impossível que se produza, pelo facto 
de que anua lmente se farão as el iminações suficientes 
pa ra impedi-la. 
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Indica-se lambem neste capitulo, como se obtem 
-o cocficiell lc médio ger jl.l de todas as aptidões pro­
fissionais. 

Determina-se até ao centésimo do coef iciente e 
'COm isso a lei não se adjudica um espírito egoísta, 
.senão que ao contrário procura favorecer em todo 
-o momento, sempre que o candidato seja uma pessoa 
<1ue ame a sna prof issão e que se lhe dedique. 

Sempre dentro dêste espírito, a lei quer favo­
r ecer aos bons o ficiais práticos, e é por isso qut! 
um elogio pelo bom comando de tropas lhes aumen­
ta um ponto no termo médio de suas aptidões mili­
tares. l sso compensa, em parte a vantagem que· 
outros mais inteligentes, mas, menos aptos para o 
<:omando efectivo de tropa, poderão obter sobre ele. 

Cumpre notar que a lei considera que o coefi­
-ciente de instrucção ou de aptidões intelectuais não 
'<l':!ve fundar-se somente no fac to de haver cursado 
~u não determinada escola. 

O cursar uma escola orig ina uma série de cir­
·cumstáncias, que permitem estabelecer certas injus­
tiças, por conseguinte, atentatórias ás garantias de 
justiça e equanimidade que toda a lei de promoções 

'deve possuir. 
Ademais, ha espíritos que, sem deixarem de ser 

subordinados, não contemporisam com ser alunos, e, 
-por isso, se privam de cursar a E. S. G., que deve 
s er nosso instituto superior de ensino profissional, 
com prejuízo directo para eles. 

A lei deve comtemplar tambem esta situação, 
oe o mais prático é proceder como se procede na 
,·ida civil. \ 

Nas diferentes academias existem alunos regu­
Jares e alunos livres, que se apresentam para prestar 
-seus exames finais. 

Não se póde acaso, fazer o mesmo entre nós? 
Não se podem dar t emas orais e escritos aos 

-candidatos alunos livres que evidenciam com isso 
possuir uma preparação similar á que se adqui~ em 
nossa academia (S. G.)? 

Se se analisa çom cuidado este ponto, ver-se-ha 
que é perfeitamente fact ível e que se não foi fe ito 
até agora, é simplest.nente por não ter havido uma 
lei que o prescreva. 

Observar-se-há no texto da lei, que o of icial 
de E stado-Maior possúi o coeficiente intelectual 
mais elevado. E assim deve ser. 

Farei um paréntesis, e peço desculpas por isso, 
i()orém, é para fazer constar que embora escreva 
estas linhas não sou oficial de Estado-Maior. Só 
me anima o desejo de fazer honra ao que considero 
!básico no quadro de oficiais e que é: a e.weleu./c 
preparação profissioHal que todos devem possuir. 

Como dizia, o coeficiente maior o possúi o 
oficial de Estado-Maior, porém, a lei não o consi­
dera tampouco como o último escalão a que pode 
<:hegar o of icial em sua carreira. 

Ha outro meio, que tambem se baseia na pre­
paração profissional e é: a publicação de obras mi­
litares que o Estado-Maior-General qualifique de uti­
lidade para o corpo de oficiais ou para a defesa 
nacional. 

Em uma palavra, premeia-se o mérito, obtido 
pelo estudo e pela dedicação. Ficam assim supprimi­
dos os privi légios de castas. Chegarão á cúspide 
somente aquêles que possuam forças e méritos indi­
viduais, para realizar sua própria ascenção. 

E' tendo em conta esta circunstância que julgo 
que deve existir a antiguidade q11alificada e que o 

esforço de cada um seja a mola que o impulsione 
e o faça avan<;ar. 

Não hei de afirmar tampouco que este processo 
seja o mais perfeito. P oderá ter talvez seus defeitos, 
porém, pode-se dizer , sem temor de equívocos, que 
é dos mais justos e equitativos. 

Só deve avançar quem tiver fórças e meios 
próprios para isso. O que não os possuir de,·e ficar 

'no seu pôsto, atraído pela gravitação da própria 
inércia, uma vêz que não tenha sabido detê-la com 
a força do avanço que lhe dará sua preparação in­
telectual. 

No projecto que apresento não se procede de 
um modo unilateral. 

O coeficiente se aplica a todas as actividades 
do oficial e se trat a de facilitar aos oficiais es­
tudiosos, ~ue não desejam submeter-se ás . d_isci~li­
nas escolares a demonstração de suas cond.tçoes m­
telectuais qu~, como diz o pr?jecto, será sob _a 
forma de exames, para que revahdem sua preparaçao 
com a que se obtem em cada uma das escolas de 
instrução prof issional . .. 

Pretender que êstes exames não sejam just~s 
nem equánimes, é fazer uma acusação grave,, c:'-pn­
chosa e imprópria, denunciadora de . ~a:ctahdade 
manifesta e consciente ao quadro de oftctats, acusa­
ção que não aceito nem sequer por suposição. 

A mecanisação da lei a converte em mais apli­
cável e evita se não completamente, pelo menos da 
melhor maneira, que se cometam injustiça nas p~o­
moções, e, em consequência, evita. ~s . comentános 
adversos que tanto prejudicam a. dtscJphna. 

O mecanismo fica esplicado com 0 te..,1:o da 
lei. Ademais, far-se-hão oportunamente os c<;>men­
, . . . la ecer bem os concettos e tanos necessanos para esc r . _ 

torná-la mais compreensível, se bem que_ seJam ~~ 
traord.i.nariamente simples sua interpretaçao e ap l-
caça-o. ' ·d- da' · 'd d ou aptl ao se Dizia que a cada actlvt a e d' . 'd 

1 e ttado ou tmmuJ o 
um coeficiente que poc e ser aumd lt t m limite as-

Assim por exemplo, a con uc a e • 
' - 1 aumentar mas so cendente e, portanto, nao poc e • 

diminuir. . _ . 1 tu 1 pode aumen-
Ao contrário a apbdao tnte cc a ' · 

d
., - d indivíduo. Por Jsto esta 

tar com a de tcaçao 9 ôrdo com a prepa­
aptidão tem uma g radaçao dele ac r a ser um bom 

- requer para 1cga raçao que se l'f' - 0 que corresponde 
co;ui!t.lor de tropa . qua 1 tcaça • 't 

· do exerct o 
aplicar aos postos superiOres 'd- mil it~r por suas 

O mesmo sucede com a aptl ao 
condições de instrutor de tropa. coeficiente médi~ 

P da pôsto se requer um 
ara ca , d 'd ue se avance na car-

bose que aumente a me 1 a q - d . , . . e assim seja, em razao e que o 
retra e e logtco qu . . 1 to r do que coudtdor · 
oficial srtbnlter110 é mats " 1s Ylt • ' 

. . . ais condutor do que "1slrutorJ 
O oftctal supcrh!Or d: ambas e O oficial gwera/ deve 
se bem que ten a • · . ' 
ser condutor por excelencta. 

E t últimos são encarregados de fazer as g ran-
des lu~:~rações estratégi~.s, qae, ;hegado o mo~en-

d 
_ levar á pratica Dat deverem ter: os 

to everao · - ·at e por 
o frciais enerais uma preparaçao espect . ' -

g ef1'ciCJ1le médio mínimo mator que o 
tanto, um co . . 
corresponde aos postos mfenores. . . 

Estabelecidas assim, as coisas,. ca?a oflctal, de 
• d 0 seu preparo e dedtcaçao saberá a té 

acor o com - d d 
que pôs to póde alcan.çar e nao ha _ ~ surpree!l d-se 
quando, ao serem íettas as pr?moçotes, se ve)a es­
locado por outro~ que, notonamen e, possuam um 
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Notas, Resumos & Conc.lusões 
Subsidias para os candidatos á Escola do Estado Maior 

I I 

Alguns dados bibliographicos sobre geographia 

(3a Secção·· Oeographia ·· alineas a) e b) do concurso para admissão na E. E. M.) 
Pelo Cap. MARIO TRA V ASSOS 

(DO 1° K 1.) 

PARTE GERAL 

1) Evolução physica da terra. As diffe­
rentes éras. O trabalho das aguas - erosão. Phe­
nomenos g laciaes e vulcanicos. Ethnographia. As 
grandes raças primiti\ills. 

"L'EVOLUTION DE LA TERRE ET DE 
L'HOMME" E. Lespanol et M. Fallex. 

Esta obra pode ser considerada como fun­
damental para o estudo dos a ssumptos acimà es­
pecificados. 

Além do grande valor que lhe é proprio 
apresenta duas vantagens notaveis. A primeira 
é que cada capitulo se faz proceder de um re-
5umo da materia de que trata, o que reprenta 
economia de esforço para quem queira fazer 
sy nopse, esquemas etc. A segunda. é qu~, ao fi~ 
de cada capitulo, tambem se refenndo a matena 
de que se trate, ha indicações sobre certas lei-

maior coeficiente médio ou o que é o mesmo, maiores 
condições profissionais. ' 

O processo desta lei não obriga tampouco a 
cursar 1Jma ou outra escola, mas se baseia na pre­
paração individual que deve ter cada oficial, adqui­
rida de qualquer modo. 

A vantagem de cursar as escolas consiste em 
que se oficilisa o coeficiente correl;pondente, ao passo 
que, não as cursando, deve demonstrar que sua pre­
paração é satisfatória. 

Tambem no projecto obrigam-se, para postos 
determinados, novos estudos, porque do contrário os 
oficiais se abandonariam depois do primeiro esforço 
e se amparariam nos laureis conquistados em mo­
mentos culminantes de sua vida profissional. 

Actualmente em nosso exército t emo<: chefes 
muito distintos 'e muito capazes que não trepidam 
em dizer: "Agora que trabalhe e estude outro. Eu 
já trabalhei e estudei o suf iciente"·. 

I sto é imperdoável. E' lamentável sob todos os 
pontos de vista, porque a experiência e a reflexão 
dêstes oficiais, modelados no estudo e na dedicação 
profissional, não dá nenhum fruto e, por isso, não 
são proveitosos nem ajudam ;: fazer girar para a 
frente a massa intelectual que , ·•.stitúe o quadro de 
oficiais. 

E' devido a êste repouso, a que se julgam com 
direito, Q1Je não se podem ler artigos substanciósos 
nas revistas, como acontece com os oficiais supe­
riores europeus, npn livros profissionais de proveito. 
Subentende-se que tambem existem excepçõcs muito 
honrosas -e mer.itórias. 

turas e livros a serem consultados, o que traduz 
caminhos seguros para quem queira a pro funda r­
se nos assumptos de modo geral ou, em pa r ti­
cular, neste ou naquelle assumpto. 

Complementarment~, permit timo-nos indicar 
o estudo de "LA GEOLOGIE A PORTÉE DE 
TOUS" por René d 'Antimont, Charles Fraiponi. 
e Raymond Anaoine. 

Esta ultima obra falici ta muito a comopre­
hensão dos períodos geologicos e ph enomenos 
glaciaes e vulcanicos. 

2) As imigrações dos povos. Principaes. 
centros de civilização. Imigração moderna de eu­
r·opeus para as duas Americas - Suas causas e­
consequencias. GrandeS! vias de communicaç-ões 
e grandes linhas de navegação. 

t, "LA !~RRE ET L'EVOLUTION HUMAI­
NE • - Brbhothêque de Synthêse Collective diri-· 
gée par Henri Berr. 

Nossos oficiais parecem inimigos de escrever. 
Nossa bibliotéca profiss ional é escassíssima. E não 
escre:r~ seg~ramente, pelo descanço a que se fez 
referenc1a, POIS não se pode pensar em outra causa, 
porque entre nossos oficia is ha muitos capazes em t 
todos os sentidos. 

. Se a lei _os obrigar a continuar estudando, a s . 
COisas .. mudarao fundamentalmente e dar-se-ia o · 
contrano do que se dá agóra. 

H~je. em. dia não ~1a of_icial que se não julgue· 
co!ll direito a promoçao ate · aos postos superiores 
e 1~to se deve a que a lei de promoções não expr ime· 
tac1tament~ o que deve saber um oficial em cada 
um dos d1 f crentes postos. 

Quand~ tal se estabeleça, com clareza na lei 
de pro~~çoe~, certo será que nem todos se julgarão 
com d1r~Ito, . se bem que com aspiração a subir. E'. 
bem sab1do que somente com aspiração não se tri­
unfa, porq_uanto ~la nec~ssita de seu complemento, . 
a prepara.çao, .e .neste pro)ecto a determina o cocficr­
entc medw. exigido para cada pôs to. 

O pro)ecto .de lei contempla todos os casos e 
se bas~1a na !lla1s. estrita justiça. 
. .Nele se mclUiram os dois métodos : o de a n­

tiguidade e o de s.ele~ção, sem dar preferência a 
nenhu.m, mas. ao propno saber e ao próprio mérito, 
que e o u~~o capaz de fazer prog redir, não sÓ· 
na ordem militar, senão tambem em qualquer outro 
aspecto de ordem civil. 

Com o fim de· ir esclarecendb o mecanismo e 
a interpretação dêste projecto de lei daremos em: 
continuação varios exemplos. de apl ic~ções. 

~ C m~t i li úa). 
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Esta é a ob ra mest ra, por isso que defini\ 
a s bases em que assentam todos os phenomenos 
relativos aos assumptos agr upados neste para­
grapho. 

P ara deta lhar certos aspectos devem ser es­
tudadas mais a s seguintes obr.as : 

- da " Bibliothêque de Sy nthêse his tori­
·que": 

" LA T ER.R.E A V ANT L ' HISTOIR.E" . por 
Edmond Serrier . 

"LA TER.R.E ET LA EVOLUTION HU­
MAI NE " por Lucien F ebre com o concur so de 
L. Bataillon. 

" LE N IL ET L A CIVILISATION EGY­
PTI ENE" por A. Moret. 

" LA MESOPOTAMIE et LES CIVILISA­
TIO NS B ABYLO NIENNE E ASSYR.IENNE" 
por L. Delaporte. 

- ela "Encyclopedie Scientifique" - dire­
cção elo Dr. TouJouse : 

" G EO GR.APHI E SOCIALE" " L A 
MER.". - LE SOL" por Camille Va ttaux. 

" O BRASIL E AS COLONIAS POR.TU­
·GUESAS" por Oliveirà M artins. 

PARTE ESP ECIAL 

1) Geographia pormenorizad~ do Brasil 
sob os pontos de vista physico, economico e hu­
mano.. Cons~ituição geologica, orograpbia, hydro-

• g ra pb1ca , chnia, f ronteiras maritimas e terres­
tres e evolução dos limites; gra ndes centros de 
producção, vias de communicações nacionaes e 
internacionaes ; formação histories, reparti~ão da 
população ; Ungua, re lig iões, conceitos etc. 

Sem reservas podem ser . reputadas aqui 
como obras capitaes os traba lhos que, sobre t aes 
assumptos, em liv1 os, a r tigos e conferencias têm 
produzido Delgado de Carvalho e Backenser. 

Estes mest res se r ecommendam sobret udo 
pelo criterio que ~doptam para o . estudo das 
questões. P erfeitamente integrad'os nos metho· 

-dos da Sciencia Geographica Moderna, sob taes 
influencias é que encaram as materias de que 
tra tam. Assim é que se passa faci lmente do trato 
-com os melhores autores estrangeiros sobre as­
:sumptos geographicos pa ra os trabalhos que es­
:!> CS patrícios elaboram sem n enhum choque e 
1:om completo aproveitamento. 

Ha ainda um autor novo que deve ser con· 
sultaclo. em suas obras d e verdadei ro pensador, 
sob re assumptos brasileiros é Liciruo Cardoso Fi· 
lho. 

A "prat a de' casa" nos offerece taJnbem 
preciosos subsídios a respeito. com os trabalhos 
<lo S r. Gen. Tasso Fragoso na " Batalha do Passo 
d o Rosario " e do Sr. Ten. Cel. Genserico Vascnn· 
cellos " CAMPANHAS DE 51/ SZ" . (H istoria Mi· 
1itar do Brasil) cumpre salientar, dado o copioso 
material reunido á margem da finalidade da obra, 
a decidida importancia da obra do Sr. Gen. Tasso. 

Ainda, como sub sidio de va lor podem ser 
apontadas as obras de Olive ira Vianna, que muito 
especialmente r ecommendamos, e mais os se-
g uintes trabalhos : , 

" 0 NOSSO PROBLEMA SIDER.URGICO" 
- F . La boriau. 

"O BANDE IR.ISMO PAU LISTA e o R.E· 
CUO DO MERIDIA NO " - Alfredo Ellis Ju­
nior. 

" LIMITE S E SUPER.FICIES DO BRASIL 
E S E US ESTADOS" - Tbiers Fleming. 

" E NTRADA DOS PORTOS DO BRASIL" 
- Ferna ndo Viriato de Miranda Carvalho (sob 
esse titulo o autor estuda aspectos muito interes­
~antes sobre nossa frontei ra marítima, nossos 
rios navegaveis, sondagens geologicas .e aerolo­
gicas, etc). 

" AS FRO NTEIRAS DO BRASIL - Raja 
Gabaglia. 

De modo geral, deve-se recommendar a con­
sulta aos volumes editados 'Pelo ministerio da 
Agricultura, quando se queira apreciar certos d'e­
talhes, graphicos, quadros comparativos, estatís­
ticas, etc. e muito especialmente ao ficheiro e.."X.is­
tente no " Instituto de Expa nsão Commerdal" . 
cujo thesouro o seu director o Dr. Delphim Car-­
los põe sempre com muito gosto e a gentileza 
que lhe é peculiar á disposição dos officiaes estu­
diosos do Exercito e da Marinha. 

Finalm ente para as questtées terra-a- terra 
será necessario dispôr--se de uma " Geographia -
Atlas do B rasil e das cinco partes do Mundo" 
( ln e 2• P artes) Edição Briguiet. 

2) GeograpHia summarfa dos estados de 
America do Sul e dos da America Central e do 
Norte. As Antilhas. Noções sobre ? desenvolvi· 
m ento dos E stados Unidos da Amer1ca do Norte. 

P ara o conjuncto desses topicos basta o re­
curso da Geographia-Atlas acima apontado. 

Para a bôa comprehensão de certos aspe­
ctos geographicos, entretanto, podem-se recom­
mendar as seguintes obras : 

" L'AMER.lQUE " - por La Blache. 
" LES DEMOCRATI ES POUTJQUES EN 

AMER.IQUE" por Garcia Ca lderon. 
" ESPA NA Y AMER.ICA" por Labra. 
" DESCR.IPTION DE LA CON FEDE R.ACI· 

ON ARGE NTINA - por Martins de Mounor. 
" ETHNOGR.APHIE O U p L,ATEAU B<>-

LI VIEN - por L. Laley. 
" EL P UEBLO ENFERMO" (Bolivia) por 

Arguedas. , G 'bert. 
NOTES SU R. LE PEROU' por UI , or 
" LES ETATS UNIS DE COLOMBIE p 

R.. y .~;~e~~ZUELA, S US R.IQUESAS" - por 

Gen. Cipriano de Castro. E L' AME­
" LES CINQ REPUBLIQU~S D 

R.IQUE CENTRAL" - por peng~Y· 
" CENTROAME RICA" por tngoyen. 
" L' AMER.IQUE CENTRAL E! L'I~!~;RA· 

LISMO MMER.ICAN " - por Lou!~ Gud or Edu­
" A ILLUSÃO AMERICANA - p 

a rdo Prado. · t ' f 'co e t · n valor sc•en ' 1 

Todas essas obras e• d esbarrar--
podem ser proc':radas sem o lt.e~;~~io ce mais ou 
se com producçoes de fnudo tt 
menos discutiveis. 

NOTAS 

8) Data venia, permitta m os c~maradas 
indicar- lhes ligeiro relance nalguns ~rt•gos t~ue 
sobre aspectos geographicos sul-~mer~a~?~ J~~ 
mos opportunidade de fazer sahtr e 
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ATTRIBUIÇÕES DO ~cOMMANDANTE 

INFANTARIA DIVISIONARIA 
DA 

(Notas á margem do Regulamento de Infantaria) 
Pelo Cap. T . A. Araripe 

O Commandante Z, nos commentarios que 
fez sobre a II Parte do Regulamento de Infa n­
t aria francez de 1928, assignala (Revue d'Infan-
terie de Junho de 1929) que na França muitos 

officiaes desejariam que o R egulamento fosse 
mais preciso quando definiu as attribuições do 
Cmt. da I. D ., attribuições que são motivo de 
constantes discussões por occas ião dos exercícios 
tacticos. 

De facto, na organização da Infantaria, esse 
senhor - o Cmt. da I. D . - parece ter funcção 
que se choca constantemente com a do Cmt. da 
D. I. 

Procuremos reunir e comparar os textos pa ra 
ver se esclarecemos as questões : 

Qual o limite das att1·ibuições do Omt. de' 
D. I .? 

Quaes as tcurefas p1-ivativas do Omt . dct 
I . D. ? 

Inicialmente convirá distinguir duas phases 
na actuação desses Chefes: 

a) a que precede a execução da operação 
(marcha ou combate), isto é, a phase de elabo­
ração das ordens; 

b) a propria execução das overações. 
Na phase que precede a execução das opera­

.;ões cuida-se de prever e dar ordens que per­
mittam a boa execução das mesmas. 

Ora, a Instruction Provisoire sur l'emploi 
tactique des Grandes Unités de 1921 (I. G. U. 
ns. 170 e 196) estabelece que cabe ao Cmt. da 
D. I. regular o equilíbrio de seu dispositivo de 
Infantaria, combinar em systema bem coorde-

naJ", na 2<' secção dos domingos, approximada­
mente entre Março e Junho do corren te ann0 

Esse convite lhes dirijo sem nenhum cons­
trangimen to visto como não ha nenhum espírito 
de lucro e sim, apenas, o desejo de melhor servir . 
Aliás, devo dizer que o apparec:mento do pro­
gramma para o concurso de ad missão á E . E. M., 
be:m como a exigcncia do concurso para os can­
didatos á matricula neste in stituito foram os 
g randes estimulas para que me decidisse a pu­
blicar quanto havia apprendido sobre os as­
sumptos focalizados nesses artigos. 

Nota da Redacção - P edimos venia ao au­
tor deste art!go para accrescentarmos aos dados 
que forneceu aos nossos leitoes a indicação de 
algumas fontes conceituadas no que diz r espeito 
á 3" Secção - {ieographia: 

1 - Geographif! Générale ( 1927) - Falle_v 
et Gi lbert. 

nado as acções da Infantaria e da A r t ilharia e­
finalmente realizar a ligação de suas oper a ções 
com as das D. I. vizinhas. Nos ns. 177 e 206 
ella indica que em p1-incipio ou gemhnente o 
Cmt. da I. D. receberá o encargo de commandar 
a linha de combate, na offensiva ou na defensi­
va. 

Seguindo o mesmo caminho, o Regula~ento 
de Infantaria: (II P arte) entra em pormenores 
nos ns. 637 e 639: 

1 o - O Cmt. da D. I. estabelece com pre­
cisão a t a refa de cada um dos corpos de I nfan­
taria no combate (R. I. a collocar em linha, 
numero de Btls. a empenhar em cada R . I., 
Btls. em reserva, etc. ) ; 

2o - As ordens são transmittidas por inter­
media do Crnt. da I. D., mas pode'nt, em caso· 
de urgencia, ser dirigidas di?·ectamente aos Cmts. 
de corpos;. 

3° - Se houver necessidade do Grnt. da I. 
D. dar instrucções corno consequencia dessas or­
dens, estas instrucções só te1·ão em vista precisar 
pormenores de exec-uçiW; 

4° - Para evitar que haja essa necessidade­
do Cmt. da I . D. expedir instrucções convirá. 
que este Cmt. assista a elaboração da ordem da 
Divisão e ahi incorpore as medidas a seu cargo . 

P or tu.do isto se vê que as attribuições do 
Cmt. da I. D., na phase de elaboração das or­
dens, parece muito simples nos r egulamentos. 

P óde-se mesmo concluir que elle não dá pro­
priamente ordens e se limita, como r ezava o 
n. 138 do antigo R. M . I., "em fazer aquillo 

2 - Geographie Générale ( 1926) - Ga l­
loncdee et ~[aurette. 

3 - Geograph:e Géoéra le ( resumée) - }. 
Baron. 

4 - Elementos de Geologia e Mineralo­
gia de Ruy de Lima e Silva e Waldomiro Potsch 

5 - Gcographie Générale - M. Faller et 
A. Mairay. 

6 - ~eographia Militar - Cel. L elo ng 
(conferencias na E. E. M.). 

7 - Geographia do Brasil - Dr. D elgado 
de Car valho. · 

8 - Geographia Commercial.' de Lindo lpho 
Xavier. 

9 - P roblemas de Governo - P andiá Ca­
logeras. 

l O Recenseamento do B rasi l em 1920. 
11 - Annuario do M inisterio da Agricul­

tura. 
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que o Cmt . da D. I . deixou de fazer no tocan te 
á I. D ." 

Tendo vis.t~ a letra dos texto.s, a preciemos 
agora a elasticidade com que devemos ap plicar 
essa let1·a na escolha do p r ocesso a seguir em 
cada caso particula r . . 

~xcusado será lembrar que essa applicação 
~onst1tue semp~e uma questão de especie em que 
m ter v;m proveitosamen te o bo?n sens o . 

A luz desse b.O??t ~enso surgem duas r egras, 
u:n pouco contradJctorias , mas que muito servi­
r ao na escolha dos pr ocessos a applicar · 

1" - O Cmt . da I . D . deve ter pl~na liber­
dade de ~·egular as condições de empr ego dos R . 
I. , respeitadas a missão e as r estricções impostas 
pelo Cmt . da D. I.; 

2• --: o ~~t. d a' D . I. ' pa r a poder COOl'de­
na r os dispositivos de Artilha r ia e de Infantaria 
te~á _muitas vezes de invadir a esphera de attri~ 
buiçoes do Cmt. da I. D . 

!??·acessos possiveis - Um primeiro pr ocess.J 
consis t e em o Cmt. da D. I. limitar-se em sua 
orde~ ás p r ovidencias .de caracter ger~l, tanto 
r espeitantes á Infan taria como á Art ilha r a dei­
xan~o que os Cm~. de armas complet:e~ as 
medidas de execuçao p ar ti cula r es a essas . 

E sse processo t em as seguintes vantagens: 
1" - torna a ordem muito curta· 
2• - divide o t r aba lho e de;cen t ra liza o 

commando ; 
3• - aproveita a s condições particular es do 

Cmt: da I. D. como especia lista e em melhor si­
tuaçao para reg ular os pormenores da ar ma 

A p rimeira van tagem é ma is apparente do 
que real . D e facto, uma ordem curta e com pl·o­
videncias g eraes do Cmt. da D. I. exigirá ou­
tra mais com pleta do Cm t . da I. D ., donde 
duas ordens e u m t em po ainda longo para a ela­
bor ação . Se a d.mittirmos o prazo de 1 1h a 2 ho­
r as para o estudo e a elaboração de uma Ordem 
de Divisão, p r ecisar emos de t empo ta lvez maior 
para o estudo e a elaboração da ordem m ais com­
pleta do Cmt . da I. D . , o que r epr esenta o m í­
nimo de 3 . a 4 horas entre a chegada da Ordem 
do Exel'CI ~o e a sa bida p ara os cor pos das 
que det erminam a execução das operações. 
• As outr a s duas _van tagens são de peso, por 
1sso esse processo pode ser va ntajosamente em­
pregado desde que se diSJPonha de tem po par a a 
elabor ação e t ransmissão das ordens da D . I . 
e I. D. 

Com tudo ha .. ainda a consider a r as difficul­
da des de el abor ação de ordens com pletas pelo E. 
M . da I. D. , constituído de pessoal m uito redu­
zido (3 a 4 officiaes, a lguns sargentos e solda­
dos) e quasi nunca especializado como acontece 
no E . M . da D . I. 

H a t res m odalidades par a or ganizar-se a 
ordem com pleta da I. D. : 

1• - redigir uma or dem inteiramente nova 
com os dados fornecidos pela da D . I . ; 

2• - enviar aos cor pos a ordem da D . I . , 
a ccrescentando-lhe todas as decisões tomadas 
pelo Cmt. da I. D . ; 

3• - F azer u m extr acto da or dem da D . 
I. e accr escentar a s decisões do Cmt. da I. D. 

. E sta ult ima modalidade t em o g r ave incon­
vemente de ser o extr acto commu mmente passí­
vel de falhas prejudícíaes . 

da 
Outro processo a ::onselhavel é o do Cmt. 

J? . I . d.ar uma Ordem tão completa quanto 
poss1vel, deixando ao Cmt. da I. D. sómente 
o enca r go de determinar os pormenores de exe­
cução . E ste tambem apr esenta modalidades : 

a ordem da D. I. é fei ta á r evelia do Cmt. 
da I. D . ; 

ella é f eita com a collaboração do Cmt . da 
I. D . e de seu E . M. 

A primeira modalidade tem o inconveniente­
de annullar quasi que inteiramente o Cmt . da 
I. D . nesta pbase, por ém, muitas vezes permitte 
que o Cmt. da D. I. coordene até ás menor es 
min ucias a cooperação da I nfant aria e da Ar ­
t ilharia na m anobra projectada . Por outro lado é 
pr eciso attender que, por mais pr evident e que te­
nha sido o E. M . D . I. , haver á sempr e medidas 
a ser em determina das p elo Cmt. da I . D. 

A segunda modalidade é muito sympathica e 
economica. P ermitte uma economia de tempo e 
de trabalho e deve ser empr egada sempre que o 
E . M . da I . D . estiver estacionado nas proxi-
midades do da D. I . 

De qualquer modo, o Cmt . da I . D . terá, na 
maior ia das vezes, de determinar a lguns porme~o­
res de execução, bastando par a isso que orgamze 
no f im da ordem da D . I. um complemen to com 
as instrucções n ecessarias . Com esse fim a Or­
dem da D . I. deve ser distribuída á I . D. com 
o n umer o de exemplar es que permittam .a e.sta 
enviar aos corpos a ordem da D . I . mten a, 
a companhada das medidas accrescentadas pelo 
Cmt . da D . I. 

E ssas consider ações servem para provar que 
não ha f órma rigida par a consider a r o papel do 
Cmt . da I. D . na elaboração das or dens ·, H a 
semp r e uma questão de especie, de opportumdade 
e de temper amento do Cmt. da D . I. 

Tan to a D . I . póde chamar a si todas ~s 
pr ovidencias necessa rias a oper ação e trans.mJt­
tir or dens directamente aos corpos, com.o .amda 
póde delegar ao Cmt . da I. D. a mor parte 
das medidas de execução . 

Consider emos agora as attribuições do c:nt. 
da I . D . na 2" phase, isto é, em plena ~x~.cuça~ · 

Admittamos inicialmente que elle b,e,Hl, co l-

f 
't al o Cmt da lin ha de collt ate . 

orme o rt n • · 
A d I G U. : " A linha de 

L e-se no n · 177 a · · d Inf antaria 
combate com prehendc uma parte e:es elemento; 
eventualmente carros ': ~J1umf:ss~s· elementos é 
de Artilharia· O conJundc 0 c hefe designado 
collocado sob as ordens e um c, · · · 
pelo Cmt. da Divisão; esse chef~ .e •. em l?r~.nciplo 
o commandante da I nfantar ia DlVJSJOnan~ · . 

E no n. 206, a proposito da .def ensiva, dizo 
mais: "A linha de comba te, essencll~lmente cons­
t ituída da maior parte da I nfantana, é colloca­
da sobre a posição de r esistencia ; ella geralmente 
fica sob as ordens do Commandante da Infanta-
r ia Divisionaria" . 

o novo R . I. (!I Par te) nada diz a respeito; 
porém, no a ntigo R . M. I. encontram os o as­
su mpto bem defi nido (n. 138) : 

" O papel do Cmt. da 1: D . consiste ~ di­
rigi r o combate da Infantan~, tendo em vist~ a 
r ealização da manobra conceb1da e emprehendida 
pelo general de divisão". 
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" Recebe a respectiva ordem de operações e 
-põe-se ao par de todas as suas intenções". 

"Mantem-se bastante proximo da linha de 
fogo para poder ser informado r apidamente; po­
rém, sufficien temente afastado para escapar ás 
rcacções directas dos incidentes locaes. Seu posto 

·de combate deve permittir transmissões r a>pidas e 
segur as com o Cmt. da divisão, os comm andantes 
dos agrupamentos de Artilharia de apoio directo 

•e os cor oneis de Infantaria " . 
"Cenhaliza todas as informações sobre o 

avanço da Infantaria". 
" F az sentir a sua impulsão durante todo o 

combate, coordenando os esforços dos regimentos 
e intervindo nos incidentes que estes por si mes­
mos não possam resolver". 

" Emprega a s ua reserva, quer pondo-a, na 
totalldade ou em parte, á disposição de um dos 
regimentos empenhados, quer dando-lhe uma 
missão particular durante a qual continúa a de­
-pender directam ente de si ". 

"E' responsavel perante o general de divisão 
pela installação dos postos avançados e . a conser­
-vação do contacto ., . 

" Provoca, em caso de necessidade, as ordens 
a dar á Artilharia que não dispõe de ligação di­
recta com os corpos de Infantaria, para obter 
a execução, o alongamento ou cessação dos ti­
Tos". 

E' preciso convir que essas attribuições de 
Cmt . da linha de combate são de difficil applica­
-ção, principalmente no caso brasileiro, em que as 
frentes de acção da D. I. bastante largas, exi­
giriam que o Cmt. da I. D. dispuzesse de forte 
·dosagem de meios de transmissão e de numerosas 
reservas, o que é, na realidade difficil de ser con­
seguido. 

Aqui, em taes f rentes e com a carencia de 
eommunicações, a acção do Gmt . da I. D . sobre 
toda a linha de combate será nulla. Se não tiver 
meios bastantes (reservas, e artilharia) para in­
tervir na luta e em qualquer ponto da frente o 
seu papel se limitará a dobrar a acção do Cmt. 
da D . I. e mesmo a retarda l-a por uma interpo­
sição inutil. 

Essa dupla centra lização, no Cmt. da I. 
D . e no da D . I. é tbeorica, porque de ·düficil 
realização. O logico é descentraliza r o comman­
do, na frente da D. I. , pela cons tituição de agru­
·pamentos mixtos de Infantaria e Artilharia (R. 
I. com a sua Artilharia de apoio directo), de­
pendendo directamente do Gmt. da D . I. 

Aliás, o proprio Regulamento de Infantaria 
mostra que se póde romper o ritual (·n. 638): 
" O Cmt. da I. D . está á disposição do da D. I. 
para todas as missões que este julgar util con­
fiar-lhe. Age nesse caso, como seu delegado". 

Assim, elle poderá r eceber o commando : 
1 - de uma columna, dura nte o movimento ; 
2 - da ou das Vanguardas; 
3 - dos Postos Avançados ; 
4 - de um destacamento de todas as armas 

no ataque ou na defesa; 
5 - da zona de ataque onde se faz o es­

forço principa l (frente limitada aos meios) ; 
6 - de um ou m ais sub-sectores da posi­

ção de resistencia e onde seja util maior centra­
lização do com mando; 

7 - da ou das R etaguardas; etc. etc. 
Poderá ainda r eceber a tarefa de: 
1 -montar e dirigir os contra ataques de 

conjuncto; 
2 - estudar, prepara r, coordenar e apre­

sentar propostas para ataques locaes que visem 
melhorar a situação, etc . 

Semelhante maneira de conceber as attri· 
buições do Cmt. da I. D. não constitue annulla• 
ção ou diminuição de sua a u toridade . Em qual­
quer caso, o Gmt. da D. I. confia -lhe numerosa? 
e importantes missões em que sua competencia e 
a autoridade da funcção encontram empr ego van• 
tajoso. 

Em todo caso, é preciso não empregai-o s~ 
t fmlatic(Jflnente como Cmt. da linha de combate, 
não centralizar se1npre a Infantaria da Divisão 
em suas mãos e tambem não consider a i-o mero 
conselheiro technico, em materia de lnfa>ntaria, 
como pó de parecer por definição. 

O facto é que o emp•rego e as att1·ibuições do 
Cm t. da I. D. não têm fórma rígida; reclamam, 
ao cont?·cwio, ntuita flexibüidade . 

NOTAS A' MARGEM DE EXERCI CIOS TACTICOS 
(1a. SERIE) 

Sobre o sentido tactico do terrena· 
pelo Cap. MARI ·o TRAVASSOS·', 

A" VENDA NESTA 

Preço 6$0oo ·:--: -pelo 
REDAC.ÇÃO 

Correio 6$500 
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L e i de P romoções 
A ·'A Defesa Nacional" congratula-se 

com o Exercito pelo facto auspicioso contido 
oo. Aviso do Sr. Ministro da Guerra n. 522, 
de 25 de Junho ultimo e que abaixo trans-
c revemos : 

"Consolidação das c}tsposições so­
bre promoções - O Sr. Ministro de­
.clara que resolveu nomear o Gen. de 
Bda. Alvaro Gui lh erme Mariante, como 
presidente, Auditor de Guerra Dr. Mà­
:rio Tiburcio Gomes Carneiro, Cel. In­
tendente de Guerra Francisco de Pau­
la Faria Junior, Cel. Medico Dr. Ma­
.noel Petracha de Mesquita, Tens. Cels. 
Arthur S ilio Por tella e Suetonio Lopes 

'Camucé para, em co mmissão, organi­
zar em a con solidação das d isposições 
exis t entes sobre promoções, indicar 

·dessas disposições as que possam ser 
eliminadas e as que dever ser conser­

'Vadas, e propor a s que se fizerem ne­
·cessarias, tendo em vis ta as modifica-
<:Ões occorriàas no ExercitQ de 1891 
em diante " . 

'E, sem duvida, uma providencia que mar­
~a o começo de uma das ultimas etapas para 
se ter estatuída em lei a qu,estão funda:mentai 
e que póde ser o prenuncio da almejada con­
q uista dos q uadros do Exercito - uma nova 
Lei de Promoções. 

* * ' * 

A caducidade do nosso -actual systema de 
<1ccesso constitue talvez um dos motivos, senão 
o pri.ncipal dellcs, de não havermos ·ainda at­
tingido uma situação inteiramente compatível 
com a nossa finalidade . 

O aperfeiçoamento militar, entre nós, tem 
-avançado num dispositivo esdruxulamente ir­
regular: a conscripção me~horou com o sor· 
teio, u. preparo pr-of issional desenvolveu-se, as 
reSjponsabilidades dos che fes se av10lumaram 
nos regulamentos, ·as fu.ncções instructoras e 
de comrnando se tornaram mais complexas e, 
ao contrario dé tudo isso, o accesso nos pos­
oos da hierarcl1ia se rege ainda pelos preceitos 
e exigencias de 1891 . 

Vê-se claramente que o que tem mais re-· 
sistido ás reformas profundas feitas a partir 
de 1908, o que tem mais desdenhado do espí­
r ito accentuadamente progressista dos ultimas 
tempos, sem mesmo submergir com o app{lreci­
mento dos cursos modernos, é a rotina do sys­
tema de promoções, é o espírito político dos 
quadros, é o processo de ascender .na escala 

hierarchica .por um arbít rio anti-militar, sys­
ten"!.<ttica e periodicamente variavel . 

É bem verdade que ultimamente se exige 
como condição indispensavel de " merecimento" 
o Curso de Aperfeiçoamento e o de Estado­
Maior para a promoção ao generalato. São 
medidas de valor inestimavel e de alcance 
verdadeiramente mili tar, mas que ficaram 
desamparadas de uma .serie de requtsttos cor­
relatos e tambem militarmente indispensaveis . 

A'Pesar disso , alguns elementos não esmo­
recem e as investidas, para contornar e an­
nullar essas medidas j á expressas em lei , an­
dam por ahi á socapa, em expansões pela im­
prensa e em projectos no CoBgresso Nacional. 

Uma lei de conjundo, que corporifique as 
boas conquistas esparsas e que corresponda ás 
necessidades de um exercito moderno, virá, 
sem duvida, 'PÔr termo ás tentativas reaccio­
narias contra a legitima formação dos quadros. 

Parece emfim que o ExercitJo não está 
longe ele p~ssui l-a. ' 

* * 
O trabalho da commissão especial, no­

meada pelo Sr. Ministro da Guerra, . é de gr~­
ves responsabilidades e de grande mfluetlCia 
nos destinos do Exercito . Para ella se volta a 
confiança d'Os quadros, que esperam vê-la, 
destem·ida razoavel e intelligentemente, cor­
responder' á sua alta finandaàe com: o senti­
mento de bem acertar e de bem servtr · 

E a "A Defesa Nacional" se sente _no 
dever de juntar os seus votos a esses d~SeJ?5 

do Exercito . Póde faze l-o com a conS'ctei?-c•a 
de que está dentro da sequencia de sua atbtu-
de, sempre clara e definida. . 

H a dezesete annos que esta Revtsta tem 
mostrado, em toda a sua e.xtensão, os m.ales 
decorrentes da inexistencia de uma apropnada 
Lei de Promoções; ha dezesete anno.s que, 
neste martellar ini•nterrupto. arrosta dJssa~o­
res e enfrenta a ira dos interesses contrana­
dos; ha dezesete annos que .propu~na, pro?aga: 
suggere e propõe turlo o que dtz respetto a 
questão fundamc•ttal, não só sob a sua respot~­
sabil idade, como tambem pela penna de mUI-
tos dos seus collaboradores. . . 

A "A Defesa N acionai" pede venta, p01s, 
para cohcrentemente a ttgurar uma boa Lei de 
Promoções . 
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BILHETE DE SÃO ~O R G ·E 
Pelo Cmt. R. BA TTISTELI, DA M. M . F. 

Instructor chefe de equitação da E . C . 

TERCEIRO 

O CAVALLO RlGlDO 

O Conde de Comminges dizia: " um cavallo 
se compõe de 4 pilares reunidos por uma haste 
riJZida" e sublinhava a palavra '.' r ígida". 

Vamos ver come deve se: ist:: c:::r.;J rehen­
dido e até que ponto, quando tomamos a nosso 
cargo um cavallo, somos obrigado~ a interpretar 
esta phrase lapidar. 

De imcto converr, tranqu;Iizar quantc ao es­
panto que pôde causar a palavra "rígido" . -:­
" r ígido", não quer d izer duro, ao menos em eqm­
taÇão, e é em presença do sentimento equestre 
que espero dissipar, completamente, de come~o, 

o equivoco e e m seguida fortificar , nos que tem 
nma noção vaga, um pr incipio fu ndamental do 
adestramento. 

O cavallo duro é o que não obedece ás aju­
das do seu cavalleiro; isto não impede de tor­
cer-se como uma serpente, para resis tir ao seu 
dono. E' propr io do cavallo novo ser assim desa­
geita do e difficil de manejar, ao mesmo tempo 
que fica como cautchu. Di z- se que não está ·· re­
tesado". 

O cavallo rígido é aquelle em que o eixo 
vertebral é r ígido e, do garrote ao coccyx, a co­
lumna vertebral goza de movimentos de torção 
muito limitados· é sobr etudo, nas vertebras ser­
vicaes que conslde~aremos est a noção de rigidez. 
de maneira que diante de nós, quando a cavallo, a 
pyramide do pescoço fique como que plantada e n­
tre as duas espaduas e invariavelmente orientada 
segundo o eixo longitudinal do corpo. Tal é o 
c-avalio rígido de conde de Comminges ou, de ou­
tra fórma , o cavallo " r etesado". 

Retesar o cavallo - um dos primeiros cuida­
rios consiste, pois, em preparar, entre nossas 
nernas, uma massa que não se possa en­
~urvar e conseguintemente escapar-se da acção 
das nossas ajudas. Uma das cousas. mais negl~­
g-enciadas em equitação, porque muttos cavalle t­
ros parecem não avaliar-lhe a importancia, é o 
trabalho que consiste em se apoderar das espa­
duas. Vêem-se commummentc, effeitos de pernas 
iroladas em procura do dcslocamen to das ancas. 
mas muito raramente um trabalho methodico de 
flcxionamento d'as espaduas. Ora, o trabalho das 
ancas deve ser executado muito depois do das 
espaduas ou, quando muito. concorrentem ente. 
porq ue emquanto não se possuem as espaduas, 
isto é. emquanto cllas não se mobilizam com fa­
ci lidade, pelo uso da r edca con traria c sobre tud o 
contraria de opposição, nada se tem feito. 

De outro lado. quaes são os nossos meios 
para agirmos sobre o jogo anterior e deslocai-o? 
Unicamente a s rédeas, acabadas de enumerar e, 
s i o pescoço se torce ao seu contacto, quer di­
zer, s i é o pescoço que cédc, as cspaduas não se 
poderão m exer. Comprehcnde-se, então, o quap­
to importa, para jogar em um só blóco, á direita 

e á . esquerda, ~ massa do cavallo sob a acção cx­
clus tva do apo:o das rédeas, que clla seja ríg ida_ 

Co mo fa zer então pa ra retesar o cava li o? 
. Neste ponto , nada ma is facil porque ist~ 

extge apena s o trabalho de reler-se o Gcn. L ' Hot­
t e c pensar-se no seu famoso cavallo direito, is to 
é, no animal que só se tolera direito das cspaduas. 
c das a nca s. quer e s teja parado, seguro pelo tra­
tador, ao montar , na prat ida, em marcha, ao­
parar, etc ..•. 

V elar para que o cavallo co lloque, cons tan­
t <.tllCthc .seu pos t-mã o 11 0 rasto do ante-mão é, 
por s i só, rctesal-o, é t ornai-o rígido. 
. O conde de Comming cs nos disse que só se 

tmha acção sobre o cavallo retesado da caud~ 

á cabeça; o general I.'Hottc nos indicou com o se­
podia obtel-o-.,. c fez desse cuid a do um princ ipio-' 
fundam ental de adestrament o. 

QUARTO 
A ESPORA 

. Embora o emprego da cspo·a sej a d if fi cil c 
2.t~ mesmo, ~egundo a lguns, perigoso, ha cava l­
lcJros que qutzeram apprend ~r o sct! ma nejo ·e o. 
alcançaram com acer to. 

O Re~ulamcnto de equitaçã o c adestra m cu­
t o nos ~nstna que a espora p ro lo nga a a cçã o da. 
pern a..; e_ o seu papel elem enta r ; mas, para os 
9ue des~Jam a ug t;tentar suas exigen cia s , a espora 
e uma ,aJuda_ de ftrmeza, sem a qua l nada se póde. 

E • pots , de t oda a necessidade, qu e se 
app_r~nda o ma nejo c o emprego dessa preciosa. 
a uxtltar. 

. Que desculpem as minucia s materiaes a se · 
g Utr, mas tê~ sua utilidade porque, para uma es­
po_ra b em aJustada e solida n a bota, qua ntas. 
extstcm mal arrumadas e ridiculamente movei;. 
no. ca lca nhar ou na part e inferior de uma er -
Jlc tra. p 

ln sistc:> sobre estes infinitamente pequen os 
porque. evtdentemente, s i se quer servir da es-

ra · · po _ , e necessano, desde logo, com eçar por aj us- · 
tal a na b?ta, na qual deve ser solidam en te fixada 
por corretas, ~e maneira que seja perpendicular 
a o cano e es t eJa na a ltura da cos tura do contra­
fort_c. A ~as t~ da espora deve ficar normal á bota:. 
c ~ao. se mel mar nem para cima nem para baixo· 
;~. _mclmação para cima é devida ao pouco com:. 
pr~mento d~ correia de baixo c a inclinação para­
batxo se evtta por meio de calço de couro cosido.. 
na bota. ' 

A I ' d' · c~ ISSo, c nccessar io u sar esporas de-
aço c n ao de metal molle (cobre ou nickel) · 
~ co~ oompr!m ento da ha s te conveniente. 
ts to. c~ apropnado ao porte da pessoa e á.. 
eqtutaçao _q ue se quer praticar. Em sport, quan­
do se estnba curto e dado que pouco se a utiliza. 
usa~-se cspor~s de haste muito curta, r eduzidas 
Quas t a uma s1mp!cs bola. Para o picadeiro, esco­
l_he-se-a em r elaçao ao proprio porte e ao talhe. 
ao cavatlo. E' preciso evitar as espor as curtas . 
para pernas compridas, o que exige um desloca-
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Àssumptos F erro~via rios 
Pelo Major ARTHUR PANPHIRO 

A titulo de curiosidade c co1uo uma pequena coutribuiçõo ao estudo dos assumptos 
f crra-1•iczrios. aprrscntamos a copilaçõo a seguir, tirada do liv ro "Da rcsistcucia dos trens e 
suas applicaçõcs .,, publicado em Campiuas em 1922 e da autoria do cngenlzeiro C. lV. 
S tcveuson. Parrcc-nos tal estudo deverá interessar uõo só os f erro-viarios, mas tombem os 
officiaes da 4" Secção do E. 111. E . 

CALCULO DA LOTAÇÃO QFJ UM TRE.'I 

t• P ARTE CALCULO DA RESISTENCIA 
A PRES ENTA DA P ELA 1LACHIN A, PELO 
TRE.M E PELA LIN HA. 

Para rcbocat· um trem a locomot iva terá qm: 
vencer: 

I " - as resistcncias apresentadas pelo trem. En­
tende-se por trem o conjuncto de carros por ella 
rebo~dos, cham~do t~mbem composição; 

2 - a s res tstenctas apresentadas por e lla pro­
pria. 
. As resistencias apresentadas quer pela locomo­

ttva, quer pelo trem são devidas: 
I" - aos attritos provenientes do rolamento dos 

eixos, dos rebordos elas rodas sobre os t r ilhos, á 
depressão momentanea que o íferecem os t r ilhos á 
passagem dos \·chiculos e mais aincla na rnachina 
ás rcs istencias propt·ias ao funccionán;cnto de qual~ 
quer machina a vapor ; 2: - á~ resi st~ncia~ o f f creciclas pelas curvas ; 

3 - as r eststenctas o f ferecidas pelo grada 
( rampas ) ; 

4" - á resistcncia apresentada pelo ar atmos­
pherico e pelo vento. 

Assim, pois, a lotação capaz ele ser rebocada 
por uma machina não depende sómcnte elo esforço 

mento mu.ito gr2. nde da perna para a ttingir o ca­
vallo, e a m da, para attingil-o mal. 

Emfim, é necessario ainda escolher as ro­
setas e ter á s~ta disposição uma va r iedade; d e­
ve!ll ser conventen tes ao gráo d e sens ib ilidade do 
antma l, que, com o cada um sabe é eminent emen­
te variavel. e podem ser reduzidas a um simples 
disco sem. dentes para os cava llos de t empera­
mento mut to n ervoso. 

. Não será demais recommencla r , aos q ue de­
SeJ~m fazer-se comprehencler pelo seu cavallo por 
me~o ela espor~ , prepararem-se .com cuidado e pre­
f~nrem para t~to o uso da bota , pois, ao das bo­
ttnas e per netras, es tas têm 0 iuconviente de 
a trapalha r a a rticulação do tornosello e rodar na 
pern.a, im pedindo qualquer arrumação definitiva 
e ut tl da espora, que se torna então "navalha nas 
mãos elo macaco " . .. 

Assim. cuidadosa m en t e ajustada. a espora 
pode ser empregada em ataques francos com a 
rnergia desejada. No caso contra r io só se poderia 
roc~r o an imal e irritai-o. Ha nessas duas acções 
a rltffer; nça, ~~ que podemos t er a sensação, en­
t:c. o ptque ntt tdo e o coçar tão irritante para o 
ammal com o para nós. 

de t racção que ella póde desenvolver, mas tambem 
da natureza da linha onde vae trafegar . 

As resistencias enumeradas se t raduzem .no cal­
culo pelas seg uintes formulas : 

a) PARA O TREM: 
I ) Trens de carga pesados e vagarosos ou de 

passageiros em trechos de fort es rampas. 
1 •) - Resistencias devidas aos attritos, tambem 

chamadas resistencias uonnaes 

84,5 
R, = 0,41 + -- kg/ 1000 kg. 

4+ p 

Esta for mula dá a resistencia normal que cada 
car ro offerece ao rolamento, resistencia esta expres­
sa em o numero de kilos correspondente a cada to.­
nelada do peso bruto (tara e carga) apresentado 
pelo carro. Nella: R, = r esistencia normal : P = n•. 
de toneladas de peso bruto. 

2°) - Resistencias apresentadas pelas curvas: 

100 
R, = 0,2 + c-kg/ 1000 kg. 

r 

Nesta formula: c = a + b + 3,8, sendo a = bi­
tola da linha e b = base ríg ida dos truques ; por 
variar pouco esta base póde-se aclmittir na bitola de 

E ;t preciso evitar esta acçiío exasperante 
que desorganiza 0 ca.vallo em vez de pol-o em 
ordem e de o acalmar ; isto obteremos qua.ndo, por 
acções progress ivas, francas e bem onentadas, 
t ivermos ensinado ao nosso a lumno a trabalhar 
com a espora no pello. Supportar a er.pora no 
pello é 0 característico do cavallo r ealmente 
submettido. 

Porque não acredito possa algue~ ter a 
idéa ele tentar qua lquer cousa com .um ~ntmal que 
tenha medo da espora! De que m etos dt spor~mos, 
então, neste caso, para cha marmos os post enorcs, 
desper tarmos a actividade das ancas, submetter­
mos os ges tos do cavallo, afim de os r egularmos 
em amplitude e cadencia para os a res de escola? 

Res ta dizer como se deve dar est~ !ição de 
espora, uma das pr imeiras ~ serem t!ltnts trad~s. 
Para isto, encaminho 0 lett.or ao ltvro mutto 
claro e muito preciso attributdo ao General F e­
sent d e Kerbreck sobre os ult imos en~inamentos 
de Baucher. Ahi encontrará, COJ?l mtttto me~h_?r 
explicação do que a que cu podena cl ~r, es ta ltçao 
<te espora que, com precauções. esta ao alcance 
de qualf(uer pala freneiro. 
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•l m.oo para c o valor c = 6; ,. = raio da curva; 
R, = resistencia em kilogrammos que, por tonelada 
de peso bruto do carro, elle apresenta em conse-
quencia das curvas. · 

600 
Então: R,= 0,2 + -- kg/1000 kg. 

r 

E ' claro que para um longo trecho de linha, 
contendo varias curvas, se tomará para r o valor 
do menor raio, expresso em metros, pois corresponde 
á curva que o f ferece maior resistencia. 

J•) - Resistencias apresentadas pelo grade 
R, = i kg/1000 kg.; 
i é a inclinação da rampa em millimetros por 

metro e dá a resistencia em k ilogrammos por to­
nelada de peso bruto que o carro offerecerá para 
subi l-a. 

4•) - Resistencias atmosphericas. . 
A resistencia apresentada pelo ar atmosphenco 

e pelo vento é considerada insignificante para velo­
cidades inferiores a 40 kilometros por hora. 

Para velocidades maiores póde-se empregar uma 
das formulas: 

~=O 0052 V' kg/ m' (Zossen-Berlim) 
R. = o:oos V' kg/m' (American Locomotive Co.) 
~ = 0,024 V" kg/ m' (General E lectric Co.) 

Nessas formulas: ~ é a resistencia em kg, 
apresentada por metro quadrado de superfici~ frontal 
do tr em; V é a velocidade do trem em k1lometros 
por hora. 

Como em geral não se leva em conta esta re-
sistencia R., teremos para resistencia total : 
R= R.+ R,+ R.. 

li ) TRENS RAPIDOS E LEVES 

a) Resistencias normaes - Bitola larga: 
a,= 1,s + o,os vk•;tooo kg. 

Bitola estreita: 

R,= 0,41 +--+2,5 - ~ 
845 (v -25 ) 

4 + p 50 

OU A FOR~1IULA BALDWIN: 

53+ 0.6V 1 

R. = 0,75 + + 0,0002V'kg/1000 kg. 
P+ l 

V = velocidade em km. por hora ; P = peso 
bruto do carro em toneladas ; R, = resistencia em 
kg. por tonelada do peso bruto. 

As resistencias R,, R. e R. medem-se pelas 
mesmas formulas anteriormente citadas. 

b) PARA A LOCOMOTIVA 

1") - Res istencias normaes - Póde-~e admit­
t ir para qualquer velocidade como expressao dessas 
resistencias 0 valor de 12 kg. por tonelada, de peso 
adheren~c. Chamando R, esta resistencia em kilo­
grammos e Q' 0 peso adherente em toneladas, 
temos: 

R ', = 12 Q' kg. 
Chama-se peso adhcrwte o peso da locomotiva 

que é transmittido ás rodas motrizes. Esta resisten­
cia R, se compõe de duas partes, uma a resistencia 
do mecanismo, outra a do rolamento, sendo a pri-

meira cerca de 50 % do total. IJa resistencia do 
mecanismo está livre o esforco tangencia l, attingido 
só pela do rola mento; assim considera-se como re-, 
sistencia normal da machina quando cons iderada 
como vehiculo de caracter especial G kg/T , ou 
R= 6 kg/T. 

2<>) Res is t encia devida ás curvas : 
Chama-se degree = D, o g ráo americano cor res­

pondente á corda de 30 pés ing lezes. Nas curvas a 
res istencia offerecida pela machina é maior que a 
dos carros, podendo ser avaliada pela fo rmula: 

R', = 1,5 D tb/2000 tb. 
Esta formula traduz a resistencia em libras para 

cada 2000 libras de peso adherente. 
ST EVENSON, ADOPTA A PRATICA DE 

HENDERSON, TOMANDO PARA A L OCO­
MOTIVA A :MESMA RESI ST ENCI A DOS 
CARROS, por resultarem valores muito excessivos 
pelo emprego <ia outra formula. Isto por serem 
a pertadas as curvas de nossas linhas. 

J• ) - Resistencia devida ao g rade 

R',=i Q' 

Multiplicar a taxa do g rade em millimetros pelo 
peso adherente em toneladas. 

4") - R esistencias atmosphericas 

. R', = 0,0035 V' kg/m'. 

Sendo V a velocidade da machina em kilometrn~ 
por hora, R. dá em kilogrammos o valor da r esis­
tencia por metro quadrado da superfície frontal da 
machina. 

Na bitola estreita esta superf ície não vae a lém 
de 6 a 8 metros quadrados. 

S•) - Resistencias devidas aos truques ela ma­
china e ao tender. 

Além elas resistencias já consideradas a inUa é 
preciso considerar as devidas ao t ruque ou truques 
da locomotiva e á dev ida ao tender 

Uma locomotiva poderá apresentar sómente as 
rodas motri zes ou a lém destas um t ruque ou semi­
truque de guia sobre o qual ella apoia a parte dian­
teira dos longerões e mais ainda um semi-truque, 
um t ruque ou var ios truques sobr~ os quaes cl la 
apoia a sua parte posterior (fornalha). 

Calculà-se hoje a res istencià dos truques e elo 
tender como s i se tratasse de vehiculos o rclinarios 
de peso correspondente, devendo porém, a do tender 
ser contada a razão de 75 % do total com carga com­
pleta de agua e combustível. 

2• P ARTE - CALCULO DO ESFORÇO 
TRACÇÃO APRESENTADA PELA 
CHINA. 

DE 
MA-

Para ~ caso dos trens de carga, em que a marcha 
do trem nao pede veloc idade elevada, o es forço trac­
tor maximo admiss ivel é dado em k ilogrammos pela 
formula: 

Nesta formula: 

k p d' l. 
E. =--­

D 

& -esforço tractor em kilogrammos; 
p - pressão de regimen da caldeira em kilo-

grammos ; 
d - diametro dos cylindros em centímetros; 
l - curso dos embolos em centímetros; 

D - diametro elas rodas motrizes em centíme­
tros; 
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k - um coefficiente que expr ime a relaç..'io en­
tre o esforço max imo real e o esforço theorico. 

Para o caso em que a velocidade dos embolos 
não attinge 75 metros por minuto faz-se: k = 0,85. 

"Nas locomotivas desenhadas de accõrdo com as 
bôas normas da pratica, essa velocidade de embolos 
corresponde a cerca de 14 km. por hora nas machinas 
de carga e 20 km/ h nas de passageiros". 

A formula que dá a velocidade do embolo em 
met ros por minuto em funcção da velocidade da ma­
china em kilometros por hora é: 

IV 
s = 10,6--, 

D 

sendo s a velocidade do embolo; fazendo 

D 
s = 75, v = 7- . 

I 
Quando se trâtar de trens de passageiros em que 

a velocidade domina o problema, a formula que dá 
J esforço tractor realizavel é : 

kk'pd' l 
E.=----

D 

em que k' é um coeff iciente que decorre da g rande 
velocidade que devem ter os embolos. E ntra em jogc 
o valor de k'. desde que a velocidade dos embolo~ 
torne-se maior que 75 metros por minuto. 

Chamando S a arca da superfície de aquecimen· 
to da caldeira, expressa em metros quadrados, o 
coefficiente k' deverá entra r em jogo desde que a 
velocidade em km por hora da machina seja superior 
ou attinja ao valor: 

s 
V = 1100- km/ h. 

E. 
Não existem formulas prat icas para dar o valor de 
k', por isto que sua determinação é assás delicada, 
variando com muitos factores. 

S tevenson em a pag ina 125 traz tres tabellas 
pa ra determinação do valor em questão. 

P óde-se lambem calcular o esforço de tracção 
da machina em. funcção de seu peso adherente. O 
t~abalho pr?du~1do pelo vapor nos cylindros t em por 
f 1m em pnme1ro Jogar vencer as resistencias apre­
sentadas pela locOJ~oti va e pelo trem, em segundo, 
uma vez estas venc1das, produzir um esíorço tangen­
cial á circumfer~ncia das rodas, no ponto de con­
tacto. com os tnlhos. Desde que este esforço seja 
supen or ao valor do attrito estatico entre as rodas 
e a superfície de rolamento dos trilhos, dá-se o t·ola­
mento da roda e consequente mo\·imento da machina. 
Este esforço tangencial, chamado adlzcrcllcia, é dado 
pela formula: 

E, = 1000 fO,', 
;endo : E , - esforço tangencial em kilogrammos; 
e f o coefficiente de adherencia. 

O valor de f varia conforme se trate de tr ilhos 
seccos, humidos ou gordúrosos, com a presença de 
corpos estranhos sobre os trilhos, etc. Seu valor 
cresce com a presença de areia sobre os trilhos 
r.a~ão da · ex i.stencia nas machinas do a~·ceiro, dispo~ 
s1t1VO apropnado para largar a reia sobre os trilhos 
Stevenson indica para f os seguintes valores : · 

E m geral, nas condições normaes da marcha 0,20. 

Na iniciação do movimento ou em marcha lenta 
para determinar a lotação das machinas: 0,25. 

P óde-se tambem calcular o esforço de tracção 
de uma locomotiva em funcção da potencia da cal­
deira em cavallos-vapor ou a inda da superfície de 
aquecimento dessa caldeira. 

As formulas são: chamando N - potencia da 
caldeira em cavallo-vapor; 

E.- esforço de tracção dado pela capacidade da 
nresma em kilogrammos ; 

S - superfície de aquecimento respecti\·o, em 
metros quadrados : 

270 N, 
E, =---, 

v 

1260 s 
E,=--­

V 

Experiencias americanas çlão como maior esforço, 
em média, desenvolvido por metro quadrado de su­
perfície de aquecimento de caldeira, o valor de 4,67 
cavallos-vapor, em se tratando de machinas de sim­
ples C..'Cpansão, vapor ·saturado. 

LOCOMOTIVAS COMPOUND E DE V APOR 
SUPER AQUECIDO. 

Tudo quanto anteriormente dissemos com rela­
ção ao calculo do esforço tractor se refere a ma­
chinas de simples C.."\.1Jansfio, vapor saturado. 

Outras são as formulas conforme se trate de 
machinas compou11d ou de vapor super aquecido. 

As primeiras são as que empregam a m~l~ipla 
expansão de vapor. Essas machinas se c}ass1f1cam 
conforme o numero de cylindros que conte'"?. 

Assim temos machinas de 2, 4 e 3 cyltndros e 
ainda as formadas por dois g rupos .m?tores sep~­

rados, constituindo duas machinas d1stmctas, arti-
culadas, ( systema Mallet ). . 

Para o caso das machinas de 2 cylmdros póde-se 
empregar uma das formulas: 

p'd"l + p"d"'l , 

2D 

sendo p' e p" as pressões médias _nos cylindros ~t: 
alta e baixa pressão, d' e d" os d1ametros respecti-
vos. 

Chamando p~ a pressão da caldeira, P .a pressão 
d 

. r· tre a caldeira e os o reservaton o que 1ca en ' . 
cylindros, a qual é limitada e no geral Igual a 6kg. 

d". 
e r= - , obtemos a fórmula: 

d" 
d" l 

E3c = 0,85-
1) 

P + ( r - l)p~ 

2 

1 a pratica adopta-sc a formula : 

k"pd"l 
E::~c = - - -; 

2D 

k" é um coei iiciente que depende de r; em 
0,55 p'd' 1 

k" = 0,55, donde E:1c = -
D 

média 
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Para o caso das locomotivas de 4 cylindros em­
prega-se uma das formulas: 

1,1 pd' 1 
Esc= - --

D 

0,55 p d"' 
E sc 1. 

D 
O esforço tractor em funcção da superfície Çe 

aquecimento da caldeira, dado que por metro ouadra­
do dessa superfície correspondc a potcncia 5,37 cv, 
c e.'Cpresso pela formula: 

1450 s 
Ezc = ---. 

v 
LOCOMOTIVAS DE YA POR SUP ER-AQUE­

CIDO. 

No momento da partida ou cum pequena velo­
cidade o esforço de tracção é o mesmo que o des­
envolvido nas rnachinas de vapor saturado; quando 
a \'elocidade cresce faz-se então sentir os bons c f fe i­
tos do vapor super-aquecido. 

Para este caso toma-se a formula que dá o 
esforço tractor em funcção da caldeira. Para S 
dá-se como valor a arca da superfície de aquecimen­
to da caldeira mais a arca da superf ície de super­
aquecimento. 

H oje em dia não se constrócm mais locomotivas 
a não ser do typo compou11d ou com super-aquecedor. 

3• PARTE- DADA UMA LOCOMOTIVA CAL­
CULAR O PESO DO TREM QUE A MES­
MA PODE REBOCAR. 

Si chamarmos: 
E

0 
=esforço tractor util da locomotiva, isto é 

ao esforço cffectivo na barra de atrclagem do ten­
der ao trem; 

p = peso bruto (tara e carg~) do trem ; 
R = rcsistcncia total offcrcc•da pelo trem ; para 

que um trem se possa ma nter em marcha normal 
é preciso que: 

E u = PR, 
E u E - Q R' 

dahi : + P = -- = t, 
R R 

sendo: E == esforço tractor dcscnv?lvido pela pres­
são do vapor nos cylindros da machma ; 

Q = peso bruto da locomotiva e tender. 
R' t == resistencia média da locomotiva c tender, 

dada em kilogrammos por tonelada . 
A ultima expressão dada resolve o problema. 
P ara exemplificar o exposto transcrevemos um 

exemplo dado por STEVENSON em . a ; ua,. obra. 
" Da res istcncia dos trens e suas apphcaçoes . 

Trata-se de calcular a lotação maxima de um 
trem, para dado trecho de linha, tomando ~s . condi­
ções mais pesadas do traçado c que lhe lumtam a 
capacidade de transporte. 

Foi escolhida a E. F. Mogyana entre as esta· 
ções de Anhumas e Tanquinho e supposto um trerr. 
de carga. 

Para poder rcsoh·er o problema é preciso co­
nhecer as condições tcchnica s do traçado afim -de 
obter-se a rampa maxima c o menor ra io de curva. 

P ara o caso a rampa maxima era de 19,9m/m 
por metro e o raio menor de 120"',00. 

A locomotiva era do typo 140,40 S . isto é: tem 
um semi-truque guia, 4 eixos motores, não tem tru­
que trazciro, peso adhcrente de 40 toneladas c é de 
vapor super-aquecido. 

Suas características são: 

Cylindros .... ..... . ........ . . 
Rodas motrizes ............. . 
Superfície de aquecimento 
Superfície de aquecimento tota1 

44,4 X 55,8 em 
106,6 em 

120 m• 

equivalente ... . ........ .. . 
Pressão normal da caldeira . . . 
Peso adhercnte .... ...... .. .. . 
Peso do truque ............. . . 
Peso do tender carregado 

ESFORÇO TRACTOR 

160 m• 
12.6 kg/m' 

40 T 
6,2 T 
30 T. 

Embora se trate de uma machina de vapor su­
per-aquecido, como é o caso de um trem de cargas 
c que portanto terá pouca velocidade, podemos em­
pregar a formula pa ra o caso das machinas de s im­
ples expansão - vapor satu rado. Vem então : 

0,85 pd' I 0,85 X 12,6 X 44,4' X 55,8 

D 106,6 
= 11000 kg. 

Como os trechos mais pesados da linha só po­
dem ser vencidos pelos trens de carga com veloci­
dades reduzidas, cumpre não contar sinão com o 

eso adhercntc da locomotiva, v isto como, em geral, 
a capacidade dos cyl indros c a da caldeira tém ampla 
margem sobre a adhcrcncia. 

Assim temos : 

E,= 1000 f Q. = 1000 X 0,25. X 40 = 10000 kg. 

f:.ES I STENCIA S OFFERECIDAS PELO TREM. 

Vamos suppôr que o trem se compõe de ""agons 
c"lm o peso bruto de 30 T., cada um, temos pa ra 
c:.da carro : 

I ") Resistencia normal : 

84.5 84.5 
R, = 0,41 + --= 0,41 + --- = 2.9 k/ T 

4 + p 4 + 30 

2") - Resistencia das curvas : 
600 600 

R . = 0,2 + - = 0,2 + - == 5:2 k/ T 
r 120 

3") - Resistencia do g rade: 

~ = i k/ 1000 kg = 19,9 k / T 

Rcsistencia total de um c::rro 
= R = R, + R. + R, = 28,0 1</T 
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Considerações Sobre Navegação Aerea 
Ta boas Nauticas de Cornet - Carnet Berti n 

Pelo Ten. Cel . Newton Braga 

A navegação aero-astronom ica com eçou com 
-o5 t rabalhos me moraveis de Gago Coutinho, em­
pregando os methodos e calculos nauticos corren­
t t mente usados na navegação ma rí tima. modifi­
<:ados de modo conven iente. 

Dahi para cá n progresso t e m sido con stante. 
q uer em r elaçiio aos instrum entos, quer no que 
-diz respeito aos m ethodos de calculo e processos 
de execução. 

T odos os que se d~dicam a esse assumpto 
"t:Stão convencidos do valor cada vez maior da na­
vegação aer ea , mas o que muitos n ão concordam 
é na importancia capit al da obse rvação ast rono· 
mica nos g randes vôos c citam , como prova. os 

-vôos de L indhergh (New York - P a ris, 20 a Zl 
-de M aio de 927) e a t é de Cha mberla in, de New 
'York a Kottbus, em Junho de 927. O primeiro só 
·e o segundo com um passageiro , não fizeram 
~bservações astronomicas e a t tingira m, especial· 
-mente o pr im eiro, plenamente os seus objectivos l 

Convem notar , em prim eiro Jogar, as condi­
~ões per son alíss imas d e Lindb ergh : admiravel pi­
~oto, treinadiss imo n a dura escola do correio aereo. 
t endo encontrado durante toda a sua rota as me­
lhor es condições a tmosphericas. Sobre estas con· 
d ições, diz uma r evis ta a mericana (U. S. Nava l 
In sti tuts Proceecl ings) "The t wo arcas of depres­
sion , one near Labrador a nel the o ther near Grant 
Britain, wer e unfavorable factors but generaly 
speeking the weather conditions were excellent 
<J nd th e winds m ost fav orable". 

RESI STEN CIAS OFFERECIDAS P ELA MA­
CHIN A 

1") Resistencia normal : R', = 6 kg por T de Q' 
2°) " das curvas: R', = 5,2 kg por T de Q' 
3°) " do grade: R 'a = 19,9 kg por T de Q' 
Dahi R ' = (R'•+ R'•+ R ',) Q' = 31.1 X 40= 1244 kg. 

1 
4•) Resistencia do truque = R " = - da resiste11Cia 

4 
--do carro de 25 T . T emos então para o carro de 25 T: 

84,5 84,5 
R, =0,41 +-- = 0,41 + -- = 3,3 

'R.= 
R, = 
R"= 

4 + p 4 + 25 
5,2 

= 19,9 
28,4 kg/T. 

.~SS lM PAR A O T RUQUE A RES I STENCIA 
TOT AL E' DE 6,2 X 28,4 = 1 76"~,08. 

S•) Resistencia -do tender = 0,80 da resistencia do 
carro de 30 T ou sejam 24 T . P odemos tomar 
a resistencia do car ro de 25 T, j á calculada o 
que virá a inda folgar mais o esforço tractor 

ela locomp{iva. 

Dias antes, isto é, de 8 para 9 de Maio. Nun­
gesser e Coli , depois de serem vi stos pela ultima 
vez na Irlanda, rumara m para uma região de baixa 
pressão, de chuva e escuridão e a t é hoje lamen­
tamos a perda destes denodados camaradas. 

E m segundo Jogar e quanto a Chamberlain 
e seu companheiro, em condições pessoaes bem 
differentes das de L indbergh, estavam afas tados 
450 milhas para o Sul do grande circulo sobre 
Berlim no momento em que avistaram o Maure­
tania, a cerca de 250 milhas a N. W . do Cabo 
F inisterra, na H espa nha. Só então foram capa­
?.es de marcar a posição approximada, consultando 
um jornal do dia a nter ior que dava a carta das 
linhas oceanicas. Irnmediatamente mudaram de 
rumo para N. E. alca nçando a cost a franceza no 
canal. Se n ão fosse aquelle encontro, talvez t i­
' essem marchado para um desastre. 

Vejamos o que se passou com Byrd e seus 
tres companheiros, que dispunham de in strumen­
tos para observacões astronomicas, sendo Byrd 
um hab il navegador. 

Sahindo de New York passa pela Nova E s­
ccss ia e T er ra Nova, procurando a ttingir o parai­
leio de 5()o. que não ultrapassa. As 7 ho;as da 
manhã de 1 • de Julho a sua rota é conf•rmada 
pela vis ta de um navio á cerca de 49• de lati­
tude (o parallelo de P aris é 48•49') o qt!e de­
monstra notavel precisão, t endo-se em v•sta a 
grande distancia percorriâa e o mau t empo _en­
contrado, difficult ando bastante as observaçoes. 

Temos entb: R" = 28,4 X 24 = 681,6 kg. 
A resistencia total da machina, truque e tender 

é pois: 
R • .c = 1244 kg + 176,08 kg + 681,6 kg = 2101,7 kg 

ou R.oe. = 2100 kg. 

CAP ACIDADE DE. TR ACÇÃO: 

E n = E - Q R' = 10000 - 2100 = 7900 kg. 

h. c' capaz na barra de liga-
Assim pois a mac ma f rço de tracção de 

ção do tender ao trem de um es o 
7900 kg. . t 

LOTAÇÃO DO TREM : Vimos antenorm:n e 
rolamento na lmha 

que cada carro apresenta ao seu 1 d . . . · d 28 kg por tone a a , 
cons1derada uma res1stenc•a e · 1 . dividindo o esforço util de traccão da mac ltna por 
28, teremos então o numero de tc111eladas que a ma-
china póde arrastar, isto é: 

7900 282 
z = -- = 282 T ou - - = 9 wagons. 

28 30 
Assim pois a machina em questão póde rebo­

car um t r~m co~posto de 9 \vagons com o peso bruto 
d~ .~o tone! ::- d:~s . 
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Byrd continúa a sua rota, mas a zona de 
baixa pressão quo na vespera se. encontrava so­
bre a Inglaterra, no dia 1° de Julho desloca-se 
e cae em cheio sobre Paris e o notavel navega­
gor aereo, que havia attingido com successo a 
costa franceza, na a ltura de B rest, vôa por a lgum 
tempo sobre Paris, debaixo de !iesada chuva, 
pquca visibiLidade, .veritos for tes e cont rarias, 
verdadeiro temporal, indo poisar em Sur Mer ás 
19h30m, em condições precarias, sendo por fim 
soccorrido e salvo com os seus companl].eiros I 

Sob o ponto de vista meteor ologico existe 
notavel analogia en t re os vôos d e Byrêl e do 
Passaro Azul de N ungessêr. Ambos partiram com 
bôas condições atmosphericas, mas ao attingir 
o seu obj ec tivo, Byrd encontra u m centro de 
baixa pr essão e Nungesser, tambem, a par tir da 
longitude de 3SoW, teria encon trado, continuan­
do a sua rota provavel, uma g rande zona de baixa 
pressão, cobrindo toda a T erra Nova e grande 
pzrte da península do Labrador, á cerca de SCP 
de longitude W, como se póiie concluir , com pa­
r ando as car tas do V. S. Weather Bureau, rela t i­
vas aos dias daquelles vôos .. 

Byrd encont rou uma r egião civiliva<;la: foi 
soccorrido e salvo; Nungesser e Coli, excluindo-se 
a hypothese de panne em pleno oceano, teriam 
attingido a cost a do Labrador n as ma is t erríveis 
condições atmosph ericas e em regiões desoladas: 
uTerra que Deus deu a Caim ", no dizer pi t toresco 
cie J acques Cart ier. 

Convem notar que as r otas seguidas por 
todos os aviadores a que acabamos de nos refe­
rir, não são as mais convenien tes para a nave­
gação e ligação aerea entre a E uropa e Ame:·ica 
no A1latico Norte, pela grande fr equencia dos 
phenomenos atmosphericos que entravam a 
aviação. 

Positivamente a rota seguida pelo Sr. De 
Pinedo, já anteriormen te esboçada pela famosa 
travess ia dos aviões americanos auxi liados pelos 
navios - Trepassey - Açores - Lisbôa - é a 
melhor para os vôos de Oeste para Leste, da 
America para a Europa. · 

A rota contraria. is to é. da E uropa para a 
America, será ainda pelos Açores, mas alcan­
çando um ponto ao Sul dos Estados Unidos, Sa­
vannah ou a região do Cabo Hatteras, passando 
antes pelas Bermudas, fugindo ass im dos nevo­
eiros do Nor te, que em certos m ezes do anno. 
especialmente nas regiões de E scossia e Terra 
Xova, attingem á porcentagem de 40 a 65 % de 
dias enn evoados, diminuindo para o Sul, até á 
costa do Cabo Hatteras, onde é de cerca de 10%. 

Não fosse essa circumstancia, a rota Tre­
:-assey-Açor es seria magnífica para ida e volta . 
escolhendo a bahia de Placentia, um pouco mais 
a oe.s t e de Trepassey, que apresenta melhores con­
dições do que a ultima, longa e estr eita, tendo 
ventos p redominantes oblíquos á maior dimensão. 

De facto, da Terra Nova ao Fayal, são cerca 
de 2.300 kilometros, que só não foram vencidos 
por De Pinedo devido á falta de g azolina, ventos 
contrarias, etc., que o obr igaram a poisar ao lado 
rio veleiro portuguez " I nfa nte de Sagrcs ", sendo 
por este rebocado durante tres dias em pleno 
mar revolto e em seguída pelo cargueiro ita liano 
"Superga ", que depois de quatro dias de lut a, 

deixou o .. S an ta Maria li " em frente.> a Horta.. 
. \o todo set e dias e sete noites de luta tremenda l 

A dura experiencia provou, ma is u ma vez, a 
solidez da construcção daquelles typos d~ hydro­
aviões, evid enciando a impor tancia da navegaçãc. 
;,nronom ica - e este é o nosso ponto de vista 
pa rticular como ver emos. 

Logo ao sahir de Terra Nova, ten do voad() 
uns cento e tantos k ilometros, entra o Santa Ma­
• ia num grande estenda! de nevoa e a ss im per­
corrre cerca de 700 kilometros. 

As llh 03m faz a sua primeira observação c. 
habil e saudoso navegador Del P r e le. O appare­
lho tinha percorrido 1.000 ki lometros desde o 
ronto de partida. Uma segunda observação com­
parada com a primeira, ás l l h58m, assignala um. 
desvio, para o S ul da rota verdadeira, de 18 mi­
lhas. A s observações continuaram mais f requen­
tes. No m omento em •que ooisaram ao lado do· 
"Infante de Sagres", o pon to dado por es te mos­
trava para o ·• Santa Maria" um desvio de doze­
milhas para o N orte do r umo verdadeiro, desvio. 
a liaz sabido pelos t ripu lantes, qu e deixaram de 
corrigil-o, com a intenção de passar ao Norte da 
Ilha das F lores e descer depois, por u ma r!!cta. 
de a ltu ra, sobre a ilha, caso nesse momento nãe>­
estivesse ella á vista, expediente que vimos mais. 
ta rde applicado por Cast ilhos para att ingir Fer­
uando de Noronha. 

Em ambos os casos-convem assignalar-no­
tamos judiciosa applicação das rectas de a ltura. 

Se 'tudo o que dissemos não fosse sufficien­
te. para provar o valor das observações astrono­
nllcas nos grandes vôos, citar íamos com d eta­
lhes o que foi o raid do "Southern Cross" no Pa­
c ifico e a mag nífica v iagem do "Argus" nc. 
At!antico Sul, feita em grande parte durante ~ 

not te e lançando m ão, com successo, do r ecurso a­
que nos r eferimos acima. 

* 
* * A nàvegação aerea, podemos dize r, passou~ 

c?mo a navegação marítima, por um período ini­
c•~l e~pirico, antes de attingir á syst ematização. 
sctent tftca. 

Escapa á na tureza destas ligeiras "Consi­
derações" o desenvolvimento hi s torico dessa­
comparação. Mas é geralment e sábido que os 
g regos, quando perdiam a terra de vista, appella­
va'?. para. os astros: Arctur us, a beiJa a lpha do­
Botetro onenta as naves de Enéas ... 
. Mesmo depoi s da descoberta da bussola. os 
mstrumentos destinados a bu scar nos as tros. 
pontos de refer encia evoluíram e l:om e lles os. 
methodos e processos cada vez mais precisos. 

Quando começou a crescer o raio de acção · 
dos aviões, o emprego da bussola tor nou-se uma­
n ecessid~de, mas ape?.ar disso exis tiam p ilo tos 
qu ~ duvtda~am da sua efficiencia e preferiam se­
gutr os acctdcn t es do ter r eno, as vias ferreas, a S' 
es tra_das, etc. , at tribuindo, por deficiencia de co­
nhectmen!o de seu emprego, os grandes d esv io." 
qu e soffn am em sua rota á loucura da bussola. 

. Num e noutro caso, que luta ingente fo i pre-· 
C_tSO em prehender contra a rotina e o simpüs­
stsmo l 

Se o navio que sulca a superfíc ie dos ma res­
não se sa ti ~ faz só com a hussola pa r a o r ientar­
a sua rota e busca nos astros a segurança d a 
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mesma, que diremos nós da aeronave que des lisa 
no espaço sobre a terra e sobre as nuvens, não 
podendo encontrar, como não poderá em muitos 
casos, um ponto de refere ncia na terra? I 

Mas, d irão os não partidarios das observa­
ções astronomicas, os methodos e processos des­
ta navegação ainda n ão são absoluta mentP. pre­
cisos. 

Se isso fosse verdade incontestav(el ser ia 
r.1ais uma razão - e bastante ponderavel - para 
orientarmos os nossos estudos a fim de torna i-a 
mais precisa, uma vez que em b õa logica e de 
accôrdo com a exper iencia, não se deve duvida r 
da sua n ecessidade n os g ra ndes vôos I 

Dado o desenvolvimen to crescente da a via­
ção, os vôos nocturnos vão se tornando cada vez 
mais frequent es, s inão m esmo indispensaveis na 
maioria dos casos. Por que pois despresar a infi­
nidade de pon tos de r efer enda que o céo nos 
apresenta, deix ando de observai-os pa ra maio~: 

segurança da ro ta? 
Os na vegan tes ma rítimos, que possuem o 

gra nde r ecur so de fazer parar os seus navios so­
bre helices, não a bandona m os m eios que a sci­
encia põe ao seu d ispor, como a radiographia e 
a rad iogoniom etria. 

T odos os navios de primeira ordem possuem 
a bor do appa r elhos radiogoniom etricos, que 
rara mente empregam , como t ivemos occasião de 
observa r, mas isso não invalida os serviços que 
de um momento para outro poderão prest a r, as­
segura ndo ao na vio a pr ecisão da r ota. 

n fu ncciona m ento gara ntido de taes appare­
lhos nas ae ronaves - a n ão ser nos dir ig íveis -
ainda n ão se dá . Mas as experiencias continuam 
e é de prever que, dentro em breve, serão plena­
mente satisfatorias. Será mais um meio pos to á 
disposição do aero-navegante, completado com o 
advento dos pfAnr óes radioelectr icos. emít tindo 
tm int.ervallo de t empo conhecido as suas cara-

..... ...~ ................... .. 

cten st1cas, liber t:).ndo assim os navegantes dos. 
favores das Companhias e E mpresas Radiotele­
gr aphicas, que nem sempre estão dispostas a in­
dicar o caminho a quem não sabe. 

O navegador aereo começou encontrando 
grande parte do caminho a percorrer já desbra­
vado pelo seu predecessor marítimo. De facto os 
problemas que se apr esentam no ma r e que re­
dundam no calculo do azimuth dos astros, iden­
t;ficação dos mesmos, dista ncias orthodromicas, 
as r ectas de alt ura, etc., são os mesmos que o 
aero-navegante precisa conhecer para em qual­
quer momento poder saber onde se encontra. 

Estes problemas em si nada t eem de diffi­
ceis quando para resolvei-os nos acha mos no 
tombadi lho de um navio, com toda a com modi­
c!ade, proximo á cabine de navegação e animados 
de velocidades que geralmente não ult ra passam. 
mesmo nos navios modernos mais velozes, um 
kilometro por minu to. 

A · sit uação, por ém, muda qua ndo nos en­
contramos a bordo de uma aeronave em que as 
velocidades variam e nt re 2 e 5 kilometros por 
minuto. 

Só a velocidade in t roduz elemen tos pertur­
badores que é preciso levar em conta na obser­
vação do astro, exigindo do piloto, para atte­
lluat-as, um g overno seguro e do avião qualidades 
de estabilidade de rota notaveis, o que de certo 
modo se obtem com os av iões pesados, proprios 
para as g randes t ravessias. 

P ondo, por emquanto, de par te a ques tão­
dos instrumentos para a observação da altura, 
hoje satisfatoriamente resolvida com os sextan­
t es de Gago Cout inho (modificado pela casa 
P latz de H amburgo), de H ughes (inglez) e Byrcl 
(americano), res ta a parte relativa ao calculo dos 
principaes elementos referidos, para que possamos 
conseguir o que se cha ma em linguag,·m na.1tica : 
- determinaç_ão do ponto . 
.. ........................ ~ .. ... 

--.ev:i.s'Cia. 19I:RI .i.'Cia:r d o ::O:ras:i.I 
Sob o t itulo acima acaba de ser d istribuída 

pelos corpos e estabelecim ell't os milita res esta 
nova revist a de t iragem quinzenal. D e proprie­
dade do Sr. Capi tão r eformado F agundes Var ella 
e obedecendo á orientação de um professor civil, 
a novel collega apresenta-se com finalidade lou­
vavel de "orgão techn ico e informativ_, entre as 
classes a rmadas do paiz ". Oxalá, que e lia con sig a 
realizar o seu obj ec tivo e venha contr ibuir para 
o melhora mento àe nossa situação militar, que 
muito precisa do apoio mesm o de elementos ex­
tranhos á s Classes Armadas, como são os seus 
Direc tores. 

Vem ella for mar ao lado da Revista Militar 
Brazileira, orgão technico off icial do Estad'o 
Maior do E xercito e publicado sob a r esponsabi­
lidade desta repartição, da Liga Maritima Bra­
s ileira , revis ta publicada pela I mprensa Naval e 
sob ás vis tas do Ministerio da Marinha. da Re­
vista do Club M ilit ar, o rgão dirigido com supe­
rior elevação por ele mentos de destaque no Exer­
cito, e pela nossa modesta A Defesa Nacional, 
mantida por um nuc leo de officiaes combatetites 
do Exercito, acccita é apoiada em 17 a nnos de 
lu ta s pela mó r parte da officialidade desse Exer­
ci to e da Marinha. 

Que procure seguir os exemplos de ~uas 

companheiras mais velhas e mesmo excedcl·a~ ~ 

o que a ug ura mos. . 
P ara isso será preciso, antes de tuu,. >aL>cr 

interpretar com sincer idade, sem falseai-os e sem 
procurar fa.zer explorações de qualquer n_atureza , 
os verdadeiros sentimentos e as verdade1ras J~e­
cessidades das Classes Armadas. São as propnas 
Classes A rmadas que exigem essa nórma de pro­
ceder para evi tar ambiguidades compromette-

doras. . . · · d 
O seu tit ulo de Re"ista Mdttar, ~ermtlttn ? 

que se lhe attribua o carac ter ?e orgao dos _m t­
litares, interprete de se~s sen~1m;ntos e aspi ra­
ções, aconselha m uma ortentaç~o •senta de q_uaes­
quer interesses subal_ternos, ~c·!"~ de mesqumhas 
compet ições par tidar•as ou •nd•vtduaes e sempre 
a pred ando os factos pelo prisma grandioso do 
progresso nacional. ~{esmo porqu~ a: Clas~es 
Armadas, cujos sentimentos e asp1ra~oes nesse 
sentido es tão bem firmados. não pod;r~o consen­
t ir que se façam explorações sob a e~tde de >eu 
pre!'tirrio e aus teridade. . . 

São nossos votos que a no,·a renst~ . tnlhe 
a boa dout rina. an!!'arie o apoio dos mthtarc~. 
realize a sua finalidarlc, em uma palavra, vença. 
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.Ru01o ao Brasil, ióra dos llffonsos 
Conforme haviamos annunciado em nosso 

numero de julho, rumou a 4 do corrente mez, 
·para o Norte, com a missão de percorrer a 
·costa a té Belém, uma esquadrilha de quatro 
cm·iões typo "Schreck", da aviação militar; a-
praz-nos consta tar que se continua a pratica, 
jamais bastante exalçada, de rum,:tr ao Brasil. 
fóra do cylindro do aerodromo elos Affonsos, 
e iniciada com felicidade no recente vôo a 
Porto Alegre. 

Acima do ponto ele vista techJn~co, por 
mais de um motivo interessante, encaramos no 
presente percurso ao Norte da Republica, o 
político, o de ordem moral. 

Não se contesta que, desde os primeiros 
dias do presente qua triennio presiden-cial, se 
desenvolveu na aviação militar trabalho me­
thodico, arduo e persistente; de material insuf­
ficiente em quantidade - corollario logico de 
nossa pobreza - se tem conseguido resultado 
superior ao da mais optimista previsão. 
Nesse ambiente de ardor p rofissional, uma la­
cuna se fazia notar inquieta.ntemente: na agi­
tação das azas que se fizeram familiare:; na 
costa brasi leira, primavam pela ausencia as da 
aviação militar; dos quatro pontos cardeaes de 
nosso vasto territorio se pedia com insistencia, 
e dizemos mesmo, com impertinencia, noticias 
da arma cuja modestia lhe vi,nha compromet­
tendo o nome. 

De facto, sua acti,·idade, em contraste com 
a propr1a definição, se comprimia num hori­
zonte por demais restricto. E isso porque? 

a) carencia de rotas aereas organisadas em 
campos de pouso sufficientemente proximos en­
tre si; 

b) carencia de aviões capazes, pelo raio de 
acçáo, de supprir a deficiencia das organisações 
de terra. E' sabido que a capacidade em gazo­
lina dos aviões medios é limitada pela cartia a­
precia ,.el dos petrechos de combate; dadas, no 
cmtanto, as enormes distancias que, no Brasil, 
são um caracteristico de sua gra ndeza, parece 
que é ideia assente nos meios technicos de avia­
~ão se dever augmentar o raio de acção dos a­
viões medios de combate, idéa concretizada na 
acquisição dos P otez 25-T. O. E. que dispõem 
de approximadamente oito horas ele vôo; 

É preciso considera r , para se ser justo, que 
um avião do typo do I3 reguet XIX A 2 B 2 foi 
concebido para o combate, com um notavel po­
der oHensivo em avião de sua classe. Com 
isto naturalmente so ffreu o raio ele acção; e 
não se poderia exigir mais, sob pena t.:le lhe 
tirar a qualidade característica de avião de 
peso medio ,· 

c) necessidade de se concentrarem na Es­
cola de Aviação, permanentemente. os meios 
pouco numerosos que deveriam assegllrar o 
funccionamento dos d ifferentes cu rsos . 

Taes, a nosso ver, as causa s determinantes 
da lacuna em questão. 

Os a mphibios "Schreck ,. tiveram o dom 
de, por definição, eliminar a primeira causa e, 
consegui-ntemente, a segunda; a lém di sso. não 
se erigem em meios indispensaveis ao func­
tionamento dos cursos da Escola. 

Coube-lhes , por isso, e segunda vez agora, 
a missão politi~ de responder á inquietação 
das ·populações nordestinas, com o rug ido de 
seus magníficos "Spamo", azas abertas litoral 
em fóra, sob o pulso firme de nossos pilotos. 

A esquadrilha ele "Schrecks" neste vôo 
ao Norte, mescla com o dos veteranos dos 
Affonsos, o sangue novo dos jovens aviadores, 
ainda numa affirmação de que a unidade de 
instrucção que se ministra na Escola nos per­
mi tte confiar na ex.periencia elos antigos como 
na technica dos novos, na prudencia dos pri­
meiros como na disciplina dos ultimas. 

O Brasil, que tanto lê no derrotismo das 
publicações levianas e desautorisadas, começa 
a ver, fóra do Rio, que temos aviões e pilotos . 
I sso é absolutamente necessario, como instru­
cção e como elemento de convicçâJO. 

Os grandes percursos fóra dos Affonsos, 
as v iagens aereas, se devem succeder como 
o coroamento natural da instrucção de aero­
clromo. 

A avi.ação militar deu nitidamente um 
grande passo para a frente. Folgamos em di­
vulgai-o, pois, certos de que beni interpreta­
mos o sentimento dos que nella anceiam por 
levar as azas brasileín.!s, ·cada vez mai s, Bra­
sil a fóra. 

- ... ' 
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Centro Militar de Educação Physica 
Sports individuaes e collectivos 

Pelo CAP . ORLAKDO EDUARDO SILVA 
D irector T echnico. 

1• AULA 

·Organização de um estadia de Educação Physica 

O s gregos designavam pela palavra "ST A­
DE'' uma medida de 192 m etros, cor respondente 
á distancia imposta nos J ogos para as corridas 
·de ve locidade, pois julgavam que es t e p>!rcursC\ 
podia ser fe ito por um homem vigoroso com a 
maxima velocidade. Em seguida a palavra pas­
sou a designar os locaes onde se desenrolavam a• 
corrida de velocidade e, finalmente, hoje todos 

'CIS recintos con sagrados ás corridas e concursos 
ath leticos. 

A organização dos nossos es tadias actuaes, 
r espeita em linhas geraes a dos Gregos, conser­
vando a sua fórma classica e substit uindo pelas 
-colinas marg inaes os amp'hiteatros de cimento 
armado ou m adeira. 

Segundo a importancia de suas installações 
e dimensões h a duas classes de estadias: ESTA­
DIOS DE T R E I NAMENTO e ESTADIOS D E 
EXHI BI ÇÃO, os primeiros de dim en sões redu zi­
das servem para pratica h abit ua l dos ~xercic10s 

physicos, ao tre inamento propria m ente d ito; os 
segundos mais vas tos, são apropriados á r ealiza­

><;ão de com petições e d evem ter recin tos dest i­
nados aos espect ador es. 

Os processos de organização e installação 
ode um estadia não devem em absoluto deixar 
de ser cuidados e estudados com bastante in t e· 
rcsse pelos instructores de educação physica, 
principalmente presentemente em que muito pou­
<:os existem e que os recursos de que dispomos 
são reduzidíssimos, ~ornando-se por conseguinte 
necessar ia uma orientação segura para evitar 

perda de tempo e material. 

I - EST ADIOS DE TREINAMENTO 

a) - Escolha de um terreno - Escolher 
u~ ter reno, plano, para evitar os serviços de tct · 
r~plenagem, di spendiosiss imos e demorados; de 
Gualquer formato, comtan to que não seja muito 
pequeno, rectangular ou quadrado deverá ter uma 
superfície de 2 a 10 hectares, segundo os recursos 
de que se dispõe c o fim para que se deS('Ja 
(numero de praticantes). Os Estadios de treina­
mento são os mais uteis e de que nos poderemos 
uti lizar e t er n ecess ida de de constru ir, para o~ 

edificar escolher uma clareira, um campo g ram­
mado, <>.brigado dos ventos e de solo permeavel 
ou rle facil drenagem e que t enha em sua proxi­
ximidade: um bosque para evitar que o estadio 
seja varrido pelo ven to e para que e::\.istam som­
bras, rio ou mar para a pratica da natação, I! um· 
edifício ou galpão que possa servir de abrigo e 
vestia r io. 

b) - Escol h id e. o t erreno proceder ás ins­
tallações S('guintes : 

t• Pis ta 
2• - Terreno para as provas de campo 
.~ - Apparelhos e intallações diversas. 

P ista de corridas 
O desenvolvimento mínimo de uma pista 

de,•e ser de 250 metros para evitar que os a thle tas 
sejam ob rigados a correr sempr e em curva ou 
em curvas m uito fechadas, e o perímetro maximo 
d~\'C ser de 500 met ros para evitar despesas inu­
t eis e manter o mais poss_ivel o athleta sob as 
vistas do instr uctor. A largura varia de 4 a 8 
metros. 

Ha differentes fórmas de pista: 
a) Circular 
b) - H.~ctangular de cantos arredonáàaos 
c) - " com duas grandes rectas 

e duas semi-circum ferencias 
d ) - Rectangular com duas azas de cesta. 
Qual a melhor ? . 
Para correr nas melhores condições de equt· 

librio, com o .maximo de velocidade, as lin~as 
r ectas seriam preferíveis, mas isto não é poss!vel 
pois as corr idas de fundo e meio fundo re~hz2· 
das em estradas perderiam muito de seu mte­
resse, pela fa lta de espectadores que acompanh~­
sem todo seu desenrolar; é assim necessan o 
que se estabeleçam as cu rvas que são ,-:_r­
rl adeiros contra-tempo, para os corredores , ra~ao 

por que devem traçar com o maior raio posstvel 
sem prejuízo das rectas; um raio de 30 metros re­
solve satisfactoriamente o problema. desde que 
exis tam r ectas sufficientemente grandes, para as 
corridas de 100 metros e 110 barreiras e que os 
corredores façam a chegada em um alinha.m_ento 
de no m ínimo 50 metros. Por esta expostçao é 
faci l conclu ir que a melhor pista será aquella que 
satis fizer ás seguint es condtções: 

a ) Tenha a maior r ecta 
b) - O menor numero. de c~rvas 
c) - As curvas de maJOr rato. 
Em consequencia: . . 
Jo - A pista de fónna ctrcular (ftg. 1) não 

- 0 tem recta~ c o 
~·· deve empregar, porque na . . ·r d 
c t redor está sempre em dcsiquilibno, 11~c Jlla 0 

· · . d · to ou madetra qu<! ra ra a corda (fnso e ctmen 
c- r ntorna a pis ta). 

2o - A fó rma rectangular de cantos arre­
as muito curtas c! ondados, (fig. 2) apresenta curv 

c n umerosas. 
1 

d as gr:tn-
30 _ A fórma rectangu ar cor; L! f· . 

ri"~ rectas e duas semi-circumferencta~ c. prc en~ 
. d 1r,·as e de raiO gran vel. po is apresenta so ua~ ct . • · mi-

rl·' (fig. 3). Este é o forma~o da ptsta do_ Flu . 
I I nas \·6zes tmposst-n• nsc F. C. apresentan n a ~u t · -

!idade de ser construída pela falta de_ espaço. e 
n ecess idade de inscrever em seu intenor um re-
cta nQulo (campo de foot-ball). d 

· 4" _ A. fórma el e cun•as em a.za ~ cec:t.af, 
· . · ma ele dt • uão apresenta os tncon\ ententes ac • • • 
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ficuldade de con~trucção porque o raio das cur­
vas menores é de 30 metros embora a cabecein. 
seja de 90, ao passo que a anterior exigia um raiÓ 
de 4S m etros. Além disto apresenta quando de 
perímetro igual a 4SO ou SOO metros a vantagem 
de no seu interior poder ter um campo de foot­
ball association ou rugby de dimen sões ma.ximas e 
quando de SOO metros a vantagem dos corredores 
de 400 só terem de correr uma curva. Vejamos 
ccmo se constróe esta curva ( fig. 4 e S). 

Seja EF a cabeceira onde se quer traçar a 
curva, tomemos A e B 1/3 de EF, fazendo centro 
nestes dois pontos e com raios iguaes a AF e 
BE, tracemos duas circumferencias que determi­
nam o ponto C., liguemos este ponto a A. e B. 
e determinaremos sobre as duas circum ferencias 
os pontos X e Y, com centro em C e raio CX 
ou CY, tracemos XY que será o arco de con­
cordancia, que irá suavizar a curva. 

Estudados assim os differentes formatos dP. 
cin:umferencia ou a:z.a de cesta), traça-~e no 
terreno, tendo como ponto de partida as exigen­
cias acima es tabelecidas e mais que as rectas, ou 
pelo menos uma, devem ter 130 metros e, quando 
possível, um prolongame nto que permitta a cor­
rida de 200 metros em recta, ou !.Ó com . uma pe­
quena curvatura na sahida. 

E scolhido o t erreno deve-se cuidar primeiro 
de sua drenagem e I?Ívelamento, estaqueia-se os 
quatro cantos do rectangulo e a 6 ou 8 metros 
dos lados maiores traçam-se parallelas que irão 
demarcar o bordo interior da pista, em seguida 
mede-se a cabeceira, escolhe-se a curva (semi­
ci,rcumferencia ou aza de ces'ta), traça-se no 
terreno de modo que seja t a ngente ao lado menor 
do r ectang ulo, calcula-se es ta curva com os raios 
accrescidos de Om, 30, multiplica-se por 2 e vê-se 
qual o comprimento a dar ás rectas para o pe­
rím etro total perfazer um numero certo de me­
tros. de preferencia 400 ou 450. ou mesmo 500 
Todas 1s medidas devem ser cx<·cu taáas com t re­
nas de aço, de SOm. 

Alguns exemplos esclarecerão: 
Jo - Uma pista d e 400 metros com curvas 

em aza de cesta, circumscripta a um r ec ta ngulo 
de 74m.325x90m. 

a ) 2 rectas de 74,m32S. 
b) - 2 curvas de 12S,m664. 

148,67 
2SL33 

400 00 

2" - Uma pista nas mesmas condições com 
450 m etros (pista do C. R. Vasco da Gama), 
t endo um rectangulo circumscr ipto de l l4,6x7S. 

a) r ectas de 114.6. 
b) - 2 curvas de 1 10.4 · 

229.2 
220.8 

450,0 

Jo - Uma pis ta de 500 metros de 2 rcc tas 
e 2 semi-circumferencias, ci rcumscr evendo um re­
ctangulo de 100x9S,90. 

a) 2 rectas de 100 metros . . 200,0 
b) - 2 semi-circum ferencias de 

de ISO m et ros. 300.0 

500,0 

-----------------------------
..Jo - Uma pis ta d e 500 metros com c urvas 

em fórma de aza de cesta, circumscrevendo um 
rect;.angulo de 124,33Sx60 

a ) - 2 rectas de 124.33S. 
b) - 2 curvas de 125,66. 

248,67 
251,33 

500,00 

Para ma ior certeza, a lém do calculo, uma 
vez estaqueada a curva, colloca-se com auxilio 
de uma regoa e na direcção do raio uma serie de­
es tacas a O,m30 das primit ivas c com a trena de­
aço em pé mede-se direc ta mentc a curva. 

Construcção das P istas 

O s processos variam com a natureza do solo. 
e com . os _cler:tentos de que se poderá dispor; ~s­
tudaret pnm ctro a construcção de uma p is ta rica 
para em seguida, de accordo com os recursos de­
c ue poderemos dispor, indicar-vos a maneira de 
executar uma pista pobre, porém, satisfaz endo 
plenamente o seu fim. 

Como vimos, linhas atráz o p r imeiro cuida­
do será o de nivelamento e dr~nagcm do terreno, 
podendo esta ult ima ser feita por meio de tan­
qu:s , e. manilhas ou s im ples valias superficiaes, o 
pn'm:etro systema caro importa no cs"tab~l ec i­
mento d~ uma rêde de esgoto, com d~en6s de 
pedra bntada em tanques de cimento armado ao 
long? de toda a pista c pelo seu m eio e com­
mumcando-se por me io de conductos com as sar­
getas estabeleci~a? ao longo das cordas, o segun­
do . sys tema de ft~t ente só utili za vel nos terrenos 
mUlto permea.vets consistindo na captação das 
a?"uas por me10. de v~lla_s correndo ao long o da 
ptsta que dev.er~ ter mchnação para os lados, de­
mo?o. a permttttr o escoamento da agua que não 
s~ mftlt;a, e~quanto a infiltrada em m enor qua.n­
t tdade e factl m: nte ab.sorvida pelo terre no per ­
meavel. P or aht se ve a g ra nde influenc ia do 
terreno sobre o cus to da construcção. Resuma­
mos num quadro a class ificação de accordo com 
o terreno: 

a) Terreno permeavel. 
1 -:- T erreno g ramado - Mais s imples e­

cconomtco a utilizar. 
2 - Terre no arenoso - Cobre-se com uma 

ca Jt~ada de 10 .a 15 centím etros de e scoria ant es. 
de r eceber a c1nza. 

b) T erreno im perm eavel _ E i 
drenagem perf "t x ge uma 

. et a ~ o est a belecimento da s ca­
madas. segum tes : ( ftg. 6). 

1 c_amada - Om,10 a Om ,2{) - Cascall ou· 
pedra bntada. 1o 

2n camada - Om 10 0 1 ~ . 
I 

• a m, :> - Escona gros-
sa Jem acamada. 

3" camada.- Om.OS a Om.10 - E scoria fina­
para t.omar os mtervallos e nivellar a g rossa. 

4 camada - Om,QS a Om,IO - Cinza, com­
pos ta assim : 

60 % 
30 % 
S% 
5% 

Moinha fina 
Terra vegetal 
Saibro arg illoso 
Saibro sem argi lla 

A espessura da s cam adas var ia com a natu­
reza do terreno c os recursos d e que se dispõe_ 
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e a mi st ura da ultima camada com a especie dos 
~l ementos a e mpregar, servindo a proporção aci­
ma unica mente corno ponto de par tida, sendo ne­
<:cssario experim enta!~a depoi s de estendida para 
"variar a proporção dos elementos. A pista do 
(;. R. Vasco da Gama recebeu uma mist ura pro­
dueto de 3 m ~zes de exper iencias, va r ia v a-se a 
1·''C' J orçito, e~ tendida-se, compri ,l- st: e exp<"ri­
-rnentava-se até obtermos a seguinte proporção; 

~inza 

T erra 
Saibro ,argillos? 

60 % 
25 % 
15 % 

l 

~1ue nos deu uma optima pis ta, rapida sem ser 
·dura, macia sem ser molle, como já demonstrou 
110 Campeonato Brasileiro de 1928, em que após 
'U ma semana de chuvas torrenciaes foram batidos 
Tecords de corrida de velocidade, barreiras e 
Tundo. 

Para as entida des proximas a vias-ferreas. 
-a construcção de uma pi sta como a acima não 
será difficil nem dispendiosa, uma vez que se 
-substitua a camada de pedra por escoria grossa, 
-ou, melhor. se supprima, o que aliás foi feito 
na pista do Vasco, sem nenhum inconveniente 
!)ara a drenagem , só sendo utilizada pedra nos 
tanques dos drenvs. 

Feitas esta~ considerações vejamos como se 
constroe a pista, já traçada de accordo com o 
-ensinado. 

1" - Procede-se , e m seg-uid a á demarcação 
'l:la corda, a uma excavação de 0,30 a 0,60 em. 

2• - Nivela-se e bate-se bem o fundo, dan­
do uma in clinação para os dr enos (a inclinação 
-da fig. 6 suppõe os drenos proximos á corda , 
is to é, valias de pedra ou cimento, com tanques 
de 2 m etros de lado e 1 m .50 ele profundidade, 
"Collocados de 30 em 30 m etros e cheios de pedra. 

3° - Colloca-se a escoria grossa, utilizando 
o estaqueam en to de nivel feito pelo meio da pis­

. ta, molha-se bem e comprime-se com um cylindro 
d e mais de uma tonelada. 

4° - Põe-se a escoria f ina, que tomará os 
interstícios e · constituirá ainda uma pequena ca­
mada, molha-se e comprime-se bem, com o m es­
mo cylindro. 

,51;> - Passa-se em seguida á collocação da 
-cinza, que çleve ter s ido misturada o mai s uni­
fo rmemente poss íve l, e que deve ser espalhada 
de maneira que, uma vez comprimida, fique a su­
perfície plana, o que se obtem tJr•Jced endo• da se­
guinte fórm a: E s tanqueia-sc na pista quadrados 
de 3 a 4 m etros de lado com as estacas á a h ura 
que se quer pôr a cinza, accrescida da margem 
de com pressão., colloca-se pelo lado de fóra das 
es tacas sarrafos de 3 a 4 metros de comprimento, 
de modo que a fac e superior dos mesmos fique 
á alt ura das cabeças das me smas, em seguida 
enche-se o caixão a ssim form ado da mistura e 
com uma regoa, des lisando ao longo dos sarra­
Í OSI, nivela-se, o mais possível .cam a mesma 
p ress ão e distrribuindo-se igua lm ente a mistura, 
retiram-se os sarrafos e t oma m-se os vãos; deixa­
se acama r nat uralmente, molha-se sem fazer bura­
cos, passa-se uma lona presa a uma hllste de ma­
deira, em fórrr.a· de T (rodo) e comprime-se com 
tll11 cylin dro de meia a uma tonelada, aurante um 

certo numeru de dia .> , até ob te r a aca_macão, 
coll\·indo notar que se em curto prazo a pista 
tomou bôa consiste ncia, em pouco tempo se tor­
nará muito dura e será preciso r evolvel-a. Sohr~ 
o trato da pista, ainda é a natureza da mis tura 
que vae mostrar si se deve ou uão molha:- cons­
tantemente e comorimir. 

U ma pis ta deve ser rigorosamente horizon­
tal nas rectas, nas curvas o bordo exterior da 
p ista pode ser elevado de 30 em. em relacão ao 
nivel da corda. 

Corda - Chama-se corda a linha int erior 
da pista e deve ser feita de madeira, cimento ou 
t rilhos e pintada de branco. tendo seus fun da­
mentos na camada de escoria grossa . ista é, ~endo 
sua construcção iniciada na occasião em qut: 
se colloca esta camada, de modo a canalizar para 
o dreno, que cor~e sob a corda, a agua que ella 
receber. A corda deve ser balisada como mostra 
a fig. 7 em todos 50 e 10Ó metros, em relação ao 
poste principal de chegada. Alé m desta marcação 
feita á t inta pret a ainda recebe as seguintes : 

l b - 2b - a té lOb - A tinta vermelha, 
a ss igna lando os locaes das barreiras na corrida 
de 110m. . 
1B - 2B - até 10B - A tinta vermelha, as~ ~-

g-na1ando os Jogares das ba r reiras da corrida de 
400 m. 
lr - 2r - 3r - A tinta preta, assignalando as 
passagens de bastão no revesamento de 4x100. 
lR - 2R - 3R - A tinta vermelha, marcando 
as passagens de bas tão no revezamento de 4x400. 

As sabidas serão marcadas por u_m traço 
fino . e nos dias de competição serão ass tgnaladas 
por flammula s de zinco de 30 em. de altura e t endo 
escripto a distancia (fig. 8). 

O bordo superior da corda deve estar no 
maximo a 5 em. do nivel da pista e ser, clara­
mente limitado, lateralmente. 

E studada assim a construcção de uma pista 
rica, vejamos como se deverá proceder quando 
não se tiverem recursos. Renuncia-s~ logo a uma 
pista de cinza e procura-se organ~zar uma de 

. fins P rocede-se terra que sa t1sfa ça os mesmos · . . - d traçado revolve-se 
asstm: Fe1tas as operaçoes e 5 20 R t'-
o te rreno numa profundidade de 1 a dcm. . e 

1 

ram-se todas as prdras e hervas, passan ° 51b pos-
. 1 · · mistura-se com arro stvc a terra numa penetra, . · d 

ou saibro conforme seu gráo de conststencta, e-
. 'd · muito solta ou compa-

POIS de humedec1 a, seJ_a, lha-se e. p roce-
ct a. E spalha-se esta m1 stura, mo 
de-se como com a de cinza. . 

_ d' h de terreno apropnado. Caso nao se tspon a . 
· d bas tando marcar as um campo g rama o serve, h 0 . . - ttras e outras ervas. s p1stas e rettrar as yasso d 
rcsuitados ·ob tidos nas pistas d_e te~ra c e gramda 

_ •as mfcnores aos a 
ser ao para ·certas pro' . · - deve scrvtr de pre-
pista de cinza, mas 1sto nao :1 h · · 
t exto para que se dei.-e de constrUI -as. aJa . VIS-

ta. o estado de desenvolvimento do Atl~lettsmo 

A t . onrle não existe uma p1sta de na rgen tna. ' · 
carvão. -d f · 

As corridas de 200 a -lOO rne~ros, sen o et-
tas em pista separada s. ab_rangerao pelo _menos 

do necessano. 11a marcaçao das 
uma curva. scn . _ to do 
sabidas levar em cons1deraçao, 0 . augmeu . 
percurs~ para os c0 rredores das ptstas ~e {ora, 
pelo aug mento de tm.~.5. de J>Í~ta para pista. es~ 
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.:alonam-se a s sahidas de uma grandeza corres­
pondente ao a ugmento do arco para variação do 
r;;.io. 

Chegada - E ' de g rande vantagem fixar no 
mesmo ponto a t erminação das diversa s provas 
de corridas , neste pon to ~crão collocados os pos­
tes de chegada, com 2 m etros de altura (f ig. 9 
e 10) , r igorosamente na vertical e terminados 
por um disco vermelho. A 1m,30 acima do solo 
tém um gancho para prender a lã , e sobre a 
face para a qual se dirige o cor redor ha uma caixa 
onde se collocam as placas indicat ivas do numero 
de voltas, nas corrida s de mais de 400 metros. 
P ode-se collocar e inda no post e uma cam painha 
para assignalar a u lt ima volta. 

Dispõe a inda os pos t es de uma fenda por 
onde os juizes podem assignalar os vencedorc::s, 
det erm inando a ordem de chega da . 

Terre no no inter ior da pis ta 

A par te in terna do campo deve ser reser ­
vada para os saltos e arremesso~. ou pa ra cam­
pos de foot-ball e outros jogos, devendo ser ~cr 
conseguinte g rama do o que se fa z da m anetra 
seguinte: Nivela-se o t er reno e comprime-se com 
um cy lindro a vapor, espalha-se uma camada de 

· lO em. de t erra veg eta l b ruta que será t ambem 
comprimida, em seguida põe-se uma. peque na ca­
mada da mesma terra peneirada e mtsturada com 
est: ume, proced e-se então á plantação da gra­
ma . ou collocam-se t ij olos de gra mm.a (c~~pedes 
ou leivas) ret iradas de outro loca L mt~rd tct a-se 
o campo durante pelo m ene>s 1 mez. detx a-se . a~­
sentar bem a terra caso a g rama tenha d tfft­
ct.:ldade em nascer, ' joga-se ~ alitre, depois de 2 
rr.ezes corta-se então a g ra ma com uma ma­
china e ret ira m-se as hervas que por ventura t e­
nham nascido a r ra ncando-as, e fina lm ent e com ­
prime-se nov;m en te o campo. O campo deverá 
t er inclinação qu e permit ta o escoam ento das 
agua s, para os drenos collocados ao longo dos .4 
lados. Esta parte g ramada sendo t a mb em u t i­
lizada para os exercícios physicos, não deve t er 
nenhum app;;. relho fixo, os ,proprio!. goals de 
foot-ball serão collocados em caixas de accordo 
com a figura 19, podendo ass im sere m retirados, 
quando necessar io. 

Ins talla ção diversas 

Além da pista sã e> necessarias as in ~ t a lla­
ções seguintes : 

a - Caixas de saltos - para : 
1) - Salto em ext ensão, composta de uma 

pista de impulso e de uma caixa para a quéda. 
A pista de impulso de construcção igual á de 
corridas, deve t er. pelo men os, 40 m etr os de co_m­
p rimento por t de la rgura , deve ser estabelectda 
de um lado e out ro da caix a oara facilitar o salt o 
quer de m anh ã, qu er de tarde e deve ser margi­
nada de ambos os lados por uma corda de ma dei­
ra ou ferro -em que se a ssignalem , a partir do 
picaàeiro. as distancias de metr o em m et ro, para 
facilitar ao saltador a det erminac·ão de sua s 
marcas. Na pista de impulso se collocará o p i­
cadeiro (pranch a de a poio), nã o convindo b otai-o 
no fim da pist a, para evitar as " ento rses " , quan­
do o athlet a perd er o pulo, em r egra se o situa a 

3 m etros da caixa, no m esmo nível que a pista ten­
do na fre nte (l inha de m edições) um esp aço de 
10 em. de la rgur a che io de ar eia molhada e ó m; m 

- mais a lto que elle, pa ra deixar g ravado os 
" í ouls ". O picadeiro será de madeira m ol!e, com 
lm,22 de comprimento, 20 em. no mínimo de lar­
g ura e 101 m/ m de espessura e deve ser pintado 
de bra nco. 

A caixa, que deverá te r as seguintes -dimen­
sões: comprimento 6 m etros, largura 4 m etros 
e profundidad e 1 metío, será cons t ru ída da se­
g uin te fórm a: E staqueia-se um r ectangulo com• 
:1s d im ensões acima, cava-se 1 m de p rofundi­
<iad e, bat e-se bem o fundo, colloca-sc uma ca­
ma da de 50 em. de cascalho ou pedra britada , 
'l::om:prime-se bem; sobre esta põe-se uma de 
Om ,15 dP. escor ia e f inalm en te até o nivel da 
prancha de impulso ench e-se com a seguinte lllis­
t ura: 4/tí de a reia da praia n 11 doce, 1/6 df' !'er­
ragem , 1/6 de terra não argillo sa. 

A caixa deverá ser g ua rn ecida por um quadro· 
de taboas pr esas por estacas postas na parte ex­
terior, e podem t er no la do direito a graduação­
em metros a partir do picadeiro pa ra facilitar a s 
medidas. · 

2) - Saltos c.om va ra - A pis ta será iden­
t ica , a caixa pode rá ser m enor no compr imento 
(4 m etros) e t erá a la rgura. de 4 metros. A m is­
tu ra terá uma porcentagem maior de serragem 
e deve es tar sempre revolv ida em nível super ior 
ao da pista de impulso, em cujo t ermino se col­
locará o " take off " (fig . 11-a) uma caixa de ma­
deira de 20 em. de a ltura por l m. de com pri­
mento com o fund o inclinado e che ia de serragem: 

A 2m. da caixa a o ista se alarga e não tem 
corda para evitar os ac-ciclentes, no caso de uma 
qué da para t raz. E m regra se u ti liza pa ra o sal to 
de va ra a mesma caixa do salto em ext ens ã o, 
levando-se em conta as alte rações acim a e que­
nada prejudicam o salto em extensão, r edu 7.indo­
se a inda a altu ra da m istu ra da caixa e collocan­
cl o-a até 2m. dis tan te do bordo da mesma, dei­
xando-se no res tante a m istura propria ao sa1to 
em exten são. A fig ura 11 esclar ece be m o assum­
pto. 
, 3 ) - ~al to em atura - A caixa (fig. 11 -b) 
~ em tu d_o tgual á do salt o com vara, a pista dê 
tmoulso e oue t er á a fó rma de um semi-ci rcu!n 
rl e 10 metros de raio, obedecendo sua const rucçã o 
ás mesmas reg ras da de co r ridas. 

b) - Circulo de a rremesso pa~a : 

. 1) - P eso - (Fig. 18) Contruir- se-á um 
ct rculo de 2m ,l 34 de diame tro da m esm a fó rma 
que a pis t a de corr11.l as e t~ndo no cent r o , á, 
gt..is~> d t dreno, um catxão ele 1 m etro cubico, 
cheio d e pepra brita da. O circulo ser á l imitado­
por um arco de madeira , corda ou ferro , collo­
cado d e modo que seu bordCJ superior est eja no 
mesmo nível que o terreno e ma is a lt o que o in­
terior do circulo 2 em.; os aros t erão para d im e n­
sões: 

metal espessura 6m / m,035 - a ltu ra -
76m / m ,199 

madeira - espessura 76m j m ,199 - alturâ-
50m / m ,779 

corda - com 25m/ m ,004· d-e diametr o. 
Na parte fron t eira do circulo será collocad·Qo 

um contrafor te de madeira com lm,219 de com-
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primcn o, 114m/ m,297 d e la7gura e lúlm/ m,598 
de alt. e que. assim como o arco, deve ser pintado 
de branco. 

2 - Disco - (Fig. i7) Mesma contrucção 
do peso, variando o diam etro para 2m ,SO e sendo 
collocado, de modo que na sua frente tenha um 
~cctor line de 9ú g rãos. 

3 - Martello - O circulo será o mesmo 
d ú pc:so. com a mesma c:xigencia acima !cita para 
o disco e devendo ser contornado por uma gaiola 
ou jaula de fó rma cylindrica, de diametro igual 
a 8m,229, no mín imo, 2m,134 de altura, com uma 
abertu ra de 7m.Ol0. por onde se fará o lançamen­
t? e construída com uma tela de malha igual a 
57m/m,148 por 114m/ m,297 c feita de arame de 
3/8 de pollegada; montada sobre tubos de fe r ro, 
enterrados a uma profundidade de 762m/m e 
affastados um do outro cerca de 2m,438, t endo de 
diamctro Om.025. H averá vantagem e m executai-a 
desmontavel, construindo caixas para fixaçã o. 

4 - Da rdo - Quando possível, será bom 
faz er o arremesso de um pista de cinza seme­
lhan te á do salto e m extensão com 4 metros de 
l<~rgura, terminada por uma taboa de 3m,66 de 
c~mprimento por Om,07 de largura, colloc.ada ao 
mvel do solo. Quando não for possível. la nçar-se-á 
no terreno gramado, onde se porá a taboa de 
arremesso. (fíg. 16). 

c - A pparelhos para exercícios ele trepar· 
1)1 - Portico deve comportar escadas, cor~ 

das. de suspensão e varas; a figura 12 é um typo. 
factl de construir c sa tisfazendo plenamente. 

2~ - Barras de suspensão, duplas e sim­
ples, ftg. 13. Sendo pre fer ível as barras duplas de 
supporte ~etallico munidas de ganchos ou hastes 
que pcrmtttem collocal-as a differentes alturas. 
como a utili zada aqui no Centro Militar de Edu­
cacão Physica. 

3 - Pis ta de obstaculos - Modelo reguia­
mentar. 

4) - Pista de esgrima - Modelo regula­
mentar. 

5) - Locaes apr~priados para as 1utas e 
Ull'l rink ou tablado para o box. 

6) - Um local para lançamento de grana­
elas, qusai sempre gramado ou na pista do 
dardo. 

7) - Campos para: volley-ball , basket-
ball , tennis e cage-ball, construidos os 3 primei­
ros de accordo com as indicações dadas para o 
campo de basket (aula de Sport s collect ivos) e 
com as seguintes dimensões limites: 

Foot-ball - Maximas - 118m,872x91m.440 
Mínimas 91m.440x45m,720. 

Basket - Maximas - 28m,65x15m,24 Mini­
mas 18m,288x10m,66& 

Volley - U nicas J8m,288x14-t 
Tennis - Simples 23m,77x8,m23 Du.pla 

23m,77x10m,97. 

8 - Além deste material fixo deve dispor 
o estadia do seguinte: Para o salto em altura -
Postes de Zm,SO de altura, graduados em metros, 
rectos e dispondo de cavilhas com 40 mim de 
largura e 60 de comprimento, collocadas na face 

intet ior do poste, de modo a não poderem rece­
ber o menor contacto do corpo do saltador sem 
dei.xarem cahir o sar rafo (Fig. 14) ; os postes de­
verão ficar afastados entr e si de 3m,66 no mini­
mo, e deverão ser feitas sapatas, ~smo de bar­
ro, para receber uma das pontas da base do 
poste. 

A barra transversal,- denominada sarrafo, 
de,·erá ser de madeira de secção t r iangular, me~ 

dindo cada face 30m/m. 
Para o salto com vara: - Postes semelhan­

t es, com 4 metros de alt ura. Sarrafos iguaes aos. 
de salto em altura. Cma peça em fórma de T 
munida de 2 ga nchos para collocar o sarra fo no 
poste e evitar perda de tempo na estabilização do 
sarrafo sobre as cavilhas. 

Vara para saltar: - A vara será de madeira· 
ou bambú e com qualquer comprimento e dia­
metro, sem outro accessorio que os pr::rmittidvs 
pelas regras, is to é, punhos de barbante ou fit a 
adhesiva e ponteiras de metal, ou encaixes de 
madeira 

Para o saltó em dis tancia uma peça de ma­
deira (rodo), para acertar a caixa, e um soquete 
para bater a pista de impulso aliás utilizavel para 
todos os saltos. 

Para o a rr emesso do disco : - Um esquadro 
de madeira, munido de 3 pregos. um no centro 
e os outros dois num raio de 1m.25, para facilitar 
a determinação do centro na medida dos arre­
messos (~azendo-se os dois braços do esquadro 
tocarem com os pregos na borda do arco deter­
n~ina-se o centro) . Bandeiras de metal, de fórma 
,rectang ula:- medindo 101,598xl77.797 millimetros 
e com haste de 7,093 de diametro, no mínimo, c 
pintadas de vermelho. 

Para os juizes de chegada: - Escada de ma­
deira com 2 metros de a ltura. 3 metros de com~ 
primento e 1m, lO de largura: dividida em 5 de­
g rãos de 40 em. de alt ura, 60 em. de largura. Esta 
escada deve ser feita de madeira leve para podei" 
ser t ransportad'a facilmente para o local da che­
gada. 

Para corrida de barreiras : Um jogo de 60 
bãrreiras, constituídas cada uma, por dois postes 
verticaes. sustentando um quadro de madeira que 
poderá ser ajustado a alturas differentes, mas de 
modo a ficar sempre bem fixado. A a ltura da ~ar­
reira será de 1 m,06. Om,762 e Om,914 respec~tva­
mente para a s corridas de 110.200 c 400 barretras; 
devendo exis tir ainda uma mais baixa para mtcto 
do treinamento, e estudo do estylo. A largu:a do 
quadro será no maximo de 1m,22 e o compnmen­
to maximo da base ou pé de Om,SO. O ~eso total 
será d e 7 kilos. A barreira deverá ser pmtada de 
branco. 

Para as corridas de revezamento: - Bas­
tões constituídos por tubos de madeira com Om.12 
de circumferencia no max imo e Om.30 de compri­
men to c pesará no mínimo 50 grammas. 

Para as sabidas: - Quando houver pista de 
200 metros ou fôr difficil a visão da fumaça ~ 
conveniente con~truir um quadro de téla ou ma­
deira, pintada fie prflo, em cuja frente se dará 
o t iro. 
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A viagem da Escola de Estado Maior 
Como tem acontecido nos anuas anterio­

res, a Escola de Estado Maior realizou, no pe­
ríodo de 28 de Julho a 4 de Agosto, mais uma 
viagem de Estado Maior, prescripta pelo pro­
gramma de ensino. 

Desta vez, foi escolhida a região de Tau­
baté, a ve lha cidade das bandeiras ousadas, 
que durante uma semana hospedou e acolheu 
condignamente a centena de officiaes que lá 
foram. 

Ahi, em seis dias consecutivos, se entre­
garam c.s officiaes, professores e alumnos, a 
trabalhos intensivos, no afan de cumprir es­
crupulosamente o programma estabelecido . 

Póde-se dizer que, pela maneira intclli­
gente por que foi organizada e dirigida, pelos 
ensinamentos que se evidenciaram, pela bôa 
vontade e. ardor manifestados p elos officiaes 
francezes e brasileiros, pelos resultados al­
cançados, pela ordem e conforto havidos duran­
t e todo o período de trabalho, esta manobra 
de quadros excedeu ás anteriores . 

Mais uma vez, patentearam-se as grandes 
vantagens desse processo de ensino, cujo prin­
cipal objectivo consiste em permittir aos alum­
nos da E. E. M. um contacto mais estreito 
com terrenos de varios aspectos e P.m que te­
rão opportunidade de estudar, em todas as 
minucias, as condições de emprego e de mano­
bra da Divisão e unidades subordinadas . 

Todos os t rabalhos visaram estudar as 
questões interessantes de tactica das armas e 

dos diversos serviços relativos a uma acção 
offensiva para romper uma cobertura e o con­
sequente aproveitamento do exito. 

Tiveram os alumnos ahi occasião de 
sentir de mais perto a realidade e de dar vida 
aos processos e idéas que, nos t rabalhos em 
sala, poderiam, muitas vezes, parecer méras 
theorias . 

Essas viagens - verdadeira manobra de 
quadros de Divisão - constituem o acto mais 
acertado, mais pratico e mais proveitoso na 
vida de nossa principal escola militar . 

Os beneficios que dellas se retiram para o 
ensino são consideraveis e valem por um lon­
go período de trabalho em sala. E elles ainda 
seriam maiores se fossem seguidos de mano­
..__ n::t! ara..d~o o concreto ás 

condições de execução dos diversos problemas 
da guerra. 

Infeli zmente os nossos f racos recursos fi­
nanceiros não permittem alcançar este deside­
ratum e por isso é preciso saber tirar dessas 
manobras de quadros - nas escolas e na tro­
pa - todas as vantagens e proveitos que ellas 
propoP.::: ionam . 

A viagem foi executada mediante collabo­
ração intima entre o Commandante da E scola , 
Coronel Raymundo Barboza e o Director de 
Estudos , Coronel Jacques Baudoüin, aquelle 
solucionando de modo louvavel todas as ques­
tões materiaes de transporte e installação e o 
ultimo dirigindo e orientando com rara felici­
dade os trabalhos dos alumnos . Ella teve a 
assistencia permanente do General Ma1an 
D'Angronne, 1° Sub-Chefe do E stado Maior do 
Exercito, e a vis ita , durante dois dias, dos Ge­
neraes Alexandre Leal e Joseph Spire, respe­
ctivamente, Chefes do Estado Maior do Exer­
cito e da Missão Militar Franceza , os quaes, 
devido aos affa zeres no Rio, não puderam 
acompanhai-a inteiramente como faziam nos 
annos anteriores . 

A orientação impressa aos trabalhos, a 
bôa vontade e o a rdor manifestados pelos pro­
fessores f1 ancezes e officiaes brasileiros de­
b~ixo de franco espírito de camaradagem,' ser­
viram, a lém do mais, para estreitar o conheci­
mento e a confiança entre todos, factores ind is­
pensaveis para o bom exito da tarefa da Mis­
são Militar Franceza. 

A propria população e as autoridades de 
Taubaté muito contribuíram para esses excel­
lentes resultados, quer facilitando os recursos 
para o alojamento do pessoal e animaes, quer 
acolhendo prazenteiramente os militares em 
toda a parte, quer ainda rendendo a estes ho­
menagens carinhosas, em que revela ram por­
fundos sentimentos de delicadeza e grande ar-
1or patriotico. 

E a officia lidade, sem a menor discrepan­
cia , deixou, na hospitaleira cidade paulis ta, um 
conceito honroso e á a ltura de uma feliz e op­
portuna propaganda do verdadeiro Exercito -
:ledicado á profissão, culto e integrado no meio 
~ivil. Está, portanto, de parabens a Escola de 
E stado Maior. 
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D A p R o v I N c I A. 
o R. •• S. G. 

Officiaes de Reserva 

Pelo Maj. Luiz 

Sabem todos os que conhecem o autor das 
consid eraçõe~ que se seguem não animar-lhe 
o espír ito jamais o d esejo demolidor das obras 
alh eias, c se a lgo vem dizer sobre o inconveniente 
actual de uma prescripção do novo R. I. S. G. não 
quer, nem d e longe, d im inui r o a lto merit o do tra­
balho tão _.. carinhosamentc fe ito por um nucleo 
brilhant e ele di stinctos offic:aes. 

O proprio artigo que · pretende discutir, re­
vela da parte elos a utores um magnífico desejo de 
2pcrfeiçoamcnto elo va lor dos QUadros d e sargen­
tos da activa , infelizm en te, porém. parece ao au­
tor destas linhas. qu e de effeitos cont raprodu­
centes por ser o rneio ainda insufficien te pa ra at­
tingi r tal des ideratum. 

O artigo em questão é o de n. 307 que as­
sim diz no seu § to: ·'Só poderão ser prom'ovidos 
a segundos, prim ei ros sargentos e sargentos aju­
dantes os terceiros, segundos e primeiros, que ti­
verem certificado ele aptidão pa ra commandante 
de pelotão ou secção ... 

E' claro que a intenção do preceit o visa 
dois pontos : 

a) preparar um corpo selecto de sargentos 
b) por passagem post erior para a reserva 

augmentar rapi da mente os quadros de officiac~ 
desta. 

Analysrmos, poré m. o caso, concrc ti sa ndo-o 
para a arti lh aria, a r ma a que pertence o rabisca­
dor de stas tinhas. 

O cur so de comma ndz:: n t e de secção, é um 
curso complexo, exige uma porção el e con heci­
mentos gcraes nece~sa rios para sua comprehen­
s&o; a funcção de 2' sargento, isto é. che fe de 
peça, d 'spensa perfeitamen te uma grande parte 
dos que aquelb curso minis tra: assim pois, pode­
se, c o autor está c<'nsado de verificar, obter 
optimos chefes de peça perfeita mente conhecedo­
res d e sua funcc;;i o, porém absolutamente incapa­
zes de affronta r o curso de commanda nte de se­
cção por falta de preparo bas ico. Tambem se 
verifica haver sargentos de b oa cultu-a. frenquen­
tanclo taes cur<os com bastant e aprove itamento, 
sendo. po rém, chefes de peça in fcriores a O_!.ttros 
d e: menos saber por lh e faltarem certas qualidad es 
de vivacidade physica, in iciativa c energia tão 
nccessaria s ?.. taes homen •. 

Estudemos agora quaes podem, ou antes, 
<luaes devem ser os resultados dessa prescripção 
r egu lamentar: 

O serviço militar já creou uma crise de 3••. 
s;;.rgentos. o conscripto de certe> valo r e que at­
ting :.- o posto d e 3° sargen to se r l e< inco~pora sem­
pre junto com sua t urma, fic?.n:lo an<'nas para se 
engajar, 11111 ou outro dos menos cultos e prove­
nie-ntes da roça e de ou t ros en.,.ajados que depois 
óe cluas ou lres "':ornbas" conseguem collar·se 
a um rabo de turn:.J. 

Muitos dess es pois, que at tingem o posto de 
Jo sargento. pela pratica de 2 ou 3 annos, con­
seguem a "force cte forger " tornar ·SC bem bons 

e Sargentos da activa 

Correia Lima 

chefes de peça, perfeitamente capazes de exer­
cerem taes funcções; para que então exigir-lhes 
a sobrecarga de um curso de commandante de 
secção superior ás suas possibilidades mentaes e 
á funcção que elle tem de desempenhar ? 

A respos ta sae natura lmente asstm: "de 
facto não é necessar io t er t aes conhecimentos 
para ser chefe de peça, porém. exigindo-os, se 
preparará um nucleo de officiaes de reserva". 

Tal, porém. não acontecerá: os corpos, ao 
sentirem a crise de zo•. sargentos por falta de 
Jo•. habilitados com o "curso de commandan te 
de secção", serão fatalmente levados a simplifi­
car a s exigencias dos programmas até ao que lhes 
parece apenas necessario para o bom desempenho 
da funcção de chefe de peça, e a ssim procederão 
por um impulso natural. humano, que manda 
satisfazer as necessidades immediatas em detri­
mento de outras mais afastadas e ás yezes mais 
importantes. 

E . assim pensando e agindo, irão os corpos 
presenteando cursos de commandante de secção 
ou pelotã o, afim de poderem possuir 2°'. sargen­
tos. prepi\rando des t 'arte um quadro at razado d.e 
officiaes de reserva, cuja cultura apoucada e posi­
cão social diminuta, cooperarão para lançar ~~~ 
feição de guarda-nacional·, ao novo corpo que .se 
nrenuncia, pelos resultados já colhidos. uma cotsa 
de rea l va lor. 

Não sendo dos moldes do articulis ta. e~xer­
g? r um defeito sem lembrar um remedJO, e 
~chando mesmo que a ideia do R. I. S. G .• é em 
sua essencia magnifica. desde que se estah'eTe•"'l 
•·m meio termo para não dar derrama de cmts. de 
seccão, propõe que o citado artigo soffra a sP-
guinte modificação: . _ 

"Snltretanto". rras armas Jque amda . na o 
t~'nham em funcci onamento as escolas pre'''"l"" 
PO art. 302. :>s promoçÕeS a 2° ~argentO poderii:-' 
ser feitas pela escolha de ~··. sem aque~e requ·­
sito (curso de cm t de seccão ou pelotao) . de -
de que no corpo não haja nenhum outro QIIC 0 

preencha. . - · · 
Tmpõe-se, porém. como conrltc;:> n 111rltspe•1-

~avel a tal accesso que o indicado á pr.o~oção 
haja obtido no concurso que lhe. deu. dtretto . á 
rle 3• sargen to, classificacão não mfen or a g rao 
•• 6'". 

Desta forma acredita o ar t icul ista, asse~u-

rar -se-!t : 
t o) ao corpo o meio de possuir zo•. sar-

gontos : 
2<>) n iio permit t i r ;os t>roter.ções ec;candalo-

sas á• null idades "IIYelhecidas: 
3o) resguardar o certificado de . ~mt de 

!>CC, ou pel.. e portanto n quadro de offtcJa('S de 
r eserva, da de~'·alorisaç:in a <l lle será arrast~do. 
emqnanto ta l coi~a for feita nos ce>rpos .. ~uttos 
rlo~ Ql!aes não cnmprehendem com prect;,a? os 
fi n ~ ? ouc r;e dP•tinam taes cnr,os. f' se dctxam 
cah ir na tão conhl•L"ida "bondade brasileira''. 
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Subsíhíos para os \lluahros he 1Reser\?a 
Nota para a S. I. do C. P. O. R. 

Pelo 1° T en. NILO GUERREIRO 

Memento tactico de um cmt. de 6. C. no combate aefensivo 

1) Quaes os papeis que o G. C. póde de­
sempenhar num dispositivo defensivo? 

Quaes são os elementos fixos de um e s­
vigilancia? 

2) 
calão de 

3) 
fensivo 

Qual o característico do combate de­
do G. C.? 

4) E o movimento? 

5) Quaes devem ser m inhas a t tribuições 
quando o meu G. C. constituir um elemento do 
escalão de resistencia? 

6) Quaes são as indicações que devo re­
ceber do meu Cmt. de Pel.? 

7) Além da m1ssao normal dada ao F. M. 
n ão póde elle receber outras missões? 

8) Em que consis te a missão norma l ou 
p r incipal ? 

9) Como no rmalmente actua o F. M . ? 

10) Qual o dispositivo normal do G. C. 
nesses casos? 

11) Como nos são dadas a s prescripções 
de tiros? 

12) E a frente do meu G. C. ? 

13) Em que con sis tem os tra balhos so­
bre a posiç'ão? 

R 1 - a) elemento de um e scalão d e r e­
sitencia; 

b) elemento fi xo ou movei de um escalão 
de \·ig ilancia. 

R 2 - O s elementos fixos são os pos tos, 
os moveis são a s pat rulhas. 

R 3 - Si a defesa é o fogo que detem, o 
combate defens ivo do G. C. é exclusivamente um 
combate pelo fogo. 

R 4 - Só é empregado no combate defen­
sivo nos contra-ataques que visam r estabelecer 
o plano de fogo. Isto quer di :z.er que o movim en­
to só entra em acção quando o fogo n ão póde 
cumprir o seu papel. 

, R 5 - a) Determinar os locaes e prescri-
pções de tiro para as a rma s do m eu G. C. em 
vista das ordens ou da missão recebida; 

b ) a ssegurar uma disciplina r igorosa de 
execução dos fogo s previs tos ; 

c) ma nter cada um no seu post o acon­
t eça o que acon tecer . 

R G - Ord em r elat iva ao local do F. M .• 
missão desta arma no pla no de fogo, dispos itivo 
a dar ao resto do G. C., prescripções de tiro, 
trabalhos a executar sobre a pos ição, conducta 
em caso de ataque, collocação dos G . C. vizinh os, 
local do Cmt. de P el. ins t rucções geraes sob r e o 
remunic iamen to, evacuações, etc. 

R 7 - P óde: essa s outras missões são ch a­
madas secundaria s ou eventuaes. 

R 8 ~ Consiste na execução das prescri­
ções de tiro r elativas á barragem principal. 

R 9 - Em geral o F. M . executa o s seus 
ti ros em uma d irecção perpendicular á fren te, 
podendo comtudo, em casos e sp eciaes, a tir ar em 
uma direcção oblíqua. 

N estes ultimas casos devo ter o cuidado de 
prot eg er o meu F. M ., collocando os vol t eadores 
o u os municiadores entre elle e 0 inimigo. 

R 10 - Não ha formação hab itual pa ra 
o G. C .. U ma vez ins tallado 0 F. M., os homen s 
são d ispos tos no terreno de m odo a empreg~ da 
melho r man eira a s suas armas. 

R 11 - Geralm ente ell as m e são dadas por 
escrip to pelo meu cm t. de P el., por ém eu mesmo 
poderei elaborai-as e submettel-as a sua verifi­
cação e approvação. 

R 12 - M esma regra que na offen s iva : 
em principio nã o u ltra pa ssar 50 m etros. A pro­
fundidade é fixada pelo Cmt. do Pel. 

R 13 - E s tabelecer uma plataforma de 
t iro para o F. M .. organ ização de abr igos indivi­
duaes que progressivamente se transformam em 
1/ri ncheiras, abrigos para as mun ições, de fe sas 
accessorias e "cam ou flage ". 
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1~) Co1~1o organisar o serv1ço · no meu 
<C. C. de maneira a cumprir a minha mi ssão ? 

15) NT . -~ mtssao do meu G. C., além dos ele-
:mentos de tiro do F. M., que devo mais indica r? 

16) No item " Ligações e transmissões" o 
<Que devo frisar? 

17) E si o inimigo atacar com o apoio à e 
-carros de combate? 

18) Que devo procurar no serviço diario, 
quer de dia, quer de noite ? 

19) Como se obter o maximo de segu­
'ança ? 

20)_ A ~it~lo de exemplo, como posso prever 
"Um serv1ço d1ano no meu G C levand · d - · · o e m con-
:SJ eraçao a segurança e o miJ~imo de fadiga? 

21) Si o meu G C · · · . constttutr um elemento 
11Xo de um escalão de vig ilanc ia qual d eve ser 0 

• -seu papel? 

22) Qual é geralm en te o effectivo desses 
J)OStOS ? 

23) E não póde' ser menor o effectivo do 
oq ue 1 G. C. ? 

24) Quaes a s in strucções que me - dadas 
n esse caso? sao 

ZS) Quaes 0 5 m eus princi pa es cuidados? 

R 14 - Estabelecendo um documento de­
nominado " P r escripção" (consigne) que póde ser 
fe ito do seguinte modo: 

A - 1) Missão: elementos de tiro do F . M. 
2) Cmt. do G. C. j Nomes a lapis 
3) Substituto I 

B - Croquis I 
Croquis li 
Croquis III 

Locaes de combate 
Serviço de dia 
Serviço de noite 

C - 1) Ligações e t ransmissões 
2) Remunicia mento 
3) Evacuações. 

R 15 - O s limites da zona de vig1lancia 
( vistas cruzadas com os vizinhos); missões even­
tuaes do F. M. e conducta a ter em caso do 
ataque. 

R 16 - Os signaes convencionados para 
desencadear a barragem ou as rajadas sobre de­
t erminados pontos. 

R 17 - D evo atirar contra os infa ntes que 
os seguem. 

R 18 - O maximo de segurança e o mini­
mo de fadiga .. 

R 19 - Assegurando um serviço permanen­
te de vi stas (observação - ligação), de fogos 
(poder desencadear ins tantaneamente a barragem) 
e conservando sempre um cabo de quarto para 
enquadrar os homens de serviço. 

R 20 - DE DIA: 
1 Sentinella simples no posto de espreita; 
1 servente junto ao F. M. ; 
1 cabo de quarto. 

DE NOITE: 
sentinella dupla na t rinchei ra ou posto de 

escuta; 
1 sentinella s imples prox1mo ao abrigo do 

G. C.; 
1 servente junto ao F. M.; 
1 cabo de quarto. 
R 21 - O papel dos postos de vig ilancia é 

de a ssegurar a approximação do inimigo, de re­
tardal-o pelo fogo, dando assim aos elementos 
CJ Ue trabalham ou que repousam o tempo neces­
sario para occupar os locaes de combate. 

R 22 - Em principio um pos to se compõe 
de .um G. C.. Excepcionalmente, porém. conform e 
a sua importancia, o effectivo póde ser de 1 Pel., 
eventualmente reforçado com 1 Secção de Mtrs. 

R 23 - P óde. Quando se tem necessidade 
de multiplicar 0 11• de postos devido ao terr eno 
se apresentar muito sujo ou coberto, póde se 
reduzir o effec tivo de alguns. 

R 24 - A zona de vigilancia do meu posto, 
ligação com os postos vizinhos, conducta a man­
t er em caso de ataque. signaes convencionados 
pa ra desencadear os tiros pr<.>parados (Art ilharia 
c M trs.) e itinerario de r etrahimento. 

R 2S - Escolher os Jocaes das sentinellas 
e colloca l-as, dando-lhes a zona a vigiar, locar 
o meu pos to e camuflai-o de modo a poder fa­
cilmente manter a ligação com o meu sub-quar­
teirão: manter uma disciplina r igorosa prohibiudo 
que se accenda fogo, fa:zrr com que os horner' 
permaneçam equipados e d l' arma na mão, E',.: :-.: 
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26) 
mar? 

E quaes são as outras medidas a ta­
l 

27) Para que são utilizadas as patrulhas? 

28) A que se destinam e lia s? 

29) Qual é o ~ffêctivo de uma patrulha? 

JO) Em média qual é o ra10 de acção de 
uma patrulha. 

31) Como se deve deslocar uma patrulha? 

32) As patrulhas combatem r 

33) Como seguem os patrulheiros, e o que 
deve conduzir a patrulha? 

34) Quaes as ins trucções que devo r eceber 
an t es da par tida ? 

35) O que devo fazer antes de partir ? 

36) Como devo cumprir a minha missão? 

que o munigo m e envolva ou cerque, retrahir­
m i! por um itinerario previamente determinado. 

R 26 - E stab elecer o serviço dia r io de dia 
e de noite, dar aos homens a senha, contra-senha 
e signaes de r econhecimento. Estabelecer um pe­
oueno n° de signaes para a ligação pela vista. 
êom as sentinellas. 

R 27 - As patrulhas, que cons tituem o ele­
mento movei da vigilancia, são utilisadas para <>­
serviço de reconhecimento approximado. 

R 28 - 1) A prolongat para a frente a 
vigi la ncia exercida pelos postos; 

2) completa r a vigilancia sobre as partes de 
terreno que escapam ás vistas dos postos; 

3) para assegurar a ligação com elementos 
vizinhos; 

4) verificar s i o inimigo occupa ou não­
pontos importantes na frente do escalão de vt­
g ilancia; 

5) preparar emboscada s para c3tPturar ias. 

patrulhas inimigas. 
R 29 - A unidade de patrulha é em prin­

cipio o G. C., mas o seu effect ivo póde variar 
infinitamente conforme a importancia do r eco­
nhecimento a effectuar. 

R. 30 - 500 a 1.000 metros á frente do es­
calão de vigillancia. 

R 31 - D esloca-se em formação de appro­
ximação. De noite; deve-se com tudo dim inuir in­
tervallos e distancias, fazer-se lances curtos se­
guidos de paradas longas para a escuta c orien­
tação. 

R 32 - O fim das patrulhas é vê r para in­
formar, excepcionalmente combater. Se ndo a ssim 
é claro que ellas elevem evitar combate. P ro­
curam fazer prisioneiros em emboscada s e evi­
tam forças inimigas superiores. Casos ha porém 
e m que o reconhecimento tem qu e ser fei to pelo­
fogo. 

R 33 - Os homens devem ser alliv iados do 
equipamento, levando armas para sua defesa in­
dividual (-pisto la, fuzil e granadas) . P oder á se 
levar conforme o caso o F. M ., A patrulha deverá. 
dispôr de artifícios de signalização para dar o 
alerta. Marchar com precaução evita ndo ruidos. 

R 34 - Mi ssão, 1tmerario a seguir, li­
mites do espaço e da duração, ponto a occupar 
durante tempo determinado (s i fôr o caso), se­
nha, contra-senha e signaes de reconhecime nto, 
pontos e horas approximadas de sahida e r~gres­
so da patrulha. 

R 35 - Transmitto aos homen s as ordens 
recebidas, em par t icular a missão e o ponto de­
r egresso para o caso da patrulha ter de se dis­
persar. Verifico individua lmente o que conduzem 
os meus homen s. P reciso os signaes do r econhe­
cim ento a empregar. 

R 36 - Respondendo as perguntas : 
- Que m ? Que? Quando? O nde? Como? 

-:: da ndo conta por meio de uma parte verbal ou 
escripta. (acompanhada sempre que possível d e um. 
croquis dos resul tados obtidos) . 
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RADI.OTELEGRAPHIA 
Pelo 1 o T en . UMA FIGUEIREDO 

CAPITULá m 

ESTUDO DA RESONANCIA 
(CONTINUAÇAO) 

16. - Dividirei o estudo da resonancia em cinco partes: 
a) Exemplos de resonancia; 
b ) Natureza das oscillações; 
c) Estudo da resonancia propriamente dita; 
d) Vantagem da resonancia em T. S. F. ; 
e) Curvas de resonancia. 

a) Exemplos de resonancia. - Observa-se que os pnenomenos de reso­
~ancia em electricidade são identic9s aos que se apresentam com as oscillações 
mecanicas· ou com as vibrações acusticas. 

Citaremos quatro exemplos que muito nos auxiliarão a comprehender o 
estudo em questão. 

Antes, porém, devo dizer·: Diz-se que um systema é capaz de entrar em 
;esonancia, todas as vezes que, sob a influencia duma oscillação que tenha 
um periodo igual ao seu periodo proprio, tomar um movimento de grande 
amplitude. · 

1° Exemplo : - Constituamos um pendulo com auxilio de uma bola de 
chumbo e um fio; suspendamos esse pendulo improvizado em um lugar qual­
quer e lhe demos um pequeno choque, afim de que elle oscille. 

Se no fim de uma oscillação completa, isto é, num sentido e noutro, lhe 
dermos uma nova pancada, a sua amplitude de oscillação será augmentada. 
Se lhe dermos choques rithmados, esta amplitude se tomará muito grande, 
mesmo sob a influencia de choques repetidos muito fracos : - ha neste caso 
a resonanc:ia. 

Se, ao contrario, a frequencia dos choques fôr um pouco differente da 
frequencia das oscillações do pendulo, o movimento não póde adquirir uma 
grande amplitude e por isto não teremos resonancia. 

Repitamos a experiencia parando o pendulo e, em seguida, pondo-o em 
movimento. Dando-se alguns choques desencontrados o movimento do pen­
dulo vae tomando amplitudes menores e acaba por parar. 

2° Exemplo: - Supponhamos uma ponte metallica sobre a qual deverá 
passar um batalhão . 

Sabemos que a ponte tem sua oscillação propria e, se o ':atalhão passar 
em passo cadenciado, elle vae imprimir á ponte uma oscillaçao somma da; 
oscillações produzidas por cada um soldado . Esta oscillação resultante ser a 
tanto maior quanto mais rapida fôr a cadencia e quanto maior fôr 0 numero 
de homens. 

Admittindo-se que a oscillação da ponte entre em concordancia .com ~ 
dos homens, a ponte poderá ser rompida, visto ter havido a . reson.ancta · E 
por isto que se manda passar as pontes em passo sem cadencia , aftm ~e que 
as oscillações produzidas se subtraiam, não havendo, portanto, resonancta · . 

3o Exemplo: - Agora vamos suppôr um trem deslisando sobre sua ~~a 
permanente. Nota-se que até uma certa velocidade, é muito agrada~el a vta­
gem, quer quanto á commodidade, quer quanto ao numero de descarnlamentos · 
Este f acto é devido ás oscillações da via permanente estarem em desaccordo 
com as impostas pelo vehiculo e as suas amplitudes, por este motivo, se 
~ubtrahirem . 
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Depois de uma certa velocidade vamos suppôr de 60 a 80 km. por hora. 
toma-se incommoda a viagem e qu'asi mesmo insupportavel e o numero · de 
descarrilamentos é maior. 

-- Como explicar isto ? 
-- Muito facil. Nesta velocidade succede a concordancia entre as oscil-

lações da via e do vehiculo, dando uma oscillação resultante cujas amplitu­
ües em cada instante. são a somma das duas oscillações em jogo . Diz-se que 
neste caso, a via permanente e o trem estão em resonancia. 

Para velocidades superiores não haverá resonancia e a viagem se toma 
novamente agradavel. 

4° Exemplo: -- As vibrações a;:usticas provocam phenomenos de reso­
nancia. 

Uma corda de violão afinada para produzir um som vibra, quando na 
sua vizinhança se produz um som com a altura exactamente igual áquelle que 
ella estava preparada para produzir . 

Estas explicações bastam para se comprehender o phenomeno da reso-
t ancia em T . S. F. -1 

b) Natureza das oscillações. -- Consideremos o circuito da fig~ra 28. 
Se puzermos o alternador A em funccionamento, verificamos no inicio do 

trabalho que o circuito oscilla com uma frequencia muito differente da do al­
ternador . Ao cabo de algum tempo o regime permanente se estabelece e as 
oscillações do circuito têm a mesma frequencia d~ machina. 

Se pararmos a machina, notamos ainda que o circuito continúa a vibrar . 
Concluímos que, sob a influencia do alternador, o circuito CLR entrou em 

:vibração, produzindo oscillações naturaes, isto é, inherentes a elle proprio, que 
~ó no fim de algum tempo o circuito vibrará forçado, por ter o alternador lhe 
imposto o seu período e finalmente que as oscillações naturaes do circuito re­
apparecem, quando a acção do alternador cessa. 

Então temos no circuito duas oscillações: 
a ) oscillação livre, propria do circuito; 
b) oscillação . forçada, imposta pela machina . 

A oscillação livre se extingue no fim de certo tempo, porque existe resis­
tencia no circuito e não ha nenhuma fonte que a alimente, logo será amortecida. 

As oscillações forçadas serão mantidas devido á acção permanente da 
machina. 

c) Estudo da resonancia. -- Um dos effeitos de uma self num circuito é 
auxiliar tanto o augmento, como a diminuição da corrente desse circuito ao 
passo que o condensador impede tanto o augmento, como a diminuiçã~ da 
corrente, logo, quando os dois elementos concorrem no circuito, os seus ef­
feitos se subtraem . 

A corrente que percorre o circuito CRL é , tomando o seu valor maximo : 
E o 

lo= - --------------- (1) 

1/ (R::!+(wL-- - ' )2 v wc 

Quando ha num circuito simultaneamente resistencia ohmica, self-induccão 
e capacidade , a resistencia ohmica se combina com a resultante das outras d~as 
para darem uma resistencia final que se chama impedancia. 

Como a self dá lugar a um atrazo e a capacidade a um avanço da curva 
nas intens idades sobre as das tensões, a differença de phase d estas duas quan­
tidades depende da differença das reactancias provenientes da self e da aa-
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pacidade . Contemplando a formula (1) vemos que ella terá o seu valor ma­
l 

ximo, quando wL-- ---~=0 ou w2L~l isto é, quando as reac!ancias devidas 
me 

á self e á capacidade se compensem, o que se obtem, variando a frequencia, 
pois que w=2rcf. 

Então, a resistencia total do circuito resume-se na resistencia ohmica e a 
differença de phase entre a intensidade e a força electromotriz é nulla. 

Diz-se, neste caso, que naquelle circuito se dá a resonancia electrica, que 
é obtida, quando no circuito considerado fôr satisfeita a condição: W2LC-=1 . 

Para que o circuito entre em resonancía é necessario que o seu periodo 
proprio seja igual ao imposto p ela fonte. O período proprio do circuito, como 
c? hemos, é dado por : 

2rc 
Sabemos tambem que T-= --; tirando o valor de w da condição de res<>-

1 (I) 2.'1: 
aancc1a temos to..= ---, donde T ~ --- = 21t\}LC, igual ao período pro-

1 • 
prio do circuito. 

y!LC 

Portanto, quando o -per-iodo da força electro-motriL agente fôr igual a 
2rcyLC, isto é, muito vizinho do período do circuito, a corrente no circuito 

E o 
será maxima e sua amplitude será I max-= --

R 
Será esta corrente que circulará no circuito no caso da resonancia . 

Um dos effeitos da resonancia é multiplicar a intensidade I, por um factor 
m que nos é dado pela relação abaixo, considerando-se o circuito sem ca­
pacidade. 

E 

Imax R L (I) 
m = 

I, E R 

L (I) 

Vimos que a tensão nos bornes da self é dada pela formula: E=L<ll!, 
co momento da resonancia será: 

E Lw 
=E. =-m. E 

R R 

O factor m é chamado factor de supertensão ou de multiplicação. 
Considerando, agora, a differença de potencial nos bornes do condensa~or 

vemos tambem que no momento da resonancia essa differença de potencial 
vem multiplicada pelo factor de supertensão. 

No momento da resonancia temos : 

Imax 
E 
R E 

V=- --- = --= ---
Cw Cw CRw 

1 
- --= E X m 
CRro 

703 
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1 
neste caso o factor de supertensão m-== --- e V é a d. d. p. nos bornes do 

CRw 
condensador no momento da resonancia. 

O factor m não deve ser muito grande, porque, se m fôr grande, a intensi­
dade do circuito no momento da resonancia será muito grande e teremos um 
verdadeiro curto circuito devido ao excesso de intensidade em relação ao cir­
cuito considerado, o que póde acarretar a queima do isolamento ou a ruptura do 
dielectrico do condensador. · 

Na emissão, em ondas amortecidas, circuito de carga, o valor de m varia 
e-ntre 3 e 10 e na recepção e apparelhos de medida póde ser até de 50. 

Tudo que dissemos em relação á resonancia foi para uma frequencia dada; 
uma pequeníssima variação nesta frequencia, faz com que desappareça a re­
•onancia. 

d) Vantagem da resonancia em T. S. F. - A resonancia tem uma impor­
iancia capital na radio, pois nos dá em pontos determinados do circuito, como 
sejam os bornes do condensador e os da self, uma voltagem muito elevada . 
Por este mesmo motivo é .que a sua importancia não é tão grande nas correntes 
industriaes, onde o seu effeito se torna, muitas vezes, prejudicial. Nas installa­
ções ha self e ha capacidade, podendo, portanto, haver resonancia, porém. neste 
caso ella é cuidadosamente evitada, pois que muitas vezes dá lugar á queima 
do isolamento, ruptura do dielectrico e perigo de vida do pessoal que maneja a 
estação. 

Tomemos um circuito, figura 29, composto de uma self L de O 5 henry e 
uma capacidade de 50 microfarad. ' 

Vamos suppor, applicada nos bornes do circuito uma tensão alternativa de 
110 volts, cuja frequencia seja de 50 . 

Calculemos as reactancias devidas a self e a capacidade: 

L r.o==LX 2nf=0,5X 2 X 3, 14X 5C>-=-157 ohms 

1 1 
-- "?"' =----- = 63,ohms6 

Co) 50X 2 X 3, 14X 50 314X 50 

106 

Calcu~emos a intensidade: 
110 110 

l=-- ------
y'22+ ( 157-63,6):.! 

----=l,A25 

v'4+ 93,42 

No momento da resonancia os effeitos de self são iguaes aou de capacidade : 

1 
Lw~ - - ou Lw = 63,ohms,s 

Cw 
A intensidade da corrente nesta occasião será : 

110 
l= -- = 55A 

2 
A d. d . p. nos bornes do condensador será : 

1 
V=--. 1=63, 6 X 55-=3498V e como estamos em resonancia nos bornes da 

Cw 
self teremos a mesma voltagem. Neste exemplo vemos a vantagem da reso-
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nancia para o radio, pois que com uma d. d. p. de nov applicada nos bornes 
tio circuito fomos obter uma outra de 3498 nos bornes da self e do condensador. 

Esta differença de potencial é muito perigosa, ao passo que a inicial de 
110 volts é muito manejavel. 

e) Curvas de resonancia. - Tomemos a formula da intensidade: 

E o 
1-== --------- 'Sen (rot±cp) (1) 

Podemos traçar curvas de resonancia em funcção de cada um dos elemen­
tos da formula : E, R, L, ro e C . 

Em funcção de E não apresenta difficuldade, pois é uma recta , visto os 
valores instantaneo-s da intensidade serem proporcionaes aos da differença de 
ootencial. 

Em funcção de R não é empregada por ser difficil medir a resistencia em 
·11lta-frequencia: As correntes de alta frequencia são superficiaes, isto é, cir­
·culam pela superfície do conductor . 

Em funcção de L tambem não é empregada por ser difficil se medir e se 
variar o coefficiente de self . 

Empregamos geralmente as curvas em funcção de ro e de C, vamos, porém, 
traç:?. 1-a em funcção à.:: ro. 

Raciocinio. - Temos a intensidade maxima no circuito, quando ha reso­
nancia, isto é, quando ro 2LC=1; estamos traçando uma curva da intensidade 
êm funcção de (J) , portanto temos um maximo na curva, quando w fôr igual a 

1 
Pela formula ( 1) vemos que, quando a pulsação fôr nulla ou infini-

y LC 
t.amente grande a intensidade da corrente será nulla . Podemos então traçar a 
·nossa curva, figura 30 . ~ 

A curva que acabamos de obter não é empregada e sim a que agora passo 
a expôr. 

Vamos chamar Q a pulsação na resonancia, ro a pulsação em outro mo­
g 

·mento qualquer e p a relação entre as duas pulsações : p= - ou o>=Pº · 
(I) 

No momento da resonancia a intensidade maxima será Imax e num mo­
"!llento qualquer I e a relação entre as duas será Y: 

I 
Y=--- ou l=Y . Imax 

Imax 

Vamos substituir na expressão da amplitude da formula (1) I e 00 pelos 
·~s valores, temos : 

E 
Y. Imax==-----------

1 E 
Mas no momento da resonancia Lº= -- e a Imax é igual a - - donde: 

. CQ R 

E E 
Y. --= ----------

,,, R 

705 
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Porém---- m 2, factor de supertensão 
R2 

1 
Yc=------------------~ formula da curva que é geralmente empregada . 

1 
Teremos um maximo para esta curva , quando p---- = Ü ou p==1 e a 

p 
curva será mais ou menos achatada, conforme o valor de m, fig. 31 . 

Em T . S. ·F . se pre fere que a acuidade da curva seja a maior possível, logo 
um m grande, ao contrario justamente do que se deseja em radiotelephonia 
que é um m pequeno para se ter uma curva achatada, devido á variação de fre­
quencia da vóz. 

Em resumo: Em T. S . F . o ideal é ( 1), figura 31 e em radiotelephonia 
o ideal é (2) , figura 32. 

y 

'1 

F ig . 31 
....... ... "' ...... 
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.P 
(1) ( 2.) 
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Notas sobre EIPiosivos- Destruições-Minas 
Pelo Cap. BENJAMIN R. GALHARDO 

(Continuação do n. 199) 

TONITA 

49. Os effeitbs da Tonita são comparaveis aos da melinite. 

EXERCICiüS 

1. Que quantidade de melinite se deve fazer explodir na extremidade de 
uma perfuração, praticada em um terreno resistente, para produzir uma camara 
que seja capaz de conter 5(() kg. de polvora? 

2. Produziu-se, em wn terreno argilloso, uma camara de compressão com 
5 kg. de melinite. Pede-se a carga de melinite que é possível collocar na allu-­
áida camara. 

3. U rri grande ramal inimigo se encontra. em plano, a lQm e, em altura,. 
a zm,S abaixo da extremidade B de um ramal, donde se quer fazer agir um for­
nilho. Pede-se: 

a) a carga de cheddite P para damnificar o ramal inimigo ; 
b) a carga de dynamite gomma A, necessaria á formação da camara de­

mina, sabendo-se que um fornilho de 9. 500 kg. de polvora, a 10m de profun­
didade, nesse mesmo terreno, produziu um funil de 15m de ra:o e uma camara 
de compressão de 8Soma. 

No ta. Pó de-se prever a capacidade das camaras á razão de lm~ para 
1. 200 kg. de cheddite em saccos de 15 kg. ou para 1. 000 kg. de dynamtte em 
caixa. (E. A. 0 .. 1924). 

4 . O systema de minas amigo comprehende duas galerias maiores, G e G, 
de 12m de comprimento cada uma, á profundidade de 10m. 

As duas galerias se acham a 25m uma da o~tra e ·dellas partem 4 descidas· • 
dl, d2• da e d.,, em pequena galeria, com caixilhos normaes e um declive de 45o · 
Desemb?cam e1~1 uma pequena galeria situada a 12ID mais abaixo. 

Quer-se destruir, minando-a bem por baixo, uma trincheira ininiiga, de 100m 
·de comprimento, para! leia á galeria G

1 
t. da qual distando zsm. 

Qualidade de explosivo disponível: 2ST de dynamite n. 1. 

. Os ramaes para a installação dos fornilhos deve.m partir de G e Gv ca~ 
mmhando no sentido horizontal. 

Pede-se: 

a) o numero de fornilhos a estabelecer; 
b) a carga de cada um ; ..,.,_ 
c) 

plosão. 
verificár se o systema de galerias e descidas será attingido pela ex• 

No ta. A explosão recente de uma carga ele 100 kg. de dynamite n. 1, col­
locada a 8m de profundidade, no terreno anúgo produziu um funil de 6m,40 de 
raio . (E. A. 0., 1925). ' 

.~· u~ grande_ ramal inimigo se acha a 2m (distancia horizontal) e a srn. 
de profund1dade (distancia vertical) da extremidade B, de um ramal AB . 
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I I : 
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d, 

Plano 

~:' "o 
~ 

Fig. 29 

~- - - ". __ gm ___ ..... ·-> 

Pede-se: 
a) a carga de cheddite 00

/ 10 a 
empregar para demolir o grande ra­
mal inimigo, sabendo-se que, no ter­
reno em apreço, um fornilho de 575 kg. 
de clynamite n . 1, a !profundidade de 
5m, creou ..um funil de 6m de raio; 

m ' 
-- -2 ----8 o b) averiguar para a cota de B 

egual a (- 15m), se haverá effeitos 
exteriores; 

R 

Corfe 

2m __ ~D<E- - _9m- -- -»> 
f--- . F 
I 
I 

~I 

~ 
I 
I O Gronde ramal 

Fig. 30 

c) verificar se o grande ramal 
R será attingido. (E. A. O. , 1925) . 

CAPITULO IV 

i ·ORNILHOS DE CARGA ALON­
GADA "NAS TERRAS 

50. O explosivo é, quasi sem­
.pre, collocaclo em uma cmnara alon-­
gada que tem, a miudo, a fórma cy­
lindrica de geratrizes parallelas, incli­
nadas ou perpendiculares á superfície 
do solo. 

FORNILHOS DE POLVORA 

51. Carga alo·ngada de eixo pcv­
rculelo. Seja a fig. 31, abaixo, na 
qual a carga C, em kilogrammas se 
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acha contida em um cylindro; l o comprimento da carga;· d o diametro do cylin­
dro capaz de a conter, á razão de 630 kg . por m3

, para levar em conta os vasios, 
que sempre existem nas cargas alongadas; e, em fim,, h, a I. m. r., isto é, a 
distancia do eixo do cylindro á superfície do solo, em metros. 

TABELLA 

Para d 

c . I I I I I I I I 
1,25 . . .. . · ' 1,8 I 2,4 I 3,2 I 4,5 I 5 · 120 . !45 180 Tem-se 

I I I I I I 

I 

IX' 
I 

I 
:>r.> 

por duas semi-ovaes . 

/ 

Fig . 31 

Os dois semi-eixos da oval estão ligados pela relação: 

a 
m 

b 

fornecida pelas formulas empiricas ( 1) : 

4 4 

Se for me­
nor do que 60d, 
a explosão pro­
duzirá um funil 
cuja base affecta 
a fórm.a de uma 
oval, <le eixos 2a 
e 2b, cujo alon­
gamento depende 
da relação 1/ d. 

Quando, po­
rém, 1 for menor 
do que 60d, ~ 

base do funil se­
rá um rectangu-
1 o . terminando 

m = o, 66 v+ + 4 ' li m = o, 66 vr-· 4_+_11_5_~-·J• 

ou, mais simplesmente, pela seguinte 

TABELLA 
I 

I I I I I I I 
111 = 1,1 · : ·· .. .. , 1,2 1,3 I 1.4 I 1,5 

I 
1,6 I 1,7 l 1.$ 

I I I I .. 
I I I I I I 1 

3,7 6,9 

I 
11,1 I 17 8 I 22.8 30.5 I 40 51 ~= . . .... .. I 

d I I I I . I 
o I I I I I I I . 

36,5 . .. "'" \ 10,35 I 4,05 I 1,55 I 0197 I 0,53 0,31 I 0.!9j --= 
!S I I I I -

,., 

70J 
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Além disso, o semi-eixo b é egual ao raio da base do funil que se obteria 

c 
com a carga cubica --, collocada á mesma profundida<le h, que a carga C. 

m 
Assim 

c 

m 

Dividindo ambos os membros da egualdade actma, !pOr g, e notando que 
3 

H ~ 
c 

por que -- = gH8
, tem-se 

gm m 

c 
--- = h11 (v 1 + n2

- 0,41) 3 

gm 

ou 
s 

V! h (-.,j 1 + n' - 0,41) 

Substituindo, nessa formula, n por bj h: 
t 
'-· .. -

H=h(V 1 + :~ -0,41) 

Donde 
b =v (H + 0,41h)2- h2 

a 
Mas,--= m 

b 
Portanto 

a =- bm = m '.}.(H + 0,4lh) 2 
- h2 

A profundidade AE = p, fig. 31, do funil apparente, é dada pela relação 
empmca 

P = 0,85 (H - 0,59h) 

Os labios L e L 1 mais es.pessos nas proximidades dos vertices do pequeno 
eixo, faltam nos polos do grande eixo, em uma extensão tanto maior quanto 
mais alongada for a carga. 

Uma carga de 'Pdlvora, alongada, collocada em urna camara, parallelamente 
ao solo, e a uma .profundidde conveniente, produz uma excavação longa· e es­
treita, que póde constituir uma verdadeira trincheira. .. . 

52. C amara de compressão. A camara de compressão se approxima, como 

(1) Applicaveis, principalmente, para os valores de l/d compreendidos entre 0,88 
e 60. Parã o caso da carga ·cubíca, t ém-se l/d=0,88. 
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torma , de um ovoide de revolução em torno do eix o da carga, ou de um cy­
lindro terminado por duas semi-ovaes, segundo o comprimento da carga . 

E X ERCICIOS 
1' .. 

" 1. Sendo da dos : C, 1, h c g ; calcular a e b. 
Calcular , primeiramente, P ( tabella do n. 15) . 

c 
D etermina r o quociente - - ( l n tabella do n. 51 ). 

t• 

c 
Consti tuir o quocieate - - . 

m 
c 

Á carga - - e ao coef fi ciente g cor responde o valor H 
m 

( tabella do n . 51 ) . 
H 

D eterminado H , tem-se -- porque h é conhecido. 
h 

H 

-v~ 
gm 

• 

!vias, -- == v 1 + n2 
- 0,41 ; donde se póde tira r o valor de n (tabella 

h 
do n . 25). 

A tabella infra simpli f ica os calculos: 

h 
- = 0, 6 0,7 0,8 0,90 1,0 1,1 1,2 1,3 
H ~ 

' - - --
b 
-= 0 0,5 0,7 r 0,84 1 1,13 1,33 1,68 
h 

_:_~ 

p 
___:_ =o 0,09 0,18 0,27 0,35 0,43 0,52 0,6 
h 

2: São dados: a, · b, h e g ; calcula r C e 1. 

a b 
Calcular, p rimeiro : -- -=- n1 e -- - n. 

b h 

H 

Em seguida, - - =::o v 1 + n2 - 0,41 ( pela tabella do n . 25 ou pela 
h 

tabella a cima) . 

711 
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c 
Feito isto, determinar - ­

m 

conhecer a carga C . 

Depois, 1 -

------------------------------

gH' (pela tabella do n . 15) o que permitte 

3 --
K y C 

O factor K deduz-se de m, pela tabella seguinte: .. 
m== 1,1 1,2 I 1,3 1,4 1,5 1,6 1,7 

K -:- 3 I 4,6 I 6,3 . 8, 6 jl.O 
\ 

11,4· 14,8 

3. Dados : C - 900 kg. de polvora, 1 - 3m, h _, 9m e g =- 1,75; cal­
cular a e b. 

4. Sendo dados: h - 7m, a ..- sm, 88, b =- 4m, 9 e g - 2; caJ1cular 
C, 1 e m. 

53. Carga alongada de eixo vertical. Quando o eixo da carga é vertical, 
o comprimento 1 menor que 60d, e o fornilho actue como ca'l'n..ouflet, a camara 
cie compressão é um ovoide de revolução em torno do eixo vertical, em que as 
duas extremidades são quasi identicas . 

Se ha producção de funil, a base deste é uma circumferencia, de contorno 
guarnecido de labios ou rebordos, ( fig . 32) . 

I 
I 
I 

~ 
I 
I 

Fig. 32 

Por f im, se a carga é bastante alongada, a camara de compressão apresenta 
uma porção central, cylindrica, e, r:este caso se ob~em,. como_ funil apparente, se 

0 
terreno é consistente, uma espec1e de poço cybndnco, dtlatado na parte su-

verior. 
54. Carga alottgada de eixo incli':a(! o. Não. se. conhecem preceitos seguros, 

pois, neste domínio ainda nio se substttUiram as tdeas pelos factos . 
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FORNILHOS DE MELINITE 

55. A melinite utilizada em carga alongada, no interior de ·camaras hori­
zontaes, inclinadas ou verticaes, produz camaras de compressão de capacidade 
maior, em geral, que as produzidas por cargas identicas de polvora. Além disso, 
em virtude da localização dos effeitos da melinite, a fórma cylindrica das cama­
ras, a que este explosivo dá origem, é mais accenruada. 

Com este explosivo, e na maior parte dos terrenos, as paredes adquirem uma 
consistencia su f hciente e podem suster-se mesmo quando verticaes . 

Esta propriedade da melinite é empregada para alargar perfurações de pe­
queno diametro. 

O cordel detonante, serve muito bem a essa operação. Cada feixe, que vae 
produzir um alargamento, é constituído de um certo numero de pedaços de cor­
àel detonante, determinado pela formula : 

D - d 
n ..... ----

3 
em que: 

D - ciiametros final (D ~ 30) , em em.; 

d - diametro primitivo da ·perfuração, em em. 

A tabella seguinte, de fací lima applicação, dá o valor D. 

~l 
I I l I I I I 
I 1 I 2 3 I 4 I 5 6 I 7 
I I I I I I ·I 
I I I I I --~ = I 

em I em 

I 
em I em I em I em I em I em 

I I I I I 

I I I I 1 I I 
6 9 12 I 15 I 18 I 21 I 24 I 27 

I I I I I I 
I I I I I 

7 10 13 I 16 I 19 i 22 I 25 I 28 
I I I I I 
I ! I I I 

8 11 14 I 17 I 20 I 23 I 26 I 29 

I I I I I 
I I I I I I 

9 
I 

12 15 I 18 I 2 1 I 24 27 I 30 
I I 1 I -

I 

I 
I I I I I 

10 I 
1 ... 16 

I 
19 I 22 1 25 

I 
28 I 31 J. .} 

I I ~~=l 

"' 

713 



714 A DEFESA NACIOXAL 

B I B L l o G 
BIBLIOTHECA DO O"t=FICIAL. 

A "REVI ST A MIL ITAR", a nossa excellente 
confrade de Portugal, numero 3-4, deste anno, 
publicou uns "Estudos Táticos ·•, do coronel 
Ferreira Martins, de que extrahimos o capitulo 
" B ibliografia da Tática", por considerarmo-lo 
interessante ê de utilidade aos nossos leitores, e 
que adeante vae trans cripto na ortographia sim­
plificada a:doptada naquelle paiz. 

1 - BI BLI OGRAFIA DA TÁTICA 

Na literatura militar portuguesa post­
guerra, raríssimos são os livros originais sobre 
tática. 

Temos, por isso, de recorrer à literatura 
francesa que é , sob todos os pontos de vista, a 
que nos é mais acessível, e aquela onde princi­
palmente se inspiram, por via de regra, os nossos 
r egulamentos táticos. 

São muito numerosos e variados os livros 
franceses sobre tática. T ão numerosos e tão va­
riados que nos veriamos embaraçados na escolha 
se não quizessemos limitar-nos a apontar exclu­
sivamente aqueles cuja leitura julgamos que mais 
convem ao nosso objectivo particular e restrito. 

A maioria daqueles que vamos enumerar, são 
já bastante.conhecidos entre nós e devem encon­
trar-se na maior parte das bibliotecas reg imen­
t ais onde poderão os oficiais consultá-los . 

Para aquelas bibliotecas onde não se encon­
contrem é de aconselhar a sua acquisição. 

A) - Tatica Ge1·al 

Coronel Fen·eira Chaves - ''Curso de Tá­
tica" 1919 . 

Colonel Cultmann Tactique générale 
d'aprca l'éxpé?·iencc de la G?·ande Gucn·a -
1925. 

Colonel Alléhaut - E'léments de tactique 
générale - 1927. 

Ao passo que o livro de Culmann é um 
grosso volume, com o aspecto dum tratado de 
tática moderna, o de Alléhaut tem mais o ca­
racter de um compendio, conciso, prático e de 

R A PH l A 
uma grande clareza, cuja leitura se faz sem 
custo e com prazer. 

Quanto ao valioso trabalho do nosso illustre 
camarada, Coronel d'Infantaria e do E. M. 
F erreira Chaves, é a compilação desenvolvida 
das suas lições sobre "Tática Geral" professadas 
no Curso do E stado Maior, que muito honrará a 
literatura militar portugueza. 

Recinnendariamos tambem os interessan tíssi­
mos cursos de "Tá~ica Geral" professados, de­
pois da Guerra, pelo Cor onel Lemoine e pelo Co­
ronel Moyrand ·na Escola Superior de Guerr a de 
Paris, que se completam . 

Não se encontram porém, no mercado. 

B) - lnfantan·ia 
Coronel V itorino Godinho - Introdução ao 

estudo do combate de infantaffia - 1927. 
Conquanto este volume do ilus tre professor 

de T ática d'Infantaria na E scola Militar, cons­
tituindo apenas, como o seu titulo t•ealmente 
indica, urna "Introdução " ao estudo do C()<ntbatc 
- objectivo get·al da tática - não tenha uma 
aplicação directa e imediata aos casos concretos 
que vão occupar-nos - a não ser no seu ultimo 
capitulo "marchas" - n ão quizemos deixar de 
mencioná-lo, já por ser um dos ra1·os originais 
portugueses publicados depois da ultima guerra 
sobre assuntos desta natureza, já porque a sua 
leitura é do maior interêsse para o conhecimento 
da evolução historica da " Tática de Infantaria " 
e pa1·a a apreciação do valor dos elementos que 
constituem a força da · Arma, que tem sido scm­
pl·e a "Rainha das Batalhas". 

Lieutenant Colonel Abadie-Ce qu'il faut sa­
v oir de l'infante?·ie - 1925. 

Co111nnandant Gé1·in - L e combat des patitea 
uni tés - 1928. 

Colonel Le11wine - L'enseigtwment du co·m­
ba t dans les petites unités d'infantet-ie (1920). 

Gene1·al Passaga - La com.bat (ce que nous 
a appris la gtte?'?·e ) - 1925 . 

Co'»L?nandant Bouchacou1·t - L'injantc1•ic 
dans la Bataüle - 1927. 

CO?nmuutdant Thiéry - La méthode de d'ins­
t?-uction dwns le cadre d'un comba.t de batadll011 
- 1924 . 

=o~oc:====~o~oc:=====o~oc:====~o~oc:==========o~oC:=====o~o 

~ó. Abertwra de trincheiras. l'ara se abnr uma trincheira, por meio ... : ~ me­
Lmite, a carga a empregar, C111 por metro corrente, dá, praticamente, os 
mesmos resulLados que uma carga Cp ue polvora, tambem por m . c . , com 
a condição de existir entre Cp e Cm a relação 

Cp -:.-- 1,7 Cm ou Cm 0,6 Cp 

/',s formulas acima ,dão excellcntes resultados no calculo das cargas c~.-:: ~: · 

.-..orias á construcção de poços e sapas russas. Têm applicação na dilatação r_'.; 
verfurações. 

As dynamites e as cheddites, como as rnelinites , são aproveiüc2Js pam pro-­
~ucção de camaras de compressão . 
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Colonel H enry- De l'orgcmisa,tion du te1·ra,in 
1924. 

F ) - A e1·ona,uticct 

Comn1w.t1ulant b1·eveté De la B a,ume - L es 
moyen.s de l'a,é?·ona,utiqu e de Cor]Js d'a?•mée . 

G ) -Serviço ele S attdo 

S1n1·e-et LO?nbCJ,?·dy - Freeis d'o?"ganisa,t ion 
et de fonctiO?tne??tent dtt service de santé en temps 
de gne?"'l'e - 1925. 

Vislecg et J eand·idie?·- Guide poUl· le service 
de sa1tté en t~rnps de gue?"?"e . 

T1·ousaint - L a di1·ection du se1·v ice de sa.nté 
en CCJ,?npagne . 

H) - S e1-viços adm.inist?·ativos 

lntendant mili tai?·e Nony - L'intendance en 
cCJ,?npagne . 

Laponte - Cotws d'adntinis t?-ation en cCJ,?n­
pagne . 

Chwwrnont - Se1-vice de l'lntendance en 
cat1npagne. 

Nota da R edacção : - A Def esa Nacional 
enca rrega-se da acquisição dos livros citados n a 
presente nota ou de quaesquer outros que lh e 
sejam encommen dados por seu s a ssig nantes . 

C) - A1·tilha?-ia, 

Comm.a;n.dant de la Po1·te dtt Theü - Ce qzte 
tou.t of!icie1· doit savoir de l'artille?·ie - 1926. 

Dêste livro exis te uma tradução portuguesa, 
do nosso cama r ada Capitão C . L . Antunes Ca­
brita . 

General Roge1· - L'a1·tillerie dans l'offen­
siue - 1925 . 

General G . Beck er - l nfwnterie dwns l'ata­
que - Liaison ct fusion - 1924 . 

Goneml Hen·- L 'a1·tillerie . Ce qn'elle a été. 
C e gu'elle est. C e qtt'elle doi t être - 1924. 

D ) - Cavalla,1·ia, 

Cap . Sal1rw1t - E'tude sur la Cavalarie. 
Suivie de ca.s conc1·ets - 1924. 

Colonel L oi1· - Des GTou pes d.o ?'econnaq's­
sance (cas co1wrets ) - 1927. 

E ) - Engenkm·ia 

Co1·onel R uy Ribei1·o - T 1·abalhos de cUtm­
panha - O?·gat~tização do ter7·e1w - 1926-27. 

São as lições pr ofessadas pelo Cor onel Ruy 
Ribeiro n a sua cadeira, na E scola Militar, que se 
encontram litografadas . 

R. Normand - T1·avaux de cUtmpagne -
E•mploi dtt Génie . P?"incipe et thémes tacti.ques. 

G . Baüls - De l'e?llploi tactique de l'organi­
sat ion du te7TatÍn et des destructins - 1924. 

tOJ::!OC::==::IOCIOX:::===zoCIOl:==::IOCIOCC::==::::aoCI::::::IOJ::IOC:::==::IOJ::IOI 

VISCONDE DE S. GABRIEL 
Z7 de Agosto de 1849 - Fallece no Rio P ar­

do, onde nascera em 1799, o m a recha l do exercito 
João de D eus M enna Barre to, visconde de S. 
Gabriel, que se dis ling uira nas campanhas do co­
rneço deste seculo no R io Grande do Sul e R io 
da Prata , pa rticularm ente nas de 1816 a 1820, 
~enrlo já general. Obteve em ão as victor ias, de 
Ibiraocahi sobre os E nt r erianos (19 de Outubro 
rle 1816) e Guàbij ú sobre os Oricn taes (7 de 
Abril de 1818), e com mandou a nossa cavalla r ia 
na perseg uição da de Rivera no arroio R abón ( 16 

de Outubro de 1818) . Em 1836 dirig iu por a lg uns 
dias a defesa de P orto Alegre contra os insur­
gente!;. Alguns de seus fi lhos illustraram-se. 
como elle, na ca rr ei ra das armas : o coronel J osé 
Luiz l\f enna Barreto, morto na surpreza de Rin­
cón (2~ de Septembro de 1825) e pae do g-eneral 
do mesmo nome. que se dis tinguiu na guerra do 
Paragua í ; o general J oão Propicio, barão de S. 
G.-.br iel. que tomou Pa isandú em 1865 e o gene­

ra l J oão l\fanoel, que alcançou varias ,- ictor ia~ 
no Paraguaí e foi morto no assal to de p:ribebui 

(Das Ephemerides Brasileiras do Ba rão do 
Rio B ranco) . 

, . ..... ,., .. . 

NOTAS SOBRE O COMMANDO DO 
BATALHAO NO TERRENO 

Para 
não 

C M T. 
assign antes. 

.assignantes . 
• 

• 

AUOET 
• • • • • 

• • • • • 

• 

• 

• 

• 

3$000 
3$500 
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8 de Agosto de 188Z - F ellece em Monti­

vidéo o glorioso vencedor de Riachuelo. O Al­
mirante Francisco Manuel B arroso da Silva, ba­
rão do Amazonas, nasceu em Lisbôa a 29 d e Se­
ptembro de 1804, mas veiu muito joven para o 
Brasil: fez na nossa terra a sua educação e foi 
um bom e grande Brasileiro. Saído da antiga 
Academia de Marinha do Rio de Janeiro, distin­
guiu-se nas campanhas navaes do r io da Pra ta. 
de 1826 a 1828. achando-se então em 20 combates. 
e assignalou-se ainda muito na campanha do Pará 
em 1836. 

Já official general da armada, fez a camoa­
nha do Uruguai e Rio da Prata. om 1864 e 1865 e 
as do Paraná e P araguai em 1865 e 1866. 

Nestas ultimas, comman dou a esquadra bra­
s ileira nos combates de Corrientes (25 de Maio 
cie 1865), na batalha naval do Riachuelo ( ll de 
Junho), no {orçamento das passagens de Merce· 
des ( 18 de Junho) e Cuevas (12 de Agosto), to­
mando depois parte nos combates de Pas so da 
Patria, Curuzú e Curupaití. Os restos mortaes 
deste illus tr e e honrado marinheiro, que ligou o 
séu nom e á m ais bri lhante das victorias navacs 
do Brasil, descansam ainda hoj e em terra estran· 
geira. 

(Das Ephem erides Brasileiras do Barão do 
Rio Branco). 

oc:::==::IOJ:IOC::::== :::zoi:IOC::::=;:=:::IOCIOJ===:::IOJ:IOC::::==:zoi:IOC::::==:::zo: 

A. .._'Ciop:ia. do 

"Ent re todas as organizações navaes, a do 
Drasil é um caso unico. De facto, a nenhuma 
outra, relativamente aos recursos e a esquadra de 
que pôde dispôr, inc_umbe t~o _volumosa marca 
áe serviços accesson os ou md1fferentes, todos 
clies impondo a exis tencia de pessoal conside­
ravel". 

Este trecho do relatorio do deputado Alvaro 
de Vasconcellos sobre o orçam ento da Marinha 
explica porque ha na despesa deste departamen­
to da administração a percentagem de 76 % do 
total da despesa, consagrada ao pessoal. E no or­
çamento a ser votado para. _1931: não ha ver~a 
para dar á esquadra a eff1c1enc1a que ella nao 
possue. 

Não nos parece demasiado insis tir sobre a ne­
cessidade de cuidar o Brasil da sua defesa. Da l> 
conferencias de desarmamento nada resultou, até 
hoje, que nos aconselhe a procrastinar, indefini­
damente . a solução do nosso problema naval. 
Portugal, cujas condi ções finan ceiras soffrem a ~ 

consequencias da cr ise mundial, já elaborou, r 
iá deve ter promulgado, o texto do projecto que 
~ utoriza o Governo a mandar constr uir nas offi­
cinas e estaleiros do Estado o primeiro grupo de 

unidades cfn seu proR7amma de reerg uimento 
11aval. 

Estaremos a espera rl ' que o paci fismo im­
pere no mundo? 

Paulo Bourget, o velho academico que todos 
nós cercamos de respeito por seu profundo co­
nhecimento da psycholog:a humana, aconselha 
aos povos que tomem cuidado para que a ideo­
logia theorica do pacifismo europeu e mundia l 
não acabe por conduzir a todos ás mais terríveis 
catastrophes : pacfico, procede etymologicamente 
de duas palavras latinas - pacen facere. Ora, 
fazer a paz suppõe a guer ra cousa possível, isto 
é, dous ou muitos inimigos, uns em face de outros. 

Lembr_a o insigne escriptor que ha em S. Lucas 
um verstculo, onde es te probl ema das hosti lida· 
úes _inevitav7,is é , ao m esmo t empo, posto e re­
solvtdo : - Quando um forte bem armado pos· 
sue seu bem, o que elle possue está em paz". E 

_mandand_o es.~ender o conceito ás Nações, con­
duc assun = . . Para qu e um povo es teja em paz 
com s~us v~ z1_nh?s, é preciso, primeiramente, que 
elle __ nao r eJvmdJque nada que não lhe pertença 
leg~ t11mamente, mas é indispensavcl que tenha 
força pa ra defender este b em legit im o. o seu 
bem, mesmo pelas armas". 

Aliás, Bourget confessa que es te principio é 
11 t~~ducção evan~elica da velha, e sempre j usta 
max Jma, q~e os tdeologos de hoje vivem a de~­

naturar: S1 vis pacem para bellum, que sig nfica 
- pre.f...ara-te para a guerra, se queres a pa z. 

Nao se encontrasse a França em 1914 per-
1t_u~bada pelas. utopias do huma nita rismo 'socia· 
IS a, mas dsohdamente, energ icamente, defe ndida 

e govern~ a, e o imperador da Allemanha n ão 
se vprop?na a celebrar o anniversario de S"dan . 
em ans. ~ 

Esta é a verdade E . 
que é Paul B . o. emmen!e psychologo, 
meio de m t ourget, e':lsma, entao, o melhor 

an era paz · dJsp·r N - d Yig orosas q í · o a açao e arma 
ue açam o aggr essor h esita r. 

Is to de federação e r , . . 
devemos confessar u 0 J?Ca c 1;1~a. ch1me:-a. E 
pa ra repet' que o equ1hbno europeu, 
~erá possi~;l umt velh~ for~ula sempre sab ia, 
t ares que t pe a coexJs tencta das força s mili· 
terri~el e ornem qualquer conflicto uma cousa 

O
' co~sequen temen te excepcional" 
s exercttos e armad _ 

1 
· 

rantia da paz inter as sao a me hor ga­
c;~os e a rmadas na. cdomo da paz externa. Exer-

- ' que efendam o n osso bem e 
nao p~nsem, nunca, em reivindicar cousa algu~a 
que nao nos pertença. ' 

mez) _(D o O Jornal do Brasil de 12 do corrente 
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~ situocõo militor ~o Rrosil oo inicior-se o 6uerro ~o ~oro~uoy 
. Qua11do se aprecia a Guerra do Paraguay, uma das cousas de que mcrros se cuida .": 

da Situação intcn l(l do pa i.= no ponto de v ista de ser~ apparcllramcl!to militar c do ambicnt.­
cm que a g uerra se in iciou . Co mo subsidio para este estudo achamos COIIVCI! icnte transcre­
ver aqui algumas pagi11 as de "Um E stadista do Jmpcrio ., de Joaquim S ab rtco, em que se 
pintam os males da época . A apreciação em termos callde11tcs do grande estadista vale para· 
a geração actual como 11 111 ensino que deve ser rcpl!lido c gravar/o por todos os que t,'m 111/llll 

parrclla dr responsabilidade nos negocias do Pai.=. 

"A impre vis ã o gera l. - A deca de nc ia militar." 

""Do is fac tos geraes explicam t oda a desor­
dem ha ,·ida : o primeiro - occas ional - a nossa 
imprevisão de todo o p rocedim e nto' de L opez; 
o segundo, perma n en te, essencial , o enfraqueci ­
men to de t odo o system a m ili tar do I m perio. 

A imprevisã o e ra geral; era de todos c s 
nossos hom ens publicc-s e a ssen tava sobre o pr e­
conceitQ polí t ico, do q ua l a escola consen·adora 
t inha feit o uma es pecie de dogma na cio na l: -
que a am iza d e, a a ll ian ç.a do P a raguay era o 
principal interesse do Bras il no P rata . E sse pre­
conceito era tão fo rte q ue sem a aggressã o de 
Lopez cl ifiicilm en t e ter iam o s estadis tas brasi­
leiros daqu ella epoca co nsentido n unca em mo­
\"Cr Q nosso exercito e e squadra cont ra o Para­
guay. Basta ler a Circu lar-Manifes t o de Para ­
nhos, de 26 d e Janeiro de 1865, a nnunciando á s 
nações a m igas a g uer ra a qu e er am os forçados, 
para se ver como pro fundamen t e aba lou as n os­
sa s antig as supers tições polít icas a ruptura q ue 
se nos t inha impos t o el e uma a m izade q ue culti­
\ amos com solicitude. Lido á luz dos a conteci­
men tos pos t erio res, esse longo r eq uestar da ami­
zade paragu aya appa rec e como um assignalado 
erro. O Gover no de A ssumpção t inha a reserva 
menta l de dominar a navegação do P a raguay c 
dos seus affluent cs c d e t e r Matto G rosso e as 
Missões Corrien tinas como que em refen, para 
garant ia da sua independencia e tra nquilidadc . 
Instru indo o seu exerc ito e a sua ma rinha por 
meio de o ff iciaes b rasileiros, como P o r to Car­
t eiro c W illagran Cabri ta, Soares Pinto e Ca­
Minada, levanta ndo para elle as trinche ira s de 
bater ias de H umaytá , e t odo o systema de suas 
defesa s,_ g uiando-o. pela m ão de seus diplo matas 
c cs tadtstas, - Pnn enta Bueno, Bellegarde, P a ­
ranhos, - o Brasil , não fez co m o Paraguay 
5cnão o pape l de d upe : a r mou-o cont ra o Impe· 
rio, cr eo u a formidavel res istencia que e lle m es­
mo dep_ois vei~ a encont ra r . Um dos pos t ulados 
dessa dtp lomacta a priori era que as for t ificações 
!le Humayt á não haviam nunca de servir cont ra o 
Uras il, ma s som ente contra . a r eco ns t rucção do 
Vice-Reinado . Con tava-se com tudo menos co m 
o que realmen te tinh a im portancia, t rata ndo-se 
de um gover no como o de L o pez: com a sua 
fa lta de es t ab ilidade men tal ; co m o panico de 
que se podia deixar possuir ; com a sua accessi­
\, il idade á i11 t rig a, á li sonja, ao susto ; com a sua 
falta. de comprehcn são do in t eresse nac io na l, da 
conchção de seus g ra ndes v isinhos : co m o seu me· 
do de estar sendo enganado, u t ilisado para fin s 
occult os ; co m a sua extraordina ria f a tu idade · e 
como face o ppos ta á am b ição que lhe i n s uflav~m : 

- com o seu desapego int im o de t oda s as yan­
tagens e realces da civilizaçã o qua ndo Yiesse a 
ho ra da miseria r da necess idade, com o fundo 
no made, indolente e fatalista do ~ntigo caboclo 
a ldeado, fundo t ra n;::par ente atra,·ez de toda a 
os te ntação do poder e diss imulacros de realeza. 
Para o Bras il a melhm poli! ica t eria sid() impedir, 
se pupesse, a forti ficaçt. <~ da nossa passagem 
para M atto Grosso, t m t odo caso, não se p res­
t ar a levanta r uma Sebastopol sobre o rio . . \ 
yerdade é q ue a censura de desconhecer a< con­
dições m ilitares e a fo rça per turbadora do P ara­
~ua y, causa da !•11pr eYisão no tada, a,lplica - ~c 

~em excepção, d esde ·o Imperador, a t c<los os par­
tidos , g overnos, homens publicas, diplomatas e 
m ili ta res d e época. 

E sse é o pn meiro fact o que preside a todos 
os acontecimen t os da guer ra de 1864. O segundo 
i: a desorganização em que t inha cabido o ser ­
,·iço militar . D esde o primeiro reinado, depois, 
sobretudo, do insuccesso da Cisplatina . a an­
tiga e fficienc ia militar, o pouco que, com a r~­

para ção, t inha ficaao do cspintb do Conde de 
Lippe, se foi cons tan temen te abatendo e, excepto 
no R io Grande do Sul, a carreira das armao dei­
xo u de inspira r en thusiasm o, àe c:e_a ~ ':oca~õe~. 
Gra dualmente a indepenclencia , a tn tctatn·a mch­
vidual a crit i~a do superior, o m odo de interpre­
ta r a ' suj eição, vai ~P. insinuando na officialidad~, 
r· a política. em vez de t er como um _noli m e 
t angere o caracter par t icular do exercito e a 
mais perfe ita conservação de cada urna de ~_uas 
qualidade essenc iaes, ou é indifferent~ ao brtlho 
ria tropa, ou concor re para a c! e~adçncaa c!L_ to.Jvs 
os elemen t os de ordem, pro mpt tdão e ass c!utd~­
de. Desse modo a ant iga trad içã~ de oJ:~tlten~ta 
C"rde Jogar a um no,·o ~;spi rito mihtar cnttco. J~­

dividuali sta, que se tornará preponderan te depots 
da guerra, pela impor tancia e relevo qu~ toma _na 
C"ampanha 0 elemento inckpenden te (\ oluntano~ 
f ' Guardas Nacionaes, sobretudo a g ua rda nacio­
nal r io grandense) em relação ao elemento penua · 
nente aqua rt elado, a linh~. 9uando em 1_86.? oc­
corre subitamen te a quest ao m gleza, o patz 7rnte 
q ue está inteiramente desarmado, s~m r :nr71to e 
sem marinha; que não se fez ~coao do~·t.mr, na 
paz e na tranquillidade, um :.omn~ nHht~r de 
,.in te annos, - mais de uma ~:to.:raç ao, - mter­
rom pido apenas pelo goJr,_e r o ntr :, ~osas. Ha e_n­
tão uma reação. :\ attençao yoJla-se para as deic­
sas do paiz, mas SOI11 C~lte para O estado da;: 110~­
sas fo rtalezas, meros :, tmulac ros á entrada d•) Rto 
de J aneiro ou da Bahia, com_o prov~ram ser 
dcan t e da fragata f orte e, depOIS do \\ achu.-vtl 
.'\. política era mais forte que tecla~ as pel êC"' tpa­
ções, envolvia, est ragava, cn[erntJava t olL- a, 
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mola< do serviço publico. Não era, entretanto, 
cul; a de ninguem isoladamente, mas de todos. Ha 
J•atriot ism o, boa vontade, abnegação; tres co isas, 
porém, são irresist íveis : a molleza, a indolencia do 
.-lima. da raça, dos habitas sociaes; o patronato, 
filho da bondade e compas ividade natural , dos 
~entimentos affectivos e da fraqu eza, da ialta 
de resistencia, do medo das consequencias, da qua­
~i impc·ssibilidade de dizer não, de magoar , de de­
~apon tar : o espírito de partido, co m a sua m~­

nita tradiciúnal, sua maçonari;,. secreta, suas ex­
communhões infalliveis, impondo a conformidade 
a todvs os arregimentados. A antiga discii>lina 
'Jortugueza era pesada de mais, fatigante, como a:; 
<.ntigas roupas e as antigas maneiras , para uma 
~ociedade que só queria o lazer, a liberdade de 
1'SÍicar-se e dormir. 

Desse abandono, óessa inercia, só é a classe 
pnvJ!egiada, a classe política, responsavel pela 
),oa conservação do machinismo administrativo, 
quem se aproveita para deixai-o emperrar e con­
' erter a fabrica em refugio da sua clientela, do 
parasitismo ocioso que a ella se agarra, e a ssim, 
por egual, magistratura ou policia, escolas, colle­
gios e faculdades, como arsenaes, navios e quar­
teis, cathedraes, seminarios e parochias, como 
es t radas de ferro, fiscalizações e correios, muni­
cipalidades, presidencia:; de provinci.'lS, secreta. 
rias de Esta,do, ca!T\aras legi sla tivas, collegios 

cleitorães, t udõ svfíre a mesma continua deterio­
ração , tudo é invadido pelo mesmo descuido, 
pele, mesmo fata lismo, pela m esma intermitten-

cia de energia, pela mesma diminuição de esfor­
ço, pela m esma inferioridade e inacabamento da 
tarefa. 

Foi assim que o espírito m ilitar, - p rimeiro 
o espírito de guerra, a a mbição de g lo ria nos 
campos de batalha, depois o espírito de sujeição, 
de renuncia, que fa;z; a disciplina, depois o pro· 
prio espírito de mando, de superiol."idade hierar· 
chica, por ultim o a emulação, no luzimento da 
tropa, na solidez da file ira, - foi-se apagando. 
tomando o tom ger al de indifferença, de pressa, 
de alinhavo de ultima hora, caracterís tico de todo 
o serviço publico. A fibra moral, felizmente, não 
estava m orta; se havia rela::--:<tção, não havia cor­
J·upção; se havia torpor e preguiça, havia iam­
bem sens ibilidade, c.:o ração, honra, patriotismo, 
ideal, e, graças á tradição que se havia conser­
Yado, a exerruplo vivos da antiga t em pera , do 
porte de outra epoca, como Caxi<as, Porto A legre, 
O sorio, Tamandaré, Barroso, á consciencia na­
cional que o Imperador admiravelmeiite encarnava, 
aos seus recursos economicos, intactos, á c rdem 
que no centro motor a ferrugem superficia l tio 
apparelho não tinha atacado a inda, o nosso paiL 
pôde r elativamente em pouco tempo apresentar 
ás nações do Prata o maior panorama militar 
até hoje vis to na Amer ica do S ul, mas do quai 
a elle pro prio nunca se offereceu occa s ião de 
contemplar o conjuncto". ( P ags. 226 a 232, T omo 
li, de Um Estadista do Imperio - Nabuco cie 
A raujo - por J oaquim Nabuco , ed. Garn:er). 

Nã J se ~obrepõem os interesses privados' aos geraes 
( Do li vro COMMANDE'R do Cmt. LEBAUD) 

.. :.'\ ão h a principio desprezado com tanta 
frequencia em França como este. E, tanto nos 
negocia s do E stado como nos do Exercito, só 
yemos que todos procuram tirar o maior provei-
to pa ra s i. 

0 senso da disciplina social não existe: 
fraud a m-se o fi sco e os impos tos, violam-se im­
punemente os regulamentos de policia e torcem­
se habilmente as leis em vigor. Todos os cidadãos 
só tra tam das questões no ponto de vista egoi:;­
tico. E' 0 r egimen do empenho, da s recomm en · 
dações, dos camba lacho !• muitas vezes vergonho­
sos, por meio dos quaes se procura ~elhorar de 
situaç ão . preterindo, por todos os me10s, os ou­
tro:s concurrentes e sem que se indague se pos­
suem aptidões para a posição solicitada. 

E sses costumes detestaveis têm natural­
me nte a sua repercussão no exercito que é Ul'la 
sociedade em miniatura. Sem falar na questão 
das promoções e commissões que dão Jogar a 
tantas criticas, limitemo-nos a observar o qu e se 
pas sa na vida interna de um regime nto. 

São em grande numero os capitães que, 
.quando o coronel pede um homem para exercer 
um em prego d e g rande importancia para o ser-

viço geral do corpo, apresentam desinteressada­
mente o que têm de m elhor ? 

Quantos resmungos e protestos por par te 
dos commandantes de companhia quando a sua 
unidade é escalada para attender ás necess idades 
da collectividade I Quantos não hesitam e m illu­
dir os companheiros para se desembaraça r de 
seus peiores soldados 1 Ha m esmo chefes. que le­
vam o seu egoísmo a prejudicar a melhora de 
s ituaçã'o de seus m elhores subordinados, para não 
se verem privados de seus servi ços. E todos 03 

militares conhecem b em qua n to se póde dizer 
nesse assumpto. 

A Grande Guerra que con s tituirá o inicio de 
uma era de fecundas reformas, terá como con­
sequencia melhorar os nossos costumes. O mo­
momento é propicio para orientar a democracia 
que anda ainda a procura de um rumo, para m e­
lhor utilisação de todas as forças v ivas da Nação. 
t ão cheia de coragem e de energ ia. E isso será 
obtido pela educação do corpo socia l na famí lia, 
na escola e no regime nto". 

Que bom espelho para nós os brasileiros, 
gera lmente tão descuidosos dos int ~ resse s da 
Patria! 
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A naci.onalisação da industria militar 
( Pontos d e v ist a sobre a irnportantissirna questão do 

equipamento d as t r opas de terra e mar do Brasil. ) 

Pelo Cap . SILVA BARROS 

Si ha proble ma que deva preoccupar a quem 
«inda não perdeu a espera nça de ve r um dia o 
l~rasil grande, poderoso , rico, fo r t e, respeitado 
c: tranqui llo, ha -de ser t anto qua nto o da nacio ­
Palização da indus t r ia mi litar. 

Dura nte un s tres a nnos, isoladamente, a 
c·~mo, rabiscamos na imprensa nossa desp reten­
ciosa opiníão sobre a qu estão do brim ka ki na· 
<.ional, chegando mesmo ao ponto de demonstrar 
que das duas uma : o u fabricavamos o kaki, ou t e-. 
riamos que mudar d e kaki ; comprai-o no extran · 
g eiro, em detr imento da nossa economia c em 
grossei ro desin t eresse pela de fesa nacional. se ria 
persi stir em erro g rave. 

T ivemos a g loria d~ ver nossa grand e as ­
piração transformada em doce realidade. Os in 
du striaes desper tara m , a s au torida~l cs mili tares 
pt·ocura ra m amparai -os, na maior· exigencia possi-
1·el, e, o que é facto é que o Brasil de hoje re­
Foh·eu defini t ivamente o fam oso problema da 
coloraçã o do brim kaki, julgado insoluvel pelos 
clerro tistas e pelos máos pa triotas que, ao etwez 
c:<.! se dedicarem ao e s tud·o da celebre ques tão 
<ias ani linas , profanavam a indus tria !lacio11al e 
u. ufru ia rn la t·gos p roventos do commercio ex­
trangeiro e m nosso paiz. 

O lado .eco nomico do prcblema es tá ao al­
cance dos o lho s ma is leigos : não h a mais a cana · 
lizac;ão el o ncs so ouro para o exterior; o braço 
,, pera r io t em trabalho; ci rcula 110 paiz uma for· 
midavcl parcella da nossa r iqueza. 

O lado militar, pot·ém, ne m sempre é pcr­
tebi<lo c bas ta qu e se diga b em a lto: desgraçado 
do E xercito, in fe liz a ração que, pa ra farda r, 
armar e equip;;t r seus soldados, me smo em t em po 
de paz, dependa do est rangeiro. E' uma potencia 
11ulla, mi litarm ente falando. 

R esolvida· • como se acha, em definit ivo, a 
questão do brim kaki bra s ileiro, parece ch égado 
0 momento de encararmos cc·m firmeza e segu ­
tança- com"'am or a o t rabalho e fé na v ictoria" 

o problema do nosso equipame nto mi litar. 
Na qua lidade de encaH egado do Deposito 

lh: Equipamento do Exercito, observando, ha dois 
annos, os differentes typos em uso e em depo­
~ i to, concluímos q ue o equipa m ento militar deve 
ser de lo na ou ele um t ecido s im ilar, que não 
a presente os gravíssimos inconvenientes do equi­
.pam ento . de .couro. 

Actualmen te n ão ha um typo de equipa­
lllênto pa ra o Exercito. Ha em u so c em deposito 
os mãis qesencon trados t ypos, todc s em obser­
V2 \ ã o, em çs ti.JdQ, ha uma dezena de a nnos. 

E st a , ·a verdade. 
Ten10~ o ty po "Mifls " , muito bo m, com o 

g ra nde. defeito de ser estrangeiro. O " Typo ln­
tendenéia", de · couro, posit ivamente, é o mais 
cond emnavel. 

E s i o dizemo_s é porque temos base para 
tal. 

Sinão vejamos : 
Qualquer equipamento de couro terá que 

ser costurado com fio de a lgodão ou de linho. 
Ora. na composição chimica do couro en.con tram · 
se innumeros agentes que at acam . as ftbras ve · 
ge taes. Dahi o apodrecimento da lmha e o con­
sequente descostura mento das peças do equipa· 
men to. 

Antes mesmo do ataque dos fios pelos agen­
tes chimicos, o equipamento de couro sofire os 
effei tos physicos da retracção. 

~osso clima senegalesco não admitte que 
~e consiga um ·armazenamento de cem mil equi­
pamentos de couro. E cem mil equipamentos 
para um Exercito organizado - mesmo no Haiti 
- é uma provisão irrisoria. 

* * 
Abordando-se o lado economico do proble­

ma, cumpr e observar que o equipamento d~ ~?ur~ 
;. carí ssimo. O fam oso "Typo l nte.ndenclll , . s t 
levassemos em conta o pagamento do aperano, 
0 a luguel do predio, etc., o . custeio absoluto da 
mão da obra, emfim, ehegan am os ao pasmo. 

0 lado militar, en tão, tende a annullar_-~~-
0 equipamento de cour~ não pode co~sttlutr 
provisão de resen·a, na latttudc em que VI\ cn.h)>. 

Só um tecido de fibra ,-eg et':l r esoh·era o 
• . 1 1 E' preciso en t retanto, nao nos csque-J, toJema. . , . . _ 
cermos d e sua tintura ria, em cuJ a composu;ao 
não devem ser encontrados certos agentes dcs-
t rui dores do t ecido. 

Sob o ponto de vista puramente militar, ao 
lado da resistencia deve ser cncarada a . conse:--

- d t r 'al em deposito. Um eqtnpamen· , ac;ao o ma e t , ,. _ 0 . 
I o de fibra vegeta l podera Jtcar. armazena o vm­

'-'ratt<lo pelo pronmcnto normal. o t e annos , csp~ • 
rcno,·amento do s tock. 

0 equipamento d·~ cou~o enc,arquill}a, .mo~a. 
• 1 acim a de tudo tsto, c de fabncaçao apoc rece c, 
custosa no preço e no t empo 

T emos em experiencia equtpamcnto de !~na 
· a!· t ttdo depende, neste momento. de nos. nac1011 , · 

!\Lã os {t obra. Coracões ao J.lt.o, qua~ulo t.r?tar-
s da nacionalização rb JtiÚ,u!> tna mtlttar I 

~10 ., r- , i" 
Olhemos para o futuro. ao sera no c ta supremo 
Je necessidade que tcrcmo~ de resolver o gr~udc 
lJroblema da defesa naciC't~a l. ~ defesa nac10nal 
não é feita sómente na trmchctra: a defesa .:co­
nomica é a maior defesa dr lf\1 IWYo que P,~n:a 
e que t ira ela His tNia, quL i· L' pa~:-aclo. a •tcao 
do pres~nt e, para garantia do. [uturo. _ 

P ara que se possa equtpar nossa tro11a c 
preciso resolver o problema d0 ~quipamento de 
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PELO TE~ . OS~AS GUERRA 

}.luito se t em escr ipto a cerca do S o r t e io 
Milita r. Ora, é um officia l que apresenta con ­
s iderações que ab rangem o serv iço em sua gene ­
ra lidade, ora outro lembra ndo med ida s d e cara­
ct er urgen te, emfim todos procurando solucionar 
0 problcmaa a maneira m a is efficaz q uanto pos-
~ ive l. -

Tenho, co m e special agrado, aco m panhado 
2 ' ,·aria s suggcs tões publicada s sobre o S o r teio . 
c:~perando surgi r uma idéa que seja acceita pe lo 
E.. ~L E. c posta em pratica, por co nst itui r ella 
a ultima pala vra sobre o a ssumpto , t razendo em 
eonsequcncia de seu va lô r proç!uctivo , senão a 
•·e form a elo actua l R S. M., ao menos a lterações, 
para que dentro do m esmo R. S. )..[. e com t llc, 
~e possa ag ir tan to nas capit acs e cidades VI S t­

nhas , como nos m unicípios do in t erior des t e va s­
t o Paiz. 

Po::.ta em pra tica a g ra ndiosa idéa do Sor ­
t eio :Milita r Obngatorio no nosso Paiz, jutamen­
te com outras, tam bem de mag no interesse na ­
c iona l, era jus to que uma dtlla s sah isse c; vada 
de supe rfluidades em a lg uns casos e carcccdo ra 
de medidas q ue com a execução, não se torna sst: 
fa lha de um lado, c do ou t ro com complcxidadc5 
q ue a to rnasse m inexequivel. Mas, s i dura nt e a 
cxecuçãc , fu ncciona rios ha q ue aco m pa nha m toda 
a ma rcha c.Jo serviço , pr o va ndo desde o in icio . s 10 é 
(, u não regular o processo, é ne sses mesmos fu nc­
ciona rio s que os Governos co nfia m a e ff icacia o u 

b ) esses Deleg ados serã o obrigados a via­
gens du rante a épõ ca·) ,i te rmed ia ria ent re o alis­
tamentO e " con,·ocação, fazen-do p ropaga nda 

sobre o S .M .• ao mesmo t empo v eri ficando os. 
r .:gis trus de nascime ntos e de obitos, a listan do 
os ho mens validos que ha bi.ta m o se u - ~r.tor, 

ma s que po r mot ivo jus t o o u nã o , nã o c::rcja m 
rcgis t r;>dos , iazcnclo conhecedora a r t'.;pcc t iva 
Chefia, por iu t ermcd io da J unta, da presença por 
m o t i\·o de rc sid encia, de ind i,·iduos r egis trados 
1:m outros mun icípios o u natura es d e o u t r05 cs­
t ad<'s , ele tudo is t o da ndo rcla tc rio pr eci,L' á au­
tQrjd;uJf' comp :: t cn t e ; 

c) esses D elegados ~erão o fficia cs ~ubal­

t.c.:rnos d::t activa, commissiona dos ou nã o ( aquei ­
le:; de p refc rcncia >, das .'\r ma s o u Se rvic;: o:; . mas 
q ue pc-la sua compleição, ed ucação c capa cidade 
intellec tuaL se lhes possa co n fia r tal missã o ; 

d) serern os P res iden tes das J un tas lta bi · 
litados c0m quantitativos des ti nados a o c us t eio 
elas despP.l'as com o tra nsport e dos D elegados, 
dos scrtt·a dos con,·ocados e dos r ese rv ista ;; .: mais. 
ou tras imprevi t as, inclu sive as el e exped ien t e : 

e) ser determ inado, em cada sec tor de ac­
ção c!e cada D elega do, um ponto central pa ra a 
reunião dos so r teados (P onto d e Co ncen tração) , 
onde possa m ser r ecebidos os convocados d e o u­
tros mun icíp ios que tenha m el e t rans ita r por a q ucl­
la zona ; 

inefficacia das in strucções dis tr ibu ída s de pr imei- f) ser in sta lla cl o, com o em acantona mento. 
ra mão. um ra ncho prov isorio, cust eiado pela Junta , seu-

P or ta nto, a e sses fun ccio na r ios compete o do nesse Ponto, in speccionado o~ sorteados, por 
deve r de fa zer chegar a o conh ecime nto da au to- um faculta t ivo civil r equi sit ado pela a utoridade 
ridade, a lvitre s seus, qu e venha-m traz:!r a fa · competente, sem ou t ro o nus para a F azenda que 
cil idade tanto na d irecçã o co mo na execução do o seu t ra nsport e de ida á quell e local. e de volta 
cies ideratum a q ue se acha m ligados tanto pela i, sua r esld :!ncia, devend..; esse facu ltativo da r pa -
razão da funcção de confiança. como pelo in te· r ccer sobr e os a ptos e incapazes , cujos laudos 
r esse d e be m ser vir a N a ção. ser ão enviados á Regiã o. Nesses la ud os serão 

P a ra n ão m e t orna r ex tenso em conside ra- declarados os motivos ele incapaciclad::, n ão sendo 
ções , a p resento as m edida s abaixo que, sobre se- por isso, necessa r ia a presença dos inca pa zes na 
rem de fac il execução, t ra zem vantagem outras Região, sem con t udo, eximi l-os ele nova inspe-
q ue a t é hoj e se não t em co lhido pelo modo como cçã o, no caso de incapacidade t emporaria. 
tem s ido fei to o Sorteio. Apro veitando parte da s suggestões aprcsen-

Ass im veja mos : tad as em art igo publicado no n. 191, da " D E F E -
a) Serem as J untas de AJis tam ento, pr in · SA NACIONAL ", de novem bro ult im o no q ue-

cipalmente a s do in ter io r dos est a dos do A mazo- d iz respeito á prc•paganda por meio de' ca r tazes , 
nas, P a rá , Piauhy, Goyaz. i\ifin a s Gera cs, Da h1J ' 'os bo ndes, nos trens , nos cinemas, e t c., lembr O> 
c Mat to-Grosso , providas de m a is de um D ele- aqui os mesm os cartazes e mais, copias p il oto-
g ado, com att r ibuições em sec t ores qu e possam g ra phicas de fo rmatura s, parada s, etc., c·nde {i-

abra nger loca lidades de ma is de um e sta do, mas g urem pessoas r ::aes, talvez, s i possível, so lda dos 
que per tençam á mesma zona; conhecidos nas zona s o nde fo rem esses documen-._..,._._,._._.,...,.,._._._. • ._._._._,._._._,._.,.,..,1""_,._._,._._..,.,._._,. •• _,._._,._._......._.._._,._,._._.~_. •• ..._. • ....,.._._._........._._.,.._..._.._ .............. _.. 
fib ra nacio na l. O couro não cheg a rá - na guerra 
- pa ra o calçado, a r r eiamento e outros m isteres. 

Veja-se q uaes fo ra m os exercitos que na 
heca to m be mund ia l não tiveram q ue la nça r mão 
da s fibras vegetaes pa ra equ ipar seus soldados 

Fala a qu i, ao lado do es tudo e da observ a­
ç"ão, tambem a expe riencia . Q ue se resolva, pois, 
de uma vez, como no éa só do brim kaki naciona l, 

a g ra nde e importa ntíss ima qu es tão do eq ui,pa· 
mcnro mi lit ar, padrc•nizando-se o t ecido e 0 forma· 
t o cx t endenclo-se-o, obriga toriamen te, á s pra ças do 
E x ercito ac tivo e da r eser va, pois só a ssim te· 
r emos concor r ido par·a a na·cionaliza ção Cla indus­
tr ia mi lita r que é - q ueira m o u não q ueiram - r1 

ma ior pa sso pa ra a nossa verdad ei ra indepen­
denc ia 
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tos e.xb ib idos, t udo isso ligado á palana ~i~ple.s 

mas co nvincente e elucidativa do D elegado, qu"! 
procurará incutir no espí r ito dessa população C\ 
destemo r á fanta. a protecçãQ. á economia da 
1amil ia e o engrandecimento da Patria commum. 

• . * .,. 

T raz endo á luz da public idade est'ls sugo­
gestões, que p P.n s0 serem acceita ,· eis, julgo ca­
recere m. ellas de mais algumas no tas que poderãC\ 
esclarecer pontos outros que exigem modificação 
110 R. S. M. 

Não é só no R. S . 1\[., é tambem na letra da 
Lei U rçamentaria . afim d!" que seja m a lij adas al ­
gumas irregularidades forçadas, tan to para o bom 
andamento clC\ se rviço com o para o melhor d~­

sempenh o das íuncçõcs das J untas de A listamen­
to c ainda, m elhor assegurar ao :::or teado, reser­
\'Ísta etc .• o auxil:o nc-s artig-os 110 e 118 d<' 
R S. M. 

As verbas d <-stinadas ao pagamento ele d:a ­
ria s aos re;;er vi> tas c sorteados, e.xcessi,·a;; '>U 
caeficient.es qu e seja m, pouco importa. obedecem, 
cc-mo as demais verbas, ao r egimen das pr P.sta ­
cões de contas. !)~r parte do detent or dcllas , 
quando por adiant2.mentos successi,·os; o recolhi ­
mento de sa ldos, si os ha, á Rep:utição compe­
tente e no te rmina r o exercício f111ance iro (31 de 
dezembro) ser o restan te da m esma yerba ou 
saldo existen te. r evertido ao r espectivo credito 
na sub-consignação indicada. 

Até ah i está m uito bem ; pc-is não é de ma­
neJra a lguma admiss ivel que alguem lenha em 
:>C U poder d in heiros da Nação para um detenni­
nado fim, e d isso n ão pr es t e contas. 

Ora, em geral, no s prime iro~ mezes do a nno 
·- Ja neiro a março -, as Regiõf's não !JÓdem fa­
zt r face á s despe!> as de que tratam aq!lelles do is 
J3 c1tados a r t igos do R. S. 1\-f. , porquanto a verba 

a.;orresponden t<: exgotlou-se no e:xercJCJO ante ri~ 1 
uu o saldo rc::colhidn reverteu ao r.redito, desap 
parecendo, por isso, a fac uldade de ser requisitad:J 
qua lquer im vortancia no novo exercício (primei 
ros mezes). oor fa lta de verba , ele credito distri; 
I.Juido, emfim pela rev('rsão do saldo ao credit q 
t:;ue, vo~ ~ua vez, desaooarecera. 

Não seria mai c: razoavel. mais consentane!' 
aos interesses do Serviço. aue esta verba fõss 
concedida ás Regiõe" comn m assa, senrtn reco 
lh ido o saldo ás E conomias licitas dos C. 
dos Q. G. ? 

l'or outro lado. mio scna P<Jssi,·el crear-s• 
Ullla si tuac:ão legal a;),!orisando a;; Dclegacms 
Fisa.:ars, attenderam os pedida~ d~ q•H•nt itat" ,, 
para cumprimento das detcrmin!l :ões cono: taa· 
no~ artigos 110 e 118 do R. S M .• independente 
dt credito, no começo de cada exercicio? 

Desta {orma. creio, ficart. senão sanado u• 
,·ez, ao menos em g rande parte, a ex '!cução d• 
Serviço ){i\itar, com r espeito ao auxil io devid· 
<.os sorteados e reservistas, que nem sem!Jre &v 
zam das promessas que lhes são conferida~ 

Os President~:s de Juntas, actualrn t-ntc , r .< 

tão collocadQ.S entre estas duras comingenc1as 
ou cus teiam por sua conta, e sem esperança d• 
reembolso, as despesas com os sor teados ecnvv 
cados, ou lançam mão de r equisições de trans 
portes por couta do mnnicipio, de que são Pr<" 
feitos, c fica o sorteado apenas. com esse bent: 
iicio. para prestar o seu tributo á Patria . ou qu 
,-em de o fazer. Ao passo que. com as medidas sug 
ger'ióas aqui, serãp abolidos certos obices d 
<'xecução perfeita e sem as irregularidades qu 
se notam nos proce sos de despesa com trans 
portes po r meio de conrlucções pan :culares : ha~ 
cos, saveiros, canôas. carros, animaes de alu 
guel, etc. que figuram como - diarias -. par 
jus tificar a forçada mys tificação, que na gyri 
militar se denomina ~conta de ch~gar .. . 

====~o~oc:==~~o~oc:====~o~oc:=====o~oc:~~=o~oc::: o~oc:: 

Notas- sobre o Com mando de 
Batalhão 

! 
no terreno 

C MT . AUDET 
(TRADUCÇÃO) 

PR ~ ço DO E XEM PL AR : 

Para assignanles • • • • • • • • • asooc 
n ã o ass ignanles • • • • • • 3$5 0 C 

Para o porte -- tnais • • • • • • • • $ 7 0 t . . 
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o TIRO DA ARTILHARIA DE COSTA 

Pelo Cap. ARY SI LVE IRA 

A X KEXO 1\. 2 

S \'!-' TJ,::HA Dl<J COXTROLE DO F OGO -,~ARA 

l{I AS DE P EQt:EXO AR~iA..i\IENTO (TIRO 
RAPIDO, 1-'50 l\DI e l\1EXORES.) 

IK T RODCCÇÃO 

As nossas baterias de 
actualmente, de systemas 
iogn. em \'ista d<: terem 
antigas . 

150m01 só poderão d ispor, 
simples de contróle do 
tabellas de t iro muito 

, .--\prtsentamos ·as seguintes suggestõcs para o 
melhoramento da technica elo tiro dessas baterias . 

1. . A adaptação de lunetas telescópicas para a 
po~1ta;1a em d1recção, tornando a pontaria em dire­
cçao mdependente da pontar ia em altura . O systema 
de cruzeta é um systema muito g rosseiro. e o em­
p:.:go cl~ P<?l;_tar ia em alcance com a alça de mira 
nao se J ust1 ~ 1ca n~m ta l mater ial como esse, cujo 
alcance pernlltte at1 ra r a mais de 8.000"'. 

Xesse mater ial ( C. Krupp 150 L 40 ) o systema 
normal de pontar ia de,·e ser o do Caso 1 r ( 1) : P on­
tar ia em direcção por meio de luneta telescópica 
independente c. em altura, por meio de arco de ele­
' ação . T al syslema é o uormal para os cauhõcs 
dNsr calibre (6" ) nos E . U . 

O emprego da> coroacs g raduadas nos canhões 
C. I<Rt:PP 150m"' L 40 TR não nos parece via,·el 
porque essas coroas são divididas muito g rosseira­
mente (de g ráo em g ráo) , e praticamente não nos 
parece possível um melhoramento nesse sent ido (2 ) . 

2 . As tabellas desse material são antiquadas 
dah i a necessidade dessas tabellas serem completa~ 
das. pela determinação dos seguintes dados comple­
mentares ele c:or recção : 

a) Effeitos sobre o alca nce devidos a varia­
ções na Yo. 

h) }~f f e i tos sob r<:· d alcan<:e devidos- ã - variã- -
ções na densidade do ar. 

c) Ef feitos sobre o alcance, devidos a determi­
nadas componentes. !nng itudinaes do vento . 

O bscn·açõcs : · ' 
la) J á existem calculados os effeitos sobre a 

di re:-cção cauRados pelas componentes t ransvcrsacs do 
\'t'nto . I • 

( b) Pa ra o caículo das correcçõc~ acima cita· 
elo - a) , !J ) e t) - lembro a necessidade de ser 
nomeada uma Commissão T eçhnica . Essa Com mis­
são, procedendo a um cer to numero de ex pcr iencias, 
completar ia a s tabellas de modo analogo ao que já 
foi feito com o nosso mater ia l 75 KRU T'P de cam­
panha . 

3. :\ organ ização desde já de systemas sim­
pl es de contrôle do fogo, ele accôrdo com as con­
dições locaes . Estes systcmas, simples a principio, 

( l J E ' o l!'• ca so dt pontaria dos ca nhões de 
costa . , 

( 2) E stamos nos re fe1·indo es.!)Pc ia lnw n tc sobre 
a s batel'ias C . T<rupp 150mm. C 40. A s presen tes 
"ug~r<s.t.üe~ se a pplicam, POI'él)'l. sem elha n t e01ente, pa ra. 
as l··aterias de 150mm S<'h n'.·l c r - C'an e t d c 50 cal lh r<>s 
de ~Om'll-rimento. A coroa h o r izon ta l g raduada desto 
n.a L·'r lal (> por ê-m m elh OI', per m i ttl ndo a p o n taria pe lo 
r m:-., 1-I I ' F..m Ci" ,·ação p elo <Lr c o·'d e etevac;ã o otr a I'C!l 
n ,., I e f•m rl!rec·cão pe h citad a cor oa . 

seriam melhorados depois çlo complemento das ta­
beiJas . 

Daremos a seguir a organização do systema de 
cont róle do fogo das bater ias do pequeno a rma­
mento nos E . U. 

E ste estudo servirá de base pa ra a organiza­
ção de systemas para cada uma das nossas baterias 
de costa de l somm, levando-se em consideração ás 
condições locaes . U ma semelhante adaptação, ba ­
seada nos systemas norte-americano e i ta l ia no e com 
alg umas modi ficações proprias, foi feita para a F or­
taleza de Sa nta Cruz pelo autor deste artigo, tendo 
sido experimentado com bons 1·esultados nos exel·­
cicios de t iro real ali effectuados, e mereceu ser o f­
f icializaclo naquelle Corpo . Comprehende : 1") C ma 
combinação do telemetro (Lewis com uma prancheta 
de leva ntamento para a relocação elas d istancias me­
didas do telemetro ; as posições do obj ect ivo ma r­
cadas pelo systema monopolar de coordenadas, na 
prancheta . 2") li ma ta bel la de cor recções . \'é r 
ma is adia nte : '· Observações. b ) ". 3°) U ma tabella 
de cor recções la teracs . - Observações B), os ele­
mentos pa ra esta tabella fornecidos de um obser­
vatorio ax ial. 4~ ) No P . C. da Bia. uma tabella 
elo typo Observações. A) a) mais adiante; um tele­
metro clé depressão . 

As tabella s, excepto a citada nas Obsen ·ações 
A ) a ) , c a prancheta de levantamento. f icam co l­
locadas na Camara ele Leva ntamento junto ao tele­
metro Lewis; as distancias e direcçõcs, lidas em \ 'OZ 

a lta no telcmetro Lewis, são ouvidas d ircctamentc 
t~a cama ra de levantamento . O observa torio a x ial 
l tgado telcphonicamente á cama r a de levantamento . 
O P. C. ela Bia . coinc idindo com este observator io . 
A camara de levantamento ligada ás peças tambem 
por telephonc . 

EQ~IPAl\f ENTO E OPE H.AÇOES NO P. C. DE 
li~IA BrA. DE TIRO RAPIDO, NO S E. ü. 

DA AMERTCA: DO NORTE' -

('.s bater ia~ de tiro rapido, de calibre no maxi­
mo 1g ual a 6" (150m"'), não são providas, em gera l, 
de prancheta s de levantamento e de outros a rti fícios 
regulamentares das cama ras de levantamento. 

~m alguns cas~s o alcance do objectivo, em 
relaçao . ao ponto chrector da Bia., é determinado 
por _me1o , de telemetro de coincidencia na Bia. ou 
proxuno a mesma . 

POR I SSO QUE AS BATERI A S DE TIRO 
RAPlDO E M PREGAM EXCLUSIVA11ENT E 
A P ON T ARI A EM DIRECÇÃO P OR MEI O DE 
VI SADA DIRECT A S OBRE O OBJ E CTIVO O 
AZI MUT H DO OBJ ECTIVO EM -REL AÇÃO 
AO_ P ON T O DI RECTOR N ÃO PRECI SA SER 
DE T ERivii N A Dq . Os a rti fícios de cor rccção do 
alcance, e da clenv~ (c~rrecçã? la teral de v isada), 
usados nest~s baten as sao 111 Lnto s imples, e pód('IJI 
ser ro11Sirmdos no local. 

O P . C. de un!a Bia. ele tiro rapido em questão 
é normalr~ente c9u1paclo com os artifícios seg uintes : 

1. lim gon10metro . 
2 · C m corrector de percentao-em ou uma re'-

,.ua de - d ., ' "' lt' (Fc'?rrecçao o a lcance, normalmente com a 
u 1ma · tg . 3. Annexo 1). 

_ 3 · Uma rég ua de corrccçãó-- da de riva (~or'l'c­
cçao lateral, F ig. 2. Annexo - 1) . 
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4. Artifíc ios de transmissão mecanica dos da-
dos para o ti1·o . Só em ult imo caso telephone . 

5. U ma tabella de t iro. 
A fig. 3 mostra a régua de correc(;ão do a lcance. 
O a lcance, uma vez determinado pelo telemetro 

(geralmente o de coincidencia), passa para a régu~ 
(ou corrector de percentagem quando ho~I,·er ), e ah1 
é corrig ido elas Ya rias causas de desv10 antes da 
sua transmissão para o a pontador do alcance na peça. 
As correcções do alcance abrangem as devidas ás 
seguintes cansas : 

I . P ercurso dó obj ectivo, em alcance, ·durante 
o tempo de duração do tra jecto do projectil . 

2. Vento . 
3. \ 'a riação da V .. . 
4. Maré. 
A somma a lgebrica da s supramencionat!as cor ­

recções é determinada pelo Commandante da Bia. e 
é applicada na régua de cor recção do alcance (ou no 
corrcctor de percentagem ) . 

As corrccções de derivas (correcções lateraes) 
abrangem a s devidas á s seguintes causas : 

I . Derivação . 
2 . P ercurso ang ular dura nte o tempo de du­

ração do tra jecto do projectil . 
3. Vento. 
O percurso ang ular do objectivo, durante o tem­

po de duração do trajecto, é detenninado por meio 
de um goniometro e de um chronometro . O tempo 
de duração do traj ecto para um dado alcance é ti ­
rado da tabella ·de tiro. O percurso angular póde ser 
tambem determinado pelo emprego das lunetas teles­
cópicas das proprias peças, tomando-se a média dos 
resultados obtidos . As correcções de deriYas para 
o vento e derivação são determinadas na tabella de 
tiro, para a componente t ransversal aval iada, e para 
o alcance empregado na occasião. 

As conecções de deriva, para as causas cita­
das , são successivamente applicadas na régua de 
correcção ( fig. 2. Annexo 1) . Esta mecanicamente 
çalcula e · indica a correcção lateral, que deve ser 
t ransmittida aos apontadores das peças, para ser 
registrada na escala de cor recção lateral elos .appa­
relhos de visada das peças. 

As B ias. de costa de tiro rapido geralmente dis­
põem de uma estação de observação de tiro, equi pa­
da com um goniometro, num dos f lancos da bate­
ria e a uma distancia convenie1ite para a obser va­
ção dos t iros . 

Para maiores detalhes indicamos a leitura do 
CçJast Artitii!I'JI Dri/1 R egulatio11s. U. S. A., ou o 
livro que, sob o titulo '·O Tiro da Artilhar ia de 
Costa ( Traclucções e S uggestões) ., pretendemos em 
breve publicar. 

Observações: 
A) O corrector de percellfagelll ( n. 2) é um 

instrumento, cuja descripção será fe ita em traba­
lho á parte; o seu fim é, mecanicamente, transfor­
mar uma correcção em correcção de percentagem, 
e e f fectuar esta co rrecção para os alcances poste­
riores considerados. O seu emprego será preferível 
ao da régua ele correcção (Fig . 3. Annexo 1) . 

O principio de correcção de percentagem tem 
sido geralmente acceito nos E . U . para todos os ma­
tcr iaes, assim como na I ta l ia, nos tiros ele costa ( I ). 

Na fa lta de um correclor de J>erccutayr lll ou 

(l) A elmi t t em que os er r os sejam pt·opor cionaes 
aos alcances elentJ'O ele uma zona de cerca de 2000 m e­
t i·os. A liâs na A. ele Campanha h a um m ethoelo ba­
seado n o m esmo prineip1o - o chamado m ethodo elo 
coefficen te K. 

régua de correcção do a lcance, pód~m ser o:mpn:­
gadas tabellas calculadas para est~ f 1111: . 

a) Pa ra a determinação da correcç~o da per­
centagem a ser commandada, o Cmt. da Bia. póde 
empregar uma tabella do seguinte typo: 

TABELLA 

Distaucias 0,5 % I 1 % 2% 

1000........... 1000 10 20 ;;o 

1200. .......... 1200 10 60 

1400 .......... . 

10000 ......... .. 500 

( Esta tabella é de origem italiana.) 

A ssim, si á distancia de 10000 fôr obsen ·ado um 
ti ro (ou ponto médio ela sah-a do grupo) curto ou 
longo ele 500 metros, da tabella aci~11a , o Cm_t. ,~a 
Bia. deduz immediatamente a correcçao de ± :-> c. 

b) P ara a execução desta correcção ~obrt o 
novo alcance, com o qual se vae atirar, podem ser 
empregadas duas tabellas do seguinte typo : 

TABELLA B PARA + (ÀI.\fS) 

Distaucias I 0,5 % 
I 

.1000 ........ I 

I 
% 1 

I 

1010 

1025 ... · .... ·I 
. ___ ...:..__:-

9100 ........ \ 

------ -----
TABELLA B PARA 

I I I 
Distnucias ~-0,5 %~- 1 <;'o : 

1000 .... . .. . I I 990 i 
10.25 ..... .. . 

1075 .. . .. .. . 

9100 ....... . I 
I 

I I 

I l 
I I 

I 

().1E~O 

5 'ié 

1050 

(Estas tabcllns H foram t1ron11brdas /'<'lo uutnr 
deste artiyo paru o Jystcuw do Co>lltr,· t,· do /t1fl<1 ,. 

Gt'lllado pam a Portalc:;o dt• .\ em I <I rru~.) 
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Assim, si a correcção fõr para mais, teremos, 
por exemplo, que a 9100 o alcance corrigido, lido 
na tabella B, seá de 9555; si para menos, 8645. 

B) Póde ser empregada uma tabella de dupla 
entrada para a determinação da correcção lateral, 
ntrando-se com os argumentos : 

1°) Direcção do movimento do obj ectivo : Para 
direita ou esquerda; 

2") alcance (que implicitamente comprehende a 
erivação), 

3") movimento augular do objectivo em 10 se­
guudos ( n). 

A applicação desta tabella, que é de origem ita­
liana, é expedita . I A tabella dá a correcção correspondente á som­
ma algebrica da derivação com o ·· movimento trans­
\·ersal do objectivo no tempo de duração do traj ectc. 

!
para o alcance considerado " ( 1) . Se a correcção de­
viela á componente transversal do vento fôr indis-

1 • . d jPellSa\·e tera, porem, que ser som ma a a parte. 

A TABELLA E' DO SEGUINTE TYPO: 

11 = ao percurso ang ular 
em millesimos durante dez 
segundos. As correcções 

t+2 
Direcção são em millesimos. 

"' do 11 -·c:; -
lO s::: objectivo 

~ 

I I I 
V> 

q 2 4 6 etc. 

I 
. . .. --+ + 1 + 1 +2 

0,32 1000 . . .. . . 
. . .. - -0,5 - 1 -2 
. . . . . . . . .. 
. . . . .. . . . . 
. . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . 
. . . . . . . . .. 
. . . . .. . . . . 
.. . . - +2 +3 +4 

0,68 3000 . . . . .. 
. . . . - -0,5 -2 -3 I 
. . . . 

I 
. . .. . . 

. . . . . . .. . . 

. . . . . . . . . . 

. . . . . . .. . . 

(Esta tabella é de origem italiaua .) 

A fl echa --+ indica movimento da esquerda par< 
a direita em relação ao obsen ·ador da bateria, fact 
para o obj ecth·o. 

n é o movimento a ngular do obj cctivo, em mil ­
lcsimo, em 10 segundos . 

As correcçõcs nas columnas n = 2, 4, ú, etc., são 
em millcsimos . 

Os dados acima para a distancia 1000 e 3000 
foram tirados da tabella do Ma teria! Schneider Ca­
nct de 150"'"' de calibre c 40 calibres de compri­
mento (Projectil de 40 kilos - velocidade inicial 
820•"). 

t é 0 tt:mpo traj ecto . Tomam-se 2 segundos como 
um tempo perdido na execução do fogo . 

()[•SN"I'U(ÓCS : 
1) Pa ra os obuzes 280m"' tornar-se-á neces~a-

(1 ) T udo em millesimos . 

ria uma tabella para cada projectil-carga de pro­
jecç.ão. 

2) Tabellas deste typo foram calculadas para 
o 190m"' do F orte de Copacabana, pelo Capitão A l­
fredo de Carvalho Dias, e para o canhão C. K rupp 
150"'m C. 40 da Fortaleza de Santa Cruz pelo a utor 
deste a r tigo. 

lllllllllllllllllllllllll llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 

Destacamentos de seúnran~a 
- O s des tacamentos de segurança to m am 

o nc me : 
- de vanguardas, retaguardas ou flancoguar • 

'ctas, con forme opera m na frente, atraz ou nos 
flancos duma tropa em marcha ; 

postos avançados quando se acham col­
locados na frente d e tropa estacionada. 

Tanto na marcha como no estacioname n­
to. têm os destacamentos de segurança caractct· 
commum : esclarecer e cobrir o grosso das t rq •as. 

Comportam do is escalões, cujas denomin::t­
ções variam conforme o caso da marcha ou do 
o:s t acio namento: 

- escalão de reco.nhecimento (o u de vigi­
lancia) que tem o papel de assignalar a pr<!senca 
ou o avanço do inimigo e determinar o seu con· 
t orno apparente, 

- escalão de combate (ou de resis lencia), 
organ izado para o combate offensivo ou defen­
s ivo, e com o fim de cobrir o g rosso das tropas. 

- A compos ição e modo d e acção ll0s rl e;.­
t <.>.camentos de segurança serão tratados no~ Ca­
pítulos V e VI. 

(Réglement cl' I nfa nte rie Ili P art ie 
Titre V ) 

SALGADO GUIMA­
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ConterenciHs so~re H instructõü ~H lnfontorio, fêitos pelo 
mHjor Di~ierjeHn, no Centro ~e fstu~os ~o lnfHntoriH 

(Traducção e a daptação aos n ossos regulamentos pelo Cap. EveraJdino Suert e da F onseca e Jo Ten. 
Bapt ista Gonçalves) 

. \ revolução imposta pe la ultima g uerra. 
tant o uo a rm a mento quanto na organ iza ção e 
J,o, ; roccsso s de comba te da in fa nta ria, compli­
~o~t >ingula rmente o prob lema da formação do 
wtan te. Parallela m en te, a crescente reducção da 
duração d0 serviço limita cada vez mais o tempo 
consagrado a es ta formação. 

Sc·men te uma o rganiza ç-ão apropriada e o 
emprego gene ra lizado de m ethodos de in stru­
cção apropriados podem concilia r estes dois fa­
ctores con traditorios e permittir que os quadros 
•l o_s ~orpos d e tropa desempenhem a sua t arefa, 
pnnctpalmcntc : a c1e ins t ructo res. Entre est es 
{Juadros, o comma ndante d e companhia d ezcm­
pcnha um papel preponderante na instrução do 
-,..oldado c das pequenas unidades (grupo de com· 
bate pelo tão). 

.'\s presentes confercncia·s são fei tas par:t 
(lfe, E lias têm o fim de lhe mostrar, sob seu 
V( rdadci ro aspecto, o problema actual da ins truc­
ção. o riental-o na sua difficil tar e fa de orga· 
ni zado r e de Director da ins trução da tropa. 
São em numero de seis : 

- A 1" é uma expos ição em conjunto do 
nctual p roble ma da ins trucção da infantaria. 

- A 2" trata das attribuições dos diffcrcntcs 
;11~fes nos cor pos de tropa , no que diz respeito 
a msrrucção - e principalme nte dos do comman­
dant e de companhia . 

- A J• é um ex posto dos pr ocessos de ins­
trucção elos quadros c em pa rticula r dos quadros 
s-uba! t cru os. 

- .\ 4• e Sn tratam das attribuiçõcs inhc­
r entes ao co mmandante de companhia no que 
concern c á organização e á d irecção da ins truc­
<;ão do sol·dado; relaciona-se a 4n confer encia 
com a educação phys ica e a ins trucção technica e 
a 5• com a ins trucç"ão tactica. 

- . \ 6• t em por obj ccto a instrucção do 
tiro. 

1' CONFERENCIA - O PR.OBLF:MA ACTUAL 
DA .NSTRUCÇÃO 

0 13J ECTIVO ORGA)JI ZAÇÃO 

Preambulo 

O prob lema da ins trucçã o na In fa ntaria 
tOt,nou, a_pós a guerra . d ~ 1914/ 18, uma ampl it ude 
:tle e_ntao clcsconhec Jcla, em con scquencia da 
compltcação elo arma m en to e da concomi ta nte 
ttducção do tempo de serviço. P a ra a execução 
de tal ta re fa , os corpos de tropa chocara m -se 
com in num cras difficuldades, em particula r cau­
sacJ;p,: pela pen uria dos effcc t i;os c elos quadros · 
J>Or um corpo de in s lrucl~rcs dcsorganizad~ 
1:ela ~:;; u er ra c cuja r econs ti tuição só podct:ia rca· 
l tza r·sc com o le :ill po. 

UI 

E ntretanto, logo após a guerra, os contin· 
gentes de recrutas desfilara m ant e as ba ndei ras 
<: preciso foi assegurar sua in strucção, regendo-a 
por um novo plano, resultante das expericncia ~ 

da guerra. 
Esta necessidade imperiosa levou o com­

mando a dotar a Infantaria, desde 1920, de um 
11ovo regulamcn t() que, tomando em devido apre ­
ço os ensinamentos da guerra. fixou o objcctivo 
a attingir, deu o programma das materias a en­
sinar e orientou igualmente os Quadros sobre o 
methodo geral de in strucção que deveriam se­
~;uir no desempenho da sua tarcia d: tenlPO de 
pa z. 

Mas, se os autores do actual regulamento 
de manobra não ign or::r-1am que o Exercito en­
tra\'a em um periodo de e\'olução, quando mct t e· 
ram mãos á obra, não puderam, .entretanto, pre­
ver nem o termo dessa e\·olução. nem as reper­
cussões que ella t eria sobre as condições em que, 
110 futuro , deveria ser dada a in slrucção. 

D esde então, tratando-se sobretudo de fi­
xa r, com precisão, o objectivo a attingir c o pro­
frl'amma a percorrer, tiverem elles que se lim i­
tar. em materia de organização da instrucção, á 
indicação de alguns princípios. deixando aos corn­
mandalltes de corpo o cuidado de adaptar o me­
thodo á s poss ibilidades, ás condições do mo­
mento. 

Effect:..,.amentc, em materia de ins t rucção, 
tres factores são dignos de consideração : 

a) - o objectivo a attingir e o prog ra m­
ma das ma terias a ensinar; 

b) o t empo, os períodos nM qua es este 
ensino de\' e ser feito; 

c) - a organização a realizar e Ni metho­
dos a empregar, que são funccão de" d 1i$ pri­
meiros factores c devem conciliai-os. 

Examinaremos succcssi,·amente es te:. trc~ 

pr·nl os. 

OBJ ECTIVOS A ATTINGIR 

Linhas geraes do ens ino a ministrar 

.A s linhas abaixo, escriptas pdo Marechal 
FOCH. no I" num ero da Rc\'ista de Infanta ria. 
a pós a guerra. resumiu, em algumas phrascs. t odo 
o probl ema da in:.trucção da infan taria. 

' ' ,\ Infa nta ria inir i1 11 a campanha ,.m Jf) l :, 
unic<1 mcnt e a rmada r •>m f:t:.i! c algutna- mdra 
lhacloras. 

'· . \pús ma is d1• quat ro annc-.s dt' g-utrra c 
a perfeiçoamentos, recon hecido~ cnmo ucccs,ario<. 
(' li a st' cnc0n trou, ao fim el as ho-,t ilidadcs. dotaria 
de um ntt llll' ro de fuzi" su"'·; dmcnlc rcdu:r.icl ' • 
mas . em compen~açii0. L .,(J \'a iartanll'Utr 1.h:tad 1 

rl c nt c tra lhad <' t·a~. g ranada , fu7i--mctr.llha lora.-
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e pdrechos de acompanhamento~ E s tava igual­
mente do tada d e varios meio~ de signalisação c • 
transmissão ( tefephone, T. S. F., T . P. S., arti­
fíci os pyroteçhnicos), de ferramenta e ma scara;; 
protectoras contra os gazes - .. 

·· A composição da tropa da actual infanta­
ria differe inteiramente da d e 1914. 

. · ·' Por . toda parte teve que combate r em .:s­
treita ligação, não só com a Artilharia de cam­
panha, como tambem com uma a r ti lha ria tão va­
:-iada quanto numerosa e, ig ualmente, com a 
Atviação e com os Btls . de Car ros de Combate . .. 

··o material que soff reu, d e facto . no de­
curso da g uerra, um desenvo!lvimento até ent ão 
insuspeitado, sem o qua l cada arma t er ia s ido 
impotente para desempenhar seu proprio papel. 
exig iu de todas as a rmas uma collaboração mais 
precisa. 

-- H oje, a infantaria, para conhecer o seu 
material, t em necessidade de uma aprendisagem 
1heorica mais complicada que outrora, em que 
era somente munida d e fu zil e, para e mpregar 
vantajosamen.te o actual ~teria!, no terreno, 
t em n,.ecessidade d e uma ins trucção tac tica mais 
desenvolvida. 

·• I s to é, a instrucção dos Quadros da Infa n ­
taria assumiu uma importancia por demais nota·· 
vcl e a dos quadros perman~ntc s exige um per­
feito conbecimegto da s outras armas, sem o que 
podem elles conduzir a tropa á derrota, isto é , 
(i destr uição da f orça mora l, argmento sup rem o 
na guerra. 

" Em summa, ins trucção cada YCz mais 
eompleta num campo el e ins trucção cada vez 
mais vas;o, é o que a todos se impõe., . 

:\Tão é possível m a ior cla reza s<?bre a. orien ­
t ação a dar á in strucção da Infa ntana e sobre os 
traços geraes segundo os quaes es ta in strucção 
deve ser conduz ida: 

- e m primeiro plano. uma aprend ísagem 
technica - é a parte scienti fica da fo rmação do 
infante; 

_ em seguida, uma instrucção ta ctica _ 
peculiar, sobre tudo, aos quadr~ s e que constttue 
a parte artística desta fcll" maça_o. 

Esta discrim inação e m dot s g randes ram os. 
m technico e ou t ro tactico, é b em recen te. Con­

~~em, portanto , não só j u st if i ~al-a com0d t~mbem 
examinar 0 objecto des tes _dOJs r a mods a mstru­

:- e a 1·mportancia rela tt va de ca a um . cçao · · 1 A I fa nta ria antes da guerra so t1111a um a 
I!Oção benm vaga desta divis'ão da instrucção e 
isso porque: antes de 19 1 ~, se ~t armamento c 
m at erial r eduziam-se ao fuz d e a ferra~enta ele 
sapa individual ; os conhecim entos techmcos ne ­
necessar ios aos Quadros e á t ropa eram , conse­
quentem ente, bem reduz idos , se be'!' que _ por 
instrucção se entendia, então, esscnctalm ente, a 
imtrucção tactica. 

As r ea liclaclcs do campo d e batalh<! brutal-
te d errubaram a concepção que então se fazia men . 

do combat e da Infa ntan a. 

A PREPONDER ANCIA DO FOGO 
S uas consequencias 

A g rande lição da g_u er~a é a prepondera ncia 
do fogo que, desde o pnme1ro combate, ~e reve-

!o u e cresceu cada vez m ais. Pro vocou uma n :r­
dadeira revolução, tanto · na organizaçao como no 
arm a m ento da Infantaria, e, tambem , em :.cns 
processos de co mbate. · 

A Infanta ria d ispõe sempre, no combate, d e 
seus dois m o dos t radiciona es de a_cção : o fogo 
e o moviment o, traduzindo-Se sempre, e•n def ini­
tivo, o successo por um cer to a vanço da I nfan ta­
ria, pela co nquisa de uma ceda zona clu terreno 
mais o u m enos profunda; mas este avanço , es te 
m ov imento para a frente d a Infa n tar ia se"> se 
torna possível pela prod ucção de um fogo intenso 
e efficaz, realizando se não a d est cuição pelo me­
nos a neutralização dcs elem entos inimigos. isto 
é. se não a suppressão total pelos menos uma re­
ci ucção max ima da efficacia do fogo inimigo. So · 
men te quando for obtido este r esul tado é que s.•. 
to rna rá possível o ava nço. 

A In fa ntaria, para produzir es te fogo, foi 
provida de um armam ento cada vez mais potcnt~ 
<' variado. que lh e permit te att ing ir o ini migo ao 
longe, m a n tel-o, desd e logo e até a abordage111. 
&cb um fo-o intenso, qu er es t e in im igo es t eja 
óescoberto ou a brigado, pelo m enos d entro de 
certa unidade, g raças ao emprego judiciosamente 
com binado des te va r iado a rmam en to. 

Geralmente, os fogos da · infan taria. po•· 
mais potentes qu e seja m, são insufficientes c de­
,·em ser refo rçados pelos fogos dos outros com­
batentes (Carros de Comba te, A rti lharia, Avia­
ção, etc.). 

O s uccesso só pode ser obtido por u ma com ­
binação hahil e pers istente de t odos os fogos, 
na q ua l a In fanta ria participa num maximum. 
com todos seus m-éios, cabendo-lh e explo rai-a 
h?.bilmente e a fundo. 

PAP E L TA CTICO DO CMT. DE IN F ANTA­
RI A NO COMBATE 

O papel tactico, no campo d e batalha, do 
Cm t. de uma fracção qualq uer d e In [a nta ria, por 
mínima que seja cons is te pois, es sencialmen te: 

a ) na offensiva, de uma parte, em real izar 
sem cessar, pelo em prego judicioso, r acional e 
coordenado dos qariados engenhos de fogo de que 
d! spõe, acçõ~s de fogo tão po ten tes q uan to pos­
f tvel, que vtrão, a s ma is das vezes, r e forçar a> 
das o ut ras arm as, quer tenham sido previs t a:; 
com a ntecedencia, quer provocadas no mom en to 
pelo pro pr io Cm t. da In fan ta r ia ou por in iciativa 
dbs interessados, c, d e outra parte, em assegura r 
a exploração maxima dos e ffeitos desses fogo~. 
pelo m ovi m ento; 

b) na de fens iva, em realizar, pelo empr ego 
judicioso, racio nal e coordenado de seus ditverso.> 
m eios d e fogo, um systema de fogo- tão po tente 
quanto poss ível, reforçado pelos fogos das outras 
a r m?.s e tal que detenha seguramente o a ssaltan­
t e, tanto qu <> nt o possível, a ntes qu e elle aborde 
o terreno a d cfend ~ r. c, se es t e ultimo r esul tado 
uão poude ser obtido, e m expulsai-o em seguida 
cleste te r reno pelo contra-ataqur_ 

Em summa, no combate, o papel do Cm t. de 
Tnfa ntaria, em todos os esca lões, cons is t e, antes 
de tudo, em r ~sol ver um perma nente problema 
de fogos. 

l 
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A INSTR.UCÇÃO TECH N ICA 

Seu c bjecto - l ns trucção technica dos Quadros 

E' cla.ro que, para fazer dos proprios enge­
uhos de fogo, de que dispõe, o emprego judicioso, 
raciona l c coordenado que se torna preciso, todo 
Cmt. de In fan ta ria der; c conh ecer a fundo estes 
engenhos, suas ca ract eristicas, suas propriedades, 
suas poss ibi lidades , seu rendim en to e as condi­
ç&:!s de seu emprego; do mesmo m e-do para, 
eventualmente, pod er provocar a intervenção em 
seq proveito. seja de engenhos d e fogos d e In· 
fantaria de q"uc não disponha como propriedade, 
seja da s o utras armas, é indispens;:,vel que o Cmt. 
de Infanta ria possua noções sufficientes e preci­
sas sobre a s caracteristicas , as possibilidades, os 
modos de acção; o rendimento e as condições d e 
emprego, no campo de batalha, de todos os en­
genhos d e In fantaria e dos ser vidos pelas ou tras 
a rmas (Car ros, Art ilha ria, Aviação). 

Para que os fogo s de Infa t1taria sejam effi­
cazes é preciso que e lles sejam appl=cados sobn: 
o inimigo, sobre cs objectivos. Para descobrir 
rs tes ol)jectivos e apreciar suas distancias, o Cmt . 
de Infanta ria deve conhecer e saber utili zar bi-
noculos, telemetros, stadias, etc. · 

P ara que a coordenaç-ão dos esforços de 
tantos elementos differentcs possa ser realizada 
c man tida no decurso do combate, é preciso que 
uma. ligação continua c r eciproca m antenha o 
contacto entre todos os elementos, entre v tst­
nhos, entre s uperiores e it1feriores, como tam­
bem entre a I n fanta r ia e as outras armas cha­
madas a prestar-lhe o seu apoio. Dond e a neces· 
s idadc, a inda, para o C mt. d e Infantaria d e co­
nhecer os va r ios m eios d e transmissão postos {I 

sua disposição para es t e fim , s uas caracteristicas, 
seu r endimen to, suas possibilidades e as condi­
ções de seu emprego no campo de batalha (app< ­
relhos _de s ignalisação, paineis d e ide ntificaçao e 
de baltsamento, pombos correios, telephone, T . 
P. S . - T . S. F.). 

Emfim, uma boa Infantaria deve saber :!1-
cança r o successo cr;itando perdas inuteis · deve 
~e r habil em desferir duros golpes no ad\•~rsario 
e em esquivar-se aos delle, is to é , em uma pal::. · 
na, e m furtar-se aos effeitos de seus fogos. 
Deve, portanto, conhecer e es tar senhora do em ­
l?rego d o materia l de que d ispõe para este fim : 
terram enta de sapa, apparelhos e materiaes di ­
ver so_s de protecção contra os gazes, processo~ 

de cltsfarce. D eve ter noções precisa s sobre os 
cffe itos dos diversos projectis, sobre a resist en · 
c~• o fferecida . po: diversos m a teriaes á penetra · 
çao dos projectt s, sobre a construcção de abri­
gos, e tc ... 

T a l é o objecto da instrucção t echnica dos 
Quadros. SUA IMPORTANCI A E' CAPITAL 
Sem ins trucção technica com pleta, não é possi­
' el formação tactica. A I NSTRUCÇAO TE·· 
CHN ICA E' A BASE DA I NSTRUCÇAO TA­
S:TIC~ . uma e ~utr~ estão est rêitamente ligadas; 
ua sohdez da pnmetra depende o valor e a e ffi ­
<.acia da segunda. 

E' claro, port anto, que quem não- conhecer 
profundam ente as pro priedades t echnicas das 

"' 

).1 t rs. e não tiver lançado a s \·is tas para um.1 
prancheta de tiro des ta arma, é incapaz de racio­
cinar convenientemente sobre seu ernpreg0 numa 
s ituação tactica qualquer. 

E. bem possível que, mesmo em 1918. apos 
~ a nnos de g uerra, a Infantaria utilizasse sua :; 
possibilidade de fogo deficientement e e, algumas 
,·ezes, as empregasse mal. Por que ? Incon,tes­
ta,·elmente, porque não conhecia sufficientemen­
t e os novos engenhos de que fõra dotada ,ucces­
s·.,am ente, nem o par tido que delles era po:,sin:l 
tira r: - falta de instrucção t echnica. 

A INST R UCÇÃ O TECHN ICA DO SOL DADO 

Se os Quadros pedem uma solida t.: ampla 
ins trucção, o soldado não é m enos exigente. 

Eifcctivamente, o infante não deve conhv 
c~r somente uma arma. Elle lida com armas com· 
pietamente differentes entre si e material cad.1 
, ez mais variado: ferramentas, masca ra~. appa­
relhos de transmissão, de s ig nalisação, paineis d·~ 

halisamento, etc. 
Seria um erro a especialização do homem nu 

t;mprcgo de determinado engenho. Limitar a in,­
trucção dum infante ao maneje de um ::>Ó cngt· 
nho seria, de um lado, prejulgar o papel que 
elle desempenharia no campo de batalha. num 
r rupo mobilisado. c de outro lado, seria de,cunlr~­
cer as realidades do combate da Infantaria e illu­
dir-se sobre o que é, sob o fogo, a cellula da In­
fa nt ar ia - o G. C. Com esse proceder, alguma, 
perdas, o F. ).!. quebrado ou simplcsmen t t.: pri ,·;t 
cio por mom en tos d e munição, o G. C. t',tan~ 

amputado, estar ia desorganizado. Xão. L·m vo l· 
teador deve poder s ubsti tuir o fuzileiro c C>l•' 

privado do seu F. 1\I. do•e saber ut iliza r c. iuz il, 
lançar a g ranada e empregar a bayoneta. 

Por vezes, no decurso da guerra, na impo,· 
sibilidade de m elhor proceder, forçoso foi t·sp~­

cialisar o infante no serviço de t al ou qual ar!'t:• 
no\ a. tnas era ir d e mal a peior. Em tempo dt. 
paz é preciso produzir mais, isto é. fvrmar in­
fa ntci completos, que saibam manejar ll• I •> L.; 

materiaes lJUe lhes possam ser ncct>,sano' t•n 
que, em combate, lhes possam cahir na~ m;i " 

Assignalemos, para concluir. m "' vana 
t;as noções scientificas (de mccanica, de h,d.s·t· 
ca c m esmo de chimica) que constituem a ha<.l' d.l 
;nstrucc;ão technica da Infantaria fazem -na umr. 
arma cada vez m ais scientifica, no mc~nh• n;,.,, 
<ias que em tempos idos tinham o privilegio clcssa 
distincção. 

F IM E O BJ ECTO D A l NSTRUCÇÃO 
TACT ICA 

,\ g nLrra, como r, i mos, produziu uma \'cr­
dadei~a revolução tanto no dominit> tcchnico 
co tu o ta c ti co. 

Até 1914. as unidade~ de Infantaria t•rata 
uniio nnementc compústas ele hom~n~·t m:i,. ~. 
cellula da Infan tar ia era o Pcl. de 60 h >lllt:lls­
fuzis. qu e obedeciam directamentt• !1~ t>rckns dn 
Cmt. de Pcl., em principio official. O Pd. iraccio · 
.tava-se ent.1o em ~ ~ Pel. (secçõlsl l' e-tc- em 
t·squadras; e5te fraccionamt:nl rra. de h)UoJ in li 
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pendente da tac t ica e, no combat e, . os Cm ts 
d estas sul> - fracções (sgt s. e cabos) , lim ita vam-se 
a repetir os comma ndos do C m t . do P el. e velar 
p~l a execuçã o dos mesmos. 

P ara os Cmt s. de In fanta ria, a in strucção 
tac :ica cons is tia, e ntão, essencia lmente, em ob ter 
das unidades uma evolucção ma is ou menos a r­
t iculada ; sen do os pelo tões os eleme n tos dest a 

a rticulação, levai-os face a um obj ec tivo e desen· 
voh ·el-os, tan to para o ataque como para a de­
fesa, em linhas di'! at iradore s qua s i un iformes. 
bastando a limen ta l-os conforme a s necessidades. 
A bran1ra e o ardor do infante dev ia m fazer u 
1 cs to. 

.\" en btm1a preoccupação de o rgani zar o fogo . 
sendo o un ico fogo poss íve l o dos fuzis em linha . 
at ira ndo em fr ente; os regimentos possu íam ai · 
guma:; l\1 tr s ., mas não se su speitava se q uer a 
!--obera nia da po t enc ia do fogo que n ella s se en -: 
con~ rava , e a u t ilização das me sm a s deiX(<l va 
mu ito a desejar ; no decurso das manobra s, a s 
m ais das vezes , era ella ig no ra da. Só havia um 
c u idado - ap oiar a Infantar ia com os fogos das 
o u t ras a rma s. 

Para o h o m em , nenhuma ins trucção tac t ica 
Ensinava-se- lhe, som ente , a execução a u toma t ica 
de cer tos ges tos ; apprendia abrir e cessar o fogo. 
correr e d ete r-se e depois la nçar -se ao ataque, 
l .ayoneta calada, á s o rdens do chefe. 

· :\ experiencia da g uerra t udo tra ns fo rmo\.! 
Em ma teria de o rg a n ização, a cellu la da In fa u · 
taria n ão é mais o P el., co m mandado por um of­
cia l: - é o g rupo de co m bate. Co nseq uencia im· 
porran re: não é mais possível lim ita r a ins tru· 
<.ção tac tica a os fut uros Cmts. de F el. , é im pres­
ci nd ível assegura r a dos futuros Cmts. de G. C., 
dos sargentos. Não é delles, com effeito, que, no 
-combat e. em pa r t icu la r no comba te approximado: 
onde ta l\' ez fica rão en t r egues a s i proprios -
·dependerá. por vezes, a execu ção ? E , numa b ôa 
TJa r te. o bom exito não será devido somente ;i. 
sua energia, m as a inda , á sua ac6 vidade intell i· 
gente, á sua habil idade no empr ego dos fogos de 
um G. C. ou na e,.-ploração dos cffeitos dos fogos 
pelo moYim cn to ? 

E' preciso, pois , torna i-os che fes. 
Xa concepção ac tua l do Com ba te, o papel 

tactico dos Cmts. de I nfa n ta r ia , vimos, consis te 
{Sscncialm en te na r esoluçã o de um perma nente 
problema de fogos, po r um lado , e na exploraçã o 
1:los dfeitos dos fogos, de o u t ro lado. 

JNSTR.UCÇÃO TA CTICA DOS QUADROS 

D eduz-se desde logo , o objecto essencial da 
instrucção tac t ica: - trata -se : para os q uadros : 
-de habilitar o Cmt. de Infantar ia, em todos os 
c calões . ele uma par t e, a conceber c ·a o rga n izar 
11as mais var iadas circumstancia s do combnte e 
em nualquer ten eno. com seus proprios m eios de 
fogo. acc;ões de fogo incessantes sobre os ponto~ 

C'~colhidos , nos momentos opporl unos, e provo· 
car, ouando preciso, em t empo u ti l. o reforça· 
m<:nto pdo fogo de outros engenhos da I nfa n ta­
ria ou de outras armas : de o utra parte, em as ­
fcgurar a exploração max ima dos cffcitos desse.; 
fogos pelo mcr;imen t o ; 

- para a t ropa : - interessa r a t ro pa e u 
,p roprio homem na .par t ic.i pação in t eHigcnte c 
activa dessa s acções de fogo. coordenados com 
:.cus proprios m eios , com o na explo ração habil . 
rapida c to t a l do s effeitos dos fogo6, d e todos os 
fogos, pelo m o.vimen to, a t é a a bo rdagem, se pre· 
ciso 

E sta ins trucçã o. t actica, na ba se da q ual 
todos devem t er um a so lida in s t rucção t echnica , 
co m po r ta o desenvo lvim ento , nos q uadros como 
uo proprio ho me m, ele a lg umas q ua lidades essen­
ciaes. 

Grande habil idade e m tirar o maior partido 
de tot.ios os recursos que o terreno offerecer, 
numa s it uaçã o q ua lq uer , para m elho r o rganiza­
çã o dc s fogos e pa ra p rogressão; habito levado 
<..té o es tado de re fl exo de observação continua 
para es tar cons tan te mente ao pa r de sua pro­
pria s ituação , da dos visinhos, da dos elem en tos 
que têm por m issã o a poia r pelo fogo, para des­
cobri r os obj ecbvos inimigos, em um a pa lavra, 
para poder em pregar-se efficazm cnte, em q ual· 
q uer m o mento, no se n tido da missão o u da s 
circum s tancias , seja pelo fogo, seja pelo m ovi · 
mento ; o reflexo do reconhecimento pa ra infor­
mar seu superio r e lhe permittir actua r sem de­
m o ra. com os m eios supplem enta res de q ue d is­
ponha , desd e qu e, t endo u t ilizado seus m e ios 
p ro prios, es t es se revelem in suff.icientes. 

. Por fim e acima de t udo, o sentimento de 
cohesão, esta disciplina do campo de batalha a 
' e rdadeira c a un ica. de cuj a necessidade todos 
o .> in f a n t es el evem es ta r intima m en te im buídos c 
s~m a qua l todos os es fo rços, t odos os sac r ifi· 
CIO $ . podem to rnar-se vãos. Tel -o-emos pela 
demonstração repe tida e ev id en t e do fact o indis. 
cu t ivc l que. no com ba t e, m esm o o meno r r esul· 
lado só se ob t em pela collaboração org anizada. 
pela coordenação dos es forços de todos os com­
bat en tes. 

1\ormalm en t e, ao C m-t. co mpe t e o c u idado 
de assegura r , med ia n te o rd en s, es t a ccorcle nação 
de esfo rços. 

E ntre tanto, preciso é qu e se não per ca ck 
v i ~ ta a s re: tida de s elo co m bate, q ue, sob o fogo. 
~ m t err;e nçao d~s C:mts. de Infa ntaria é, a s mais 
úa s vezes, se nao 1mpossivel, pelo menos tardia 
e co nsequentemen t e inoperante. 

A ins t rucção tactica dos Cm ts. d e peq uenas 
u nidades ele in fa 1rta ria (Cm ts. de G. C., de peça 
ele M t r. , g rupos de P t r. ele ACP.) d eve, ·po is , 
p repa ra i-os para u~a actuação solida ria, de a poio 
m uluo, sem e sq uec imento da mi ssã o de cada um 
1\ssim procederão desc!e que julg uem possível : 
u ti l, por inicia tiva propr ia, sem espera r o rden s 
do C m t . comm um, por en tendime nto cli r ecto en · 
t r c o s intci·cssaclos, en tendimento effec t ivo, se n e­
cessario , espontaneo, ao sabor das ci rcums­
t«ncias . 

E s t e po n to é C!\ PTT AL : é a pêd ra a ng ula r, 
1: o segredo do bo m cx ito. 

A I NSTRU CÇÃO TACTI CA DO SOLDADO 

O sentimento d e cohesão é p reciso s er in· 
culcado ao soldado. D e facto, no G. C.. o C m t . 

l 
I 
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Após o regresso de officiaes que haviam es­
tagiado no exercito a llemão, uma onda de enthu · 
s iasmo e amor pelo cavallo nos bafejou; chega­
ram a constituir-se duas cor r entes, r irva es, de 

.adeptos de tão pr ecioso conhecimento para que 
se tenha cavallaria capaz de desobriga r-se profi­
cientemen te de suas mis sõ es. 

i nfelizmente, dentro a lgum tempo, tal exal­
tação era ci rcumscr ip ta a n um ero b em reduzido 
oe prosclytos; voltazamos ao marasmo que sem­
pre no~ caracterisara. 

Com a presença de um esp ecialista em co· 
nhecim entos eques tres no seio da 1\if. M . F. houve 
a idéa de o rgani sar-se um nuc\eo de oHiciacs. 
com o fim de serem preparados instructores de 
-equit aç ão, que implantassem no Exercito a uni · 
dade de dQutrina r elativa a essa especia lidade. 

Com jubilo, mormente na cavalla ria, senti · 
mos es tavam.os, afinal, em vias de solucionat 
problema interessante; o g rupa mento iniciado 
rm 1923 cons tituiu-se de elementos que, com 
g rande a fi nco e devotam en'to·, se en t regaram ú 
ardua iaina, apezar de. toda !> a s n ecess idades em 
que se debatia o c hamado Centro de Equitação. 

E es ta ins tituição, que alg un s annos d e 
fun ccionam ento lhe auguravam estabilidade e 
tambem a convicção d e ja podermos ter instru. 
ctores de equitação, foi attingida pelo esphacelo; 
e fo i a derrocada da s illusões elos qu e tão ruclos e 
;n c:-cnt es es forço s haviam applicado na obra que 
beneficiava a carvallaria ; e foi o esperdiça mento, 
quasi abso luto. de e ne rg ia s e ded icações ... 

como outro ra o Cm t . de P el. po r commandos 
h re,·es , aos quaes todos os soldados obedecia m s i­
mul taneam ent e, executa ndo ges tos ident icos. A os 
tletcndores ele armas cliffe ren t es , o Cmt. de G. C. 
11ão pódc da r ma is que indicações e, em seguida 
deixai-os agir por conta propria . E ntão, deverá 
o homem agir em lig ação in ttma com os seus ca­
mara das rl e g rupo para o que se t or na preciso 
que possua m o sent im ento de cohesão, que t e­
r.ham a co tw icçã o de que, no combate, os es for­
ços não coordenad os, por ma is v igor os os que 
sejam. ã o ··1otacJos ao insuccesso e, para 0 bom 
exi t o. é preciso o rie n tal-os. 

At ting e-se tal r esultado por um a instrucçã o 
ind i1•irlua l ap ropria da no a mb ito do G. C. no cur· 
~o da qua l cada homem desem penh e vig orosa · 
mente seu papel pessoa l em ligação intima com 
seu ' cama radas de G. C., seja obedecendo imme· 
(liatamente no sen tido ordenado, á menor indi­
cação do Cm t. do G. C.. seja opera ndo por ini­
f'ia tiva pr opr ia, premido pe las cir cumstancias, 
('lr ic ntarlo pa ra o obj ec t ivo commun1 ass ig na lado 
an grupo, e m união int ima com seus camaradas 

Tal é, linhas geraes , o obj ecto ess encial da 
1t o ~trucção tactica dos quadros e da t ropa , corr:o 
(! c1·e ser hoje encarada. 

COXCLUS ÃO GERAL Consta t emos, 
concluindo e sta exposição, que, tanto n o domínio 

, 
DE 

Rememorando estes factos é que, ao verifi· 
carmos na E. C. a exis tencia de um curso deno­
minado C e cujo objectivo é iden ti co ao do anti~ o 
C. E. . nos acodem pala.;rras de, para efficiencia 
de seus desiderata. que sejamos pertinazes no 
;.:lmejo d e nossos plan05. 

Que os novos instructores ~e;am empre­
gados só nos corpos e escolas , ClT' busca da im 
plantação de tão preciosa unidade de doutrina; 
seria util ficasse es tabelecido que o officia\ em 
,.oncluindo o curso C não poderia, sob hypot hese 
:.lguma. ser desviado para exercício ele cargos 
como ajudante de ordens, etc ... fugindo á fi­
::aiidarle do ensino recebido. 

E' imprescendivel o ensino eques tre na Es­
coia Milita r, para todas as armas, seja ministra­
Jo por instructor especialisado; é de conheci­
mento geral a perturbação dos novos officiaes em 
<.lln g irem a ins trucção a cavallo; na E. M., dada 
:s multiformidade do trabalho, nota-se, principal · 
mente na s armas que não a cavallaria, a falta 
cte t empo por que os inst r uctores lhe possam 
'J ~e star bas tante attenção. U m especi'llista resol­
~erá o problema. 

Precipuamente é mister que traçada a rota, 
<:!llbora se nos a presentem percalços, a sigamos: 
que o s e sforços sejam cons tantes, ininterruptos e 
orientados numa só direcção: é proprio das más 
ins tituições o actuar por jactos. 

A falta ele sequencia, degenerando no não 
aprc..,eitam ento das energias c no malba rato elos 
esforços, destroe os mais vehementes desejos e 
orig ina a s descrenças e indi ffe renças - ven enos 
letaes pa ra o E xercito. 

da technica como no õa tactica a inst rucção dé 
Infanta ria amplia-se, comparat ivamente com. o 
in finitament e mais a mplo e em uma aprendtsa­
que ella era a nt es ela guerra, em um programma 
g em ma is delicada. , 

E ' a mesma conclusão das considerações do 
M ARECHAL FOCH : •· F.inalisando, uma mstru­
cçãu cada r,·ez mais completa, em um_ ca':?p~ cada 
,. ez ma is Yas to, é o que a todos se tmpoe. · 

Grupo Mantenedor de 
"A Defesa Nacional" 

Realizou-se, em Assembléa Geral do d ia 2 
do corrcn te mez, a eleição para o preenchimento 
do cargo de Oirector, tendo sid0 ele ito c . t:m liC­

~; u ida, empossado o Sr. C1p. T r io;tã o cl.: .\lcncar 

:\ra r ipc. 
\-agando-~e a im o cargo de Secrl.!tado, 

proccdeu-st . na mesma sessão, a eleição para 

precnchcl-o c cujo resultado deu como elei to o S r. 
1" Ten. Humberto Cast cllo Branco. qu' ~;ntrou no 

exercício da5 rdcrida, h t;cçú•·s. 
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D E p I s 
Pelo Cap. SUCUPIRA 

QUADROS para os tiros de PISTÕLA 

QUADRO I 
Tiros de instrucção 

~ {/) o 

A 

u . 
POSIÇÃO D U o ...c Co ndições que cumpre , 

~A TU REZA D O c .... u 
satisfazer O bs. passar 2 TIRO ATIRADOR ... = pa ra .... ~ 

ao tiro seguinte. "' 5 ~ o z u 

15 111 ~ ·I Tiro g rupameroto I Em 
I 16 impactos no esca'nt i-l 

(I) - 2 t iros dt ele pé . . .. ........ · ·I 8 
!hão ( inter mit ten te) I ensaio. 

15 ms.,Tiro a lvo ... . . ... . J Em 
I 14 impactos no ci rcule (2) - T o mar· ao pé . . . · ........ · ·I 8 

maio r (cçmtinuo) (I) se-ã o os resu!· I ta elos sem !e-

30 m s . \ Tiro grupamento ~~~, I 14 impactos no esca n t i- var e m con ta 
ele pé (a 2 mãos) 1 8 

!hão (intermitten te) o espelho. 
I 

30 m s · / Tiro 
.; I \ 3 impactos no circule 

ao alvo . .... ... j Em pé (a 2 mãos) I 8 
maior (continuo) . (1) I 

QUADRO 11 
Tiros de Combate 

'" "' u .... 
~ 

"' 5 

15 m s . 

)JATüREZA DO 
TIRO 

Tiro ao alvo . .. . . ... 

30 m s .j Tiro ao a lvo . .. .. .... , 

15 m•: / r;co ao a lvo . .... . ... 

5 a 10 Ti ro ao alvo . . . . . 
m s . . . 

POS{ÇÃO DO 
ATIRA DOR 

Em pé .. . . .. . .... .. 

A vontade e por tr.:~z 

ele um obs tacuio. 
Em pé .. .. ... ..... . 

Em pé .. .. ........ · 

Em pé .. . ...... 

/
.~ Vl 
~ o 
o .c: 
.... u 

I 
e~ 
:::l "' z u 

.....l 

w 
> 
--c: 
H 

C'Í 

< 
> 

OBJECTIVO 
Obs . 

S i Ih ueta ca beça 
I Tiro cont it! tlll. 
l 20 segundo.> 

Si Ih ueta bus t o cleslo- /Tiro continu.l. 
1clo-se la te ralmente 2:> segundos ca1 

S i Ih ueta bus t o appar:!- IAppa recencl v iO 
1ccllo e clesappare-, vezes, dura n te 
1 o no mesmo pon· 

2 

3 

Cel 
ce1 
t o segundos 

s i lhue tas ele homem Apparece ndo 10 
pé. apparecendo e em 

vezes, dtu ante 
de sapparecendo e tn 

pon tos cl iffer entes. 2 segundo:; 

Os quadros acima foram o rga n izados c adoptaclos, em 1925, para a execução do Tiro 
<ic Pistola dos Officiaes elo zo R. I., supprind o-se a ss im uma lacuna do R. T. A. P. 

?>;cnhuma originalidade apresenta sua o rganisação. O numero de exercicios, dis t a ncia, 
n«tureza do t iro e posição do a tirador acham-se con s ignados nos modelo s de Caderne ta indivi• 
d ua l de tiro. res tando portanto fixar o numer o de cartuchos por exe rcício e as condições para 
passar a o tiro seguinte. 

A capacidade de carregamento ela prop r ia arma, 8 tiros por carregador , indica claram en· 
t e o numero de cartuchos necessarios á execução de cada exercício. 

As condições a satisfazer e m cada exer cic io foram determinadas depois de calculada s a~ 
porcentagens de impactos a esperar, por ati rador méd io. nas distancias de 15 e 30 m etros. 

Quanto aos tiros de comba te a s pres.: r ipções para o revolver francez são vantajosa-
m ente applicaveis á Pistola. · 

A nomenclatura e o funccionamento de Pis tc.Ja P a rabellum poderão ser encon trados na 
Boletim do ExHcito n. 214, de 5 de J ulho de 1912. 
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D A p RO V I IA 
lnspecção do Chefe do E. M. da 6a R. M. ao.19o B. C. 

Pelo Ten. -Ccl . SUETOKIO CAMUCÉ 

DOCUMENTO N. 2 

:\PRECIAÇAO DO EX ERClCIO REALIZADO 
1\0 TERRE!-.:0 

. O exercicio no t er r eno para os officiaes, 
! tz~lio na manhã de hoje, p õz em evidenc ia 
t·xlste, em todos, o desejo d e apr ender c 
balhar. 

rea­
que 
tra -

. . Entreta~tto, para que se possa t irar do exer­
CICIO c max1 1110 proveito, é ele absoluta necess i­
dad~ q'lw a~sig-nal emos, clnra e po& ~tivamenl (', 

todos os ens111amc ntos que e lle nos proporcionou. 
. ? O D0cumc nto n. 6, concer nente á insper:ção 

<o -? )j, C., es tab elece as normas qu e devem ~u 
:.cgmd~s na organização dum exercicio de qua­
~ro • ISlo é, as prescripções esse nciaes que , e 

I!C I'CII.l . obst·n •ar na prepa ração e na con.é·ucta êv 
o.CTCIC IO. 

E' bem evidente que um exercicio - prin­
tii~~.l.mente quando se trata duma instrucção de 
• fnc taes - deve ser cuidadosamen te prepa rado 
t ter um obje.cti1·o bem nitido. 
. Ora~ no exe:cicio que t ivemos, hoje, o prazc•· 

'<. aprec1ar , o D1rector do exercicio t eve a louva­
\ (;.1 preoccupação _de fix~r, p1·ecisamente, o obje-
1.'111'0 ?c sua scssao de ms t r ucção. 

1\o que respeita á sua prepa ração intclle­
ct.u~l . o t hcma fo i concebido com clareza e sim­
plicidade. 

K.ão obstant e, seria bom que bem se fixas ­
~ a Situação exacta do Destaca mento ao ser re­
u:b ida a in ~ormação constant e do t hcma. 

! :r-se-ta, ass im uma s it uação i.n:-::ial dé­
t >;CTCIC.O . 

Pelo. the1~1a, ~ a .z· / I II / 6" R. A. M. que: 
ri\IC servtr de apo1o d1 recto ao Btl. da d ireita. 

Convém nota r que o grupo é a unidade d r 
'mprego da Artilharia, par t icularmen te n o caso 
< 111 apreço. . 

De facto, t ratando-se duma approximação, 
cria ab solutamente impossivel a uma b ia. des­

locar-se por lanços e escalões. 
, . Só o ~ru_po t ~ri,a essa possib ilidade, pois p o­

' cna CO II Stt tulr d01s escalões de bia. P o r exem· 
1lo. t • escalão - 1 bia., 2• escalão - as dua< 
!Jias. restantes. 

. l-!á mesmo q.ucm aconselhe que, na appro­
"'mar;ao, ~e constituam escalões de g rupos, dan­
do-~e, entao, a cada l~t l. 2 grupos d e apoio di­
r cto. 

Deve figura r tambem na preparação, como 
1m dos seus elementos funclamentaes a iudicio"li 
<~colha do t erreno. ' " ,... 

Não é t odo te r reno que ser"e ; é indispen­
.. ,·el que elle se pres te ~t .demonstração qtie sl! 

r uer realizar I 
. No nosso ca so, o t~ rreno i oi bem escÔlhido. 

Jl"IS apresenta uma . s,eri ~ cje cr ista~ succ,essi y;~s 
que ma rcam bem as d iversa·s l iniÍ.a? q,;_e '(tcY.ém . 
~er ?.tting idas no decurso da progress'ão.' · · · 

Emfim, a lém duma preparação intellectual. 
é nccessar io que haja tambem uma organização 
material, de modo que se saiba bem onde se Yae 
assis tir o exercicio (escolha dos observatorios), 
ouaes os ca minhos que conduzem a esses obser­
vatorios, os meios ele conducç'ão previstos, etc. 

E' , esse, um trabalho de preyisão, que cle1·e 
merecer um particular cuidado do Director do 
excrcicio. 

• • • 
Quanto á comlucta do exercício, seria pre · 

ferivel que se pedisse aos offic iaes a redacção 
óuma unica ordem, pois, tratando todos dum mes­
mo assumpto, melhor se poderia fazer o estudo 
comparativo dos diHerentes t rabalhos apresen­
tados. 

E' assim que se deve proceder no in icio da 
insrrucção. 

Sõ mais tarde quando os o fficiaes ;i 
pç.:;, ucm um :er to treinam ento - é que é inte­
ressante i azer a distribu ição dos commandos 
c:xigir que cada um redija a ordem correspondente 
ao seu esca lão. 

Inicia lment e, porém, co111·ém que se es tua.: 
um mesmo assumpto, que os mesmos trabalhos 
seJam pedidos a todos officiaes. 

Permitt irá , isso, uma melhor fiscalisação c 
uma mais rapida apuração dos resultados obtidos. 

Ser ia ainda mais in t eressante - no começo 
que se si111iplificasse um pouco o prcblema: 

a) - discutindo, pr im eiramente, a questão 
no proprio terreno; 

b) - c, só depois, te-mando por base a so · 
lução adoptad<', se pedi sse aos officiaes que, em 
um prazo lim itado pelo Dircctor, redigissem uma 
ordem simples. 

Assim, o t rabalho pedido ser ia mu'to mai~ 
simples, pois se t rataria apenas dum e:-; e1 cicio de 
reclacção ele ordem. 

Os trabalhos ele éecisão e de re&acção de 
ordem só dev ~m ser fe i to~ s imultaneamente, de­
pois que cs quadros jil adquiriram um certo de­
scn,·oh•imento c j á se fam iharisaram com a 
Doutrina. 

Em resumo, llÓde seguir-se a seguinte pro-
t;rcs são: 

Jo - sessões de estudo - destinadas a fa-
mi liariza r o ff iciaes com o Methodo de R.acio­
cin io, que é a base da nossa Doutrina de Guerra; 

2° - exercicios I''<.Cltl~i\'o.; ele n•dacção ~ ~ 

ordens, baseados em u1•n un ica solução já dis. 
cutida e adaptada em uma sessão de estudo an-
tL rior; 
' · · 3• - traba lho simul tanco de decisão e d~ 

reàacção . 
Sendo assim. o nnsso c 'ercicio de hoje 

dado o g ráo de instrnccão dos üffic l<tCS - C(\ffi­

poxtaria duas part e-s: 
1" parte - uma sessão de c-tudo. 
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2" parte - um exercício de r cdacção - e m 
t<.:mpQ r igor osamente limitado tomando-se por 
base a solução adoptada na 1" parte. 

* * 
Assim conduzido, o exerctcto terminaria por 

uma reunião, o nde o Director fa ria a sua cri tica . 
na qual: 

a) - seria r ia as questões estudadas, ins is ­
r indo sobre as idéas do minantes; 

b) - assignala r ia, por factos materiaes, os 
erros commettidos; 

c) - resumiria os e ns ina mentos escolhido~ 

* * * 
\ "é-se, assim, que o nosso exercício foi fertil 

e 111 ensinamentos, particularmente no que con­
cernc ao methodo que de \·e ser adoptado em um:~ 

instrucção de o fíiciaes, que cons titue a verdader­
ra e solida base de toda a instr ucção em um cor­
po de t r o.Pa. 

DOCU MENTO N · 3 

APRECIAÇÃO DO EXERCICl!O REALIZADO 
:.JO TERRE:\0 

O exercício - e m suas linhas geraes - ioi 
bom. comportanrlo, entretanto, algumas obser­
"ações inter essantes que passamos succ inta meme 
a expõ r . 

Examinemos succcssivamente : 
a) - preparação do exercício; 
b ) - a sua conducta. 
Prepmração - Seri emos as ques tões, estu-

dando; 
a) - a elaboração do t h ema; 
b) - a escolha do t er reno. . 
o 'thema - O thema elaborado. pel~ Dtrl.'­

ctor do exercício comportava uma srtuaçao .que 
bem se prestava ao es tudo qu: se t inha em nst~. 

Entretanto. era n ecessa~ro qu e bem se ft-
xasscm: . 

a) - o limite entre os do is btls., qu e de\·.ra 
passar pelas cr istas dos morros da Graça, cro 
Mirante e do Campo Santo: 

b ) - o eixo de progressão da Cia. da d i-
r eita. 

A lé m disso o Cm t. do btl. devia, na sua 
ordem , dar a co ;1stituição do des tacamento mix._o 
de ligaç'ão entr e as duas cias. , o qua~ progredena 
a cavallei ro da cri s ta dos m orros Qumta da Bar­
ra - Camarão - São Lazaro, que cons tituía. 
justa mente, 0 limite entre os compa r time ntos de.: 
terr eno das referidas cias. 

O thema estabeleceu apenas 2 ~ inhas a se­
rem atting idas pela cia. em estudo. 

Entretanto, a s ituação t ac tica c o p ro pri o 
ttrrcno impunham que se fixasse, intermediaria ­
m ente, como lin ha a a tting ir, a g rande crista do 
1[orro do Tinoco. 

O utrosim , a natu r-eza do t er reno - pa rti ­
cula rm en te compartimentado - acouselhava, de 
inic io, qu e se descentrati sa ssem .as Mtrs. leves. 

D est'a r te, o Cap. da 2• cia. devia t er á sua 
disposição um supplemento de fógeos de valô r de 
1 S. ~f. 

Dentre os trabalhos a serem executados, o 

-----------------------------
Director do exercício pede q ue lhes seja }iada i 

s ituação da cia. no inicio do ex.er cicio. 
~tfas , dentre os 5 p ed idos que foram tert u::. 

e !.t t! figura, jus tam ente, em 5" logar, quandc' 
t udo impu nha que fosse o primeiro t raba lho a s~r 

t:'xecu<ado, pois, co m o bem se pôde veri ficar, elk 
constituiria a base natura l de pa rtida do exer · 
cicio - a sua situação inicial. 

' Escolha do t e rreno - Bõa. pcrm ittindo «v 
Director levar a êHeito a demo ns tração que.: tinlll 
em vista. 

Não obs tante, cabe a qui uma ob5en·aç~·' 

importan te. rela tiva á escolha do obsen·atono 
onde os quadros deveriam reunir-s ~ para \·crer:\ 
o terreno em qu e se dev ia desenro lar L' exer­
cício. 

E' claro que semelha nte esco lha d o:\·c ;e 
ft! ita com antecedencia c . figura r na prcpa ra.;ão 
do exercic ir•. A escolha d um oh sen ·atorio n~ 
:.cto mesmo da sessão de ins trucçã o im plica uma 
clons ideravcl perda de tempo e acarret a iadiga­
supple m cnta rcs q ue devem ser sys t em aticamen,e 
c:v itadas. 

Que a cxper iencia d e ho je s in·a 1 ara o< 
exercícios ulteriores ! 

Conducta - S eria conveniente que o Oire 
etc'!' com erco. !'s ~ faze ndo ou. m elhor, ma ndanct •. 
1'azer um g iro de horisonte, a fim de qu e o terrLn 
iicas se bem conhecido de t odos os executantes. 

E m um exercrcto no t erre no , a condição 
fundamental é que todos tenham o tern:no n .• 
cabeça. 

Feito o giro, a s cartas o u croquis devem 
ser dobrados, g uardados, pois nenhuma d uvicb 
mai s deve exis t ir sobr e o terreno onde se vã·' 
desenrola r os acontecimentos do nosso ex.ercici,,: 
do contrario, o exercício no terreno degenera em 
um verdadeiro na carta, o qu e sem pre dá al'' 
in s truendos uma m á impressão. 

Ser ia aconselhavel q ue o D ir ccto r do exer­
ciciQ exig isse que os seus quadros raciocinass..:m. 
a n?.lys? ndo, success iva mente, os eleme nto:' cs <en 
ciaes de toda situação de guerra - a m is~ão. " 
inimigo, o terreno e os meios. 

A decisão surgiria . a ssim , do proprio racio­
cínio. 

Tomada a decisão, seriam exig idas as ordcn­
corr espondentes aos diver sos escalões. 

Essas o rdens, por ém. devia m ser dadas tw 
;Jrcprio 'terreno , ve rhalm e.Q_te o u p o r escr ipto. 
c o u forme a s circum stancias. 

Ora, todos trouxeram as suas ordens j.l 
feitas, decty logra phadas, - o que, ab solutameu 
te, se não coaduna cem as decisões da realidade 

Ademais, se o observatorio escolhido n~ 

hora do exercício se pres ta va para o estudo li· 
c· ~ca lão companhia , não era mu ito favora \·~ 1 par .• 
o es tudo do escalão pelotão, pois, delle . nãe :'f 

J' Pdia t er a impressão das minucias do t~rrcn 

condição indispensavel a um trabalho de;~a na 
h~ r eza. 

.Mais uma v ez, o exercício no t erreno mui! 
se apprc.ximo~ dum trabalho na car ta. 

Se bem que figurasse nos pedidos fe it ,.­
como já vimos, a fixação exacta da s ituação '" 
cia. ao inicia r -se o exercício, o Director esque 
ceu-se de exigi r que o cmt. da cia. executas>• 
esse traballt0. 
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E' ,. por isso, que é de grande v an tagem que 
todo o 1nstructor escreva o seu exercício, fazen­
do •• r_: sumida m en te, um verdaâciro plano de ex­
pos•çao. 

E' perigoso conf1a rmos d::mas tada m ente na 
memoria! 

Ella nem sempre nos é fiel! .. 

* .. 
. . Taes s.ão a s oh.scrvaçõc s r e la t i v a ao exc:-­

~ t<;tO de h oJe, que, a des peito de alguma falha, 
101 extremamente p roveitoso e che:o d e bons en­
sinamentos. principalm en te no q u :! c: n tcnc\c com 
l'. ~11odo pel~ qu al se deve organizar um cxer 
t:ICIO d e quaclros, ist o é, a fórma pela qua l den: 
H' r preparado e conduzido. 

l\cssa ordem d e idéas, o U ircctor supprimiu 
uma parte im porta n te el o cxercicio . a critica, 
<onde r es umiria, no proprio terre 10 · . . I . 1 , ns ensma· 
J.tcntos colh1< os c a ss1g nalaria os e:- r es commet­
tidos. 

DOCUMENTO N . 4 

APRECI AÇÃO DO EXERCICIO REALlZADO 
COM TROPA 

Con soante o m ct hod o CJUC t . · 1 · cmcs scmprc sc-
g lllr o, exammemos a prcparaç-
<:xerciCIO: ao e a conduct a J a 

P reparação - Quanto á rc a _ . 
ctual nada t em os d' P. P raçao IUtell c-

~ a IZer, POIS a e ll ·: • 
refcnmos na apreciação do c . . . e Ja no::. 
h0 11tem realizado. xerciCIO de q uadros 

Apenas 
t t:. que nos 
precioso. 

a ss. ignala rem os u nl pc n t o importan · 
vae propo rciona r :.tm en sin<amento 

No exercício de quadros 1 a titulo de pre1Jara - d < ~ • h ontem - dad·J çao o exerctcto h · 1- d 
- não se cogitou co · . . . OJC rea 1za c 

' 1110 Ja V1mos cimento do Director, de es t 1 . po: ~s~u_e-
da cia., isto é a sua a t' U< 0 da s1tuaçao lll iCial 

' r 1c ulaç ã 
n1om ~nto d e c1uc t rat h • o na es trada IH> a o t ema 

Ora, o resu ltado não se f · 
cicio de hoje, quando se ez esperar no excr-
110 t ~ rreno · houve 1 yro:urou collocar a tropa · 1es1 taçoes . . 
cmts. dos diff::ren t es escalões' -~OI S o~ propn~ti 
samente onde deviam 11 nao sau1am prec1· 

co ocar-se 1 d t · um que se. collocou mal. • 1aven o a c 
Evitar -se-iam t odos esses 

hontem, o assumpto houv o inco nvenient es , se, 
todas as mimicias. ~sse sido estudado en: 

No que respeita á pre _ 
vém aqu i assignalar que P~_açao m ateria l, co n · 
teve a louvavel preoccupa 

0 
_ lrector do· exercic ic 

rialmente o seu exercício. çao de organizar mate -
E ssa organização 

quasi sempre - reveste-e q ue é t ão d escurada 
· . • n tretan to · ta11c1a cap1tal, pois, setn 11 • uma tmpor -. c a, u m .. 

to rna, mutta s vezes ine. . exerc1c10 se 
11ada foi previst o : ' xequll·e l, por isso que 

. a ) - para a representa·~ 
anuga a das r eações elo i111- . <;ao da ac tiy idad\ 

b) 
· 1111g o · 

. - pa ra ·a organ ização d 
b1tragem. 0 serviço de ar-

* ... * 
E sse serviço é ind ispensavel 

cicio com tropa. e m um cxe: 

No exercício d e ho je, por exemplo. seria 
bom que ho uvesse um arbit ro junto a cada pe­
lotão, o qual receberia do Dircctor ordens bem 
claras, ins trucções muito precisas, que bem o 
orientassem sobre a sua cond ucta. 

)!ão basta que se assegure a execução cio 
Lxercicio: é 11 ecessario tambem a sua f iscaliza­
ção seja asst!gurada, o que só se consegue graças 
á a rbitragem, pois que o Director não póde. por 
si só, Yêr e obsen·ar todos os porm enort!s da 
execução. 

Conducta - O Direc to r do exercici l' ped iu 
que o c mt. da ria. dissesse que ordem daria :1 

sua cia. 
Ora, trata\'a-sc dum exercício com tropa. 
Portanto, o util seria qu e o Director exigisse 

c.uc o cmt. da cia. desse realmente a sua ordem 
c proC!Irasse verif icar - o que seria interessante 
- como era as. egurada a transmissão dessa or­
dem aos in t crcssados. 

E' jll(li spensavel que nos exercícios I 't' ter-
reno - e principalment :! nos exercícios com tru­
pa - não se cogite de assumptos que poderiam 
ser tratados em sala. 

A discussão dos p roblemas, o longo traba-
lho de raciocínio, tudo, emfim. já devia ter sido 
feito ho ntem, durante o exercício de quadr0:'­

H oje, tratava-se apenas de passar á exe-

cuçã~ . 
D est'artc, o nosso exercício podena com-

po rtar a s etapas seguin tes : 
a ) collocação da tropa na situacàl' in;-

cia l ; 
!.> ) r ecepç'ão da ord em pelo cmt. da cia .. 

;J fim de tomar o dis positivo de approximação ; 
c) - como o cmt. da cia. dar!a a sua ord e•n 

aos in te ressaclos e como assegura na a s ua tran· -

missão; . 
c\) - execução da o~dem - pha~e. fmal Clli 

que se r ealizariam os do1s lanços p re' 1st o~ pelo 

Director. 
* * * 

Para finalizar, cham aremos a attenção pa_ra 

0 
seguinte fac to: a formação acl_o~tad~ p<'la. cta. 

não corrcspondeu bem ás cond1ç0t's nnputOsa-
mente impostas pelo terreno. . 

De facto, dispunhamos duma _fa1.xa de terreno 
particularm ente estreita. o que 1111punha o dis -
pc sitivo por pelotões succes~lvos . . 

A formação em triang ulo com ,·: r t1cc para 

f lte 11 <10 era adequada ao comparttmentl1 em 
a r e• ' · , 1 
que operava a 2' cia., tan to assm~ que_ os - pt: >. 
do 2• escalão (ora m obrigado~ ~ 111vad1r os cotH­
)artim entos Yis inhos, o qu e dtfftcult ou a marcha, 
:~ela s ituação de isolamento em q~e se a~ha,·arn, 
particularmente du ran te a pre gressa o ate a l rans­
versal do Morro do Mirante. 

Não oh stant~ . observou-se durante a pr,,. 

g ressã o : 
a) _ que os pelotões se nnntiveram ~crn 

na direcç iio dada pda bussola, :.pezar _das dtfft­
culdades do t crren•1 coberto <' compartunentado ; 

b ) - que procura ram snbordin3t· •e ao mo· 
vimento da unidadt> base; 

c) - q~:{' o; e conservaram .:m boa or<lem, no-
tando-se, da part•· do~ tJuaJros t dos homens~ 
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..um serio esfor ço para realizarem a p rogressão a 
(:e, peito das innumeras di fficuldades apresentadas 
pelo terreno. 

* * * 
E ' aconselhavel a repetição desse exer ctcto, 

para q ue bem se possam corrigir os erros com­
met tidos , p ri ncipa lmente no que entende com a s · 
rninucias da execução. 

DOCUMENTO N. 5 

APRECI AÇÃO DO EXERCI CIO DE QUA­
DROS REALIZADO NO TERRENO 

I - PREPARAÇÃO DO EXERCICIO. 

b) - Elaboração do thema - O thema ela­
borado pelo Director do exercício - embora bem 
s~ prestasse ao estudo d o assumpto escolhido -
comporta a lgumas ob servações in teressantes. 

P r eliminarmente, o t hema fixa a situação 
inicial da cia .. mas nada diz sobre a situação ini­
cia l do bt l.. no quadro d o qual a da. ia operar. 

Era necessario que semelhante s ituaçã o 
fosse fixada com p recisão, afim de que se creasse 
0 ambien te onde se desenrolar iam os aco nteci ­
m entos do nosso exercício. 

O thema dá, em segu ida, o di spos it ivo d e 
ataque elo btl. Seria bom , entretanto, que esta­
belecesse, tambem cla ramente, a idéa de manobra 
do cmt. do btL pois, ass im, melhor se poderia 
esturla r a cooperação da cia . mixta nessa ma­
nobra. 

A situação tactica dum lado e o t erreno do 
outro impunham, d e facto, um esforço com a di­
reita , afim de se tomar pé na garu pa do Morro 
Caro atá. 

Foram dadas zonas d e acção ás cias.. ao 
en,·ez de se fixar em a penas os objectivos a se· 
r em conquis tados. 

Além disso, foi f ixa do um limite para a cia. 
da dir eita, o oue era perfeitamente dis pensavcl, 
pots essa c1a s~ acha,·a no flan r.o exterior do btl. 

E' convenie nte tambem que se evite, na 
m ed ida das possibilidades, que os limi tes passem 
pelas ravinas; sempre que fôr possível, é bom 
dar a uma mesma unidade um mesm o compar­
t imento de terreno. 

O thema diz, ainda, o seguinte: 
" . . . ficará em apoio direc tQ, ú disposição 

do cmt. elo 19° B. C. , o II/3° R . A . M. ". 
Ora, a A . de apoio directo não ficará á di s · 

posição dos chefes de infantaria, excepto em ca· 
~os muito especiaes em que se impõe uma des­
centralização. 

O qut caracterisa essa a rtilharia é a ligação 
directa com a infantaria, - ligação indi spensa­
vel. af im de que a prim eira possa sa tis fazer os 
pedidos fe itos pelo infante; mas, essa a rtilhar ia 
não lhe está subordinada, nã o se acha soh a s 
suas ordens ; e lle tem os fógos á sua disposição. 

:\o quadro da Div isão, por exemplo , a a r­
~ilharia de- apoio directo subordina -se ao Gen. de 
Divisão. 

A art ilharia pos ta á disposição dos chefes 
de infantaria é a de acoml'anhumento immediafo, 

que nada m~i s é do que reforço occas ional d~;s 

petrechos. 
b) - Escolha do terreno - Muito f>õa; po· 

dendo-se co ns iderar o terren o escolhido como o 
terreno classico para se estudar o emp1·ego da 
.:ia. mixta no quadro do combat e o ffe nsivo do 
btl. 

Entretanto, fica mais uma vez d emonstrado 
que é necessario que se faça um c uidadoso reco· 
nhecime nto do terreno. 

E sse reconh ecime n to deixcu um pouco a de-
5ejar, po is o oh ser vator io que constituiu o ponto 
dr r eunião inic ia l não permittia que se descort i­
nasse todo o terreno de ataque, o qu<: exigiu que 
se procurasse um nO\'O observatc r io. 

Tal facto acca rretou uma pet·da de t empo 
c 1mpõz um es forço supple mentar, qu e podia ter 
s ido evitado. 

I - CONDUCTA 

O exercício foi conduzido de tal arte que 
o s quadros fora m obrigados a · racioc:inar, analy­
sando, succes sivamente, os elemen tos cssenciaes 
da decisão - a missão, o inimigo, o ter reno e o> 
meios. 

O estudo do terreno, em particular . m ere· 
ceu um cu idado especia L ficando evide nc ia do o 
papel im portante que e lle desempenha no es tudo 
dos problemas tacticos, principalm ente quando se 
trata da tact ica das p.equenas unidades. 

Não obstante, houve uma pequ ena fa lha : o 
Directc r devia iniciar o exercício m andando fa zer 
um g iro de horisonte, 

E', obrigator;am en tc. o r• acto de todo 
exercicic no terreno 

DOCUMENTO N o 

APRECIAÇÃO DO EXERCICIO REALIZADO 
COM TROPA 

A pr eparação mater ia l do exercício fo i bctu 
fe ita. · Toma ram-se as m edidas necessaria s para 
que se f ig urassem os elementos amigos q ue . pela 
fraqueza do ef fectivo da cia., não podiam ser re­
almente represen.tf!dos c as re'acçc(es inim•igas 
f oram t ambem materia lizadas . 

Um serviço de arbit ragem foi t am bc·m c r­
gan izádo. 

Ao_ lado d essa o rganização material, h ouve, 
com o v1mos na apr eciação d o exercício d ê hon­
rem, uma preparação intel!ectual, que permttttlt 
ç u.e o exercicio com tropa fosse coroado de pl eno 
CXltO. 

. U cmt. da cia. por tou-se muito bem, já pelo 
cu1dadoso reconhecim ento que fez do t e r reno, j á 
pelo m odo porque deu a s suas o rdens e asseguro;J 
a sua transmissão. 

O s quadros m ost raram-se conh ecedores do 
assumpto e a tropa m ostrou-se adextrada, con-
form e o attes tara m: · 

a) - O modo preciso c rapido ' por que t q· 
r am transmittidas a s ordens; · 

b) - a forma pela qua l as secções . fora m 
ccmlu~idas até ás pos ições de descarre~amen to 
e, clah t. para a s suas posiçõ(' s d e tiró; · · ' ' 
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A r~abertura dos 
1Iotivos imperiosos retardaram , a inda este 

anno, a reabertura das au las em quasi todas. as es­
colas militares do E xercito. 

Pela nova regulam entação do ens ino mili tar, 
o dia 1° d e A bril fo i fixado para, em toda e lias. 
terem inicio os trabalhos esc6lares . fazendo-se 

' assim, in telligente m e nte, correrem pa rallelas , no:> 
diiferentes cursos, as respect ivas acti ,·idades. 
Infelizmente, a inda n ão se v iu, na pra ttca , essa 
provid enc ia saiu ta r. 

. 'Destas columnas t em os tido occasião, por 
mats de uma vez, de trata r do ens ino militar, a 
proposito d a su a nova · r egulamen tação ; nunca 
lhe po upa mos os e logios merecidos . nem deixa· 
mos d e criticar , com justiça, o que nos parecia 
passivel de critica. 

. Acham-se todas as escolas sob a orientação 
e dtrecção · da M . M. F., cxccotuando-se a Escola 
}.:Iilitar onde ella tem a seu ~argo a penas o en­
sm?. prop;iamente d ito militar. A orientação dos 
o fftctae s tranceses lh es tem dado 0 maior desen · 
,·olvime nto . e as turmas d e o fficia es, t a n to da :; 
a rmas como~tentcs .com o dos serviços, que an­
nualmente ruma m a tropa, ou por te rminação 
dos cursos ou com sc:: u s conhecimentos aperfei · 
c;oaãos , dão b em id éa do trabalho desen volvido 
em cacta es~~la e elos beneficios geraes auferidos 
pela collecttvtdade. 

Esse de~en\·o!vimcnto, porem, t eria maior 
alcance e sen a mats proveitoso a E . ' t 

• • 
4 

o xerct o se os . 
me•os .extstent es nas. Escolas cor.re spot~dessem ás 
necess tdad cs do ens lllo e aos ob ·e t' · · 
na crea ·ão dos n ossos . J c tvos vtsa.oos 

_ Ç dtv er sos cen t ros de m:;-
trucçao. 

Queremos 1 ~05 referir aos m eios ma teriacs 
de toda a espect a in r . 
o •• ~: c tspensavets pa ra o m elhor 

. mats uttl aprcncltzado em t odas as diciplina s do:; 
ritfferentes çursos e d e · · • 

ff . · · ff . CUJa exts t encta decorrem 
<: e 1c1enc1a e e ettos dos cns · 

A ausencia dos mamento~ . . . 
. . r ecursos de execuçao tmplt· 

r.n na u~ol.> servanct a dos regulamentos e, em con-
~cquencta, sobrevem 0 in succe d 

I I
. sso os prograrn-

mas e o c escrec 1to dos cursos. 

Dentre os proble111a · · · . s mttm a m ente ltgados ao 
enslllc , vemos, com o sendo 1 . t . 

d
. . c e uma tmpor ancta 

extraor mana, a ques tão dos · · d' · ·- d me10s postos a ts-poslçao as escolas para 0 5 
. _ 

1:a mento. Por isso . 1 e~1 normal fun ccto 
. • JU gam os nao se c op[lor-

t utudad·e focali7..ar . r s m 
• em ves pera s da reabertura 

c) - c e nt rada 
hóa ora em; cn1 Posição, que se fez em 

d) - o conhecim ento t eci . . 
c a bõa ins trucção · d ' 'd llltco do matenal 111 1v1 ua l do. . .. Apenas é pre · s set ventes. 

' ct~o que os I 
percam o ve lho habite de f nossos .10mcn s 
ran te os exerctctos. alla rem mu1to du-

E ' aconselhavel que . se contmue o trabalho 
no mesm o quadro, es tudando po r • 1 loca111en to da base d'e 1 • cxemp o, o des-

ogo - a ss umpto mtc res• 
sante, que bem poderá consti tu1·r .. · t d _ . Ou)ec o uma 
sessao de ·t,nstrucção. 

CU17SOS 

das au las e quando a recente le i do ensino vac 
ter o seu segundo anno de p ratica, este assum­
pto cuja relevancia por todos é proclamada. 

E a proposito, le mb ram os e transcrevemos 
aqui um trecho do nosso editorial - Poder - os 
me~os - , de Junho do auno passado : 

mais do que os dispositivos da lei. 
mais do q ue os reg ulamen tos que a interpretam, 
tem yalor as medida s tomadas para a r ealização 
,pratica do en sino. De nada hão d e valer os rcgu· 
lamentos mais bem elaborados se não forem ou 
não puder em ser cumpridos" . 

A carencia de recursos nas escolas ainda 
moti,·a, em parte. essas ponderações.' 

* * * 
E ' bem verdad e que já ~xiste material nas 

nossas escolas, e em algumas dellas com dotação 
quasi normal. Preci-samos. porem., a ttingir quanto 
antes a normalidade de d ota<:ão de ·todos os 
m eios, afim de que possam os ter ensino plena­
mente productivo e compensiição par:. as. grandes 
despesas annuaes fe itas com os cursos. 

Sem entrarmos nos pormenores da {alta cic 
meios salien tamos aqui a uecessidade de um r~ ­
forço ' no material t opographico e muníç.ão para a 
A r t ilha ria da E. A. O., mobilização mats apurada 
no Bit. r. á dispos ição dessa escola e no E sq. do 

. 1 5" R. C. I., a r eduzida tropa da E. C. 
Quanto á E scola :Mil itar. apezar dos es fo.rços 

.:on t inuados e pertinazes dos seus responsave1s, a 
s ituação se apresenta tambcm co~1 o mesmo as_­
p:!cto d e a usencia de algu n~ ma ten~l , fa ltando ate 

· - para uma normal 111strucçao de t1ro, e de muulçao · 0 
f es tim para os exercícios tactlcos no terren o_. s 

b . t es es t ão a pedir m elho res e ma1ores 
seus ga m e nla utilização mais cfficaz. ).lo 
r ecursos para u · c.1 
R ealengo em resumo. ha necessidade, lllals o qu~ 

' 1 ar de um apparclhanHnto 
rm qualquer outro d og '. ma dotação precaria 
compl~to e ~st;tedra ~·-t po; s 1~3 s ua propria ori~ent, 
de m eiOs, a llt, e esvu ua ' . 

. t - 0 do Exerc1to. 
toda a m s rucça ·d ra as e~colas ga,tos 

Com isso, não se pe e pa 
pesados e infruc ti feros. . . ~ d 

. 1 e<;pec1e, rccnr~os cL to a 
1\fe1os de toe a a • ·1 · de serem luxo ou supert ut-

a ordem, que, lon.gtel 
1
.a r enda é de inestimaveJ 

d 1 s· 0 um capt a cu . ac e, a . 1• • é rt uasi a propn a cs:.enc1a 
valor c cuJa app 1caçao 
e raziio de ~er das escolas . .. 

1\las . . . 0 ensinam ento principal que. pode-
. d exercicio no ponto de \'ISta do 

mos ttrar o ' I ' 1 
m ethodo de inst rucçã o , é o alto _va ?r \;tm: ~rc-

- fe 1.1 _ preparaçao mte ec ua e 
paracao bem 1 . ' 
preparaç no m a t cnnl. 

Em ma tena de inst rucç ão, nada ~c impro-

visa. · 1 c · tao contlunna-Os cxcrcicios improvtsa' L·S ~ 

dos ao fracasso. 
· a pre"arar cuillad ,,,-

ContinuctUO"' llOtS, ,.. 
nt c nl <; os ll<l~"," <X• rckins. 
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RADIOTELEGRAPHIA 

de 

Pelo 1° Ten. LIMA FIGUEIREDO 

CAPITULO li 

DESCARGA OSCILLANTE DE UM 
CONDENSADOR 

(CONTINUAÇÃO) 

11. - Seja um condensador c, cujas armaduras podem mediante um com­
mutador apropriado ser ligados, quer a um gerador de força electra-motriz E, 
quer a uma bobina de self L. 

L 

Liguemos o commutador a ao borne A e temos, figura 21. 

c E 

1-------411 _] 
8 a A 

Fig. 20 

O circuito da figura 21 se acha cortado pelo 
dielectrico do condensador, mas na experiencia ci­
tada atraz vimos o apparecimento de uma co;rente 
de curta duracão, chamada corrente de carga. O 
effeito desta ~orrente é trazer u:na carga + sobre 
uma armadura e uma carga - sohre a outra, o que 
acarreta uma differença de potencial entre M e N, 
armaduras do condensador. 

A differença de potencial VM- VN, ~endo 

crescente, raz nascer uma corrente de M para N, 
em direccãc contraria á da pilha . visto a cm:rente 
ir sempr~ de ~m polo + para um polo - f: não 
atravessar o dielectricc. Està corrente irá enfra­

quecer a da pilha gradativamente até annullal-a, o que succederá, quando 
VM- VN = E logo i = o, sendo i a corrente da pilha. 

Quando isto fôr satisfeito, diz-se que o condensador c 
se acha carregado. ,;---- + 1 f------, 

Desliguemos o commutador a de A e liguemos ao ·: 
borne B, obteremos o schema da figura 22, no qual ve- o~-

,., r 

mos o condensador C carregado, uma bobina de indu- L 
ccão L e uma resistencia R. 

- O potencial de M é maior do que o de N , logo uma -
é 

corrente vae se estabelecer de M para N. 
Esta corrente, durante o seu periodo de estabele­

cimento, sendo variavel, consoante dissemos atraz, ao 
Fig. 21 

atravessar a bobina L cria uma força electromotriz de inducção que se oppõe 
i. descarga do .condensador. No fim de um certo tempo a corrente de M para N 

se extingue e o campo magnetico creado na 
bobina L SP. concentra sobre os fio5 e o 
condensador será carregado em sentido 

<..: 

.. 
t 
I 
L~,~-~~~~~~~~~~~~ 

Fig. 22 

contrario, para em seguida produzir nova 
descarga sobre a self e depois nova cama 
e assim successivamente . ~ 

Parece-nos que esse phenomeno se 
prolongaria indefinidamente, porém deve­
mos nos lembrar que o condensador e a 
self ~presentam uma resistencia que tem 
por ftm amortecer o circuito, quer dizer 
que, cada VP. Z que a descarga se produ-
zir,. terá amplitudes cada vez menores, até 
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que se ann.ulle :. Gbter~mos as~im oscillações amortecidas (figura ~3); para ob­
' ermos osctllaçoes contmuas (ftgura 24) era necessario que a resistencia do cir­
cuito fosse nulla. 

P ara obtermos uma idéa bem clara da desc;uga de um cond.ens!ldor, vamos 
comparar a s duas armaduras dum !=Ondensador carregado com dois vasos com­
municantes A e B cheios d 'agua e com niveis differentes . Digo que os vasos 
se acha~ com niveis differentes , porque q condensador depois de carregado 
apresenta uma differença d e potencial entre as armaduras . 

Fig. 23 

Fig . 24 

Abrindo-se ç. tornei·ra R, a agua se escôa de A para B e a igualdade de 
nivel t~nde ~ se rest ç.belecer , mas no instante em que o nivel de equilíbrio mn 
~ attingido, a agua estando animada de grande velocidade e devido á sua iner­
cia não pára b ruscamente . O movimento continúa e a agua sóbe no reservatorio 
H mais alto do que em A. 

Quando c movimento cessa, a d ifferença de nivel é inversa, então a agua 
corre de B para A , passando ainda o nivel de equilíbrio para novamente se 
escoar de A p ara B, até que 0 equilíbrio de nivel se restabeleça nos vasos. O 
uivel d'agua nos vasos oscillou p eriodicamente e o conductor que os _liga foi 
percorr ido p or uma corrente d'agua alternativa, isto é, ora num sentido, ora 
noutro. As oscillações se amortecem pouco a pouco, devido ~os attrictos · 

Paremos um pouco a nossa comparação e vamos trazer a balha o phe~o­
rneno electrico. D issemos que o condensador e a self apresentam uma rests­
tencia que irá influir muito no phenomeno de descarga e que no caso da com-
oaração hydraulica corresponde ao attricto. . . . 

Para facilitar nossa discussão, localizarei a res1stenc1a R, flgu~a 2~ · 
Seja , então, R a resistencia ohmica do circuito, L a self deste CirCUito e C a 

capacidade a desca-rregar. . . ,. 
Vamos raciocinar : _ se a resistencia R fôr grande, a elect:1c1d~de se escoa 

lentamente de M para N , f igura 22, e os potenciaes de ~ e N, _1sto e, rias 'l.rma­
lluras, serão igualados por meio de uma corrente continua, n3:o havendo, por­
tanto, oscillação. Analogamente se dá com os vas?s commumcantes.: - se o 
tubo de communicação f ôr f ixo ou se abrirmos. multo pouco a t OI;nelra , os at­
trictos serã o muito grandes e a igualdade de mvel se estabelecera lentamente, 

sem oscillação . 



· :Para ':,qu.e~ as OSCÍllaçÕes Se· produzám é preciSO pois Um tubo Jarg0, i.õ>~UCO 
?esistéhrê> · : .· ~ · .. , · .. · . · . · ., 

-- Qual será, então, o valor limite dessa resistencia do, circuito2 ~ .;-; 
··.:_. c: ..:_ ro ··cálctilà nds" diz que -'a fésistência R .deve ser · no: .maximo: igual a. 
"' ,!() ') -~·- • • ~), • .. ~ 

. . 2 .v-. f..!::. , para qtie a descargà ·seja oscilfante. · · · - :- ·. 1 · .:-. 

. . "" . " c . :"" .. : \ . ,..., ' . ' -~ , o • ~ • \. ' r: i . "l: 
"'. "' · :,, .• ··· ··· . r --

. Quando R>~h/ _1_· 
1 
a descàrga sei:á ,chámlraa aperiod.iq_a, pois vimos ·aclina 

•' 

-. 

. l ;. ... ' . ··~~· 1 -·· ... J. ., . . ...... ·~ .... :""""' • • , · .:··<.: .. •·=·~- · 

que, quando R era grande o potencial das armaduras do cond~nsador era 
igual:ido por uma corrente continua. 

Conclusão. Para · que a descarga de um condensador seja oscillan.te, é 
necessario que ~-~ 
.... .... '·. 

\ -
; t.... - ... -- • • - -.. ~ ~ 

J 2. - C éntelhador, explosor ou de.{Jagadot. - Quando fi.zemos a ~10ssa 
comparação hydraulica no estudo precedente dissemos que; para que afi os­
cillações se produzissem, era necessario um tubo largo, isto é, pouco resistente. 

Isto só não basta, pois necessario tazr-bem 
é que a torneira seja grande e aberta to· 

r..;•· •' 
Fig. 25 

'- talhtente num tempo muito certo; se a tor · 
neira é aberta lentamente, a agua se escôa · ~ 
primeiramente por uma abertura ~.§treJta, ·­
não adquirindo uma grande velocidade e •!1 . 
igualdade d.ós níveis se restabelece ainda ·;,. 
sem oscillacões . 

U~a di~posição electrica ·'amiloga é ' 
realizada por um conqensador carregado, · 
cuja? armaduras M e N fos.:;em ligadas a 
duas espheras metallicas s e s· que tomam 
o nome de centelhador, deflagador ou ex· 
plosbr. 

Quando a centelha salta, as duas ar­
maduras são bruscamente postas ém com­
municação e uma corrente passa no circui­
to da armadura como potencial mais. ele-
vado para a armadura como potencial 
mais baixo. 

A descarga ·de uin condensador dura um tempo muito curto, de modc que 
não ha meio mecanieo que ligúe e desligue o commutador a da fi-gura 20 exacta­
mente no tem!'>o necessario para se fazer a carga e a descarga dp condensador. 

:. Foi o céntelhador o unico· meio automatico que se la11çou mão para sup · 
prir esta falta. 

·vejamos; entãó, como funcciona este maravi­
lhoso e simples orgão . Para isto vamos substituir 

· o commutador a pelo céntelhador e, figura 26 Te-
fnds nesta figura dois circuitos: · 

- am comprehendendo a fonte de energia e 
o condensador, que se chama circuito de carga :~ 

outro, comprehendendo ainda o condensador, a self 
e o céntelhador, chamado circuito oscillante. 

;... Geralmente se chama circuito oscillante o for­
mado por um condensador e uma self em série . 

O nosso 'céntelhador interrompe o circuito os­
cillante C L.· 

- O nosso condensador irá se carregar, isto é, 
receberá urna carga + Q na :umadura M e uma car­
ga- Q na armadura N, de modo que a differença 

N E 

e 

.s s· 

Fig. 26 
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· r3e -potencial ent.re ~ e N. será crescente, acontecendo o me!imO aos pólo~ do cént{'­
lhadot: S e S' gue estão ligados a, essas duas armaduras. Então, _a d~fferença, de 

• • ' • ~ • ~ & ~ ..... J J 

1-·otencial entre M. e .N e S.~ .S' ~yae et:escendo e, num. dado. ~omento,~ at:reqenta 

uma céntelha éle· S para S',- tornajJ.do' o e~Qaço e conductor. Esta céntefha consti­
wirá urna verdadeira ponte-1 elecfrica por onde o condensador se descarregará, 

. apparecem:lo urna ·cor.rente nó·cir.cuito-r; c que circulará da armadu_ra de poten­
~ial mais elevado para. a · de potencia1 'mais baixo, passando pelo céntelbacdot- e 

-. p.el-a• seif , · -ôs effeitos da self sã: <!I à na lagos aos r da inerda•: _ . 
-impedem que · a corrente cesse bruscamente; devi.cfu á sêlf.,inducÇão. -do -.air-
•. , . ·: . .. t , ..,:~ .. .. ::.., · '~ ;"',..1~~ ·r # ~ .. ~ r • • 
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cuito, a corrente não cessa, quando as ar~aduras são ievadas ao mesmo po­
tencial pela passagem da corrente atravé!i a céntelha. A !':elf L, como se ti.vesse 
retido urnâ parte dá energiã 'êo~tiqa no condensador, festituit-a-á sob a · fórma 
de urna corrente dirigida em sentido inverso da precedente ( § 4), como se a 
.arm~illra1.N ,a.g..orc: p_~s-~uissl! J;Im·. pot~?çial_ sueerior ªq d~ M t; ~eJt~ f.ó_rma o 
condensador _e.,QRvame!.l!e :,c~rr~~aÇ?l afir;n p~e que possa, o~tr.a -Yez. s~~~~~~~~r. 
~o decurso desta segunda descarga, a self ainda reterá uma certa fracção da 
energia que 1 estituirá ao condensador pa>ra uma nova descarga e assim se sue­
cederá um certo numero de vezes. Essas oscillações ·se amorteeern ":tantg mais, 
quanto maior fôr a resistencia o[m}ica do circuito . . 

T~rrninada que seja a des~arg~ •.. b :espaÇ~--e s~ torna isolante e o circuito 
L C interrompido, portanto o condensador pod-erá ser novamente carregado pela 
fonte E, figura 26. · 

Durante a descarga, a corrente de carga não carrega o condensador, pois 
prefere o ciccuito do céntelhador . 

. Notà-se q~e a du'ração da carga de um condensador, isto é, o intervallo de 
tempo que separa' duas céntelhas consecutivas é muito maior do que o tempo 
·d e producção · de 'todas as oscillações de uma descarga. 

Ternos, então, no circuito oscillante uma corrente composta duma série de 
oscillações amortecidas (a ), separadas por um tempo de repouso muito longo 
( b). f igura 27. 

Um circuito, dando céi\telha branca, .rectili­
nea e ruidosa, oscilla bem; dando céntelha rosa, 
com um aspecto luminoso e de ruido pouco inten­
so, não oscilla. 

A agua e asperezas agudas no céntelhador 
-impedem ?S oscillações . 

E' preciso ter o cuidado d e renovar o ar in­
tercalado entre os pólos do céntelhador depois 
de a lgumas céntelhas, porque esta camada de é:l r 
continuaria a ser ligeiramente conductora : - um 
ventilador resolve a questão. 

13. - Período do circuito de descarga. -
Demonstra-se que, se a descarga é oscillante, Fig. 28 
isto é , se os elementos do circuito satisfazem a 
relflção R~2yl L , o periodo será dado pela for:nula T ~=2rr.'\/ L C que recebtu 

0 

·"O nome de formula de Thomson pu de Lord Kelvin. Nesta expre'5são T é ex­
pres•) em segundos, L em henrys e C em fa rads. 
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Mas o período é dado por uma fracção, - -
15 

.
1

000 3
. 00~. 000 

do segundo 
de., e_ntãp, preferimos ao período, avaliarmos o comprimento de onda, Ã, que é 
o espaço p~r~orrido pela oscillacão co~respond_ente nu,m período. 

J.. = Y X T =s 2 n :V"\/ L c· 
.\é expressa em metros, assim como V, velocidade de propagação da oscillação, 
que é igual á _velocidade da luz, 300.000,000m ou 3 X lOS. ~etço_s. 

Então, ao envés .de 1/ 15. 000 e 1/ 3. 000. 000 do .segundo, teriamos compri­
mentos_ .de onda de 2. ooom e 10om. 

Exprimindo L em microhenry e C em millesimos do microfarads, temos 11ma 
formula muito simples que nos dá o comprimento de onda : 

(1) 1.=60yLC 

1 microhenry = 1Q-6 Henry = l.OOOCm. 
1 millesimo microfarad = lQ-9 farad = 900 Clll. 

I 
I 

• 
• I 

• 
0-:-'.5 

I I 

• .. -- _ ---.- ________ :r 10 volts _______ -;- - - ::- - -· 

Fig. J-9 

14 . -- Exercidos. -- I. Calcular a self de um circuito com 600!" de com­
primento de onda e 5 millesimQs de microfarads de capacidade. 

Solução 
Pe~a fçmnula ( 1), ~emas : 

600 = 60 V L X 5 ou 

10 =\/ L X 5 
100 =L X 5 

• 

Se dispuzessemos de uma bobina de 7 em. de diametro e um fio de 7/ lOm;m: 
com dupla camada de algodão, como seria constituída nossa self? 

Vamos empregar as formulas abaixo que ligam os differentes dados da 
bobina com o valor da self achado acima. 

(2) L = Kn2D 
L-- self em em. 
D - diametro da bobina em em . 
n - numero de espiras. 

1 

O factor K é dado pela relação K = --------
1 

0,04+0,14 X -­

D 
ou maior do que 0,1 ou igual ou menor do que 1,5, isto é: 

1 
0 .1~ - ~!1.5 

D 
1 - comprimento da parte da bobina em em. 

quando fôr igual' 
D 

Sendo a espessura do nosso fio O,cmo7, a espessura total medida com a s: 
duas camadas de algodão, será : 

0,07 + 0,02 = 0,09 
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O comprimento 1 será o producto do numero de espiras pelo c!iameho do 
fio isolado, temos: 

1=0,09 x n 
Temos, então: 

1 1 
K = ------

n 
0,04+014X - 0,04+ 0,02n 

7 
L = 20J.IIH, 1 microhenry = 1 . ooocm logo: 

L = 20.ooocm 
Substituindo os elementos da formula ( 2) pelos seus valores, vem: 

7n<:! 
20.000 = ou 

0,04+0,02n 
7n <:!--400n--800:=0 

~u mais approximadamente 
7n2--400n=0 

400 
n = 57 

7 

A nossa self seria constituída por 57 espiras enroladas juntas em uma 
:SÓ camada. 

Vejamos a quantidade de fio necessaria. 
O co~primento de uma espira é achado, multiplicando-se o seu diametro 

·pela relaçao constante entre a circumferencia e o diametrõ chamada rr, logo ltD. 

. Tendo-se ~ espiras, basta multiplicar rro por n e vem, chamando L o com­
p nmento do fio : 

L=~ton=3.14 X 7X57=12,mS2 ou 13m. 
II - Carcular a capacidade de um circuito cujo comprimento de onda seja 

de 1. 200 metros e possúa uma self de 

E 
:/? - -

I 

.Jt'C 

Fig. 30 

400 microhenry. 
Solução 

Empreguemos a formula conhecida : 

1 . 200= 60y 400 X C ou 

20=y 400 XC 

400= 400 X C donde 

400 
C=--=1m,,f=O.~, f001 

400 

Como complemento do exercício vamos vêr como será constituidc, este 
.• :ondensador . 

Tomemos uma lamina movei com 0 formato da figura 16. apresentando 
·t~m diamet.ro de 6cm e um diametro de góla de 3om. Consideremos o dielectrico 
·ar e vamos dar O;nm3 para iõ!spessura do mesmo. 

Vamos empregar a formula já conhecida: 

KS 
c 

4Jte 
Sendo S e e expressas em centímetros a capacidade tambem o será . 
•Calculemos a capacidade de um elemento do nosso condensador : 

471 
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l X S S X lOO l O OS 
C=----

4 x a x 0,03 
---- -=---

Calculemos a secção S, que é a de uma semi-(:orôa circu lar : 
D:! 36 

~T 

R:!= - --=--- - ra io da p laca "-
4 4 

-ra io da góla . 
4 4 

A área da semi-corôa é dada p ela fórmula 

s---; ( R'-<')~ : c --i-}~2~ - :7 ~-:7, 
Levando este valor á formula da capacidade, vem : 

27rt 

100 S lOOx 8 100X 27j'( 2700 
C=--- = - ---= ~ 28cm 

12rr 12:t l 2X rr x 8 96 
Sab emos que um millesimo do microfarad vale 900 em, logo o nosso que 

é de 0 ,~-t fOOl valerá 900 em . 

O numero de placas do condensador será dado pela relação: 
900 

900= n X 28 donde n= - - = 32 placas . 
28 

15. - Amortecimento da corrente de ddscarga. - N a f igu ra 23 vemos as 
:1mplitudes da curva d iminuírem, a té um valor nullo, no f im de um certo t ·~mpo. 

S e cha mamos I , , I 2 . .. I n as amplitudes successivas do mesmo sentiào, d e­
rncn~tra-se que o !ogaríthmo d a relação entre duas amplitudes consecutl v as e 

I , I~ I n- r .f{ 

do mesmo sentido - , -, - - é constante e igua l a : - - . T, a onde R repre -· 
12 1.1 J u 2 L 

~enta a resistencia ohmica do circuito, L a self e T o período-
Esta ultima expres~ão é que se chama o decrescimellto logarithmtco e que 

se rep resenta p ela letra S . 
R 

Logo: ~>=--- . T 
2L 

Vê-se nesta formula que, quanto maior fôr a resistencia maior será o d e-
crescimento . 

R 
O factor -. é chamado amortecimento e é expresso em ohms e rep re-

2L 
~.entado pela letra a. . Temos, então : 

R 
fL=-- e 

2L 

, . 
·' ' .. 
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Subsí~íos para os ~ua"ros ~e 1Reser"a 
CAVALLARIA 

(Cont. do n. 195) 

I NSTRUCÇÃ.O IN DI\"lDCAL A PE' 

A ins trucção individual a pé tem por fim 
preparar o hom em para a s fun cções que lh e pos­
sam tocar no combate a pé, dar-lhe os conheci­
mentos necessarios á vida do soldado c ensinar­
lhe certos movimentos com a rma que deve rão ser 
executados, depois, a cavallo. 

.._ P a ra att ingir esse objectivo é preciso dar 
ao hom em resi3tencia physica e a lguns conheci· 
mentos, podendo-se deviclir este ramo da in stru· 
cção em 3 partes, cada uma com um fi m parti · 
cu lar . 

. EDUCAÇÃO PHYSICA - A pé. o cavalle · 
n ano a c tua como o in f ante, sendo poreanto justo 
<1ue elle possua os m eios physicos para tal. A 
pratica diaria de uma sessão d e ins trucção phy­
sica, de 25 01inu tos de duração, durante os perío­
dos educativos e de treinamen to c 2 vezes por 
semana no período de con servação de estado, 
será o sufficiente. 

I NSTRUCÇÃO TECHNICA - Dá ào ca­
vallciro os conh-ecim entos necessarios ao manejo 
c á utilli zação de suas armas, fer ramenta de sapa 
c mascara, fa.rclamento e equipamento; da-lhe 
noções sobre o cavallo e os dire itos e deveres do 
~oldaclo. Ha aqui port a nto lagar para uma sub­
divisão em: em prego das a rmas e ensinament os 
diversos. 

I NSTRUCÇÃO PARA O COMBATE- D á 
ao cavall eiro os conhecime ntos necessarios ao 
desempenho das missões individuaes e das fun ­
cções que lhe possam tocar dent ro do g rupo de 
combate. Ha um certo numero desses conheci­
mentos que o hom em deve te r , qualquer que seja 
a missão ou funcção que elle exerça, ele sorte 
que dahi surge uma sub-divisão para esta parte 
da . instrucção ~1)1 instrucção individualpTe;para­
tona. e exerd cios de combates da esquadra e do 
grupo. 

- EDUCAÇÃO PHYS ICA. 

tar no combate a pé e sobre o descmp(;nhu da:> 
missões individuaes, sem indaga r das funcções 
que elle venha a exercer no. Grup~ de corub~L~. 

Os conhecimentos r efendos ficam restnctos 
aos seguin tes pontos : 

a) conhecim ento e ut ilização do terrenu ; 
. b) execução das missões incliviclua t,;: 
c) execução dos tiros ele combate. 
~a instrucção do serviço c1~ . can~panha, já 

c:stuclamos o conhecimento c a ut1llzaçao .elo ter ­
reno. Entretanto. é neccssario que cogitemos 
a qui elas seguintes situações par~icula~es ao 
combate a pé e que podemos resum1r ass1m: 

1 o - postar-se frente a uma direcção dada. 
O combatente procura em primeiro Jogar ter 

vistas na direcção dada, sem se esquecer que u~1a 
boa posição deve permittir um t iro ra ante: Clt' · 
pois cuida ele obter um apoio para a sua arma 
e. finalm ente um a brigo individual. 

Quasi t~dos os riqui sitos exigidos para Ul'.la 

h ôa posição são encontrados no terreno. porem 
·d c1 t" c1ue o combaten-i' oucas vezes r eum os. e sor c 

te terá que la nçar mão da fer rementa de s~pa 
portatil para tornar completo o ponto e,;cc>lh•do. 
lembrando-se ele que as vistas só o terreno mes­
mo é que lhe póde dar. 

2o - postado, estudar e vigiar o terreno .. 
Bas ta recordar-se ela instrucção do s~rnço 

em campa nha pa ra que o combatente e~\~Ja e:n 
condições ele vêr tudo que se passa na cl1rc-.:ç10 
dada, não se deslembra nclo porém que_ a oh;.crv:t­
ção. é tanto mais difficil quanto ma1s I· e r to do 
solo se acha o observadoT. E' preciso aco~t umar­

se a olhar e ver deitado, sem se mostra. 
3o - marchar numa direcção dada, utilis:m-

do o t erreno. 
O combatente, tendo que ~c deslocar. não 0 

l .d · t e~ jJCrgun-
fa rá sem t er antes responc 1 o as r~ -
tas : para onde, por onde e como vou· 

A primeira pergunta está natura lmente ~cs-

l 'd 1 brl'go Qtl l' se apresentar na fl!rt· -ponc 1 a pe o a · 1 be _ 1 archa . ~ segunda, pelo camm1o ,co r• cçao ( a m ' ' n 

- I NSTRUCÇAO TECHNI CA l 
E mprego elas armas . · · · · 

Ensinamentos diversos . · · · 

Es tudo e emprego rl, •n:,•r • · 
ra. a rmas c engenho d) (_.. C. 

Educação moral 
Instrucção geral c cuidado-< 

com o cavallo arreiamcnto e 
armamu1to. 

INSTRUCÇÃO P ARA O COMBATE . . 

JNSTRUC.ÇÃO I N DIVJDÚAL PREPARATO­
RIA PARA O COMBATE A PE' ' 

A in s truCção ind.ividual preparatoria para 
comba te á pé t em por fim dar ao homem uma 
serie de conhecim entos sobre o modo de se por-

Individual prcparatoria 
Exercícios de combate da esquadra e elo grupo 

to ou descoberto que vae ter ao abrigo \:isado: 
finalmeute, a terceira, pelos conheci mento- a<~­
c1 uiridos, que lembrarão a melhor maneira rlP 

progredir para vencer - lllll pcrcut.-;o nas CNtdi·<Õ ·s 
visadas. Tudo isto se passa rapidamen~c. 
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O m odo de progressão varia com a intensi­
·dade e é ificacia do fogo inim igo e com o terreno. 
D e um m odo geral, a prÕgressã o se faz de 2 mo­

-dos: cc·rrendo e ras t ejando. A lg un s exemplos b em 
ca racterí s ticos pod erão servir de base á escolha 
do modo de progredir. 

\-ela m o l-os 

Cm trecho de te r reno apresenta uma vegc­
.tação rasteira, mas m a is o u m enos cerrada. E' 
bem poss íve l que um ho mem , rastejando, cons iga 
a tra ,· tssal-o sem receber tiros, pois que o inimi• 
g o, c:rtamente, nã o atirará em quem elle não vt:. 
t:· rH:cessa rio não nos esquecermos que essa lll á­

neira de progredir fat iga muito. 
L'ma cris ta limpa é passagem fo r çada. Se o 

combatente a passar de surpresa e c9rrendo, ,·e­
.rosimilm en te, quando o inimig o atirar, já não 
.ma is att:ngirá o alvo, que ou já desappareceu o u 
se desloca com muita rapidez. 

O fogo inim igo impede a progressão. Apro­
veitar os m om en tos em que a s a rn.as a uto m ati­
cas amigas abrem o fogo para avançar ; faze r um 
lance rapido e curto. 

E mbora a ins trucção seja individual, desde 
t; in icio ella deve ser ministrada dentro dos g ru­
,po~. pois não t endo o ho m em que agir só, n0 
combate, con vem não incluzil-o a uma idéa fal sa, 

·:olloc~ndo-o em uma s ituação que na rea lidadt: 
r.ã._ existe. A ssim é que : 

a) se o co mbatente se encontra d eante 
d e uma cris ta descoberta e percebe q ue os s.::u; 
camaradas consegu em in filtrar-se á d ireita ou á 
e~.,uerda. irá abrigado ganha r o m esm o caminh o 
que aquelles; 

h) o mes m o acontecerá se o com bat(r!le 
chega d ~ante de uma zona em que o fogo in im igo 
u rqJCrh: a progressão; 

c) se todo o t erreno. no qua l vae progre­
dir o g rupo, é p lano e descobe r to, os combaten­
t es deverão levantar-se de s ur p resa e ao m esmo 
tempo, dispersos ta nto quant o possíve l. a um 
signal do chefe ou do explorad o r mais a ~·ançado , 

cu a inda por s im ples im itação; em qua lqu er ca~o, 

c\'ilando 0s retardatari c.-s. 

Pa ra q ue obtenha m os o r esultado desejado. 
. .nesta parte da ins trucção, n ecessa r io é que, _akm 
uos ensinamen t os bem claros, d adc·s em terreno 
criterio a m en te escolh idos, um a app lrcação cous · 
tante del>ses mesmos en s in am ~ ntos em d rfferentes 
t errenos, leve o h om ;:m a dar um a~vo qu e de­
safie o tiro preciso, ta l o m odo por q ~e nti liza 
as m enores d obras <lo ter reno c a rapJdez com 
que appar.ecc e se m oviment a qua ndo se ergu·~ 

do solo. 
Parece ut il t r·atarmos, em separado, dn pro­

grc~ !·.ão e m :ton as batidas pelo fogo da art ilharia . 
p0is é na invisibi lidade, rapidez e iniciativa incl :­
vidua l que repo usa o m e;o d .: r ea lizai-a, não se 
devendo espera r, como no caso das a r m a s <LU t c>­
rnaticas, uma n :.: u t raliza<:ã o. 

Diz o nosso regulamento que as :;o;onas ha­
t idas pelo fCigo da a rtilharia são "at rave~sadas 

em exa m es mais ou m enos numeroscs ., . H a po · 
r em necessidade d e sa lien tar qu ~ esses exames 
approxim am-se da formação em a ti radQII' es ou 
em col um 11 a con fo rme a esp~cie de projectil qu e 

·c& attinge. 

A ssim' pois, será bom que o· homem compre­
henda a va ntagem de se di spor desta ou daque llü 
m a ne ira e m r elaÇão aos seus ca m a radas . E para 
is to é preciso qu e e lle saiba qu e: 

a ) O schrapnell t em um cone de a rreben­
tam ento d e 150 m etros d e profundida de por 25 
d e largo. é util izado con tra tropas a d escober t.o 
e a dispersão dos ho m ens ç m direcção pe rpe ndr ­
cular á di recção d e o nde v êm os tiros, pe rmitte 
fug ir mais á a cção dos balins. 

b ) o obuz explosivo faz sen tir os seus cí­
fcitos por meio de est ilhaços ( nutn raio de .., :­
metros) , exigindo portan to a disposição da tropJ 
em profundidad e em relação á dir ecção do s tiros. 

Xão se póde s ilenciar en treta nto qu.a .n to á 
causa que d et ermin a os t iros c que não deve ser 
mui to diffic il d e descobrir d eante de um pequeno 
racioc ínio ao alcanse de qualquer. Examiu em os: 

a ) um g rupo a ttinge uma zona d escobert a 
para os obse rvatorios do inimigo e receb :! tiros; 
não parece ser g rand e erro considerar esses ti­
ros co m o sendo r esulta ntes da vis ibil idade desse 
grupo c . portanto, concluir que uma vez cLerappa­
recido o alvo cessa rã o o s t iros. Co llar- se ao solo 
c depois de cessáda a ra jada, progredir rapida e 
cautelcsamente deve ~er o p roceder d e cada um 

b ) u m gru po a ttinge uma zona o nde c:t­
hem tiros de a r tilha ria ; parece ace r tad o s u ppor 
q ue elles tenham por fim difficultar a progressã o 
eventua l d :: t ropa naque ll e Jogar sem comtud ~ se­
rem d eterminados pela pres ença daquelle grupo. 
Cada u m p rocurar passar en tre as gottas, d ei ran­
do-~e ao ou ,·ir· o s ibila r das balas e lançando-se 
raprdame n te para a fr en t e, após o r ebentam ento. 

Seria dema s iado tra tarmos aqui dos o utros 
caso!> (J ue se pó d em apr csen ta r . Bast am os 2 ci­
tado s par~ uma su ff icien te ins trucção indiv idual 
pre!Ji!.ra tC\I'ra. 

Quanto á q ues t ão dos gazes a sphyx iantes 
pouco se pode rá fa ze r sem m ascaras , pois só o 
uso d ella s per~-,• i ttc at ra vessar a s zonas inie ­
ctadas. 

Fim da s~gurança 
- - 1\ segurança tem por fim: . 
- permitti r a o chefe, em todos os escal0e :; 

r!o eomm <'. ndo, reunir os seus meios e empregai-os 
no com bate; 

- ga ra nt ir a p r·orecção das tro pas cc n u·a 
os perigos do a r , a!< s urprezas no solo e o .> ef­
fe itos dc s g azes d .! combate. 

A segu rança se hascia na informação , no 
clispos' t ivo das tropas, na acção dos des tacamen­
tos dt seguran ça e na de o u tros c l cm ~ ntos, ta.!s 
<.orno a defesa aer ea, aviação, etc. 

Ella constitue uma necessidar1e permanente 
a qualquer que seja a s ituação da g uerra; só são 
variaveis as disposições empregadas para obtel-a . 

( Rég lêm ent d'Infantcrie III P artie 
Titre V) . 
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Prograrnrna 
ã matric u la 

de concurso de admissão 
Estado-Maior • na Escola de 

P rog ramma dos assumptos d e que se compõe a prim eira parte do concurso de admissão á E scola 
de E stado-Maior, orgaruzado em obediencia a o a r t. ZO do regulament o da referida E scola. 

PR.OVA ESCR.I P T A RELATI VA A ASSUNI.­

PTOS GER.AES 

1" SESSÃO - CULTURA GERAL 

a ) Historia Noções summarias sobre a 
J1i>toria d e P o rtugal - As emprezas rnaritimas 
c navegações portugueza s no seculo XI - P or­
tu~?al em 1500 - O descobrimento do B ras il pelo,; 
.do1s cyclos de navegação - Populações p r imiti­
\'as do Brasil - Começo da colo ni zação portu­
g ueza - T entativas dos ing lezes, írancezes e ho l­
landezes para se impla ntarem no Brasil - Inva­
~ões hespanhola s do fim do seculo XVIII - Pro ­
g ressos das idéas liberaes: con spiração d e Tira­
dentes - Proclamação da Independencia do B ra­
sil R einados de D. Pedro I e de D. Pedro II 
- As regencias - Guerra cont ra Rosas em 1852 
- ~uerra do Paraguay - Proclam a ção da R e-
p_ubhca - Hi storia summaria elos paizes da Ame­
nca do S ul e dos da A m erica Central - A co lo­
nização hespanhc·la - G uer ra de Independencia. 

_b) Dire it o Cons titucional - Cons tituição do 
Bra s1l , desd e a ind epende ncia - r esumo historico 
c princípios· ger aes. 

Organização c fu nccionam.ento d os trcs po­
de res da Republica: - Legislativo, Executivo e 
J udicia~io. 

O regimen federat ivo, no Bra sil. A U nião, 
os E st?clos c os :Mu nicípi os, direitos c d everes 
1 cspect1vos. 

c) OiFei'to l,nternacio na l P ublico - Os Es­
tados com o per sonalidades jurídicas do dire ito 
internaciona l. Dive rsa s fó rmas de E s tado. F or­
mação, reconhecimento e extincção dos Estados. 
Consequencia s internacionaes das transforma­
ções l'ob rcvindas num Estado. Condições d e vida 
p~li tica _e jurídica dos prin cipaes E st ados no pon­
to de n sta das re lações internacio naes. 

Direitos e deve res internacionaes dos Es ta­
do_s - Direito ele conservação ou ele d efesa. Di­
reitO rl e commercio. D ire ito de soberania. Direito 
de representaç ão. 

D os be ns em dire ito internacio nal - Do mí­
nio terrestre. M:ar e t erritorio m ar ít imo. Domín io 
flll\·ia l. Dom ínio aereo. 

Obrigações en t re os E stados - Tr.atados 
internac1onaes. Obrigações não con t ractuaes. 
. . Co n flicto . en tr_e os E stados - Soluções pa­

cJhcas ou amJgavc1s. Soluções violentas o u coer­
dtiva s. 

Leis da g uerra. 

Arbit ragem inl ~rnac ional - Nc1ções histo-
1 ica!>. _Con fe rencias d e Haya. Côrte p ermanen te 
da arbitragem. Sociedade das Nações. 

cé) Conhecimentos scien tificos - Methodo5 
~científicos. Comparação dos processos emprega­
dos: na scie ncia mathematica, nas sc icncias ex· 
prrim entaes e nas sc iencias historicas . 

D escobertas recentes da sciencia nos domí­
nios da m ec·anica, da phys ica, da chimica c da 
dectricidade. 

Bases da energetica moderna. 

z• SESSÃO - HISTORI A M ILITAR. 

a) P arte gera l - Evolução gera l da tactica, 
d o armam ento e da fortificação desde o começo 
elo seculo XVII até o final da grande g uerra 
(l9l·H918). 

b) E studo de campanha - Período da re-
,·o lução : 

Campanhas de 1800 na Allemanha e na ! ta­
lia com o estudo especial da ba talha ele llfarengo. 

- P eríodo !\apoleonico: 
Cam pan ha de 1807 com es tudo es pecial da 

!,atalha de Friedla ncl. 
- P er íodo moder no : 
Guerra de que resultou a independencia do 

Urug uay. 
Guerra d e 1851 a 1852 contra Rosa s. 
·Guerra de 1864 a 1870 contra Lopes. 
Guerra da secessão americana (1861-1865) 

com estudo es pecial da bata lha de Gesttysburg. 
- Período çontempora neo. 
A g rande g uerra de 19 14 a 1918. P lan2s e 

força s em presença. E s tudo summario do dc~eu ­

vo h·im ento geral das operações. 

3n SESSÃO - GEOGRAPHIA 

a) Parte geral - Evolução physica da terra 
As differentes éras - o trabalho das aguas -

Erc são - Phenomenos glaciacs c vulcanicos 
Ethn ograph ia - As g ra nde'i ~aç~s primitivati -
As migrações dos povos - Pm1c1paes centros de 
civilisação - Immigração m oderna de l•·r 'Pl·u, 
para as duas America s : s uas cau;;as : consequcn­
cias - Grandes vias de commumcaçao e grandes 
linhas de navegação. . 

b) Part e especial - Geograplll~ porm .:n~lrJ · 
acla do B ras il sob os pontos de v1s ta physl(;o. 

~conom ico e humano : cn~1~tituição _geo logicd. 
orographia, hydrographia. c~1ma , front~1ras man­
tima s c u rrestrcs c enJluçao dos lm11 t,• . IF"'' 
C:cs ce nt ros de prod ucção- v ias dr d .H1HHUnlca., '•', 
nacionacs c u internacionae;;; iurrnação historie;•., 
repartição da população, li ng ua>, religiões , cara-
..: tcr, etc. 

G::ogri'.phia summaria dllS rstados da .\me-
r ica do Sul c dos da Amc1 ira Centra l c do Nortt· 
_ .\ Antilhas - ;\oçõcs Sl-brc 0 dcst'lln' h· imcu 
to dos E s tados Unidos d ·t Am erica do. Norte. 

-J • SESS \ 0 - LEG1SI.AÇAO c J\D~fl011S­
TRAÇAO 

Organizacão e funcciunam cnlo dos serviços 
geraes nos corpos de t ropa; administração, in 
trucção, vencim en tos, fa rdamentn:, equipatncntc, 
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Recebemos e agradecemos: 

NACIONAES 

Moeda e Credito - (Janeiro de 1930) - Cõ­
co babass ú - A producção agrícola da A rgentina 

Problemas nacionaes - A pecuar ia sul-rio­
grandense. 

Liga Marítima Brasileira (J aneiro de 
1930) - A illusão do desarmamento - A questão 
da tonelagem naval - P assagem elo Humaytá. 

Revista de Intendencia - (.Tovembro e D e 
7Cmbro de 1929) - D espezas com ou sem con­
correncia - O rgani sação do serviço de sub sis· 
tencia milita r - Adminis tração mi li tar. 

Nossa Revista - (Agosto a D ezembro de 
1929) Possível occorrencia de petroleo no R. G. 
do Norte - Assumptos do nordeste - Estylo 
mourisco. 

Boletim ilo Museu Nacional - (Setembro 
de 1929) - Nomes de aves e m língua tupi -
U m in secto que fura canos de chumbo. 

ESTRANGEIRAS 
America 

BOLIVI A 

Revista Militar - (Novembro de 1929) -
A artilharia da D ivisão de Cavalla ria - O ser­
viço de inform ações na guerra mod erna. 

CHILE 

Memorial del Ejercito de Chile - (Janeiro 
de 1930) - As idéas de Von SCHLIEFFEN á 
luz da histeria - Novas normas para a instru­
cção de Cavallaria a llemã - Emprego da Radio­
telegraphia na g uerra. 

PARAGUAY 
Revista Militar - (Janeiro de 1930) - Os 

mate ria l bellico, aqua r telamento. remonta e 
transporte. 

Organização do Exercito. 
Constitui ção e funccionamento do Minis tc­

r io da Guerra, do E stado-Maior do Exercito, das 
inspecções de g rupos de regiões, dos g ranaes com­
mandos e dos estabelecimentos militares de eu­
sino. 

Noções su mmarias sobre a organização 
dos arsenaes e dos estabelecimentos de fabrica­
ção de materiaf de g uerra. 

Divisão militar do t er ritorio. 
L ei e r~gu lamentos relativos ao serviço m1· 

lha r. 
Promoção e passagem á inactividade de of-

fici aes e praças. 
Regras ~eraes da disciplina e da jus t iça 

m ilitar. 
(Boletim do Exercito n. 573 de 15 de ] an eiro · 

de 1930). 

factores moraes do combate - O exei·c ito sovié· 
tico - A aviação e a Defesa ::\"acionai. 

PERU' 

Revista del circulo Militar del Perú - (De· 
zembro de 1929) - Os Grandes che [es da Guerra 
::\Iund ial - R efl exões mili tares acerca do porvir 
da Hispano A m erica e Cuba. 

URUGUAY 

Revista Militar y Naval - (Janeiro de 1929) 
Aspectos da g uerra m oderna O E stado 

::\faior na batalha - As riquezas do mar - Balsa 
salva-vidas typo Carley. 

S. SA LVADOR 

Bole tim do Ministerio da Guerra - (Outu­
bro de 1929) - O tiro anti-aereo - A a rma chi­
mica nas futuras guerras - A disciplina. 

El Soldado - (D ezembro de 1929) - Dis­
ciplina - A rmamento c materiaes dive rsos de 
infantaria - Nova é ra. 

El Intendente (O utubro de 1929) 
~otas sobre administração mi litar A nti-
a lcoolismo. 

M EX ICO 

Revista del Ejercito y de la Marina - ( De­
zembro de 1929) - Sobre o problema de nossas 
metral hado ras - A defesa do batalhão contra os 
av iões- Resumo sobre a cavallaria das principaes 
po tencias mili tares - Manobras da a viação in­
g leza. 

Europa 

FRA NÇA 

La Conquê te de I'Air - (Janeiro de 1930) 
- O es forço aereo em 1929 - A solução do pro · 
bl ema do mais pesado que o ar pelo hclicoptero. 

La Revue Nautique - (Janeiro de 1930) 
J'lano de YACHTS - A conferencia naval du 
Londres. 

(F evereiro de 1930) - Pla nos 
-OS MOTORES D A 4" EXPOS IÇÃO :t\AlJ1 l­
CA - Nos portos. 

Revista de las E spanas - ( r ovembro e De­
xembro de 1929) - In formação política e sociai 
hespanhola e h ispano-a mericana - União - Ibe­
ro-A mericana E D efinição historica do Jbero­
Americanismo. 

PORTUGAL 

Revis ta Militar - (Novembro e D ezembro 
de 1929) O meu curso de informação - Os terri­
torios do Nyassa - A utometra lhadoras - Ca· 
nhões de Cavalla ria. 

3oc:====~o~oc:====~o~oc:===== 

'·A D efesa Nacional " não . é Órgão de um 
g rupo de officiaes. E lla corr\'sp0nde a uma n e­
cessidade das classes armadas, e por Isso d eve t! 

quer ser o orgão autorizado de todo o Exercito. 


